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PREFACIO 



\J Governo de S. Paulo teve a feliz lembranga 
de promover a publicaqáo de um Álbum cujas paginas 
contivessem, ao lado de toda a sorte de informagóes 
uteis sobre o Estado, a representacáo viva, photogra- 
phica, das varias manifestacóes sensiveis de suas riquezas 
naturaes e de sua civilisacáo, ñas 'diversas provincias 
da actividade social. 

Tendo tido a honra de ser convidado pelo illustre 
Secretario da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
Dr. Antonio Candido Rodrigues, para collaborar n'esse 
trabalho, escrevendo o capitulo relativo á Viagáo Publica, 
nao duvidei acceitar o encargo, ainda que estimulado 
menos pela presumpgáo de fazer cousa na altura do 
escopo visado, que pelo natural aprazimento de prestar 
á minha. térra o modesto mas desvelado contingente de 
meus servidos. 

Havendo desde logo levado a máo á obra, porque 
o tempo era escasso e a obrigagáo urgia, em pouco 
tinha a tarefa bastante adiantada, gragas particularmente 



á circumstancía de discorrer sobre assumpto de trato 
quotidiano. que o dever profissional me ha feito versar 
de ha longos annos. 

Mas, quer por este motivo, quer tambem por ser 
a materia abundante, notei, quando ¡a nao era tempo 
de vollar atraz, que a parte rascunhada exorbttára por 
muito dos limites que o seu destino eslava a impor-lhe. 
nao era um capitulo de monographia. era antes uma 
monographia em muitos capítulos. 

Entáo já nao havia senáo concluir como comecára, 
ainda que depois houvesse de íazer um extracto da 
obra, especiaJmente destinado a preencher o fim pri- 
mordial que a inspirara. 

Eis a génesis da Historia da Viaqáo Publica de 
S. Paulo que ora surge á luz da pubhcidade. e com 
ella a explicacáo das lacunas e imperfeicóes de que se 
nao podia deixar de resentir trabaiho emprehendido e 
realizado em taes condicóes. 

Entretanto, se a materia vai tratada sem a rellexáo 
e o desenvolvimento compativeis com sua natureza, se 
apparece despida de primores de forma, ainda bem que. 
para recommendar o livro á atten^áo benévola dos 
leitores. vale de sobra a importancia do assumpto. 

No grau de altilude em que culmina actualmente 
a civilisacáo em sua grande synthese, que comprehende 
a cultura moral, a das sciencias e das artes, já algures 
eu disse — como que se parliram os velhos moldes em 
que a humanidade fez a sua evolugáo histórica. 

O vapor, gerando a locomotiva e uma infinda 

galería de machinas; a imprensa, produzíndo o jornal 

' e o livro, as duas incomparaveis locomotivas do pensa- 

mentó; os instrumentos de observacáo. dilatando o campo 



óptico das sciencias experimentaes e descobrindo um 
novo cosmos de que o outro se afigura simples repro- 
ducgáo em grande — quebraram a antiga linha da evolu- 
^áo social, creando-lhe processos que, por seu rápido 
e consideravel alcance e efficiencia, vieram alterar pro- 
fundamente as condigóes de factura, a máo d'obra do 
progresso e da grandeza das nacóes. 

Em semelhante situagáo já se vé que o Estado 
de S. Paulo — cuja prosperidade e engrandecimento se 
tém manifestado com tanta pujanca, devido, mais talvez 
de que á riqueza da térra, á índole operosa, enérgica 
e progressista de seus filhos — nao podia deixar de obe- 
decer á influencia d'aquelíes activos propulsores da 
civiiisacáo dos povos. 

Talvez em parte alguma do mundo, com effeito. 
a acgáo do caminho de ferro tenha sido tao vivaz, 
tenha cooperado táo immediata e efficazmente para o 
desenvolvimento agrícola, industrial e commercial de 
um paiz, como o fez em S. Paulo, ao ponto de ser 
licito affirmar que a historia do progresso social e econó- 
mico do Estado bem se pode assignalar graphicamente 
pelo diagramma evolutivo de sua rede de viagáo férrea. 

Estas consideracóes mostram a importancia da ma- 
teria, tanto quanto justificam a attencáo que ella merece, 
já em relacáo ao systema de viacáo, tal qual se acha 
hoje constituido no paiz, ¡á quanto ás suas origens 
primitivas e á historia de seu desenvolvimento até 
nossos días. 

A' solicitude dos homens públicos portanto, á boa 
vontade de todos aquelles que exercem urna parcella 
de poder e tém por isso um quinháo de responsabili- 
dade, por menor que seja, na gestáo dos negocios do 



Estado, eu peco venia para recommendar o exame de 
muitas das questóes de que se occupa este livro, espe- 
cialmente daquellas em relacáo ás quaes ainda ha 
importantes providencias a tomar. 

Nos tempos antigos, notavelmente entre os gregos 
e depois entre os romanos, a Historia, é certo, quasi 
se limitava a panegyrisar os feitos heroicos de cada um 
d'estes povos. 

Assim é que os seus fastos, os iivros que immor- 
tahsaram as suas res memorabiles, sao verdadeiros 
poemas, táo notaveis monumentos d'arte como os que 
maís sublimaram a cultura hellenica ou o genio latino. 

Nos tempos modernos, porém, tanto quanto, na 
esphera em questáo, a órbita da sclencJa se tem dila- 
tado com prejuizo do puro dominio da arte, a Historia 
já se nao Umita ao seu antigo papel, nem mais se 
escreve pelo mesmo primitivo processo. 

Hoje, constituindo objecto da Historia, ao lado do 
facto político, de carácter épico ou nao, ha o facto 
religioso, o facto social, o facto económico, o facto 
scientifico, o facto artístico, desdobrando-se cada um 
em todas as suas modalidades proprias. 

De todos esses factos occupa-se a Historia, e o 
faz nao somente no interesse da simples narrativa, mas 
submettendo-os á discussáo. analysando-os á luz da 
critica, estudando-os em suas origens, em suas relagóes, 
na trama lógica com que se prendem uns aos outros, 
formando essa intermina urdidura que representa a propria 
humana existencia através dos secólos. Ha n'ísso ao 
mesmo lempo um culto e uma licáo, porque a home- 
nagem devida aos que dormem n'esse immenso campo 
santo nao é incompativel com o proposito utilitario de 
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aprender — ñas verdades reveladas do passado, n'esse 
rico patrimonio de saber accumulado, que é a expe- 
riencia dos seculos — os meios praticos, seguros, de 
prever e melhorar o futuro. 

Posto isto, bem medindo a relevancia do assumpto, 
as intimas relacóes que o vinculam a toda uma serie 
de questóes do mais vital interesse para esta térra, 
cabendo mesmo dizer do systema de viacáo publica 
d'um paiz que elle é a espinha dorsal de sua organi- 
sagáo económica, ouso suppor que nao será de todo inútil 
o trabalho de quantos, constituidos em dignidade, percor- 
rerem as paginas d'este livro, animados da boa vontade 
de conhecer, no exame e na ligáo do que se ha feito, 
tudo o que cumpre ainda fazer a bem da maior pros- 
peridade e futuro engrandecimento do Estado de S. Paulo. 

S. Paulo, 28 de Fevereiro de 1902. 



Aúoimio Amsfo Pinto, 



E. C. 



PRIMEIRA PARTE 



A VIAQÁO NA ÉPOCA COLONIAL 



Breve noticia histórica. — A armada expedida por D. Joáo III, 
rei de Portugal, a explorar a costa meridional da Terra de 
Santa Cruz, sob o commando do CapitSoMór Martim Affonso 
de Souza, de regresso da excursao feiía até ao Rio da Prata, 
entrou na enseada de Guarapissumá em 2 1 de Janeiro de I5í2, 
tundeando no dia seguinie ¡imto á costa oriental da ilha de 
S. Vicente. 

Explorado o litoral ñas proximidades e preferido o da 
barra da Bertioga, ahi se operou o desembarque de Martim 
Affonso e seu séquito, tratando logo o Capit3o-Mór de fazer 
construir urna casa forte que a todos abrigasse e protegesse 
contra os ataques dos selvagens. 

Tendo sido o apparecimento da esquadra observado pelos 
indígenas da tribu dos Tupíniquins, que habítava o litoral do paiz, 
e nSo podendo o facto deixar de assustal-os, immediatamente 
iraiaram de communicar o extraordinario acontecimento a 
Tebyrei^á, chefe da tribu dos Guayanazes. que habilava serra 
ácima nos campos de Piratininga, em cuja companhia, alliado 
a urna filha do régulo, vivia o portuguez JoSo Ramalho, 
provavelmente um desterrado, lanzado na costa por alguma 
expedi^So anterior que por aili tivesse passado. 

Grabas á interven^áo de Ramalho, o régulo de Piratininga 
dispoz-se a acolher favoravelmente os portuguezes, e n'este 
proposito acompanharam-no as tribus do litoral, tendo sido 
mensageiro das disposi^Oes pacificas de Tebyre^a o proprio 
Joáo Ramalho, que para tal fim partiu logo para a Bertioga, 
á frente de trezentos ¡ndigenas, ahi se apresentando apenas 
tres dias depois do desembarque de Martim Affonso. 



.•VV" presteza com que foram avisados da chegada da 

\ armaSa e acudiram ao Ijtoral os indígenas de Piratininga. 

\encendo cerca de sessenta kilómetros de distancia e transpondo 

■ *a cordilheira marítima, mostra claramente que havia um caminho 

ou irilho frequentado pelos indios, em seu trajecto entre os 

campos de Piratininga e a regíáo beíra-mar. 

Referindo os episodios do desembarque de Martím Alfonso 
conforme a narrativa de Machado de Oliveira. que se inspirou 
em Frei Gaspar da Madre de Deus, é dever accrescentar que 
taes episodios nao se acham verificados á luz da critica histórica, 
havendo mesmo razáo para duvidar de sua veracidade, 

Com effeito. segundo se deprehende do Roteiro de 
Pero Lopes, que veiu na expedi^ao. parece que o desembarque 
de. Martím Alfonso se effectuou muito longe da Bertioga, poís 
diz o citado Roteiro: 

«Ter^a-feira pela manhS fui n'um batel da banda 

d'aloesie da bahia e achei um río esireito. em que as 

naos se podiam carregar por ser mui abrigado de 

todolos ventos; e á tarde metemos as naos dentro 

com o vento sul. Como fomos dentro mandou o 

Capitáo fazer urna casa em térra para meter as velas 

e enxarcia. Aqui neste porto de S. Vicente varamos 

urna nao em térra . . . • 

O do eslreito que ficava da banda de oeste era propria- 

menfe o rio de S. Vicente, com seu pono antigo de Temiurú. 

Ahi se devia ter operado o desembarque de Martím Affonso, 

no mesmo ponto onde existiu a feítoria. 

O forte da Bertioga, onde, segundo a ouira vers3o, leve 
logar o prímeiro desembarque, fica algumas teguas a nordeste 
da bahia de S. Vicente, e só foi fundado maís tarde, para 
comer as incursoes dos Tamoyos. alUados dos Francezes do 
Rio de Janeiro. 

Mas qualquer que tenha sido o logar do desembarque 
da expedi^áo de Martím Affonso, verdade ou lenda a ínter- 
ven^ao de Joao Ramalho. qual a descreve Frei Gaspar em 
suas Memorias para a Historia da Capitanía de S. Vicente, ceno 
é que Ramalho e os Guayanazes de Piratininga viviam em 
relajo com os habitantes do litoral, e basta este facto para 
fazer acreditar na existencia de um caminho. embota rudimeniar. 
pondo em communicaqáo as duas regiOes. 

Do mesmo modo, é facto averiguado que havia no paiz 
outras estradas mais ou menos importantes, abenas e praticadas 
pelo gentío, pondo em relacOes de commercio e amízade as 
tribus do litoral e suas visinhan^as com a$ do mais remoto 
'mieríor do paiz. 
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E mesmo possivel reconstituir o tragado das principaes 
vias de communicaQáo entáo existentes, pelos roteiros de algumas 
viagens e expediqóes de que ha noticia. 

D'entre essas viagens e expedii^Oes. feitas no seculo do 
descobrimento do paiz, algumas sao particularmente notaveis. 
sob o ponto de vista em questáo. 

Haja vista a expedi^^^ao de Pero Lobo, guiada por Francisco 
de Chaves, que se internou no paiz em i=;;i e foi toda 
trucidada ñas margens do Paraná; a expedi(¿áo hespanhola de 
D. Alvaro Nunes Cabega de \'acca. que de Santa Catharina 
seguiu para o Paraguay em 1^40; o trajecto do lendario 
Aleixo Garcia. do Atlántico ao Perú: a vias^em do aventureiro 
Ulderico Schmiedel, que veiu de Assumpgáo a S. Vicente, 
de regresso para a Europa; o roteiro de Wilhelm Glimmer 
estampado na Historia \atural Jo Brazil, publicada em latim. 
no anno de 1048. pelos naturalistas hollandezes Piso e MarcgralT, 
e transcripto na obra de Capistrano de Abren, intitulada 
Descobrimento do Brazil e sea desenvolvimenlo no seculo W'I. 
Em um trecho de seu roteiro refere Glimmer ter encontrado 
urna estrada larga e trilhada perto de dois rios de grandeza 
diversa. . . 

Por estes e outros dados históricos, sabe-se que. além 
dos trilhos ou caminhos rudimentares mais cu menos batidos, 
pondo em communica(;áo as varias tribus que habitavam regiOes 
próximas, havia estradas estensas, construidas pelo gentio, 
communicando varios pontos do litoral com o mais longinquo 
interior do paiz, podendo-se mesmo dizer que figurava como 
tronco desse primitivo systema de viagáo geral uma grande 
estrada pondo em ligai^áo as tribus da nagáo Guarany da 
bacia do Paraguay com a tribu dos Patos do litoral de Santa 
Catharina, com os Carijós de Iguape e Cananéa, e com as 
tribus de Piratininga e do litoral próximo. 

Achando-se em S. \icente. no anno de noo. Mem de 
Sá, o terceiro Governador Geral do Brasil, e tendo de ir 
a Piratininga. tomou o caminho que, através da serra de 
Paranapiacaba, era frequentado pelos indios em seu trajecto 
para o litoral ou quando d'alli regressavam. 

Conta Machado de Oliveira. em seu Quadro Histórico 
da Provincia de S. Paulo, que principiava esse caminho na 
raiz da serra, no porto de Santa Cruz do rio do Cubatáo, 
denominado antes porto das Armadias, e em térras de Ruy 
Pinto, que as doára aos Jesuitas para funda^áo de uma casa 
collegial. No lango da serra atravessava ingremidades e alcantis 
de difficil accesso. que só podia vencer o habitual traquejo 
dos indios. 



Das impressoes que devia seniir iodo o europeu que fizesse ' 
entao 3 viagem de beira-mar para serra-acima. pelo caminho 
existente, dá o Padre Simáo de Vasconcellos interessanie ■ 
noticia, em que o colorido do estylo se casa perfeitametne 1 
com o piítoresco da paisagem. 

Depois de referir-se aos campos de Piratiníiiga, que, no ] 
seu dizer, bem merecem o nome de elyseos, eis como o ¡Ilustre ' 
chronista descreve a cordilheira mariiíma e o caminho que 
dá passagem através da notavel serranía que scmpre vai subtndo, 
accumtilandu mantés sobre montes alé ao raso das campiñas: .. 

-A propria aspereza das serras faz maís aprazivel 
a benignidade dos campos: da qual aspereza só digo 
que a passagem por onde se atravessSo estas serras, 
he a mais fácil, que depois de experiencia e discurso 
dos tempos puderáo achar os moradores da outra 
pane do sertáo de Piratininga pera passarem ao mar 
(chamando-lhes os indios Paranapiacaba), e com ser 
parte escolhida e o caminho feíto por arle, he elle 
tal, que pOe assombro aos que hüo de subir, ou 
descer. O mais do espado nSo he caminhar, he trepar 
de pés e de máos, aferrados as raizes das arvores, 
e por entre quebradas laes e taes despenhadeiros. 
que confesso de mim, que a primeira vez que passei 
por aqui. me irenieráo as carnes, olhando pera baixo. 
A profundeza dos valles é espantosa: a díversidade 
dos montes huns sobre outros, parece tira a esperanza 
de chegar ao fim: quando cuidáis que chegais ao 
cume de hum, achais-vos ao pé de outro nSo menor: 
e he isto na parte já trilhada e escolhida. Verdade 
é que recompensava eu o trabalho d'esta subida de 

3uando em quando; porque assenlado sobre hum 
'aquelles penedos, donde via o mais alto cume, 
lanzando os olhos pera baixo, me parecía que olhava 
do ceo da lúa e que via todo o globo da térra posto 
de baixo de meus pés: e com notavel fermosura, 
pela variedade de vistas, do mar. da térra, dos campos, 
dos bosques, e serranías, tudo vario, e sobremaneira 
aprazivel- Se se houvera de medir o grande diámetro 
d esta serra. houveramos de achar melhor de oíto 
leguas: porque supposto que vai fazenclo em paragens 
algumas chans a modo de taboleiros, sempre vai subindo, 
e tornando a mesma aspereza: aínda que em nome 
diversa, chamada em huma das paragens, Paraná Piacá 
Mirí, e logo em outra Cabarú Pararangaba: e tudo 
he a mesma serranía. E finalmente vai subindo 



setnpre até chegar ao raso dos campos, e á segunda 
regiáo do ar, e onde corre t5o delgado, que parece 
se nSo podem fariar os que de novo vSo a ella. A 
grande copia de alagoas. fontes e rios; a f©rmosura 
dos bosques, brutescos e arvoredos; a diversidade de 
ervas, e flores; a variedade de animaes lerrenus e 
voadores; as apparencias admiraveis da compostura 
da penedia posta em ordem desigual, desde o principio 
(parece) da cria^áo do mundo; a riqueza dos mineraes 
de ferro, cobre, chumbo, e ainda ouro. prala e pedraria; 
tudo isio, se se houvera de escrever em particular, 
pederia leitura mui diffusa, » 

Comprehendendo o Governador que convinha abrir ouiro 
caminho, afim de facilitar a communica^áo de beira-mar com 
o campo e melhor garantir o transito dos viandantes, expostos 
a ciladas dos seivagens, mandou trabar nova estrada por logares 
mais seguros, encarregando d'essa tarefa o Padre José de 
Anchieta, que de bom grado a desempenhou, lanzando o novo 
caminho por um trilho feito tambem pelos indios e d'elle 
conhecido, o qual por isso veiu a chamar-se caminho do Pudre José, 

Tal a primeira estrada regular que o homem civüisado 
abriu na capilania de S. Vicente, hoje Estado de S. Paulo. 

Narra o mesmo escriptor que Mem de Sá, emquanto se 
demorou em Piratininga. fez partir urna e.xpedii^So armada contra 
unía horda de seivagens, que, occupando urna das margens do 
Tieté, e em proximidade da nova villa, hostilisava constantemente 
os seus habitantes, acommettendo-os em frequentes correrias e 
vedando-lhes que se aventurassem a grandes distancias. 

Anchieta fez parte d'essa expedi^áo. que, navegando o 
Tieté desde a villa de Piratininga. leve de parar diante do 
primeiro obstáculo encontrado no rio, sendo necessario, para 
vencer o passo difficil, transportar as canoas por térra: d'ahi 
proseguiu a expediqiío até ao logar occupado pelos seivagens, 
os quaes, logo que a avista ram, fugiram apressadamente, 
internando-se ñas matns. 

Parece que Anchieta navegou o Tieté além de Porto 
Feliz, fundando-se a supposicSo em que, perto d'essa cidade, 
ha no rio a cachoeira Avaremandoava. que quer dizer temhranca 
iij Padre, e, segundo a irad¡(;aü, esta denominacao vem (io 
facto de haver alli naufragado a canoa em que ia Anchieta, 
referindo a lenda que o thaumaturgo foi tirado do fundo do 
rio vivo e lendo seu breviario com ama luz na máo. 

Eis a historia da primeira incursáo pelo rio Tieté. a via 
celebrada das mondes sertanistas, o rio paulisla por excellencia, 
aqueile que banha a antiga Piratininga, que nasce e morre 



dentro do territorio de S. Paulo, percorrendo-o quasi desde 
o litoral até a sua extrema occidental, dividindo-o em duas 
partes sensivelmenie eguaes, até lan^ar-se no Paraná. 

Todas estas circutnstancias ¡ndicam de sobra o papel que 
estava reservado a esta via natural, abena desde principio 
ás incursOes dos descobridores do interior do Brasil, á realiza^áo 
d'esse predestino histórico reservado aos Paulistas e que levou 
suas bandeiras gloriosas a passeiarem em triumpho do Atlántico 
aos Andes, do Chaco ao Amazonas, dilatando o dominio colonial 
até aos limites d'essa tao vasta como rica regiáo de que se 
formaram as grandes capitanías de Minas, Goyaz e Matto Grosso. 

E bem conhecida a historia do Guaira, especie de imperio 
indiano, fundado em meiados do seculo XVI pelos Jesuítas 
que se dedicaram á catechese no Rio da Prata e depois 
derramaram-se ñas matas do Paraná, onde abriram seu aposto- 
lado sob a direc^ao dos padres Cataldino, Maceta e Montoya. 

Compunha-se o Guaira de quatorze reducijoes, sendo a 
principal e mais populosa Ciudad Real, situada ñas proximidades 
do famoso Salto das Seie Quedas, no rio Paraná, em territorio 
do actual Estado do mesmo neme, antigamente parte integrante 
da Capitanía e Provincia de S. Paulo. 

A importancia das povoa^Oes do Guaira, que, segundo 
a tradiqáo histórica, chegaram a conter cem mil indios, na 
maior parte oriundos do Paraguay, era evidentemente de 
ordem a n3o dispensar a existencia de caminhos que as 
puzessem em communica(;3o entre si. 

Se de muitos d'esses caminhos nao tkaram vestigios 
de especie alguma, se da propria Ciudad Real, completamente 
arrasada em 1751 pelos Tupys e mamelucos de Piratininga, 
mal se descobrem as velhas ruinas, entretanto em antigos 
mappas ainda se vé o trabado d'uma estrada lanzada d'aquella 
importante povoa^áo a Villa Rica, outro amigo povoado indiano, 
á margem do Ivahy. 

No fim do seculo XVI pequeño desenvolvimento apresen- 
tava Piratininga, contando a villa apenas uns iqo fogos com 
a populai;3o mais ou menos de i soo almas. 

D' essa pequeña povo3^3o, segundo refere Theodoro 
Sampaío. em interessante memoria publicada na Revista do 
Instituto Histórico e Geographico de S. Paulo, volume IV, 
sahiam em varias direc^Ces os caminhos e estradas, cruzando 
os campos em demanda das aldeias dos indios submeitidos, 
ou das lavouras de fazendeiros abastados. 

Do pateo do Collegio partía na direc^áo do sul o caminho 
velho do mar pela actual rúa do Carmo, descendo para a varzea. 
contornando-a ñas proximidades da vivenda de Bariholomeu 
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Carrasco, passava depois junto da ribeira do Ypiranga, onde 
estivera outr'ora a ermida de Nossa Senhora da Luz, perdendo-se 
no horisonte para os lados da Borda do Campo, onde existirá 
Santo André. 

Na lombada para além do Anhangabahú seguia o entSo 
caminho novo do mar, cruzando no alto da collina a mata do 
Caaguassú e descambando para as varzeas do rio Geribatiba, 

Íirocurava a aldeia de Ibirapuera, fundada por Anchieta a tres 
eguas de distancia. Na direccSo de oeste, descendo a encosta 
da collina e galgando os campos e as matas, para o lado da 
aldeia de Pinheiros, parlia um galho que é a conhecida estrada 
do Ara^á. comei;o da estrada geral que se chamou de Jundiahy, 
porque, transpondo o Tieté e galgando a serra do Juá, entre 
o Jaraguá e a Cantareira, alcan^ava o sertSo de Jundiahy, n'esse 
lempo apenas habitado por criminosos e homisiados. 

Sahindo-se da villa na direcqSo do norte, atravessava-se 
o sitio de Guarepe. para onde se transferirá a ermida de 
Nossa Senhora da Luz e ¡ase ter ao purto no rio Tieté. que 
entao ficava para cima da Ponte Grande, peno do logar em 
que antigamenle fazia sua barra o Tamanduatehy. 

O trajecto para o porto fazia-se ordinariamente pelo 
Tamanduatehy, tomando urna canoa no sitio que era entSo o 
porto geral da povoagSo, nome que ainda hoje conserva. 

Pelo Tieté, rio ácima, alcan^ava-se a Conceicáo dos 
Guaruihos, S. Miguel e Itaquaquecetuba. Navegando o rio 

tara baixo tocava-se primeiro no sitio de Nossa Senhora da 
speran^a, com um aideíamento fundado por Manoel Preto, e 
3ue veiu 3 ser depois a capella e povoaíSo de Nossa Senhora 
a Especta^ao do O'; deixava-se pouco abaixo, á esquerda, o 
sitio de Emboai^ava. de Affonso Sardinha, e podia-se vir até 
ás proximidades de Parnahyba. 

Taes eram as vias de communica^áo existentes na Capitanía 
de S. Vicente, ao findar o seculo XVI, o seculo do descobrimento, 
durante o qual os portuguezes nSo ousaram occupar o interior 
do paiz além de um raio próximamente de cincoenta kilómetros 
á voita de Piratininga. 

Em compensa^ao os dois seculos seguintes, o XVII e o 
XVIII, formam um largo periodo das mais ousadas e gloriosas 
aventuras, desenham o scenario histórico em que se desenvolve 
a epopéa dos Bandeirantes, nova Itliada ainda a espera de outro 
Homero. E* entao que, cruzada a ra^a invasora com a indígena, 
já constituindo o gentio uma abundante fonte de bracos, quer 
para o servido agrícola, quer para as bandeiras, e, por outro 
fado, instigada e desenvolvida a febre das descobertas de minas, 
cada dia estimulada por novos successos, derramam-se os 
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Paulistas por todo o ignoto e mysterioso sertáo do Brasil: 
descobrem e exploram as riquezas de Minas Geraes, onde 
deixam iniciadas as povoa^Oes que depois se convertem ñas 
opulentas cidades de Marianna, Ouro Preto, Sabara, Cayté, 
Pitanguy e tantas outras; penetram o interior até Cuyabá, para 
onde a fama das minas de ouro achadas por Paschoal Moreira 
Cabral, Miguel Sutil e logo depois pelos irmáos Fernando e 
Arthur Paes de Barros, de Sorocaba, attrahem numerosos 
grupos expedicionarios, que, uns após outros, embarcam no 
Tieté, descendo este e outros ríos, quaes novos Argonautas, em 
demanda dos celebrados thesouros; ao mesmo tempo outros 
se langam através dos sertóes de Goyaz, onde descobrem ricas 
minas, em cujas proximidades logo se aggremiam povoados, 
outros tantos pequeños núcleos de vida e civilisagáo que surgem 
quebrando o silencio e a solidáo tantas vezes seculares do 
immenso deserto. 

E assim este pugilo de intrépidos filhos de Piratininga 
em pouco mais de um seculo desbrava e avassala territorios 
na estensáo de mais de um milháo de kilómetros quadrados!... 

A natureza e o tim de todas essas expedigOes, que partiam 
ordinariamente sem rumo determinado, sem ponto objectivo 
certo, antes tendo em vista explorar o interior em todas as 
direcgOes, em reiterados vai-vens ñas matas, dispensando, senáo 
tornando impossivel, o uso de caminhos regulares, entáo recla- 
mados apenas pelas necessidades agricolas e commerciaes da 
regiáo, cujos limites nao se afastavam muito da sede da Capi- 
tania, explicam naturalmente que durante o seculo XVII o 
desenvolvimento da viagáo se limitasse á abertura de estradas 
para a communica^áo de S. Paulo com as povoa^óes nascentes 
de Parnahyba, Ytú, Jundiahy, S. Roque, Sorocaba, Mogy das 
Cruzes, Jacarehy, Taubaté e poucas mais. ficando para serem 
abertas só no primeiro quartel do seculo XVIII as grandes 
estradas conduzindo ás fronteiras e mesmo para além do 
actual territorio paulista. 

Assim é que data mais ou menos de 1725 a estrada de 
S. Paulo a Goyaz, qual se vé tragada em mappas do tempo, 
feita por Luiz Pedroso de Barros, em commutagáo de pena 
em que incorrera. 

Segundo se lé no opúsculo publicado por Antonio de . 
Toledo Pisa, elucidando a questáo de divisas entre S. Paulo n 
e Minas, partia essa estrada da cidade de S. Paulo e seguili. >^ 
até Campiñas, acompanhando mais ou menos o trabado queí'ví" 
depois adoptaram as estradas de ferro lanzadas entre * ^ 

pontos. De Campiñas a Casa Branca, a sua direc^So fl» 
era quasi a mesma seguida pela actual estrada de 1 




Companhia Mogyana. De Casa Branca dirigia-se a CajuríS. 
deixando á esquerda a regiSo onde mais tarde surgíram as 
cidades de S. Simáo e RibeirSo Preto. De Franca para diante 
inclinava-se muito para a esquerda, passava por Carmo da 
Franca e Santa Rita do Paraíso, indo atravessar o Rio Grande 
cerca de oitenta kilómetros abaixo da actual ponte do Jaguara 
da estrada de ferro Mogyana. 

Mais ou menos pela mesma data, Rodrigo Cesar de 
Menezes. Governador da Capitania. aproveitando-se de parte 
de estradas de indios lanqadas pelo valle do Parahyba, e que 
punham em communicaijao as povoa^Oes nascentes á margem 
do rio. mandou construir d'ahi para o Rio de Janeiro urna 
estrada passando por Cunha, Paraty, restinga da Marambaia 
e Jacarépaguá. 

Urna outra estrada importante, que deve ter sido aberta 
pouco tempo depois, próximamente no anno de 1740, é a 
estrada de S. Paulo ao Rio Grande do Sul, cuja carta se 
acfia no Archivo Militar do Rio de Janeiro, tendo figurado no 
catalogo da Exposi^ao de Historia do Brasil, sob o seguinte 
carioso titulo que reproduzimos conforme o original: 'Nova 
e 1.^ Carta da Terra firme e Costas do Brazil ao Meridiano 
do Rio de Janeiro, desde o R." da Praia athé Cabo Frió, com 
o novo cam," do CertSo do R." Grde. até a cide. de S. Paulo 
O. E. D, do Poderosissimo Rey e Sr. D. Joáo V pelo P. M. 
Diego Soares. S. J. seu G. R. no mesmo Estado, o."' 842X0,'" 694 
Original? a aquarella. Exp. Arch. Mil.*. 

Sobre essa estrada escreveu Orville Derby interessanie 
memoria, publicada na Revista do Instituto Histórico e Geogra- 
phico de S. Paulo, volume ill. Diz o illustre escriptor que, 
com 3 funda^áo, em 1717, de estabelecimenios portuguezes 
ñas visínhancas da entrada da Lagoa dos Patos, houve necessi- 
dade, para a defesa e manuten9ao d'estas nascentes povoa^Oes 
destinadas a servirem de base para, a conquista e povoamento 
do actual Estado do Rio Grande do Sul, de urna liga^áo 
terrestre, mais segura que a maritima, com o centro paulista. 
D 'ahi a conveniencia da referida estrada, cuja importancia 
subiu de ponto em virtude das diversas guerras com os 
Hespanhoes, ao mesmo tempo que, de outro lado, tornou-se 
ella urna das principaes vias commerciaes do Brasil e assim 
se lem conservado até hoje. 

O mappa onde os detalhes d'essa estrada vém representados 
com mais minudencia é de origem hespanhola. E' este o 
grande mappa da America do Sul. organisado em 1771 pelo 
geographo real da Hespanha, D. Juan de la Cruz Cano e 
Olmedilha, que dá quarenta e tantos nomes de localidades 
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entre S. Paulo e Viamáo (hoje Porto Alegre), isto é, um roteiro 
quasi completo dos pousos em t§o longo trajecto. Mostra 
isto a grande importancia que os hespanhoes attribuiam a esta 
via de communica^do, julgada urna ameaga constante para as 
suas possessOes do Rio da Prata, e, na hypothese de um 
movimento offensivo, um meio de alcanzar os seus inimigos 
no seu centro continental mais forte, a cidade de S. Paulo. 

No Archivo de S. Paulo, o documento mais valioso que 
se encontra, a respeito d'esta estrada, é uma ordem de marcha 
de for(;as de S. Paulo, que ficou registrada como annexo a 
um officio de 21 de outubro de 1775, do Governador Martim 
Lopes Lobo de Saldanha ao Tenente-General Joáo Henrigue 
de Bohm, commandante do exercito em operagOes no Rio 
Grande do Sul. 

Durante a administraqáo do morgado de Matheus, que, 
cumprindo instruc^Oes reservadas do Márquez de Pombal, tratou 
de estender o dominio portuguez pelo lado da Capitania de 
S. Paulo, mais de uma expedi^áo foi mandada, em 1769 e 
1770, a explorar os sertOes do Paraná, com ordem de estabelecer 
em local conveniente, além do rio, um centro de defesa. 

Tal o fim da occupa^áo do territorio de Iguatemy, perten- 
cente hoje ao Estado de Matto Grosso, e do presidio que 
fundaram os Paulistas na margem esquerda do rio d'aquelle 
nome, onde se domiciliaram, como povoadores, mil duzentos 
e vinte e sete individuos, mandados de S. Paulo em diversas 
expedigOes. 

Sendo demasiado longa e penosa a viagem de S. Paulo ao 
Iguatemy pelos rios Tieté e Paraná, que seguiram os primeiros 
expedicionarios, tendo partido de Ararytaguava, hoje Porto 
Feliz, mandou o Governador de S. Paulo abrir uma estrada 
de Piracicaba ao Paraná, em frente á barra do Rio Pardo. 

O cabo da expedi^áo encarregada de abrir a estrada, 
Antonio Correa Barbosa, recebeu a ordem de 20 de abril de 
1770 para dar principio á picada entrando por onde caminhavam 
os antigos descobridores e seguindo suas pisadas até certa 
altura; d'ahi por diante devia cortar em direitura ao Rio 
Grande ou Paraná, a sahir com a picada pouco mais ou menos 
no logar onde faz barra o Rio Pardo. 

Pouco depois de emprehendida a abertura da estrada de 
Piracicaba a Iguatemy, o Capitáo-Mór de Sorocaba, José de 
Almeida Leme, offereceu-se para mandar abrir á sua custa um 
caminho d'aquella villa até á praqa de Iguatemy. 

Respondeu-lhe o Governador, D Luiz Antonio de Souza, 
por carta de 12 de fevereiro de 1771, publicada no volume VI 
dos Documentos Interessantes do Archivo Publico do Esta<lo, 
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approvando muJto a idea e promettendo ajudar e favorecer a 
sua execu^ao, como de fado o fez. 

N'esse mesmo documento declarou D. Luiz que seu 
intento sempre fóra abrir o caminho para Iguatetny por Sorocaba, 
Botucalú e valle do Paranapanema. vereda que Ihe parecía 
mais directa que o caminho por Piracicaba, havendo entretanto 
desistido de tal intento por Ihe lerem assegurado que eram 
grandes os morros e as difficuldades a vencer por aquelle 
lado. E concluiu prestando os seguintes esclarecimentos sobre 
a direc^3o do novo caminho: 

* Eli tenho hum mappa antigo. em q' se vé o 
rotr." de hum cam." q seyuiao os antigos Paulistas, 
o qual saindo de S. Paulo p-" Sorocaba, vay dahy a 
Fazenda de Wutucatú q' foy dos P."; desta a S. Miguel 
junto do Paranapanema. q' hoje se acha destruido, 
dahy costiando o R." p.'^ esquerda se hia a Encarnacao, 
a St." X." e a St." Ignacio, lugares q' hoje se acnáo 
destruidos, ahy embarcavSo no Paranapanema e desde 
o salto das Canoas, emté a barra deste rio gastavSo 
20 dias, dahy entrando no Paraná, navegavSo o R." 
Avinhetma. ou das tres barras, e subindo por elle 
emié perto das suas vertenles, tornavao a largar as 
canoas, e atravessaváo por térra as vargens da Vacaría, 
direitos a huma povoa^áo chamada St." Ignc." e mais 
adiante della tornavao a embarcar em outro r." concide- 
ravel, q' dezagua para o Paranaguay, o qual r." acho 
em alguns mappas nomeado — Aguaréhy,— e em outra 
chamado- Corrientes, e descernió p.^ este r." entraváo 
no Paraguahy, e subiao por elle cam.° direito p.^ o 
Cuyaba, e o cam." de térra q' passava pl.^ Vacaría 
dirt." á povoa^ao de St.° Ign," deixava a esquerda na 
mesma Vacaría hua povoa^ao grd.' chamada — V.' Rica, 
e a direit." a ctdade Cheres, q' inda no anno de 1648. 
em q' foÍ destruida, tinha B.° e Gov,"'. 

Aproveitese destas not." q' Ihe dou, e ajuntando 

as mais q* tiver de seus antepassados, helde estimar 

mt." q' fa^a hum grd.' servido a S. Mag.' q' sirva de 

mt." cred.", e honra á sua pessoa, caza, e de grd/ gloria 

para o meu gov.", o q' Déos N. Snr" assim permitía 

dando vida, saude. e felicidade a Vm," p.* o conseguir» 

Ao tomar conhecimento da execuc5o de obras que, mesmo 

hoje. com os avultados recursos do Estado, custariam pesadas 

sommas de dinheiro e de bracos, nSo se pode deixar de admirar 

a energía e audacia com que os nossos antepassados as 

emprehendiam e realizavam. 



— i8 — 

Verdade é que nos antigos tempos a acqáo do Governo, 
se de um lado tinha a cerceal-a a escassez de recursos fmanceiros, 
de outro lado tinha a robustecel-a o exercicio de poderes 
quasi discricionarios. 

Assim é que o pessoal necessario para as obras publicas 
recrutava-se por forma verdadeiramente summaria, de que dá 
cabal testemunho a seguinte carta do Governador da Capitanía 
ao Capitáo-Mór da freguezia da Cutía: 

« Logo q' Vmc* receber esta fa^a apromptar aos 
mor." da Freg.^ da Cutía vínte cinco homens de trab.®, 
robustos e capazes, e os md ' conduzír por hum off.*' a 
esta cid.% de modo q' estejáo n'ella no día ultimo do 
corrt.' mez sem falta alguma, q' sao para entrarem 
na factura do cam.*^ da V.^ de Sorocaba p.* o sertáo 
do Yvay e Ihes assegure q' logo aquí háo de receber 
huma camiza, huma siroula, hú sortum, hü chapeo e 
dous c.°5 de baeta, e háo de ir municíados de todo 
o sustento necesr.^, e da pólvora e chumbo precizo 
para gasto do cam.*^. » 

Tragado o caminho de Sorocaba á barra do Rio Pardo, 
cortando o sertáo do Paranapanema, providenciou o Governador 
da Capitanía, por carta de 1 6 de dezembro de 1771, ás autori- 
dades de Iguatemy, no sentido de fazerem que, a partir d'essa 
povoagáo, fosse descoberto e marcado um caminho cortando a 
campanha pelas cabeceiras dos ríos Amambay e Ivinheima, 
seguindo em procura do Anhanduhy e depois do Rio Pardo, 
que acompanharia até a sua foz no Paraná, a encontrar o 
caminho partindo de Sorocaba. 

D'essa commissáo foram encarregados, pelo zelo de que 
haviam já dado provas em outras, Antonio Correa Barbosa e 
Luiz Vaz de Toledo, que tiveram ordem de sahir de Iguatemy 
ao mesmo tempo que d'alli partisse o capitáo Paulino Ayres 
de Aguirra com a forga sob suas ordens. 

A existencia ephemera do presidio de Iguatemy, abando- 
nado no fim de poneos annos em consequencia das febres 
palustres que dizimaram a sua populagáo, explica o desappa- 
recimento da estrada sem deixar em seu percurso nenhum 
pequeño núcleo de populagáo, ou qualquer outro vestigio, ao 
contrario do que soe acontecer com as longas vias de penetragáo. 

Ao mesmo tempo que era invadido o territorio de além 
Paraná por expedigóes de S. Paulo, outras eram mandadas a 
explorar os sertOes do Tibagy. Uma d'estas expedigóes, a 
que foi dirigida por Francisco Nunes Pereira, comegou a sua 
incursáo em 1770; embarcou no Iguassú, entrou no Pitinga, 
seguiu o Rio Verde até onde dava navegagáo e d'ahi continuou 
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por térra até encontrar o Paraná, transpo?: esse rio e seguiu 
para os campos da Forquilha, junto ao presidio de IgLatemy, 
trabando d'esse ponto um caminho com direc^So para Corytiba 
e outro para o Ivinheima. 

Acompanhando o trilho de outros exploradores dosseriOes 
ao sudoeste de S. Paulo, partiu Antonio da Silveira Peixcto 
em novo reconheci mentó das matas do Tibagy, que entSo 
absorviam a solicitude do morgado de Matheus, pela fama 
córreme de suas extraordinarias riquezas mineraes. Em selembro 
de [770 embarcou Silveira no porto da Concei^So do Iguassii, 
que navegou até onde poude, isto é. na estensáo de oitenta 
leguas, descendo em ierra tra^ou um caminho parallelo ao 
curso do rio até a sua barra no Paraná. 

Continuou a desenvolver-se a rede de via^ao á medida 
que progredia o povoamento da vasta regiSo do interior e se 
expandiam as relaij'Oes commerciaes entre seus habitantes, de 
modo que em principio do corrente seculo eram já bastante 
estensas e numerosas as estradas existentes. 

Para melhor regular a sua conservai^áo, entáo a cargo 
de inspectores particulares, sob a direci;ao de um inspector 
geral, o Governador Oyenhausen classificou-as em 7 estradas 
principaes, partindo todas, á excepi;3o de uma, da capital e 
dirigindo-se : 

A 1.* — á villa da Constitui^3o, com rumo de O N O 
e desenvolvimento de 180 kilómetros, passando por Ytú e 
Porto Feliz. De Porto Feliz seguiam em canoas, pelo rio 
Tieté, os que se desiinavam a Matto-Grosso. 

A 2,^ — á Franca do Imperador, passando por Jundiahy, 
Campiñas, Mogy-mirim, Casa Branca e Batataes, com rumo 
de tJ O e desenvolvimento de 462 kilómetros. 

A 5.= — ás raias de Minas Geraes, passando por Juquery, 
Atibaia e Bragan^a, com rumo de N e desenvolvimento de 
1 iq kilómetros. 

A 4.' — ao Bananal, passando por Mogy das Cruzes, 
Jacarehy, S José dos Campos. Taubaié, Pindamonhangaba, 
Guaratinguetá. Lorena e Arelas, com rumo de N E e desen- 
volvimento de 5go kilómetros. 

A 5.^ — a Ubatuba, por Santos, S. Sebastiao e Cara- 
guatatuba, com desenvolvimento de 280 kilómetros. 

A 6.^ — de Santos a Iguape, passando por Concei(;ao 
de Itanhaen. 

•A 7.^ — ao Paraná, passando por Cutia, S. Roque, 
Sorocaba, Itapetininga e Faxina. 

De varios pontos d'essas estradas se destacavam rami- 
fica^Oes para as outras villas e freguezias da Provincia. 
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Com bem pouca differenga. tal era a situa^áo em que 
se achava na Provincia de S. Paulo este importante ramo 
dos públicos servidos, quando Ihe coube a gloria de ser o 
bergo da independencia nacional, pois, como se sabe, foi na 
collina do Ypiranga, suburbio da capital, que o Principe 
Regente. D. Pedro de Alcántara, levantou o famoso brado 
Independencia ou Morte^ no memoravel dia 7 de setembro 
de 1822. 

Com o periodo colonial quasi termina a evoluqáo activa 
do systema de viaqáo ordinaria de S. Paulo, para dar logar, 
poucos annos depois, ás primeiras tentativas precursoras do 
caminho de ferro. 



SEGUNDA PARTE 



A VIAQÁO FÉRREA 



As qnatro phases do desenvolvimento ferro-viario 



Caracteres dlStlnctlVOS. — Póde-se dividir em quatro phases 
perfeitamente distinctas a época decorrida desde as primeiras 
tentativas para a construcgáo do caminho de ferro até o pleno 
desenvolvimento e acclima^áo, em S. Paulo, d'esse maravilhoso 
meio de transporte. 

A primeira phase, como de ordinario sóe acontecer em 
semelhante ordem de factos, é a dos ensaios mallogrados, é 
o periodo dos precursores mais ou menos phantasistas, d'aquelles 
que nao raro tendo tudo sacrificado ao seu ideal, menos felizes 
que Moysés, nem sequer conseguem morrer á vista da Chanaan 
de sua suprema aspira^áo. 

A segunda phase, de notaveis resultados positivos, carac- 
terisa-se pelas concessóes ferro-viarias feitas com os favores 
de zona privilegiada e garantia de juros. 

Na terceira phase as estradas ainda se constroem com 
o privilegio de zona, mas já dispensam a garantia de juros. 

Finalmente sobrevem a quarta phase, definida pelo régi- 
men da plena liberdade: a industria ferro-viaria em completo 
desenvolvimento emancipa-se da protecgáo do Estado, tornándo- 
se livre a qualquer a construc^áo de estradas de ferro, com 
a única restricqáo de respeitarem-se os direitos adquiridos. 



A primeira phase ferro-viaria 



A prlntin Iti pnl. — Havia apenas algumas dezenas de 
annos que as estradas de ferro tinham come^ado a apparecer 
na Europa — a principio sob a forma de simples caminhos 
feitos de trilhos de madeíra, como os que se usavam nas usinas 
de New-Castle. Inglaterra, por trac^áo animada; depoís. em 
1770, sobre IrÜhos de ferro fundido; mais tarde, em 1820. 
sobre trilhos de ferro laminado e logo em seguida com o 
emprego das primeiras machinas locomotivas, entre as quaes 
é digna de citar-se a que Siephenson produzíu e fez trabalhar. 
em 1829, no caminho de ferro de Liverpool a Manchester, 
contendo os principaes elementos das machinas modernas, 
taes como a applicaqao do principio da adherencia, a caldeira 
tubular e a tiragem produzida pelo escapamento do vapor na 
chaminé - quando se deu no Brasil o primeiro passo para a 
introduc^áo no paiz d'esse extraordinario instrumento de civili- 
sa^ao e progresso. 

Consistiu essa primeira iniciativa na resolu^So da Assembléa 
Geral Legislativa n. 101 de ; 1 de outubro de iS^s promulgada 
pelo Regente do Imperio, que era entSo o paulísia Padre Diogo 
Antonio Feijó, auiorisando o Governo a conceder privilegio 
a urna ou mais companhias, para a construc^áo de estradas 
de ferro do Rio de Janeiro para as capitaes das provincias de 
Minas Geraes. Rio Grande do Sul e Bahia. 

Como o trajecto do Rio de Janeiro para a capital do 
Rio Grande do Sul nao se podia fazer senáo atravessando 
grande porgáo do territorio paulísta, de que ainda entáo fazia 
parte o fragmento que constitue hoje o Estado do Paraná, 
póde-se dizer que a leí de ) 1 de outubro de iS^'y representa 
a primeira resolu^So, o acto publico que, antes de outro 
qualquer, cogitou de estabelecer um caminho de ferro em 
S. Paulo. 

Essa lei é, pois, digna de ser conhecida em seu inteiro 
teor, que é assim concebido: 

*0 Regente, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar, e Manda que 
se execute a Resolu^go seguinte da Assembléa Geral 
Legislativa : 

Art- I." O Governo fica autorizado a conceder 
a urna ou mais companhias, que tlzerem urna estrada 
de ferro da capital do Rio de Janeiro para as de 
Minas Geraes, Rio Grande do Sul e Bahia, carta de 



privilegio exclusivo por espumo de 40 annos para o 
uso de carros para transporte de géneros e passageiros. 

Art. 2." Nos logares em que a estrada de 
ferro cortar as estradas existentes, ou sobre ellas for 
construida, tica a companhia obrigada a construir 
outras em ludo eguaes ás que existiam, sem poder 
exigir por isso taxa alguma. 

Art. í." O Governo poderá conceder a estas 
companhias os privilegios concedidos á de navega^áo 
do Rio Doce nos arts. 5.*, 6.°, 8.", q." e i)." do 
Decreto de 17 de Setembro do corrente anno, em 
ludo (juanto for applicavel. 

Art. 4° As companhias deverSo preencher as 
seguintes obriga^oes: 

§ [." Nao receber por transporte de arroba de 
peso mais de 20 réis por legua, nem por passageiro 
mais de 90 réis. 

§ 2." Dirigir a estrada pelas cidades e villas 
que o Governo designar, podendo em tudo o mais 
dar a direc^So que Ibes parecer melhor. 

§ j." Come^ar a estrada no prazo de dois 
annos, a contar do dia em que concluirem o contracto 
com o Governo, e a fazer cada anno pelo menos 
cinco leguas de estrada. 

§ 4.° Picar sujeitas ás multas e comininat;Cies 
em que deverílo incorrer, conforme o Governo estipular. 
por faltarem a qualquer das condi^'Oes declaradas nos 
paragraphos antecedentes. 

Art. s." Ficam revogadas todas as disposi^Oes 
em contrario. 

Antonio Paulino Limpo de Abreu. Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Justina e encarre- 
gado interinamente dos do Imperio, assim o tenha 
entendido e fa^a exeeutar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em í 1 de outubro de 
i8í^, 14,° da Independencia e do Imperio. Diogo 
Antonio Feijó. Antonio Paulino Limpo de Abreu.' 

HalíOgro da primeira tentativa, — Empenhado em dar execuqáo 
á iei de 1 1 de outubro de i8ií, o Governo Imperial encarregou o 
Visconde de Barbacena de organisar em Londres urna companhia 
que emprehendesse a construcí;ao d'aquellas estradas. O 
problema a resolver era evidentemente superior ás forí;as e 
recursos do paiz. aínda entSo na infancia de seu desenvolvimento 
económico e com uma populacho verdaderamente insignificante 
para a sua grandeza territorial. 
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Aconteceu, pois, o que era naturalmente de esperar— o 
successo deixou de coroar a ousada tentativa, mas a sementé 
ficava lanzada, e a sua fecunda^áo era simples questSo de 
tempo. 

A prlniBlra l6l paullSta. — Estimulada pelo exemplo da Assem- 
biéa Geral Legislativa, no anno seguinte a Assembléa Legislativa 
Provincial de S. Paulo decretou um plano grandioso de via^áo 
aperfeiqoada, um systema de caminhos de ferro e vias fluviaes, 
qual o que consta da lei n.** 51 de i8 de margo de i8?6. Esta 
lei, antes de ter comeqo de execugáo, foi revogada e substituida 
pela de n.® 115 de 30 de margo de 1858, que reproduziu com 
pequeñas alteragOes a primeira e dispoz o seguinte em seu 
artigo inicial: 

« Art. 1 .^. — Fica autorisado o Presidente da 
Provincia a conceder carta de privilegio exclusivo á 
companhia de Aguiar, Viuva, Filhos & Comp., Platt 
. e Reid, para a factura de uma estrada de ferro, com 
as seguintes condigóes: a companhia fará estradas 
de ferro, ou outras de mais moderna e perfeita invengáo, 
cu canaes ou uma e outra cousa, apropriados ao 
transito de carros de vapor, ou sem vapor, puchados 
porém por barco de vapor, para o transporte dos 
géneros e viajantes desde a villa de Santos até ás de 
Sao Carlos, Constituigáo, Ytú ou Porto Feliz, ou 
para todas estas, como tambem desde a villa de Santos 
até a de Mogy das Cruzes. podendo juntar o rio 
Parahyba ao Tieté no primeiro ponto mais perto d'esta 
villa, em que a companhia julgar possivel, para a 
navegagáo de seus barcos, e afim de poder a companhia 
dar transporte entre esta villa, a cidade de S. Paulo, 
e a villa de Santos, comegando as respectivas obras, 
dentro do prazo de tres annos, e n'este mesmo decla- 
rando ao Governo da Provincia qual a direcqáo total 
das obras da empresa; estes tres annos se contaráo 
da data da lei da Assembléa Geral. que sanccionar as 
disposigOes d'esta. que dependerem da sua approvagáo.» 

Jurisprudencia constitucional. — As provincias ja entáo tinham 
competencia para legislar sobre a materia. Essa competencia 
vinha em primeiro logar da lei geral de 20 de agosto de 
1828, cujo artigo 2." estabelecia que as estradas que fossem 
privativas de uma só provincia seriam promovidas pelos seus 
presidentes em conselho. 

Mais tarde, o Acto Addicional que reformou a constituigáo 
política do Imperio, promulgado a 12 de agosto de 1854. 
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art. lo § 8.**, declarou competir ás Assembléas Legislativas 
Pro\inciaes legislar sobre obras publicas, estradas e navega^So 
no interior da respectiva provincia, que nao pertencessem á 
administra^áo geral do Estado. 

Estas disposigOes, tanto da lei de 2q de agosto de 1828, 
como do Acto Addicional, se referiam, como se viu, ás estradas 
em geral. nao especificando as estradas de ferro. Como, 
rorém. estas, que ¡á entáo eram conhecidas, nao podiam deixar 
ce ser comprehendidas na denominagáo geral. pela simples 
razáo de que o genero contém a especie, a conclusáo a tirar 
é que a lei provincial de 50 de margo de 18^8 era perfeita- 
n^ente constitucional. Se, pois. a sua e.xecu^áo tornou-se 
dependente de approva^áo da Assembléa Geral Legislativa, 
isso foi apenas quanto a algumas estipula(:Oes accessorias, 
exorbitantes da competencia provincial, e nao pelo que se 
referia a concessáo da estrada de ferro e do privilegio exclusivo. 

Tanto foi reconhecida e respeitada desde entilo a compe- 
:encia das Assembléas Provinciaes para legislarem sobre estes 
áois assumptos, que a Assembléa Geral Legislativa, tomando 
conhecimento da lei provincial de i8^S, limitou-se a declarar 
approvados os artigos qu** exorbitavam da competencia do 
poder provincial, especificando-os assim : 

*!.<> A declaracáo de que seriam considerados 
cidadáos brasileiros no fim de um anno de sua chegada 
a Provincia todos os colonos importados á custa da 
companhia que qui/.erem naturali/.ar-se. 

2.*^ A concessáo foita a companhia para durante 
o privilegio extrahir toda a podra de ferro, que pre- 
cisasse para a execuolo do suas obras; podendo levantar 
para isso as fabricas nocossarias om terrenos devolutos 
e ainda de pariicularos. 

;.'' A isonv:Ao do diroitos as machinas e todo 
o material importado nos 1: primoiros annos. 

4.'' O diroito do entrar, salvas as formalidades 

. legaes. ñas torras o aguas, quo so achassom na linha 

de suas oporagOos. o o do aprovoital-as, bem como 

de servir-so das madoiras. podra ou cal que extrahisse, 

sem indomnisaolo. nos torrónos dovolutos. 

^.'' A oossao a companhia do 12 leguas em 
quadra. para olla distribuir polos sous colonos. 

o/' O diroiiií do comprar torras ainda nao 
aprovoitadas. 

7.'' A ísoikAo atís possuidoros o cultivadores 
de todas ossas torras do pagamento dos dizimos e 
mais imposti^s do pioduco^o. por ospa(;o de 20 annos; 
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e a cessSo plena a companhia de iodos os mineraes 
ou productos que achas.se ñas escava^oes que tizesse 
em qualquer pane por motivo da cons(ruc^3o ou 
estabeleci mentó da estrada de ferro. > 

Tendo a Iei geral especificado os favores sobre que nao 
podiam as Assembléas ProvíncJaes legislar, deíxando ao mesmo 
lempo de fazer men^áo da concessáo da estrada de ferro e 
do privilegio, é evidente que assim procedeu o legislador por 
entender que estes deis assumptos cabiam na competencia 
constitucional das Assembléas Provinciaes. E esta intelligencia 
do poder legislativo geral nao podia deixar de ser respeitada 
e seguida, porque era a este mesmo poder que competía 
interpretar o Acto Addicional, no caso de duvida sobre qualquer 
de seus artigos. 

Ficou assim firmada bem cedo a jurisprudencia consti- 
tucional a respeiio da materia e felizmente do modo maís 
conveniente possivel. como os fados em tempo mosiraram, á 
iniciativa e expansáo dos elementos provinciaes, mais tarde 
tao activamente empenhados na obra do progresso e da prospe- 
ndade de S. Paulo 

MallOgTO da segunda tentatin. — A firma commercíal da pra^a 
de Santos, a quai fóra dada a concessáo. tinha por socio gerente 
um europeu intelligente e emprehendedor. Krederico Fomm, 
a quem mais de um escriptor tem aitribuido a iniciativa e 
as bases do grandioso projecto. cujos estudos technicos preli- 
minares foram executados pelo engenheiro inglez Mornay. 
Originou-se provavel mente d'esses estudos a disposi^So da Iei 
estatuindo, o que veiu a se realizar muitos annos depois. que 
do pico da Serra até abaixo, e vice-versa, os transportes seriam 
Jeitos por meio de machinas destinadas a fazelos subir e descer . . . 

Convém outrosim notar que constituiam n'aquelle tempo 
os municipios de Ytú. Pono Feliz e outros círcumvisinhos os 
principacs núcleos de produc^áo agrícola de S. Paulo, manifes- 
tando-se ahi bastante desenvolvida a lavoura da canna de 
assucar. Segundo assentamentos da época, ascendía entSo a 
cerca de seiscentos o numero de engenhos da Provincia, com 
a produc^áo annual de perto de um mílháo de arrobas de 
.assucar e uns irezentos mil barris de aguárdente, sendo exportada 
quasi metade d'essa produc^áo. 

Era. pois, natural Ojue o primeiro caminho de ferro a 
construir-se na Provincia visasse ligar seu principal porto de mar 
á capital e aos centros mais importantes de produc^So. que 
eram entSo os municipios de S. .Carlos (actualmente Campi- 
ñas), Constitui^So (actualmente Piracicaba), Ytú e Porto Feliz, 
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Apesar das diligencias feitas, os concessionarios nao liveram 
a felicidade de conseguir organisar a companhia. Muitos 
eram os favores constantes da concessao, mas nenhum de 
ordem a garantir qualquer remLnerai;áo para o capital que 
tdo grande empresa exilia. Bastava esta circumstancia, quando 
ludo era vacillaqáo, incerteza, senáo o desconhecido. para deter- 
minar o completo maliogro da arrojada idea. 

Nem se diga, entretanto, que todas essas tentativas eram 
inieiramente esteréis. Ao contrario, ellas vinham pouco a 
pouco preparando o terreno; o insuccesso de cada novo esforzó 
detxava sempre um residuo útil, aproveitavel, servindo, quando 
menos, para melhor orientar o trabalho do dia seguinte, 
portanto contribuía sempre para encaminhar a reaüza^So do 
grande desiderátum. 

Abortada essa segunda tentativa da constrtic^áo de urna 
estrada de ferro cortando o territorio de S. Paulo, nSo tardou 
surgir a terceira. 

Tendo Thomaz Cochrane iniciado no paiz, em i8jó, 
activa propaganda em favor das estradas de ferro, conseguiu 
que o Governo Imperial, usando da autorisa^So constante da 
lei geral de ji de outubro de iS^s. Ihe concedesse, a 4 de 
novembro de 1840, o privilegio por oitenta anuos para a 
construc^ao de um caminho de ferro do Rio de Janeiro á 
Provincia de S. Paulo. 

A 2j de novembro do mesmo anno organisou-se na pra^a 
do Rio de Janeiro a companhia com o capital de 8.000:0008000 
de réis. Em 2 1 de setembro de 1 843 , os membros da directoría 
provisoria pediram dispensa da multa de 4:0008000 de réis 
em que pelo contracto haviam incorrido, por nSo terem come- 
^ado as obras dentro do prazo marcado, e proroga^So do 
mesmo prazo por dois annos, Indeferido o requerimento, foi 
paga a multa. 

Reconhecendo Cochrane que a sua empresa naufragaria, 
como as anteriores, se o Governo a nao amparasse com medida 
mais efficaz que os favores até entSo concedidos, requereu 
garantía de ¡uros para o capital necessario á eonstruci¿3o da 
estrada. 

Ouvido a respeito o Conselho de Estado, deu parecer 
favoravel, e como o Imperador com elle se conformasse, foram 
os papéis enviados á Cámara dos Deputados. em Janeiro de 
1849, sendo revalidado o privilegio concedido a Cochrane, por 
acto de 7 do mesmo mez e anno, ficando dependente de 
approva^So do corpo legislativo as condi^Oes do novo contracto 
que se referiam á iseníSo de direitos e garantía de juros 
pelo Governo. 
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Apresentado na Cámara o projecto de resolu^áo appro- 
vando o novo contracto, foi rejeitado, ficando considerado o 
privilegio sem vigor. 

A materia, porém. continuou sendo objecto de estudo 
da Assembléa Geral Legislativa, que concluiu por votar as 
bases em que novas concessOes deviam ser feitas. 



A segunda phase ferro-viaria 



A seglldl leí geni.— Em 26 de junho de i8s2 foi promulgada 
a lei geral n.^ 641 autorisando o Governo a conceder a urna 
ou mais companhias a construc^áo total ou parcial de um 
caminho de ferro que. partindo do municipio da Corte, fosse 
terminar nos pontos mais convenientes das Provincias de Minas 
Geraes e S. Paulo. 

Além dos favores constantes das concessOes anteriores, 
taes como o direito de desapropria^áo de terrenos, uso de 
madeiras e outros materiaes que fossem encontrados nos terrenos 
nacionaes. e isen^áo de direitos de importagáo sobre os trilhos, 
machinas e mais objectos destinados á construc^áo da estrada, 
era concedido á companhia o privilegio de zona na estensáo 
de cinco leguas tanto de um como de outro lado da estrada, 
e na mesma direcQáo d'esta. e garantido o ¡uro até 5 ** ^ ^^ 
capital empregado na sua construc^áo. 

A mesma lei. em seu art. ^°, determinava que o Governo 
restituisse a Thomaz Cochrane a quantia de 4:0008000 de 
réis e o respectivo ¡uro de ó ''o ^^ anno, a qual pagara de multa 
pela falta de cumprimento do contracto de 1840, declarado 
caduco. 

A lei de 26 de ;unho de i8s2. vasada em moldes mais 
praticos, isto é, cercando as concessOes de favores mais solidos 
e positivos, como eram o privilegio de zona e a garantia de 
¡uros, fecha a phase inicial, o periodo dos ensaios precursores 
do caminho de ferro, e abre-lhe a segunda phase, o periodo 
em que comega effectivamente a construcgáo de linhas ferro- 
viarias no paiz. 

Promulgada a lei de i8'í2, requereu Thomaz Cochrane 
a revalidagáo de seu privilegio, considerado caduco, em 26 
de agosto de i8=íi. em virtude da re¡eÍQáo na Cámara dos 
Deputados do pro¡ecto de resoluijclo que o approvava. 

Ouvido o Conselho de Estado, seu parecer, dado em 
consulta de 10 de setembro de iS^i, determinou a seguinte 
resolu^áo imperial de 22 do mesmo mez: 
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« Como parece ao Conselho de Estado, na parte 
em que por unanimidade de votos presume subsistente 
o contracto celebrado com Thomaz Cochrane em 2 
de Janeiro de 1840, nao obstante a disposigáo do art. 3.*» 
da lei de 26 de junho do corrente anno, com excepgáo 
sómente das duas condicOes que se referiam á isenqSo 
de direitos e garantía de juros pelo Governo, que é 
a parte do contracto que tendo ficado dependente da 
approva^áo do corpo legislativo, nao Ihe foi esta 
outorgada: e aos Conselheiros V^isconde do Paraná e 
Lopes Gama, quando opinam que, nao tendo Cochrane 
direito especial aos novos favores da lei do Estado, 
só Ihe deveráo estes ser concedidos, se acceitar todas 
as condic;Oes necessarias que o Governo julgar conve- 
nientes, ainda além das expressadas na referida lei 
de 26 de junho; e n'este caso hei por bem conceder-lhe 
preferencia a quaesquer outros concorrentes, sujeitan- 
do-se, como elles, ás ditas condi^Oes. » 

Aberta, por edital de 4 de outubro, concorrencia publica 
para a construcqáo da estrada, foi escolhida a proposta que 
apresentou Thomaz Cochrane, declarada a mais favoravel, 
por prescindir da garantia de juros; e por estar o proponente 
de posse do privilegio, o Governo Ihe prorogou, por mais 
seis mezes, o prazo marcado para apresentar os respectivos 
estudos. 

Nao havendo Cochrane até 2 de Janeiro de 1855, em 
que findou essa prorogaijáo de prazo, apresentado taes estudos, 
por aviso de 1 5 do mesmo mez Ihe foi communicada a cadu- 
cidade da concessáo. 

Estrada de Ferro D, Pedro II. - Feita segunda chamada de 
propostas, para execuQ;áo da lei de 2Ó de junho de 1852, por 
edital de 9 de fevereiro de jS^j], deliberou em seguida o 
Governo transferir para Londres o logar da concorrencia e 
celebraqáo final do contracto, autorisando o Ministro do Brasil 
a promover alli a incorpora^áo da companhia que se encarregasse 
da construcqáo da estrada. 

Depois de varias tentativas para este fim, resolveu o 
Ministro contractar, em data de g de fevereiro de 1855, a 
construc^áo da estrada, por conta do Thesouro Nacional, com 
E. Price, na estensáo de 57,5 milhas. 

Nao estando o contracto de conformidade com as dispo- 
si(;óes da lei de 26 de junho de 1852, deixou de ter logar a 
sua execu^áo immediata, resolvendo entáo o Governo, por 
decreto n,^ 1598 de 9 de maio de 1855, que as concessóes 



ÍO - 



aotonsadas fossem feitas directamente a urna companhia organi- 
sada na Cone, determinando ao mesmo lempo que urna 
commtssáo composta de cinco membros promovesse a sua 
organisa^áo. sendo para esse fim nomeados os cidadáos Visconde 
do Rio Bonito. Dr Caetano Furquim de Almeida. Jo3o Baptisia 
da Fonseca, José Carlos Mayrink e Militáo Máximo de Souza. 

O decreto de q de maio de i8^s baixou acompanhado 
das insiruc^&es que devia seguir a commissáo no desempenho 
de seu mandato, comprehendídas as condicOes mediante as 
quaes de\*ia ser regulado com E. Price o pagamento, em ac0es 
da nova companhia. do que Ihe era devido pelo contracto 
cdebrado em Londres. 

Aao continuo, Ísio é, por decreto n.° i >99 de 9 de maio 
de iít?i, foi autorísada a incorporando da companhia e appro- 
vados os estatutos, de que fazia pane o contracto para a 
construccdo da estrada, lendo sido declarado que o acto da 
subscrip^So de accOes imponava a acceitacáo dos estatutos. 

O contracto, que traz a data de 10 de mato de iSíí, 
alcm de ouiros favores dava a companhia o privilegio exclusivo 
por noventa annos para a construc^ao, uso e goso da estrada, 
que se denominaría D. Pedro II. e devia partir do ponto da 
cidade do Rio de Janeiro que fosse definitivamente adoptado 
pelo Govemo. dividirse, no espato que medeia entre a Serra 
do Mar c o rio Parahyba. em dois ramaes. um dos quaes se 
dirigiría á povoa^áo da Cachoeira. na Provincia de S. Paulo; 
añanqava, durante o prazo de íi annos, o juro de 7 "a sobre 
o capital que íosse gasto bona fide, sendo 5 ",„ por conta do 
Govemo Imperial e z " „ por conta da Provincia do Rio de 
Janeiro, conforme autorisára a lei provincial n.° 714 de 18 de 
Gutubro de 18^4: estabelecia tambem o privilegio da zona 
marginal na estensdo de cinco leguas. 

A nova empresa chamou-se Companhia da Estrada de 
Ferro D. Pedro li. 

Come^ada a construc^áo da estrada em 1 1 de junho de 
18;^. achava-se a linha abena ao trafego até Vassouras, quando, 
por decreto n." líO) de 10 de juiho de i86s. sendo Ministro 
das Obras Publicas o illustre paulista Dr. Antonio de Paula 
Souza. o Govemo Imperial, usando da autorisa^So concedida 
pelo art. s." da lei n." loS? de 22 de agosto de iStio. encampou 
a estrada, trocando as acqOes que nao pertenciam ao Thesouro 
Nacional por apolices internas de 6 %. passando a ser proprie- 
dade do Estado todo o activo da Companhia e tornando-se o 
Govemo responsavel pelo passivo. segundo o balan(;o fechado 
a ;o de junho de 186;. ficando extincta e dissolvida a 
Companhia. 



Desde ent3o proseguiram as obras por coma da Na^So, 
penetrando logo depois a estrada em territorio paulista, onde 
foi progressivamente a vaneando até chegar á povoacao da 
Cachoeira, o que acontecen a 20 de julho de 187S 

Estrida de Ferro de Santos a Jundlahí.- Qunndo penetrou em 

territorio paulista 3 Estrada de Ferro D. Pedro M, cuia consiruc- 
930 comeij-ára em 18^5, já havia muito que ñas campiñas de 
Piratininga ecoára o silvo revolucionario da locomotiva a vapor. 

De facto. mallcgrada como fóra a primeira tentativa de 
urna estrada de ferro ligando o porto de Santos ao interior 
da Provincia, tal era em melados do seculo passado o desen- 
volvimenio que manifestava a agricultura em S, Paulo, onde, 
além da produc^So do assucar, a cultura do café come^ava a 
invadir os municipios do noroeste, que a necessidade da 
construcgSo de urna Hnha férrea communicando o interior com 
o liroral nao podia deixar de preoccupar a atieníáo dos 
públicos poderes, tanto geraes como provinciaes. seriamente 
empenhados em dotar a Provincia com o importante melho- 
ramento. 

A proposito do grande problema da época, a construc^So 
d'uma estrada de ferro de Santos a Jundiahy, é ¡nteressante 
relembrar o juizo emittido pelo Presidente da Provincia, 
José Antonio Saraiva, no memoravei discurso com que abriu a 
Assembléa Legislativa Provincial em 1855. Eis as patavras 
cheias de nobre enthusiasmo e perfeita clarividencia que entSo 
proferiu aquelle que. annos depois, se devia tornar um dos 
mais notaveis estadistas do Imperio: 

4 Esto u persuadido de que essa empresa pode 
vingar e que a nossa sítuaqSo económica a reclama 
com urgencia. Para prova do que affirmo. consentiréis 
que otfere^a á vossa considera^áo o calculo dos lucros 
com que podem contar os capitaes que procurarem 
a referida empresa. 

O quadro estatistico dos estabelecimentos ruraes 
da Provincia estima a produc^áo actual de Jundiahy, 
Campiñas, Limeira, Constitui^ao, Rio Claro, Mogy- 
Mirim, Araraquara, Casa Branca, Batataes, isto é. dos 
municipios que tém de aproveitar a via férrea projec- 
tada, em perto de um milh3o de arrobas de café e 
assucar, sendo facto geralmente reconhecido que os 
noves cafesaes existentes nos mencionados municipios 
excedem muito os que dao colheita, devendo-se. pois, 
contar que a producgáo nos referidos logares subirá 
em quairo ou cinco annos a dois milhOes de arrobas. 
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Calculo em 700.000 arrobas a quantidade de 
géneros actualmente nao levados ao litoral em conse- 
quencia do excessivo preqo dos transportes e que tém 
de ser conduzidos pela via férrea. 

Temos pois 2.500.000 arrobas de géneros para 
a exporta^áo. Avallando em i. 000.000 de arrobas os 
géneros importados, temos 5.500.000 arrobas transpor- 
taveis pela estrada de ferro. 

Nao menciono os géneros que devem ser rece- 
bidos ou deixados ñas estagOes intermedias, nem contó 
com o transporte de pessoas que teráo de aproveitar-se 
da estrada de ferro e cujo numero deve ser avultadissimo, 
visto que passam annualmente pela barreira do Cubatáo 
cerca de 40.000 cavalleiros. 

Nao sei se a empresa da linha férrea poderá 
contentar-se com a garantia pedida ao Governo Imperial, 
ou se terá de recorrer a vos para solicitar os favores 
que. em eguaes circumstancias, foram prestados pelas 
respectivas assembléas ás empresas das estradas do 
Joaseiro, Agua Preta e Parahyba. 

Se a questáo de garantia subsidiaría for trazida 
ao vosso conhecimento, certamente a resolvereis da 
maneira mais conveniente á Provincia. 

Cumpre-me, porém, observar-vos que, ainda mesmo 
que contéis com o pagamento integral da garantia, 
que avalio em 280:0008000 de réis annualmente, se 
o capital da empresa for de 14.000:0008000 de réis, 
é mistér que nao percais de vista as vantagens que, 
em compensa^áo de semelhante sacrificio, deve obter 
a Provincia. 

Essas vantagens sao : o desenvolvimento do com- 
mercio de Santos, o desenvolvimento do trabalho livre 
e da colonisa^áo espontanea, a reduc^áo do pre^o 
dos transportes a uma terga parte do que se paga 
actualmente, o melhoramento dos processos industriaes, 
o augmento do valor das térras, a cessaqáo das despesas 
publicas com a estrada que tem de ser substituida 
pela linha férrea, a influencia da facilidade das commu- 
nicaqóes sobre o estado moral e político da Provincia, 
a creagáo do espirito de empresa. 

Fago votos, Senhores, para que táo grande e 
importante melhoramento se realize. Elle abrirá para 
o commercio, para a agricultura e para a civilisa^áo 
esses ferteis e ricos valles que se estendem até ao 
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Paraná e sao formados pelos rios Tielé. Mogy-Guassú 
e ouiros, 

Cumpre, pois, que confiéis no futuro e vos 
colloqueis na altura da situacáo para que esse melho- 
ramento se realize. ' 

Em boa hora a Iei geral n° 8}S de 12 de setembro de 
" 185^ e a Iei provincial n." 4^5 de 17 de mar^o de 185^ 
vieram resolver o importante problema. 

Pela Iei geral ficava o Governo Imperial auiorisado a 
tornar estensivas as condi^oes do contracto celebrado para a 
construc^So da estrada de ferro entre a cidade do Recife e a 
Villa d'Agua Preta á companhia que se propuzesse construir 
urna estrada de ferro enire a cidade de Santos e S. JoSo do 
Rio Claro, na Provincia de S- Paulo. 

A Iei provincial, sanccionada e promulgada pelo Presidente 
de S. Paulo, José Antonio Saraiva, constava das disposi^Oes 
seguintes: 

' Art. 1." O Presidente da Provincia fica aucto- 
risado para conceder a garantía addicíonal de dois 
por cento de juro a qualquer companhia nacional ou 
estrangeira que contractar cotn o Governo Imperial a 
construc^ao da estrada de ferro de Santos para esta 
capital e interior, urna vez que o mesmo Governo 
conceda á referida companhia urna garantia de juro 
que nao seja menor de cinco por cento. 

Ari. 2." O Governo da Provincia procurará 
eniender-se, sem dependencia da execu^So do disposto 
no artigo antecedente, com o Governo Imperial, para 
que a garantia addicional de dois por cento ácima 
referida seja proporcional á dos cinco por cento 
concedidos pelo Governo Geral. 

Art, 1." A Provincia, para indemnisa^ao dos 
juros que despender, terá urna parte nos lucros da 
companhia, quando estes excederem o máximo que 
Ihe for estipulado» 
Votadas e sanccionadas as duas leis, contendo disposi^Oes 
harmónicas e que reciprocamente as completavam, visando a 
solu^So do que eniáo se podia chamar o magno problema 
paulista. nSo lardou o Governo Imperial em promover a sua 
execugáo. Assim é que por decreto n." 17^9 de 26 abril de 
185O era concedido á companhia que organisassem o Márquez 
de Monte Alegre, o Conselheiro José Antonio Pimenta Bueno, 
depois Márquez de S. Vicente, e o Bar3o de Mauá, o privi- 
legio pelo prazo de 90 annos para a construc^ao, uso e goso 
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de urna estrada de ferro que. partindo das visinhangas da 
cidade de Santos se approximasse da de S. Paulo e se dírígísse 
á villa de Jundiahv. 

A concessao era acompanhada de muitos favores, entre 
os quaes o privilegio de zona, na estensáo de cinco leguas 
para cada lado da estrada, isen^^áo de direitos de importarse 
para os materiaes, direito de desapropria^áo dos terrenos 
necessarios á construc^áo da estrada, de explora^áo das minas 
que encontrarse na linha de seu privilegio, de obter térras 
devolutas nos termos mais favoraveis permittidos pelas leis. 

Mas o favor mais importante do contracto, aquelle sem 
o qual a empresa nao seria viavel, era o da garantía de juro 
de 7 ^.„, dos quaes 5 **/„ pagaveis pelo Governo Imperial e 
2 7o P^'la Provincia de S. Paulo, sobre o capital que fosse 
(,'asto, hona fide na construcgáo da estrada até ao máximo de 
i 2.000.000. 

Como compensagáo pela responsabilidade a que se 
submettia o Governo, em virtude da garantía de juro, emquanto 
olla fosse effectiva, estabelecía o contracto que, quando os 
dividendos da Companhia excedessem oíto por cento ao anno, 
o excesso seria repartido egualmente entre o Governo e a 
('ompanhia, devendo ser deduzida da parte que pertencesse 
ao Governo Imperial uma quota proporcional para a Provincia 
de S. Paulo. 

O decreto n.^ 2124 de n de mar^o de 1858 prorogou 
por dois annos o prazo para a formai^áo da Companhia e 
moditicou al^íumas das clausulas do contracto de concessao. 
que forarn ainda uma vez alteradas pelo decreto n.*' 24Q9 de 
29 di* oufuhro de iSsQ. A principal d'estas modifica^Oes 
íori'.i'.fiu í-íii tornar a f^arantia de juros estensiva a todo o 
tí-ríipo di- dijí.u.iio ílí) privilegio, nao só em rela^áo ao capital 
d<- t j. ííoo';0';, íri;is ainda ao que fosse levantado para cobrir 
;i\ dr\|H":j-. íl/í p.ií'.irncnto dos juros durante a construc^áo 

O \,\t"An'\u prssoai dos concessionarios, as solidas garan- 
ti;r, i\\\r (AU'M'iWí í) contracto, sobretudo depois das ultimas 
ífiodifiíaí.Oí"-, <• o auspicioso futuro que entáo já era dado 
\f\t'\i'\ p.ii.i a ol)i;i (lo progresso social e económico de S. Paulo. 
iorain í-lcíiicnto'. de influencia decisiva para a definitiva orga- 
nisac^rio, ern Londics, da companhia que tinha a fortuna de 
< oiistituir se sciihrHa da chave da viaí^ao geral de urna rica 
rrgiáo, do (arninho de ferro que devia ser a gran^* — * — -^ 
d'ess;i csteiisa rede ferro-viaria que em poucos « 
desdííbrar sobre o fecundo solo paulista. 
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De facto, por decreto n." 2óo[ de 6 de ¡unho de i8óo, 
L o Governo Imperial approvava os artigos de associa9ao da 
I Companhia da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy, feítos, 
I na cidade de Londres, pelos organisadores da mesma. 

Eslava emfim incorporada a empresa' que devia construir 
a primeira estrada de ferro em S. Paulo, ia ser brevemente 
realidade a obra d'esse extraordinario engenho que, por onde 
quer que passe, vai projectando um feixe brilhante de luz e 
deixando um rastro fecundo de civilisa^ao. 

Pouco depois de constituida a Sao Paulo Raihvay Com- 
I pany, tendo o Governo de S. Paulo representado ao do Rio 
I de Janeiro pedindo-lhe que se encarregasse de fazer o paga- 
mento dos ¡uros garantidos pela Provincia, da mesma forma 
e na mesma occasiao em que fossem pagos á Companhia os 
juros garantidos pelo Estado, ficando a Provincia responsavel 
pelas sommas que fossem adiantadas, assim foi resolvido fazer-se, 
e de facto se fez durante todo o prazo em que a garantía se 
tornou effectiva. 

A conslruc^áo da via férrea de Santos a Jundiahy, come^ou 
a 24 de novembro de iSóo. 

Como se sabe, a travessia da cordilheíra marítima, onde 
ha uma d¡fTeren(;a de nivel de 800 metros, que se projec- 
tára vencer pelo systema funicular, era o trecho de mais difficil 
construc^So, Havla mesmo recelos e prevenqOes contra o 
systema de trac^So que se tentava empregar ahi, pouco provado 
em obras de tal magniíude. 

Felizmente, a 28 de julho de 1864, com assistencia do 
Presidente da Provincia, Barao Homem de Mello, ¡naugurava-se 
O primeiro plano inclinado da Serra, funccionando o servido 
da irac^áo com excellenie resultado. 

Proseguindo activamente a execu^áo das obras, tanto na 
seceso da Berra como em toda a estensáo da linfia, afinal, 
em ló de fevereiro de 1867 era inaugurado o trafego de toda 
a estrada, de bltola de i,'^6o, sendo a sua estensSo total de 
i\q kilómetros, 79 de Santos a S. Paulo e óo de S. Paulo 
a Jundiahy. 

O capital despendido com a construc^So da estrada. 
para os effeitos contractuaes, fol fixado em £ 2.650.000, pelo 
decreto n." ^52^ de 7 de Janeiro de 1874, o qual approvou 
o accórdo feiio a 6 de novembro de [875 entre o Governo 
Imperial e a Companhia, em virtude do qual foram reguladas 
varias questOes. relativas ao material rodante, classifica^So de 
despesas e outras; o capital da Companhia elevou-se entretanto 
a * 2.750.000 
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Pn)Kti it istnéi da ferro di tstii^o do Rio firaide i Jinreln. — 

Logo depois de se (erem iniciado ss obras da estrada de ferro 
de Santos a Jundiahv. a Assembiéa Provincial de S Paulo, 
t^ue já hávia em lempo autorísado o Governo da Provincia 
a mandar esludar o projecto de urna estrada de ferro desde 
a Capella da Escada até á estacSo do Rio Grande, da via 
férrea ingleza. deu poderes ao Presidente da Provincia, por 
leí de :i de abril de iSb;. para contractar a construc^o da 
linha. conforme os estudos feitos pelo engenheiro Daniel M. 
Fox e mediante as condi^Oes consignadas no decreto n.° 1759 
de ]6 de abril de iS<ib, que regulou a concessjo da estrada 
de Santos a Jundiahv. garantirdo a Provincia á empresa o 
¡uro annual de 7 ' „. pelo prazo de qo annos. nao excedendo 
o capital garantido a quantia de ;.gso:ooo&ooo de reís- 

A leí de iSb; foi modificada pela de ; de abril de 1S66 
no sentido de estabelecer que a estrada se prolongaría da 
Cspelta da Escada á cídade de Jacarehy. conforme os planos 
do engenheiro D. M. Fox. 

Ainda pela iei a." 4; de 11 de fulho de iS6q foi decla- 
rado que, aiem da garantía de 7 "„ já concedida a empresa. 
ticava o Governo da Pro\"incÍ3 autorisado a tomar ac^Oes até 
ao valor de t.ooo:ooo3ooo de réts. 

Estas di»ost;Oes legislatí\-as nao che^ram a ser execu- 
odas, tendo sido ret-ogadas pelo art. 7* da leí n.* 28 de 24 de 
■»i^ de 1871, que autorísou o contracto com diversos para 
a coostnic^o da estrada de ftm de S- Paulo a Cachoeira. 
de que em outro logar trataremos. 

CNPMMi FmBsIL — A inau|;urai^¿o da linha de Santos a 
Jundialiy, rm te de frvereiro de 1807, como o toque de 
a«-3iQ^r n um acampamento de guerra, foi o inicio effiectivo 
d'essa puena de paz e civitisa^. que «m pouco se travou 
tm loaa Utiha. c á qual deve o Esado de S. Paulo os mais 
beOos floroes de sua ^randez» e pros^ridade. 

Dado esse primeiro e \i|;oroso impulso i sua nascente 
iodasnia de trattspone. achado o molde das coocessOes vtaveis, 
em BKio tio TKo de elemenios progressístaSs era natural o 
peñodo de acii%idade e exiMnsJk» qae sobrevcin. gerando essa 
iao^ t uousri sene de CMpicsas de cuemIkb de ferro ^ue, 
•t^mis «MMs ataés tarde, deviaai mdbar o nnmrio paultsa, 
aki meando os soleos nais tie«Citet08 que yarnms se abriram 
WP sdo da térra 

Qtul a norma eenil one esCio prestdn ao desen\-olvi- 

I d esse trabaUw? Qud o pbm que «s publkos poderes 

'■■■ , otientMdo as fobas geraes da rede 

' Pustmnmeate nenhoa. Tdvts 
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haja quem estranhe hoje o facto, e accuse de i m previdencia 
os governos d'aquelle tempo. A verdade. porém, é que nSo 
ha culpado onde nao ha culpa. 

De facto, quem assístiu ao alvorecer da industria ferro- 
viaria no paiz bem viu até que ponto, nos primeiros tempos, 
teve de ser parcellaria. projectada e executada quasi palmo a 
palmo, a obra das linlias férreas existentes. 

Nao abundando os capitaes, nem a Provincia tendo recursos 
para emprehender um grande systema de via^So aperfeigoada, 
certo é que o desenvolvimento íerro-viario só podía operar-se 
á feigáo e na medida das conveniencias e aspiragoes das loca- 
lidades immediatamente interessadas, e na propor^So dos seus 
meios de acq&o. 

Aconchegados como se achavam aínda entSo os princípaes 
centros de produc^ao em torno da capital, e nSo sendo dado 
prever nem a inlensidade nem a díreccSo que devíam tomar 
as energías latentes da Provincia, nos grandes surtos com 
que em pouco devíam desbordar de seu leito habitual e 
estender-se por quasi lodo o territorio paulista. transformando-o 
n'esse immenso, incomparavel cafesal que faz hoje a maior 
riqueza do Brasil — realmente nao era possível fazer-se entSo 
senSo o que se fez e como se fez. 

Assim, chegada a línha férrea a Jundíahy, era necessa- 
riamente para Campiñas que se devía fazer o seu prímeiro 
prolongamento. 

Era ent3o Campiñas a capital agrícola de S. Paulo, o 
municipio onde mais desenvolvida se apresentava a cultura 
do café, que, no segundo quartel do seculo, se come^ára a 
introduzír nos dístrictos do noroeste de S. Paulo, nos quaes 
prosperara ao ponto de elevar-se a produc^So do artigo, em 
1867, a 500,000 saccas. 

Ja se vé que. contando com taes elementos, bafejada 
pelo auxilio dos públicos poderes e tendo a amparal-a todas 
as seducgOes que o melhoramento representa, a idea da 
construccSo de uma estrada de ferro de Jundíahy a Campiñas 
nSo podía deixar de impor-se e triumphar, chamando a seu 
servido a collabora^So de todos os elementos provinciaes imme- 
diatamente inieressados na realizando da obra. 

Uma disposíqáo permanente da leí do ornamento provincial 
de 19 de malo de 1862 estabelecera; 

' Logo que seja contractada a construc^áo de 
uma estrada de ferro de Jundíahy a Campiñas, com 
as condiqoes da empresa de Santos a Jundíahy, ou 
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•:orr. O'j— a? rn.j:i favoraveis, o Presidenre ¿jl Pro'.-íncia 
xiranr.ra •-: 'uro de sete Dor cento ao anno. enten- 
-fíT-j'j-se para esse ñm com o Governo Imperial. > 

Na le: úr: !- :tr abril dr i-So; tora incluida esta curra 

4 

A zarantía de scte por cento da lei de i a de 
.Ta;o de iSo: rcfere-íc ao máximo de í.c»oo:ooo5*»:» 
itt reis. ' 

Tenido a .S PjüJ/^ Rjuiiuy C'.>npdr.y declarado desistir 
do Jiirfíiro Jíí c-rfrf'írtrr.:ia ■:;ue. celo ¿cu contracro. Ihe cabia. 
em e2!^a!uaL:tí :e .:ondic''es. oara o iDrolonsamento da linha 
rerr^ía aírm i»í .I::n::ahy. 'desistencia que era mais tarde oiricial- 
menre aL;:eiM crrio Governo. a ;o de janein:» de iSo-S :nstaílava-¿e 
prov'.soramenTíí na capira! ia Provincia a Companhia Paulista 
da EsrratJa ae Frrro de lundiahy a Campiñas. 

Em numerosa e selecta assembléa reunida nesse dia. 
para cujo tom exi^J muiro contricuiu. c^m os conselhos de 
seu físp'.rto ^-^.Jar':'.; i-.- k a forv;a Je sua von:ade enérgica, o 
Presidrrnrrí ija Pro*, ir.-.:.). Cijnsclhtr:ro Joaquim Saldanha Marinho. 
foram* -^iSiiu'i^os - approva-^los <:s estatutos da Companhia. 

E¡eí?r:'-.-'.e r..i T.^rsma occa-iiJo urna directoría provisoria, 
com.po^ra -I-.- B.ít.-j'j :'t Itaprri.-.inía e Drs. Francisco Antonio 
de Souza ^>';-::oz. >po:s Bar:j«:' Je St:'uza Queiroz. Martinho 
da Sir.a Pra:'.. B'crnar-Ju A'.triino Gaviáo Peixo:o e Clemente 
Faicío :r: S«.'iZ.j F:lh'.- ':acr:nd«:- a presidencia ao D'-. Falcáo 
Fiih'j. :u-: '.j'j a--.-:;'i'".;j!.j:os vrr.xv-s Jewa prestar nesse posto 
a na>.»:fín"- -mpr-'^sj - a ^ua ''erra na:al. 

.A :::r'.-.Vjr.,i p:o. :':<.■ ría t«ji dada a incumcencia de serir 
os n*r'i'.«. :--■'. :.í C..fr.piir:i:¡.j ate a sua definitiva incorpora^^áo. 
qu*í -.Crj r-: . -r': :.j .i'j G'/z-rr^:' Imperia!. de acceitar do mesmo 
as m-.':.*: ..'i'.'-:-. 4-»»t -.«: ::-i:¿j:i^em j'.-n'.enientes n^.-s respectivos 
e^.ra*!-"','. -: r.iz-:.- -'.rr. r:!!- o «-'."nrracto para a construci^áo da 
e»5:r-i :a r, ''.':■. '.j-I-j. 

VI-:'*':", :<. T.rr-. j •¡jT'rfa Trarou lo:;':' a vl-rectoria provisoria 
:e r-.-^r,.í.-ir '. . prjn»?:: q'-e rinham de ser presentes ao Governo 
iT.zrrr:.!.: . r,':-:;:'j ir: .jL;"or:?cjc.i .» para a inc^.-rpora^Jo da 
C--m'.jr..'"...j ■: ■ír-p:'.--;i':;j'j a-.-s r»rsp'.-c:iv'Ts estaturos. 

í^. ,.T.-:-:.jr."-. :«: •".■jr.j^sr j^í urna übra para cuia concessáo. 
:';m'. -.1 -•;'/::! r.'.-. i A.vsrrrr.cl'.-.j Prvvircia: era competente. 
ínrr'rrir." .. -r .<::■•■. j--: rrssi compírtencíj jchava-se :nd:recía- 
mm*'.- r^r^ítnr/ii-J.j. :'rsd'r :uc a iei i^eral n." lo-S; de :z ce 
agosto ck i-.:-.' L'.'rren.:'.. providencias sobre bancos de emissáo. 
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companhias e associai;ñes, tornara dependente de approva^So 
do Governo Imperial a consiituifSo das sociedades anonymas 
e seu funccionamenio no Imperio, 

Sendo as estradas de ferro empresas que, por sua magni- 
tude e importancia, pelo elevado capital que exigem. feralmente 
só podem ser levadas a etfeito por meio de companhias, é 
evidente que a lei de 22 de agosto de i8bo viera restringir 
de fació as franquías que o Acto Addicional estabeJecera n'esta 
materia em favor das Assembléas Provinciaes. Se estas tinham 
competencia para legislar sobre estradas nos respectivos terri- 
torios, essa competencia, em materia de estradas de ferro, 
achava-se cerceada de facto ante as exigencias centralisadoras 
da lei que tornara a conscitui^ao e funccionamento das empresas 
ferro-viarias dependente de approva^áo do Governo Imperial, 

Tal a formalidade que a directoría provisoria da Companhia 
nascente tratava de preencher, contribuindo aínda para retardar 
a organIsai;áo definitiva da socledade a cren^a em que estava 
o Governo da Provincia — talvez por se tratar de estrada que 
era prolongamento de outra de concessáo geral — de que o 
■:ontracto para a construccSo da linha de Jundiahy a Campiñas 
devia ser celebrado com o Governo Imperial. 

N'esta conformidade, publicado o decreto n." 4381 de 
28 de novembro de i8ó8, que concedeu á Companhia Paulista 
a necessaria aulorisaqao para funcclonar e approvou seus 
estatutos, com llgeiras modifica^Oes, o Presidente da Provincia 
recebeu da Companhia e .fez subir á considerarse do Governo 
Imperial, a 1 s de Janeiro de 1860, as bases do contracto que 
a Companhia devIa celebrar. 

Alguns mezes depols, por aviso do Ministerio da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, de 26 de abril de 1869, 
declarava-se ao Governo de S- Paulo que, sendo provincial a 
estrada de que se tratava, e estando este Governo autorisado 
a garantir o juro de sete por cenlo sobre o capital da empresa 
até ao máximo de cinco mil contos de réis, por virtude de 
lels provinciaes, ao mesmo competía celebrar o respectivo 
contracto, recommendando-se, entretanto, que n'elle admittisse o 
Governo da Provincia únicamente as clausulas que estlvessem 
dentro de suas atirlbuí^oes, ficando dependentes de autorisa^So 
do poder legislativo as que excedessem d'ellas. 

Teve a Companhia a felicidade de encontrar na adml- 
nistra^ao da Provincia o preclaro paulista Conselheiro Padre 
Vicente Pires da Motta, grabas a cuja boa vontade, em 29 de 
malo do referido anno de 1869, era firmado o contracto entre 
a Companhia Paulista e o Governo Provincial, servindo de 
norma o contracto da estrada de ferro de Sanios a Jundiahy. 



Pouco depois, por decreto n.° 1676 de 4 de agosto do 
mesmo anno, era sanccionada urna resolu^ao legislativa autori 
sando o Governo Imperial a conceder á Companhia PauHsta 
alguns favores e iseníOes de que gosava a Sao Paulo Raüway 
Company. 

Era mais urna empresa que se constituia no régimen de 
garantía de juro e zona privilegiada, característico da segunda 
phase do desenvolvímento da viacSo férrea no paíz, mas a 
prímeira que se organisava em S. Paulo, e com elementos 
exclusivamente provinciaes. Por isso mesmo merecem ser 
lembrados os nomes dos beneméritos paulislas que prestaram 
mais valioso concurso para a realiza^So do magno emprehen- 
dimenio, de influencia tSo decisiva para a prosperidade e 
progresso económico da Provincia, foram elles; Dr. Clemente 
FalcSo de Souza FÜho, Baráo de Itapeiininga, BarSo da Limeira, 
BarSo de Piracicaba, Visconde de Vergueiro. BarSo do Cascalbo, 
BarSo do Tieté, Sarao de Souza Queiroz, Dr. Martinho da 
Silva Prado, Commendador Luiz Antonio de Souza Barros, 
BarSo de S. Joáo do Rio Claro e Barao de Anionina. 

Nomeado o Dr, Jo3o Ernesto Viriato de Medeiros enge- 
nheiro chefe das obras e conlractada a execucSo d'estas, 
mediante concorrencia publica, com os empreiteiros Angelo 
Thomaz do Amaral, JoSo Pereira Darrigue Faro e Heitor 
Rademaker Grunewald, em 1 ^ de marí;o de 1870 eram ence- 
lados os trabalhos de construc^áo da estrada, que media 45 
kilómetros de estensÉio. e tinha a mesma bitola de i,'^6o da 
estrada de Santos a Jundiahy. 

Concluidas as obras sem accidente digno de nota, a 1 1 
de agosto de 1872 fazia-se solemne Ínaugura^5o de toda a 
linha até Campiñas, comparecendo ao acto, que foi allí cele- 
brado com tres dias de fesias populares, o Presidente da 
Provincia, Conselheiro Francisco Xavier Pinto Lima e grande 
concurso de pessoas gradas da capital e ouiras localidades. 

O jubilo immenso de uma popula^üo chela de enthusiasmo 
foi, em longa descrip^^So, traduzido pela penna do saudoso 
escriptor Dr- Quirino dos Santos na Gazela de Campiñas e 
d'eüa extrahimos este trecho: 

* Contavam-se tres horas e meia quando um ] 
estremecimento estranho veiu elecirisar em todos os ■ 
sentidos aquella reuniáo enorme: ouvia-se longinquo 
um rugido estridente e os ecos repercutiam pelas 
nossas bellas campiñas o férreo galopar do mysterioso 
hipogripho. O que se passou n'esse instante foi uma 
cousa que nao se diz: sonha-se, ou vé-se. GyraadoIaSui 
:uetes, baierias, acclama^Oes, música, tudo 
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tudo iss^^H 



ergueu-se n'um impeto tao sublime como a propria 
alma do povo a perder-se n'uma vertigem de alegría 
indefinida. 

Espectáculo maravilhoso! Enthusiasmo assim 
nao se prepara, nasce de si mesmo, como a lava no 
sein dos vulcOes para esbrasear a face das montanhas 
e derramar o calor e o brilho pela atmosphera 
incendiada. 

Duas locomotivas galhardamente enfeitadas com 
topes, fitas, 13905 e bandeiras abriram caminho pu- 
chando dezenove wagons em que vinham os dois 
grandes vultos do dia — Saldanha Marinho e FalcSo 
Filho — o iniciador e o executor do pensamento conce- 
bido na Companhia PauHsta, e vinham mais os membros 
da directoría d'esta, innúmeros accionistas e convidados, 
entre os quaes o Presidente da Provincia e o Chefe 
de Policia ^. 

Organisadas as tarifas, nos termos da respectiva clausula 
contractual, foram approvadas pelo Governo da Provincia por 
acto de 28 de fevereiro de 1871, come^ando a nova linha a 
funccionar desde logo em régimen de trafego mutuo com a 
estrada de Santos a Jimdiahy. para o que previdcntemente a 
Directoría da Companhia Paulísta havia celebrado o necessarío 
accórdo com a Sao Paulo Railway, como detalhadamente se 
verá adiante, em capitulo especial. 

Concluido e inaugurado o importante trecho de Jundíahy 
a Campiñas, em boa hora ¡ulgou a Companhia Paulisia que 
nao devia por termo alli ás suas aspíraqoes. Concurso muíto 
maís valioso e fecundo Ihe estava reservado prestar á obra 
do desenvolvimento económico da Provincia de S. Paulo. 

A leí provincial n." 44 de 12 de julho de 186(5 havia 
autorisado a Presidencia da Provincia a garantir o juro de 
7 "/o sobre o capital de ?.ooo:oooSooo de reís, a favor da 
empresa ou companhia que se encarregasse do prolongamento 
da estrada de ferro de Campiñas á cidade do Rio Claro 
passando por Limeíra. 

Em 25 de abril de 1870 os cidadáos Raphael Tobías 
de Barros, José Vergueiro, Bento de Lacerda GuimarSes, José 
Ferraz e Dr. Bento Francisco de Paula Souza trataram de 
incorporar urna companhia, que de facto teve cometo de 
organisa^áo sob o nome de Companhia do Oeste, para levar 
a effeito a construc^ao da nova linha, lendo-se entendido com 
o Governo para saber as condi(;5es em que estava disposlo a 
fazer-lhe a concessao. 
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cídadáos para a construccSo da estrada, de bitola estreita, de 
bttola larga e por fim até dispensando a garantía de ¡uros. 
Consultada a Companhia Paulísta sobre a preferencia que Ihe 
competía, em vlrtude do art;- 8." de seu contracto de 29 de 
malo de iSbq, fo¡ a sua directoría liabilltada a fazer o con- 
tracto com o Governo até tnesmo segundo as clausulas das 
melhores propostas que se apresentassem. 

Quando afina! parecía que o negocio la ser decidido, 
eis que o Governo Imperial, por aviso de i) de ¡unho de 
1873, chama a si todos os papéis relativos ao assumpto, afim 
de definir e firmar a competencia sua ou do Governo Pro- 
vincial na especie, 

Resolvida a questao de modo geral pela circular do 
Ministerio da Agricultura, Commerclo e Obras Publicas, de 
16 de Janeiro de 187^. alguns dias depois, em [." de fevereiro, 
era expedido aviso devolvendo as propostas .1 Presidencia da 
Provincia e habtlltando-a a fazer a concessSo do prolonga mentó 
de Campiñas a Rio Claro pelo modo que ¡ulgasse mais 
conveniente. 

Sem demora, em 1." de fevereiro, o Governo Provincial 
abriu urna primeira concorrencia, que nao deu resultado 
satisfactorio, pelo que a 26 de marco do mesmo anno expediu 
urna circular aos diversos proponentes e empresas que podiam 
pretender a construc^áo da nova linha, estabelecenao as bases 
segundo as quaes estava disposto a fazer a concessáo e pro- 
vocando dos interessados sua resposta a respeito. 

Respondendo á circular do Governo, em data de )o de 
abril seguinte declarou o Superintendente da S. Patúo Railway 
que a preferencia que tinha essa Companhia parecia-lhe 
questáo resolvida em outra occasíSo pela directoría da Com- 
panhia, accrescentando todavía que enviara a consulta para 
Londres, de onde aguardava a resoluqáo fina!. Replicou o 
Presidente da Provincia, por officio de 7 de maio, compendiando 
os factos occorrldos e conclulndo por declarar que consíderava 
como felta a renuncia da preferencia por parte da Companhia 
Ingleza, dando por completamente decidido esse assumpto. 

Acudindo ao novo appello do Governo. apresentou-se urna 
proposta muito favoravel, firmada pelo Major Joáo Ribeíro 
dos Santos Camargo e D. M. Fox, que declararam acceitar 
todas as condl^Oes exigidas pela circular do Governo, pres- 
cindindo da garantía de juros e obrigando-se a construir a 
linha de bitola larga. 

Consultou logo o Governo a Companhia Paulista sobre 
a preferencia que Ihe assisiia para contractar ñas mesmas 
bases. Em sessSo de 4 de maio de 187; dellberou a assembléa 



geral dos accionistas autorisar a Dírectoria a coniractar com 
o Governu Provincial a construc^áo da estrada de Campiñas 
a Rio Claro ñas bases que á Direcioria parecessera vantajosas. 

Finalmente, a \2 de maio de 187} assignava a Com- 
panhia Paulista com o Governo da Provincia o contracto 
para a construc^áo. cusieío e goso do prolongamenio, ñas 
mesmas condi^oes do contracto anterior, substituindo-se porém 
a garantía de juros pela garantía de renda de 7 "„, por meio 
da conveniente gradua^áo das tarifas, principio este da mais 
justa equidade. por faier pesar exclusivamente sobre os que 
deviam gosar as vantagens da estrada os onus porventura 
decorrentes da empresa. 

A consiruc^áo comeíou a iq de Janeiro de 1874. inau- 
gurando-se o trafego até Santa Barbara em 27 de agosto de 
187Í, até Limeira em ío de junho de 1876. e até Rio Claro 
em II de agosto do mesmo anno. 

NSo se linha aínda concluido a nova linha e ¡á a 
Companhia Paulista empenhava-se em outra imponante empresa. 
Em vista da concessáo feita, por disposi^ío da Assembléa 
Legislativa Pro\incial. a diversos cidadaos. e da transferencia 
que d'ella ha^iam estes feito á Companhia Paulista. celebrou 
esta contracto com o Governo Provincial, em 1." de mato de 
1877. para a consirucíáo da linha deCordeiros á margem do 
rio Mop-Guassu. com os favores da concessáo anterior, ticando 
tosiavia dependente de approva^áo da Assembléa Provincial o 
prnilegio de zona de ;i kilómetros de cada lado da linha, 
approva^ilo que fai concedida pela lei n.* ;<; de ;o de marco 
de 1870. 

A coosmic^ú come9>u em 18 de fevereiro de 1S76. 
sendo a lioha inaugur^ida até Araras em 10 de abril de 1877, 
até Lene em ;o de setembro do mesmo anno. até Pítassu- 
nanga em 24 de outubro de 1S78. e até Pono Ferreira, á 
■urijcm do Mo^-Guassú, em I7 de Janeiro de iSSo. 

Atodla em 2í de outubro de i$8o. a Companhia Pau- 
üsa coatfactan com o Governo da Provincia a construc^So 
(b estrada de Pono Penetra a OescaK'ado. a qual ficava 
coodoída e era inangurada a 7 de iKn-erobro de iSSt 

FtiufaBOite. oocstiuído e abeno ao trafego o ramal de 
Sama V'eni&Mn. en iSqi. ficava completa a rede de bitola 
hxf» da Coapanhü Paidisla. com a esiensio lotat de 279 
fctkweoos. 

0$ tateiesses dos varios trecftos componentes d'essa rede, 
soiettos a rcgitns coamctuaes différentes^ poraue a earantia 
de ínros nSo pfevalecia sen2o para o trecho de Jundiaby a 




■ 45 



I 



Campiñas, foram unificados pelo contracto celebrado com o 
Governo a i : de ¡unho de 1877, renunciando a Companhia 
a garantía de ¡uros. 

D'este facto resultou para a Companhia a importante 
vantagem de um sii régimen financeiro, reduzindo-se, em 
consequencia, a urna só a triplice escriptura^áo de suas contas, 
a um só o typo de suas ac^Oes, as quaes se subdividiam 
entáo em ac^Oes da estrada de Jundiahy a Campiñas, ac^Oes 
da estrada de Campiñas a Rio Claro e aceces da estrada de 
Cordeiros ao Mogy-Guassú. cada classe com seu régimen 
financeiro proprio. 

Pelo contracto celebrado com o Governo a 12 de junho 
de 1877, ficou mais estipulado que. em substitui^So da garantía 
de juros, terá a Companhia o direito de elevar suas tarifas 
de modo que a renda a distribuir nunca dé um dividendo 
inferior a sete por cento, consideradas as differentes sec^Oes 
de estrada como uma só, para todos os effeiios. 

Foi outrosim permittido que a Companhia despendesse 
a quantia de cincoenia mil réis, em acqOes, para pagamento 
do agio que foi computado a favor de cada uma das ac^Oes 
da sec^ao de Jundiahy a Campiñas, para a fusáo com as das 
outras sec^Oes. comtanto que o capital integra!, relativo ás 
tres sec^oes construidas, nao excedesse a somma de quinze 
mil contos de réis. Por effeito d'esta medida foi o capital 
da Companhia elevado de 1.2^0:0008000 de réis. 

E' de notar que a Companhia construiu as duas primeiras 
secgOes de sua estrada, de Jundiahy a Campiñas e de Cam- 
piñas 30 Rio Claro, e grande parte da terceira, de Cordeiros 
ao Mogy-Guassú, exclusivamente com capitaes levantados na 
Provincia por emissSo de ac^Oes. Só em 1877, urgida por 
compromissos resultantes da construc^áo da Unha de Cordeiros 
ao Mogy-Guassú, recorreu ella a opera^Oes de crédito, nego- 
ciando entSo um emprestimo, até ao valor de mil contos de 
réis, com a Caixa Filial do Banco do Brasil. 

Para amortisa^áo d'essa divida e ouiros compromissos, 
obteve ella autorisa^ao do Governo para a cobranza com 
carácter provisorio de urna taxa addícional, no valor de tres 
réis por kilogramma, applicavel aos artigos de importa^So e 
exporta^ao, á excepcáo dos géneros alimenticios de exporla^áo 
e dos materiaes destinados á construc^So de estradas de ferro. 

Esta taxa vigorou de 8 de ouiubro de 1877 até 50 de 
¡unho de i88j, lendo produzido a quantia de i.ó92:;t)iS8jo 
réis. quasi equivalente á importancia dos compromissos con- 
trahidos pela Companhia, que foram de 1.0947 178 ¡69 ''^'S- 
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13 provincial n." qi de 2 1 de abril de 1 S80, inspirada 
na opposiqao que alguns inieressados sempre procura ram 
levantar contra a cobranza da taxa addicional de í réis. 
declarou sem effeito o acto do Presidente da Provincia que 
fez essa concessáo á Companhia. Esta, porém. segura do 
direito que Ihe assistia, e que assentava em acto da compe- 
tencia administrativa do Governo. nao deixou de fazer effectiva 
a cobranza da referida taxa senSo quando ficaram solvídos os 
compromissos que haviam motivado a sua crea^áo. 

Pouco tempo depois, em i s de agosto de 1S78, contrahiu 
a Companhia um emprestimo em Londres, do valor de £ 1 so.ooo. 
emittido ao par. juro de 7 "/„, garantido pela renda liquida 
das estradas construidas e pelas que fossem construidas com 
o producto do emprestimo, devendo este ficar totalmente 
amoriisado no fim de 50 annos, isto é, em 1898. 

O producto do emprestimo rendeu a quantia de 

[.668;qo78í87 réis, que foÍ applicada a liquidar a conta das 
despesas do ramal do Mogy-Guassú. 

Este emprestimo externo foi liquidado com extraordinarios 
onus para 3 Companhia, em consequencia da extrema depressáo 
cambial em i8q8; basta dizer que a prestado final para a 
sua amortisa^So, no valor de £98.994-12-11. feita n'esse 
anuo, importou em Í.gí4:í228qí4 réis ou mais do dobro da 
somma que o emprestimo produzira em 1878I 

Se o régimen do papel moeda precisasse aínda de factos 
para o condemnarem, nenhum deporia com mais crueza contra 
meio circulante susceptivel de t3o fataes consequencias que essa 
transac^So. 

No anno de 1 8S7. elevando-se o custo das obras construidas 
pela Companhia a importancia superior ao valor representado 
ñas acijOes, visto como havia sido empregado na construc^So 
o producto do emprestimo externo e a receita especial prove- 
nietite da taxa addicional de 3 réis, resolveu a Companhia, 
por delibera^ao de sua assembléa geral, reunida a 27 de 
setembro do mesmo anno, que fossem rateadas pelos accionistas 
[4.194 ac^oes, no valor de 3.858:8008000 réis, afim de ser 
egualado o capital despendido ao representado em ac^Oes. 
ficando conseguintemente o valor do emprestimo externo para 
ser amortisado por conta da renda da Companhia. Essa 
amortisa^áo, como ácima se viu, veiu a custar aos accionistas 
muilo mais que o valor por elles recebido em ac^Oes. 

O exemplo da organisa^So da Companhia Paulista, como 
a sementé que eahe em terreno fértil, nao podia deixar de 
^ fructificar, aviventando o espirito de iniciativa para a conquista 
" I noves triumphos. 
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Assim é que. nos mesmos moldes que serviram i forma^So 
da Companhia Paulista, se foram successivamente organisando 
as companhias Yluana, Sorocabana, Mogyana. S. Paulo e Rio 
de Janeiro. Minas e Rio e Bragantina, para a construci;5o de 
novas linhas férreas, todas gosando os favores da garantia e 
juros de 7 "/o ^ zona privilegiada, sendo geralmenie de 90 
annos o prazo do privilegio. 

Companhia Ytuana. — Em ío de ¡unho de 1870 consiiiuiu-se 
a Companhia Yluana, cuja incorpora^So foi assentada em 
assembléa de grande numero de cidadSos de Ytú e municipios 
visinhos, que para tal fim se haviam reunido no paqo da 
Cámara Municipal da referida cidade, sendo n'essa sessao 
subscripta quantia superior a mil contos de réis para a consiruc- 
gSo da estrada de ferro de Ytú a Jundiahy. 

A leí provincial n." 54 de 24 marco de 1870 auiorisára 
o Governo a despender até a quantia cíe 4010008000 de réis 
com o levaniamenlo da planta definitiva e ornamento para a 
construcgáo de urna estrada de ferro de Jundiahy a Ytú, e 
de mais 20:0008000 de réis para os estudos de outra de Ytú 
a Sofocaba, devendo ser estas despesas indemnisadas pelas 
companhias que tomassem essas empresas. 

A mesma lei autorisára a garanlia de ¡uros de 7 ",„ 
para a construc^So da estrada de Jundiahy a Ytú até ao 
capital de 2.^00:0008000 de réis. e para a de Ytú a Sorocaba 
ate ao capital de 1.200:0008000 de réis. 

O Governo da Provincia, fundado na lei citada, por 
contracto de 10 de outubro de 1870 concedeu á Companhia 
Ytuana privilegio por qo annos para a consiruc95o. uso e 
custeio da estrada de ferro de Jundiahy a Ytú, de bitola de 
o.'" 1^6 entre trilhos.com os mesmos favores do primeiro con- 
tracto celebrado com a Companhia Paulista, inclusive a zona 
privilegiada de 5 1 kilómetros e a garanlia de juros de 7 "!„ 
sobre o capital de 2.^00:0008000 de réis. 

Iniciada a construc^áo em 20 de novembro de 1870. 
ficava a linha concluida e era aberta ao trafego, com solemnes 
festejos populares na cidade de Ytú. em 17 de abril de 1S7). 
Para este resultado muitp contribuiram os esfor^os da directoría 
da nascente empresa, da qual era Presidente o Dr. José Elias 
Pacheco JordSo, occupando o cargo de Engenheiro-Chefe da 
construcqáo o Dr. Aristides Galvao de Queiroz. 

Tendo a Companhia Paulista reclamado contra o facto 
de acharem-se algumas das estai;Oes da nova linha situadas em 
sua zona privilegiada, a questáo resolveu-se amigavelmente. 
:issígnando ambas as companhias a escríptura de 18 de outubro 
de 1872, pela qual foi accordado que a Companhia Paulista 
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^leicebería a taxa de dez por cento da renda bruta proveniente 
f^ aa carga e descarga de mercadorias e passageíros nas esta^Oes 
da Ytuana que ficassem dentro da zona privilegiada d'aquella 
companhia (indemnisa^áo que posteriormente foi tlxada na 
quantia de ;:oooSooo de réis por anno), nao se devendo 
entender resignado ou cedido o privilegio da Companhia 
Paulista, quanto á zona privilegiada. 

Julgando a Companhia Ytuana de conveniencia para 
seus interesses encarregar-se da construc^So dos ramaes de 
Itaicy ao Tieté. por Capivary, e d'esia tocalidade a Constitui^áo, 
hoje Piracicaba, pediu a necessaria autorisa^So ao Governo 
da Provincia, o qual, por acto de 17 de maio de 1872, 
permittiu a construc^áo dos ramaes. observando, porem, que 
essa autorísaqáo nao importasse em concess3o de privilegio de 
zona, nem em garanda de ¡uros, e assim tambem que nao 
fossem prejudícados direitos de terceíros, entendendo-se n'esse 
sentido como se já tivesse sido concedida urna zona de 5 1 
kilómetros para a empresa que se encarregasse do prolonga- 
memo da estrada de Campiñas ao Rio Claro, a favor da qual 
uma lei da assembléa provincial, do anno anterior, outorgára 
o privilegio de zona. 

Pouco tempo depoís, por contracto de •) de setembro 
de 1875, foi concedido 3 Companhia Ytuana o favor da garantía 
de renda de 7 "/„ por meio da eleva^áo de tarifas, quando 
necessario. 

Tendo a Assembléa Provincial, em 1874, votado uma 
lei lomando estensivo o privilegio de zona da linha de Jundiahy 
a Ytú aos ramaes cuja construci;3o havia^sído autorisada por 
acto do Governo de 17 de maio de 1871, a Companhia 
Paulista, por officio dirigido ao Governo Provincial em data 
de 1 ; de mar^o de 1874 protestou contra essa concessSo 
como atientatoria dos direitos e privilegios constantes de seu 
contracto de 12 de maio de 1871. Respondeu-lhe o Presidente 
da Provincia, por officio de [."de abril de 1874, declarando 
que a leí que concedia privilegio á Companhia Ytuana para 
os ramaes ferreos ao Tieté e Piracicaba fóra sanccionada em 
26 do mez anterior, e que em sua execu^So o Governo 
respeitaria os direitos de terceiros. 

Esta declara^áo do Governo importava de facto em n5o 
dar execu^So á lei, tendo naturalmente por isso deixado o 
Governo de lavrar o respectivo contracto com a Companhia 
Ytuana. 

Apesar dos favores constantes do contracto de ^ de 
setembro de 1871, nSo tendo a Companhia podido concluir 
as obras do ramal para Capivary e Piracicaba, único que 
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emprehendera construir, vieram os públicos poderes em seu 
auxilio, concedendo-Ihe a fianza da Provincia, nos termos da 
lei n." 7 de i6 de mar^o de 1875, a favor do capital de 
600:0008000 de réis que tentava a Companhia levantar por 
emprestimo. 

Com tal auxilio poude a Companhia concluir o ramal 
e abril-o ao trafego até Piracicaba, em 11 de fevereiro de 1879. 

Autorisado pela lei provincial n." 147 de 26 de abril 
de 18S0, o Governo da Provincia contractou com a Companhia 
Ytuana o prolongamento de Piracicaba a S. Pedro, com privi- 
legio por 50 annos e zona de lo kilómetros para cada lado. 

Nao tendo em tempo tratado de prolongar a sua linha 
de Piracicaba, de modo a leval-a até os ricos municipios de 
Brotas e Jahú, como devia tel-o feito, a Companhia Ytuana, 
depois de construir sua estrada até S. Pedro, procurou lanzar 
suas vistas para os lados de S. Manoel e Agudos, zona tambem 
pretendida pela Companhia Sorocabana, como veremos em 
outro capitulo. 

N'este sentido tratou a Companhia Ytuana de obten a 
concessáo da linha de porto Martins a S. Manoel, ao mesmo 
tempo que chamava a si o servido de navega^áo dos rios 
Piracicaba e Tieté, e adquiría a linha férrea do Engenho 
Central de Piracicaba e o direíto de prolongal-a até á esta^So 
Jo3o Alfredo, á margem do rio Piracicaba. 

Resolvido em boa hora o conflicto de zona que se levantara 
com sua visinha, poude a Ytuana construir o trecho de Porto 
Martins a S. Manoel e abrÍl-o ao trafego a 1 í de julho de 
1888, ficando entáo a Companhia Ytuana com 220 kilómetros 
de vias férreas. 

Companhia Sorotaliana, — A lei provincial n.» h de 24 de 
mar^o de 1870 foi a primeira que autorisou a construc^áo de 
urna estrada de ferro para Sorocaba. Dispunha essa lei, a 
mesma que autorisára a construcijao da estrada de ferro de 
Jundiahy a Ytú, que a linha férrea para Sorocaba partiría de 
Ytú. onde se unirla á estrada ligando essa cidade á de Jundiahy, 
e que o seu capital gosaria da garantía de juro de 7 "/o ^té 
á somma de 1.200:0008000 de réis. 

Semeihante trabado era manifestamente inconveniente, 
pelo extraordinario alongamento da distancia entre a capital 
da Provincia e a cidade de Sorocaba, pontos cuja liga(;3o era 
o objecto principal da nova linha. Ao passo que, com efFeito, 
a distancia entre esses dois pontos podía ser vencida por IJnha 
directa com pouco mais de cem kilómetros de estensSo, o 
desenvolvimento do itinerario via Ytú seria de mais de 170 
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kilómetros, embora por este lado só fosse necessario construir 
cerca de 46 kilómetros da linha de Ytú a Sorocaba. 

Melhor aconselhada sobre o assumpto, em tempo resolveu 
a Assembléa Provincial autorisar a construcgáo da estrada de 
ferro de S. Paulo a S. Joáo de Ypanema, passando por S. 
Roque e Sorocaba. 

A lei provincial n.^ ^^ áe iq de mar^o 1871 concedeu 
á nova linha a garantia de juros de 7 ^o sobre o capital 
máximo de 4.000:0008000 de réis, sendo o respectivo contracto 
celebrado com o Governo em 18 de julho de 1871, segundo 
o régimen do primeiro contracto da Companhia Paulista, isto 
é, com privilegio de go annos e zona de ?i kilómetros de 
cada lado, devendo ser a linha construida com a bitola de 
i.'"oo entre trilhos. Logo em seguida, a lei provincial n.® 
^4 de s de abril de 1872 autorisou o augmento do capital 
garantido de mais 1.800:0008000 de réis, com a condiqáo de 
ser construido um ramal para a villa da Cutia. 

Come^ou a construccáo a n de junho de 1872. Luctan- 
do a Companhia com ditticuldades para levantar os capitaes 
necessarios para as obras, obteve do Governo Imperial, por 
decreto n.** >8?8 de 2b de dezembro de 1874, a fianza de 
7 % , durante ;o annos. sobre boo:ooo8ooo de réis, do capital 
garantido pela Provincia e mais a garantia geral de 7 " „ sobre 
o capital addicional de 400:0008000 de réis. dependendo porém 
a etfectividade dos favores concedidos de ficar concluido 
dentro de um anno o trecho da estrada de Sorocaba ás minas 
de ferro de Ypanema, de propriedade do Estado. 

Veiu assim a ficar elevado a b. 200:0008000 de réis o 
capital garantido da Companhia. sendo de s. 800:0008000 de 
réis o ma.ximo garantido pela Provincia. 

Em 10 de ¡ulho de 187S foi aberto ao trafego o trecho 
de S. Paulo a Sorocaba. a ;i de dezembro de 187b até 
Villeta, emfim a 2Q de outubro de 187Q até Ypanema. 

NJo tendo a Companhia satisfeito a condi^áo sobre o 
prazo para a conclusJo das obras, estipulada no decreto de 
1874. foi este declarado sem effeito. 

A 20 de novembro de 1878 contractou a Companhia o 
prolongamento de sua estrada de Ypanema a Bacaetava, a 
27 de dezembro a construci^Jo da linha de Bacaetava a Boituva. 
a 2^ de novembro de 1881 o trecho de Boituva a cidade de 
Tieté. 

Esses contractos foram celebrados no régimen dos ante- 
riores, sem garantia de ¡uros, mas com a faculdade de poder 
elevar as tarifas ate produzirem a renda liquida de 7 '• ^, sobre 
o capital despendido. 



51 



I 



O trecho aié Bacaetava foi inaugurado a i," de agosto 
de [8So, a inaugura^áo da Unha até Tieté deu-se a i." de 
¡aneiro de i88j. 

Auiorisado pela lei provincial n." 17 de 15 de maríjo 
de [882, o Governo coniractoii com a Companhia, em 16 de 
setembro do mesmo anno. a construci^áo do ramal de Boiluva 
a S. Sebastiao do Tijuco Preto, passando por Tatuhy e Iiape- 
tininga, com garantía de juros de ó "/o sobre o capital máximo 
de 800:0008000 de réis. concedida pela lei ao trecho até 
Itapetininga, durante o prazo de 10 annos, 

Ainda a 25 do mesmo mez eanno contractou a Companhia 
o prolongamento de Boituva a Botucatú, mediante as condiqñes 
dos contractos anteriores, sem garantía de ¡uros, seguíndo a 
linha trabado commum com a de Tieté até á esia^So de 
Cerquílho, ficando, porém, este contracto dependente de appro- 
vagSo da Assembléa Provincial, na pane relativa ao privilegio 
de zona e díreito de desapropriagSo. 

Votado pela Assembléa Provincial, na sessSo de 1886, 
um projecto de lei approvando estes favores, aconteceu nSo 
ser elle sanccionado pelo Governo, em consequencia da 
pretengáo que tinha a Companhia Ytuana á mesma zona, 
suscilando-se a proposito importante conflicto, de que trataremos 
em capitulo especial. 

Companhia Mogliana — Corria o anno de 1&72 quando se 
organisou a Companhia Estrada de Ferro Mogyana, fadada, 
por muitos títulos, a tornar-se mais tarde uma das mais impor- 
tantes empresas ferro-víarías do Brasil O fim da Companhia 
era contractar com o Governo da Provincia a conslruc^ao 
de uma estrada de ferro de bítola de i,'"oo entre as cidades 
de Campiñas e Mogy-Mirim e de um ramal para a cidade do 
Amparo, para o que a leí provincial n° 18 de 21 de marco 
de 1872 concederá privilegio e garantía de juros de 7 ",„ pelo 
prazo de qo annos sobre o capital de 5.000:0008000 de reís. 

A lei concederá mais privilegio para o prolongamento 
da estrada até á margem do Rio Grande, passando pelas 
cidades de Casa Branca e Franca. 

Lavrado o respectivo contracto em iq de junho de 1871, 
segundo as condigOes estabelecidas nos contractos da época, 
entre as quaes a zona privilegiada de ) 1 kilómetros e a 
faculdade de elevar as tarifas para que a renda liquida n5o 
fosse inferior a 7 '%. a 28 de agosto do mesmo anno era 
iniciada a construc^ao da estrada, que ficava prompta e se 
abria ao trafego até Jaguary em 1 de maio de 1871, até 
Mogy-Mirim em 27 de agosto e alé ao Amparo em 15 de 
novembro do mesmo anno. 



OUli. peb leí pronndal n " S de 30 de mai^ de iSyí, 
a pnaú de íwih a bvor do capital de 2.^00x1008000 para 
« fnimetmaao da estrada de M«f>-liirím a Casa Branca, 
e cAibaáa o respeaÍTo anuncio cocn'o Govenm da Pravinda 
a 14 <le abril do ■esao auno, ONDefoa a respccd^'a consmic^Ao 
cm 1." de naio, ficajido ooodoida a 14 de ianeim de 1878. 

Pelo ooanacw Cebrado para a coosmicqte da linha 
alé Caca Braoca f&ca dada tanben aotonsacte a Coinpanhia 
Hogyva pon coastnñr on ramal qae paniíido de qualqaer 
pono da linha privilegiada, concedida pela Id de 1S71. fosse 
Kr aof municipios de S, SimSo e Rjbeirao Preto. 

Para constniii esta linha a Companhia pediu á Assembléa 
Pronoáal a garantía de joros sobre o capital de i.ioonooSooo 
ét rets. 

Como S. Simjo e Rjbeirio Preio acbavani-se inieiramente 
Ion e a grande disuncia da zona de m kilooietros da Itnha 
privilegiada da Companhia Mog>-ana. em sua directriz natural 
de Csa Braixa a margem do Rio Grande, passando pela 
Ftanca, entendeu a Companhia Paulisia que. com mais Xdntagens 
po H í ras . seriara aquelles pontos senidos pelo prolongamento 
de soa líniía de bitola larga partindo de Pono Ferreira, e 
sa mesma occasiSo lequereu a concessáo a As-sembléa Provin- 
cial, sem garantia de juros. A' vista de ul preten^So a 
Uograna desistiu do pedido de garaniia de juros. 

A leí de 2; de abril de 1S80 favortceu a Companhia 
Uee^ana, dando4he o privilegio para a constnic^áo da estrada 
de balda csireiía de Casa Branca a S. SímSo e RibeirSo Preio, 
sendo o respeoivo conlraao celebrado com o Govemo da 
Provincia em 8 de junho do mesmo anno, com o privilegio 
por 90 annos. a contar de 14 de junho de 1S7; e a zona de 
)i kilómetros para cada lado. Come^adas logo as obras, em 
16 de agosto era inaugurado o irafego aié S. Simáo. e em 
2í de novembro de iS8i aié RibeirSo Preto. 

Aínda em 1880 coniractou a Companhia a construcíSo 
do ramal de Mogi-Mirim á Penha do Rio do Peixe, hoje Itapira. 
que ioaugurou a ;o de julho de 1SS2. 

Empenhada em dar o maior desenvoKimenio ás suas 
linhas. obteve a Companhia que a Assembléa Geral Legislativa 
garantisse os juros de 6 "', sobre o capital máximo de 
7XK>o»»oSooo de reís, para o prolongamento da estrada de 
RtbeirSo Preto ao Rio Grande e um ramal para Po^os de 
Caldas, sendo o respectivo coniraao celebrado com o Governo 
Imperial a 17 de fevereiro de i8Sj, com o privilegio por 50 
anuos, garantia de juros por lo annos. zona de 20 kilómetros 
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de cada lado e outras clausulas segundo o régimen do decreto 
n " 19^9 de 29 de dezembro de 1880, que regulava entao as 
concessOes de estradas de ferro pelo Governo Cera!. 

A 1." de outubro de 1886 foi inaugurado o ramal aos 
Po^os de Caldas, e, a í do mesmo mez, o trecho de Ribeiráo 
Preto a Batataes, sendo o acontecímento muiío festejado e 
honrado com a presencja do Imperador, do Ministro de Obras 
Publicas, Conseiheiro Antonio Prado, e do Presidente da Pro- 
vincia, Conde do Parnahyba. A ? de abril de 1 887 inaugurou-se 
a linha até á cidade da Franca, e a 6 de marco de [888 até 
Jaguára. á margem do Rio Grande. 

Contractou aínda a Companhia Mogyana com o Governo 
da Provincia, a 1." de mar^o de 1888, a construc^ao das ünhas 
de Mogy-Guassú ao Espirito Santo do Pinhal e de Amparo a 
Monte Alegre e Silveiras. 

A JO de junho se Ihe incorporou a Companhia Ramal 
Férreo do Rio Pardo, que tinha sua linha aberta ao trafego 
até S. José do Rio Pardo. A Companhia Mogyana concluiu 
o prolongamento até Mocóca em 18 de margo de 1880, e até 
Canoas a [ ; de abril de 1891. 

A 4 de fevereiro de 1880 contractou mais a Mogyana 
com o Governo da Provincia o prolongamento do ramal de 
Silveiras a Serra Negra e da Penha ao Eleuterio, ñas divisas 
de Minas, lendo sido inaugurada a linha ao Eleuterio em 15 
de outubro de iSqi, e até Serra Negra a 28 de mar^o de i8c)2. 

Mostram estes factos que de todas as Companhias que 
se constituiram em S. Paulo na segunda phase do desenvolvi- 
mentó ferro-viario, foi a Mogyana a que construiu maior 
estens3o de linhas férreas no territorio do Estado, além de 
outras que emprehendeu e executou em Minas, como prolon- 
gamento da rede paulista. 

Muito concorreu para este facto a zelosa e activa 
administra^áo da Companhia, exercída desde a sua funda^ao 
e por muitos annos pelo benemérito paulista Dr. Antonio de 
Queiroz Telles, Conde do Parnahyba, efficazmente auxiliado 
pelo distincto Engenheiro Miguel Ribeiro Lisboa, chefe da 
construc^áo. 

Para a construcijSo de suas linhas férreas no territorio 
de S. Paulo, a Companhia Mogyana levantou os capitaes 
necessarios no paiz, por emissSo de ac^oes, tendo apenas obtido 
por emprestimo externo, emittido em Londres, ao typo de 86 
e juro de í "/„, a somma de £ Í41-000. 

As varias estradas da Companhia Mogyana foram con- 
struidas e por muitos annos mantidas cada uma com seu 
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régimen financeiro proprio. Resultando d'este fació inconve- 
nientes que é fácil imaginar, por proposta da Directoría 
resolveu a assembléa geral da Companhia, reunida a 20 de 
abril de 1890, reformar os estatutos com o íim especial de 
unificar as diversas series de ac^Oes, harmonisando os interesses 
das diversas linhas. 

[>os relatónos da Companhia n3o consta o plano da 
unifica^ao. Sabemos, porém. que foÍ ele%'ado o capital de um 
certo numero de ac^Oes gratuitas, que se distnbuiram em 
determinada propor^áo petos accionistas das linhas em melhor 
sítua^So económica, com o fim de equiparar o valor dos 
varios titules entre si. 

Assim é que pelas ac0es da linha tronco, do valor 
nominal de :ooéooo réis, as quaes eram em numero de 70.OOD, 
foram pariilhadas 25.100 ac^Oes integradas, cu í í •/t.-"** valor 
de 4-620:0008000 de réis. 

Ainda pelas 70.000 acqOes da linha tronco e ao mesmo 
tempo pelas 8750 ac^Oes da linha geral do Rio Grande, foram 
partilhadas ;i;o acgOes integradas, no valor de 6;o;oooSooo 
de réis. 

Por esta forma a emissáo de ac^Oes beneñciarias elevou 
o capital social de s. 150:0008000 de réis. 

CttlVnkil S. PhI« i Rio U iUtín. ~ No anno de 1S72, em 
que se oi^anisou a Companhia Mog}ana, foi tambem constituida 
a Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro, para levar a effeíto 
a construc^áQ da estrada de ferro entre a cidade de S. Paulo 
e a povoa^ao da Cachoeira. ponto terminal do ramal de S. 
Paulo, da tstrada de Ferro D. Pedro 11. hoje Elstrada de Ferro 
Central do Brasil, que, como se sabe, parte do Rio de Janeiro. 

O plano da construct;áo da nova linha férrea, lancada 
pelo valle do Parahyba, através de urna regiSo em pleno 
desenvolví mentó agricola e representando a pane do territorio 
paulisia em que a populacSo se achava mais condensada, 
nao foi, como bem se pode imaginar, a primeira tentativa 

fiara o esta beleci mentó de urna via aperfei^oada de transpone 
¡gando todos os importantes municipios da extrema orienial 
de S. Paulo. 

Já ú legislador provincial de i$;S, ao decretar a primeira 
I tei sobre estrada de ferro, havia cogitado da ligado do valle 
do Parahyba com o do Tieté por um systema mixto de vías de 
communica^Ao. por navega^So a \'apor e estrada de ferro. 

Muitos annos depois reviveu a mesma idea com as leis 
provinciaes n." 8 de iq de maío de iSbi. n." ió de 21 de 
Lubríl de iSb;, n,* ;; de ? de abril de lSt)^ e n. 45 de 11 
Lde jalho de 1869. 
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lessas tentativas, porém, se mallograram, só vingando 
f-it construc^So da linha férrea entre S. Paulo e 
, a favor do qua! a lei n." 28 de 24 de mar^o de 
1871 concederá a garantía de ¡uros de 7 7" sobre o capital 
máximo de lo.b'íi^oooSooo de réis. 

O contracto foi lavrado a 2 de mar^o de 1872. com 
diversos, sendo as suas príncipaes clausulas o privilegio por 
qo annos, a zona de ; 1 kilómetros para cada lado, e a garantia 
de juros de '7 7o sobre [obíjioooSooo de réis 

A estrada seria de bitola de i.^oo, e. partindo de S. 
Paulo, passaria por Jacarehy, S. José, Caqapava, Taubaté, 
Pindamonhangaba, Guaratinguetá e Lorena. 

Organisada a Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro a 
7 de agosto de 1S72, adquiriu a concessao e os estudos já 
feitos e approvados, pela somma de 2^0:0008000 de réis. 

Tendo o Governo Imperial afianzado os juros garantidos 
pela Provincia, poude a Companhia, além do capital que 
emittiu no patz, levantar em Londres um emprestimo de 
e 600.000, a gb e taxa de 6 "/„. 

Atacada a construc^So das obras com actividade, em 6 de 
novembro de 1877 era inaugurada a estrada até Mogy das 
Cruzes, em 2 de julho de 187b até Jacarehy, em 1.» de 
agosto até S. José dos Campos, em 1." de ouiubro alé Caija- 
pava, em 37 de dezembro até Taubaté, em 18 de Janeiro de 
[877 até Pindamonhangaba, em i í de maio até Cuaratinguetá 
e finalmente a 8 de julho do mesmo anno ate Cachoeira, 
medindo a linha a eslensSo total de jji kilómetros, e sendo 
a sua inaugura^So geral solemnisada com grandes festas reali- 
zadas em S. Paulo. 

Os illusires filhos da Provincia BarSo Homem de Mello 
e Dr. Clemente Falcao de Souza Filho prestaram os mais 
relevantes servif^os na organísa^So e primei'ra direc^So da 
importante empresa. 

Companhia Estrada de Ferro de Resende a Aréas.— Organisou-se 

esla Companhia para explorar a concessao feita, por decreto 
imperial de 21 de fevereiro de 1872, ao engenheiro Raphael 
Archanjo Galváo Filho, de urna estrada de ferro com privilegio 
por 50 annos e zona de 6 kilómetros de cada lado, da cídade 
de Rezende, na Provincia do Rio de Janeiro, á de Aréas, na 
de S- Paulo. Autorisado pela leí provincial n." 54 de iS de 
de abril de 1872, o Governo de S. Paulo concedeu-lhe a 
garantia de juros de 7"/,, ao anno sobre o capital que fosse 
despendido no trecho da estrada que se construisse em terri- 
torio paulista, até ao máximo de 1.200:0008000 de réis, pelo 
prazo de ío annos, devendo a estrada partir de Aréas, passar 
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pelo municipio de S. José do Barreiro e seguir até Rezende, 
a entroncar na Estrada de Ferro D. Pedro II. 

Nao tendo a Companhia conseguido levantar o capital 
necessarío, e devendo aos empreiteiros das obras, Finnie irmáos 
& Comp., somma avuliada. foí-lhes transferido o contracto de 
I ó de setembro de 1874. reduzído a }o annos o prazo da 
garantia de juros, organisandose, como successora da primeira. 
a Companhia Estrada de Ferro Rezende a Bocaina. 

Por contracto de 26 de abril de 1888, foi modiñcado o 
que vigorava, sendo concedido privilegio por ío annos. com 
garantia de juros sobre o capital máximo de 400:0008000 de 
réis, a razáo de 7 "■,, durante a construc^áo das obras e de 
í "/„ depois de construida a linha, com reversáo d'esta depois 
de findo o privilegio, ficando assentado o prolongamento da 
estrada da esia^áo do Formoso, até onde achava-se entilo 
construida, com 28.5^6 metros no territorio fluminense, a 
terminar na Fazenda do Rodeio, a 16,(370 metros d'aquelle 
ponto. Em ií de agosto de iSqi foi inaugurado o trecho 
de 10 kilómetros de Formoso a S. José do Barreiro. 

Já entáo se achava elevado a ío annos o prazo do privi- 
legio e reversáo da estrada, pelo additamento de 8 de mar^o 
de 1890, que prorogára o prazo para a construc^áo das obras. 

A Companhia fundiu-fe depois com outra. constituindo 
ambas a Companhia Via^áo Rio S. Paulo, que nSo foÍ bem 
succedida em sua empresa, pois. a 14 de agosto de iSqi, era 
a sua estrada de ferro com a parte em trafego de Suruby a 
Barreiro, na estensSo de i8.8io metros, dos quaes 10 kilo- 
metros em S Paulo, e 6-600 metros de linha em construc^áo. 
vendida em hasta publica pelo pre^o de 120:0008000 de réis, 
sendo compradora a Companhia de Interesses Locaes. que se 
insiallou regularmente em 21 de marqo de 1894. 

The HlBIS »d Rio RallWll Compini. — Por decreto n.« 7734 
de 21 de juiho de rSSo. foi autorísada a funccíonar esta 
Companhia. cessionaria do privilegio para constrLici;cío da 
estrada de ferro que partindo da estagáo de Cruzeiro, da 
Estrada de Ferro D. Pedro II, se dirige a Minas. Tem a 
estrada o capital garantido pelo Coverno Geral, na importancia 
de 1^.491:2118081. ¡uros de 7 7n e prazo de 00 annos. A 
estensáo total da linha em trafego é de 170 kilómetros, dos 
quaes 2> em territorio de S. Paulo. 

Companhia Bragintina. — Finalmente uma ultima empresa 
constituiu-se n'esta phase da evolu^So ferro-viaria em S. Paulo, 
foi a Companhia Braganiina. 

A lei provincial n. ?6 de 6 de abril de 1S72 fez a 
diversos a concessáo de uma estrada de ferro de bitola esTreita, 
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que, partindo do ponto mais conveniente da Hnha férrea de 
Santos a Jundiahy, se dirigisse á cidade de Bragan^a e ás 
raias de Minas Geraes, cotn garantía de ¡uros de 7 "/„ sobre 
o capital de i.SooroooSooo de réis, devendo a Provincia 
concorrer com o auxilio da quantia de 20:0008000 de réis 
para os respectivos estudos, que seria restituida quando reali- 
zada a primeira chamada do capital. 

Havendo os primitivos concessionarios transmittido os 
seus direitos a Themistodes Petrocochino e Antonio A. de 
Andrade, com estes foi celebrado o contracto em ií de 
setembro de 1871, com privilegio por 00 annos. zona de ^i 
kilómetros e garantía de juros de 7 ".„ por 10 annos sobre o 
capital de 1.400:0008000 de réis para o trecho comprehendido 
entre o entroncamento e a cidade de Braganca. e mais sobre 
400:0008000 de réis para a parte entre Bragan(;a e as raías 
de Minas, tendo os contractantes desistido do empresiimo de 
20:00008000 de réis para os estudos. 

A I i de Janeiro de 1874 os contractantes apresentaram 
o projecto, ori;ando as obras em 2.170:0008000 de réis. O 
Governo approvou o projecto da linha, que se entroncaría na 
Estrada ingleza, em Campo Limpo. com algunias modificares 
e com a declara^áo expressa de nSo garantir a Provincia juro 
algum sobre excesso de capital além de 1.800:0008000 de réis, 
aínda que estivesse o Governo autorisado a fazel-o. no caso 
de fixar-se a cidade de Atibaia como ponto obrígado do tra9ado. 

Agitando-se, porém, ñas localidade interessadas a favor 
da construc^So da estrada a idea de que devia ella seguir 
directamente de Atibaia a S. Paulo, e porque assim prestaría 
tambem melhor sabida a urna linha que se projeciava construir 
no valle do Sapucahy, em Minas, melhoramenlo este que 
muito se discutía na occasiao e que dispuiava a preferencia 
ao trabado pelo valle do Rio Verde, resolveu o Governo da 
Provincia mandar proceder aos estudos da variante de Atíbala 
a S. Paulo, encarregando d'essa tarefa o Engenheiro JoSo 
Pinto Gon^alves, que a desempenhou cabalmente. 

Entretanto, prejudicado o projecto da linha pelo valle 
do Sapucahy, prevalecen afinal o plano primitivo da construc^áo 
da estrada partindo de Campo Limpo. 

Organisada a Companhia Bragantina. em tg de maio de 
1877 adquiriu o privilegio, de que entSo era cessionaria a 
firma Salles. Figueíredo & Comp., dando cometo ás obras a 
22 de dezembro de 1888. 

Difficuldades financeiras atrasaram a marcha dos trabalhos, 
Para remedíal-as, o Governo, autorisado pela leí n.' 4 de 22 
de feveVeiro de 188?, estendeu a garantía de juros ao capital 
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de 1.520:0008000 de réis, em que fóra oreada a estrada de 
Campo Limpo a Bragan^a. mas somente durante o prazo de 
I s annos. 

Añnal. a 4 de maio de 1884 foi inaugurada a estrada 
de Campo Limpo a Atibaia, e pouco depois, ainda no mesmo 
anno. alé Bragan^a. 

DÍ£Crinina(áD da cooipelencia dos poderes geraes e proiindaes pira 

COncaSSaO de estradas de ferro.--- Pelos factos expostos vé-e;e quáo 
activa foi a phase de que tratamos, especialmente no quinquennio 
decorrido de iScS a 1873, em que se fundaram na Provincia 
quasi todas as grandes empresas nacionaes de via^áo férrea. 

Accentuando-se por ta! forma o desenvolvimento ferro- 
viario no paiz, era natural que os interesses que o fació 
desperlava e a conveniencia de prevenir conflictos levassem o 
Governo Imperial a tratar de melhor definir e discriminar as 
normas que deviam seguir os poderes geraes e provinciaes na 
concessáo de estradas de ferro, pois que a competencia na 
materia até entáo se regulara únicamente pela regra geral do 
Acto Addicional. em virtude da qual cabia ás Assembléas 
Provinciaes legislar sobre as estradas que nao penencessem á 
adminístraqáo geral do Estado. 

A discriminando de attribui^Oes era tanto mais necessaria, 
quanto vinha a tempo de prevenir a conveniente execu^áo da 
leí que devia em breve ser votada, e o foi de facto em 24 
de setembro de 187!. autorisando o Governo Imperial 3 
conceder a garantia de ¡uros de 7 '/« ^té ao capital de 
100.000:0008000 de réis para a construc^áo de estradas de 
ferro, podendo tambem afianzar os ¡uros em favor d'aquellas 
que ]á tivessem garantia provincial, disposi<^áo esta de que 
resultou, em favor da Provincia de S- Paulo, conceder o 
Governo Geral a fianza dos juros de 7 ','„ por ella garantidos 
sobre o capital da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, 
no valor de io.t)6s:ooooSooo de réis. 

O assumpto, atfecio ao Conselho de Estado, fo¡ discutido 
com a sabedoria com que cosiumavam elucidar as questOes 
de interesse publico os provectos estadistas do Imperio, com 
assento nos conselhos da Coróa. Além do luminoso parecer 
da maioria das seccOes reunidas do Imperio e Justii^a, relatado 
pelo Conselheiro José Thomaz Nabuco de Araujo. fizeram 
desenvolvidas consideraqOes a respeito os Conselheiros Bernardo 
de Souza Franco e Visconde de Nictheroy. aquelle concor- 
dando com o parecer do relator, este sustentando que os 
poderes provinciaes nSo tinham em caso algum competencia 
para a concessSo de vías férreas. 
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Conformando-se o Imperador com o parecer da maíoria. 
por sua immediata resolu^ao de i i de Janeiro de 1873 deier- 
minou as regras que deviam ser observadas emquanto o poder 
legislativo nao decretasse o contrario. Essas regras, que constaní 
de circular- do Ministro da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, de ió de ¡aneiro de 1875, dirigidas aos Presidentes 
das Provincias, eraui as seguintes: 

«I."— Os poderes provinciaes sao competentes 
para a concessao de vias férreas dentro das respectivas 
provincias, salvo havendo, com a mesma dírec^So, outra 
vía férrea pertencenle á administraq3o geraj do Estado, 
ou já estabelecida ou iniciada pelo Governo Geral. 
2.* — Os poderes provinciaes nao podem contrac- 
tar o prolongamenio de taes estradas, sem que tenham 
obtido a necessaria permissao do Governo Geral e 
expressa declara^ao de nao pretender executar o 
mesmo prolongamenio, 

j."— No caso de realizarem os poderes provin- 
ciaes, pelos recursos dos cofres das Provincias, o 
prolongamenlo de laes estradas, o Governo Geral 
poderá desaproprial-as por utilidade publica, quando 
quizer prolongal-as além da Provincia. 

4.^ — Compete aos poderes provinciaes dar con- 
cessOes para ramaes convergentes a taes estradas de 
ferro, uma vez que nao sejam ellas subvencionadas 
pelo Estado. 

v" — Nao pode o Governo Geral sem approva^ao 
do poder legislativo conceder a creacjao e organisa^So 
ou incorpora^ao de sociedades anonymas para a 
construc^ao de estradas que sirvam mais de uma 
Provincia, de conformidade com o que dispOe o art. 
2." § 2." da lei de 22 de agosto de 1860. 

6.^— Pode porém o Governo Geral conceder a 
cre3(;ao e organisa^^ao ou incorporai;ao de sociedades 
anonymas para a construc^ao de estradas de ferro no 
interior de uma Provincia, ou sejam ellas provinciaes, 
concedidas pelos poderes provinciaes, ou geraes. 
concedidas pelo mesmo Governo Geral. uma vez que 
taes estradas nao tenham as garantías a que se refere 
o art. 2° da lei de 26 de junho de ¡852. 

7.^—0 Governo Geral só pode conceder estradas 
de ferro geraes no interior das Provincias, quando 
forem exclusivamente destinadas ao servido da admi- 
nisira^ao geral do Estado ou de interesse commum 



d'este e das Provincias, e tenham por fim ligar os 
grandes centros de populacáo aos ponos marítimos, 
e possam ser consideradas como grandes anerias do 
movimento comraercial da Provincia. 

A respeito d'estas estradas communs. a compe- 
tencia do poder geral e provincial é cumulativa, e 
se resolve pela iniciativa e pela presta^áo de fundos. 
8." — Os ramaes que ligam pontos de Provincias 
diversas sao considerados como estradas geraes e 
competem ao Govemo Geral, e sao dependentes do 
corpo legislativo geral se forem executados por meio 
de associa^Oes anonymas. * 
Pouco tempo depois, por decreto n." "jsói de 28 de 
fevereiro de 1874, era approvado e mandado cumprír O 
regulamento para execu^áo dos decretos legislativos n." 641 
de 26 de ¡unho de i8í2 e 24ÍO de 24 de setembro de 187?, 
fixando normas para concessOes de estradas de ferro e estabe- 
cendo regras definitivas sobre a competencia dos governos 
provinciaes e geral. 

Estas regras constavam dos seguintes artigos do regula- 
memo approvado: 

« Art. I ."* — Compete ao Governo a concessSo de 
estradas de ferro': 

§ 1." Que liguem duas ou mais Provincias, a 
Corte com asProvincias. e o Imperio com os Estados 
limitrophes. 

§ 2." Que sejam especialmente destinadas ao 
ser\'Í90 da administradlo geral do Estado, aínda que 
circumscriptas nos limites do territorio provincial. 

§ }.' Que constituam prolonga mentos das es- 
tradas actuaes periencentes ao Estado ou por elle 
decretadas. 

Art. 2.''--Compete ás administra^Oes provinciaes 
3 concessSo de estradas de ferro: 

§ I ," Que nao transponham os limites das 
respectivas Provincias, salva a hypothese de haver 
com a mesma direc?ao, dentro dé urna zona de 50 
kilómetros de cada lado, outra estrada pertencente á 
adm)nistra<;áo do Estado ou ja estabelecída ou iniciada 
pelo Governo Geral 

§ 2 •> Que sej-im ramaes convergentes a estradas 
da competencia do Governo Geral, urna vez que se 
circumscrevam no territorio da Provincia. 

Art. (.""Compete cumulativamente ao Govemo 
" tal e ás administra^Oes provinciaes a concessáo de 
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estradas de ferro, no interior das Provincias, que 
tenham por fim ligar os grandes centros de populai^áo 
aos portos marítimos, e possam ser consideradas como 
grandes arterias do movimento commercia! da Provincia. 

A competencia n'este caso resolve-se pela iniciaiiva 
e pela presta^áo de fundos. 

Art. 4.° — Podem as adminístra^Oes provincíaes 
contractar o prolongamento das estradas que actual- 
mente pertencem ao Estado , ou foram por elle 
decretadas no interior da Provincia, urna vez que 
obtenham do Governo a necessaria autorisagáo e 
expressa declara^ao de nao pretender e-xecutar o mesmo 
prolongamento. - 



A terceira phase ferro-viaria 



SltU3(iao ecanomlcg. — Chegamos ao anno de 1S80, em que, 
fechado o cyclo come^ado a meados do seculo, das companhias 
que se haviam constituido com os favores da garantía de 
juros e privilegio de zona, se inicia a terceira phase da evoluqSo 
ferro-viaria em S, Paulo, a phase das empresas que se formam 
para construir estradas, prescindindo do favor da garantía de 
juros, mas nao dispensando ainda o privilegio de zona. 

Durante o período que acabamos de percorrer, consíde- 
ravel foÍ o progresso realizado pela Provincia de S. Paulo. 

A lavoura de café, tomando grande incremento, comei^ou 
a estender-se pelos districtos mais remotos do noroeste e oeste; 
o commercio de exporta^áo e importa^áo, que em iSóS, no 
primeiro anno depois de inaugurado o trafego da línha de 
Santos a Jundíahy, havia sido de umas ío.ooo toneladas de 
mercadorias, elevára-se ao triplo, isto é, a um movimento de 
cerca de e 60.000 toneladas, oreando o valor officíal da expor- 
laqSo por cerca de 10,000:0008000 de reís; o numero de navios 
de longo curso e de caboiagem, a vela e a vapor, entrados 
no porto de Santos, elevára-se a cerca de 6so; as companhias 
de estradas de ferro regularmente administradas prosperavam, 
dando tíons dividendos, sendo os seus títulos cotados com 
agio elevado. 

Inicia va-se o serviqo de ¡ntroduc^ao de ¡mmigrantes 
estrangeiros, havia anima^So, confianza no futuro e ¡á alguma 
experiencia nos negocios ferro-viarios. Eslava pois o terreno 
preparado para a industria de transporte, em plena vítalidade. 
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continuar a d«cnvoiver-se prescindindo de qualquer auxilio 
dos cofres públicos, ao menos pelo que dizia respeito ás linhas 
de carácter commercial, íicando o favor reservado ás de puro 
inieresse político ou estratégico. J 

Prijecto it esbida pan Uatto Srosso. — Havia pouco que m 

Govemo Imperial, naturalmente acorogoado pelo rápido pro- 
gresso da via^áo férrea no interior da Provincia de S. Paulo, 
commettera a uma commissSo lechnica, dirigida pelo Kngenheiro 
Francisco Antonio Pimenta Bueno, o esiudo de uma estrada 
de ferro que. partindo da cidade do Rio Claro, se dirigisse ás 
margensdo rio Paraná ou Paranahyba, com direc^ao á Provincia 
de Matto Grosso. 

As instrucqOes dadas pelo Governo a essa commissSo 
determinaram que se procedesse previamente ao reconhecimento 
das regiOes comprehendidas entre as margens do Mog\-Guassú 
e Rio Grande e a estrada geral que passa por Araraquara e 
Jaboticabal e vai ter a Sant'Anna do Paranahyba, com o fim 
de determinar approximadamente os pontos obrigados de 
passagem da linha, devendo colher para isso todos os dados 
e ¡nforma^Oes que justíficassem a escolha da zona que devia 
ser adoptada para os estudos definitivos. 

A Companhia Paulista trafegava entao sómente o trecho 
de Jundiahy a Campiñas, inaugurado em 1872. e construía 
o prolongamento para a cidade do Rio Claro. 

O chefe da commissao. Engenheiro Pimenta Bueno, depois 
de ter procedido ao reconhecimento geral de toda a regíao, 
disse em seu relatorio: 

< . . . tres direc^Oes se offereciam para a escolha do 
tragado : pelo valle do Tieté, pelo do Mogy-Guassú e 
finalmente pela cumiada que separa as aguas d'esses nos. > 

Após larga controversia sobre a preferencia das tres 
direcqOes geraes indicadas, resolveu o Governo adoptar a da 
cumiada que separa as aguas dos nos Tieté e Mogy-Guassú, 
e, segundo ella, foram feitos os estudos definitivos, a comeqar 
da cidade do Rio Claro, ficando concluidos em 1876. 

A linha estudada, depois de passar por S. Garios do 
Pinhal, Araraquara. Ribeiráosinho e Capellinha, desenvolvia-se 
pelos valles dos rios On^a e Turvo até ás margens do Rio 
Grande, que atravessava ácima da corredeira dos Indios, 
próximo a villa de S. Francisco de Salles, no Estado de Minas 
Geraes. Depois da travessia do Rio Grande seguia a linha 
pela margem direita d'esse rio até ao porto de Sant'Anna. no 
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rio Paranahyba, que era attingido com o desenvolví memo 
total de üíS kilómetros, a contar da cidade do Rio Claro, seu 
ponto inicial, onde entSo ¡á chegára a estrada da Companhia 
Paulista- 

Prolongamento da estrada Paullsta passando pelo Morro Pallado, — 

Tendo resolvido o Governo Imperial nao construir a estrada 
do Rio Claro a Sant'Anna do Paranahyba, e sendo-lhe presentes 
diversas petii;0es requerendo a concessSo para a construc^ao 
do trecho do Rio Claro a Araraquara, passando por S. Carlos 
do Ptnhal, mandou elle, em ¡aneiro de 1879, ouvira Companhia 
Paulista sobre a preferencia a que ella tinha direito. 

N3o estando habilitada a Directoría da Companhia para 
acceitar a concessao que se Ihe ofFerecia, respondeu ao Governo 
que ía reunir os accionistas para que eiles deliberassem a 
respeito. 

Tendo deliberado os accionistas que a Companhia accei- 
lasse a concessSo offerecida, foi o respectivo contracto com o 
Governo de S. Paulo assignado em 7 de junho de 1879. 

Determinava a sua clausula primeira que o prolongamento, 
partindo do Rio Claro, devia terminar em Araraquara, passando 
pelo Morro Pallado e por S. Carlos do Pinhal, afastando-se 
o menos possivel do tragado Pimenta Bueno, no trecho de 
Rio Claro a S. Carlos do Pinhal. Esse trabado, em vez de 
procurar o Morro Pellado, a p próxima va-se do serrote do 
Cuscuzeiro, que Ihe fica á direita cerca de 20 kilómetros. 

Estabelecia, além de diversas obriga^Oes, que o prolon- 
gamento devia ser construido com a bilola de i,"'6o, egual 
á da linha da Companhia Paulista de Jundiahy a Rio Claro. 

Os estudos definitivos foram logo come^ados, no trecho 
até S. Carlos do Pinhal. 

Conhecida a direc^áo da linha estudada pela Companhia 
Paulista, de Morro Pellado até S. Carlos do Pinhal, represen- 
taram ao Governo de S. Paulo o Visconde do Rio Claro e 
o Barao do Pinhal, protestando contra aquella direcgáo, com 
o fundamento de afastar-se ella do trabado Pimenta Bueno 
muito mais do que exigiam os accidentes do terreno e portanto, 
diziam os protestantes, com incontesiavel vioIa^So da clausula 
primeira do contracto de 7 de junho de 1879. 

Em vista da reclamai^ao, resolveu o Governo, em 14 de 
Janeiro de [880. nao approvar as plantas do trecho de Rio 
Claro a Morro Pellado, que ¡á Ihe haviam sido apresentadas 
pela Companhia, em i d'esse mez. 

Justificando esse despacho, disse o Presidente da Provincia 
Dr. Laurindo Abelardo Brito, no officio que, a 14 de Janeiro 
de 1880, enviou á Companhia: 
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■ E certo que a parte do tracado que respeita 
■10 percurso enire Rio Claro e Morro Peüado pode 
nao olTerecer duvidas, mas tratando-se de um prolon- 

P amento que deve ler por directriz geral o trabado 
'imenla Bueno, pode a approva^ao da planta e perfil 
d'aquella parte importar embarazos que cumpre desde 
logo evitar, e foí por isso que ñas clausulas ii e 12 
do contracto se estipuIoL que o Govemo teria de 
decidir em rela^áo a planta e perfil da secgáo entre 
Rio Claro e S. Carlos, e mesmo quando essa sec^So 
pudesse ser subdividida o seria em porpes de 1 5 
kilómetros e nSo de 34, como a de Rio Claro a Morro 
Reliado 

Para formar juizo seguro scbre o assumpto e, 
reconhecer se o tragado da Companhia se afasta o' 
menos possivel de sua directriz convencional, conoi 
foi expressamente estipulado, encarrego n'esta data o 
Engenheirú Eusebio Stevaux e seu ajudante de fazerem 
com urgencia todos os estudos e trabalhos necessarios 
ao mencionado fim. e me sera agradavel verificar que. 
a Companhia traiga sua linha de prolongamento si 
desviarse das obriga^Oes que contrahiu pelo contracto. 

A 20 do mesmo mez respondia a Directoria da Companbi 
ao ofticio de 14. do Presidente da Provincia, dizendo ser de 
grande prejuizo o alvitre que elle apresentava, além de ser 
infracto do contracto que permittia a apresenta^áo de plantas 
por sec^Oes de 1 i kilómetros e por isso pedia ao GovenMtí 
que reconsiderasse a materia, 

Emquanto a Companhia aguardava a delibera^ 
Govemo sobre as plantas sujeitas a sua appro%-a0o, f 
continuar no terreno os estudos definitivos ate S. Carlos 
Pinhal 

A íi de margo de iSSo estava concluida a locagáo 
linha de Rto Claro a Morro Reliado e ficavam terminados 
planos de pane do trabado de Morro Reliado a S. Carlos, 

A estensáo total da linha, de bítola larga, em condií, 
techntcas eguaes ás de Jundiahy a Rio Garó, conforme 
estudos íeitos. era de 7; kilómetros de Rio Claro a S. Carkn 
do Pinhal. ou menos 4 kilómetros que a distancia pela estrada^ 
de bitob esireita, mais tarde construida. 

A 2 1 de abril de 1 SSo. officiava a Com{>anhia o Presidenl 
da Provincia enviando as plantas do tragado que fizera estudar 
pelo profissíonal de sua conÉunga. Engenheiro Eusebio Estevatu^j 
em substituidlo ao escolhtdo pela Companhia no trecho 
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Horro Pellado a S. Carlos. N'esse officio marcava o Governo 
o prazo de 50 dias para a Companhia declarar se acceiiava 
aquelle trabado. 

Em resposia dedarou a Companhia Paulista que, nSo 
¡ulgando conveniente ao ¡nteresse publico a direcí^ao que o 
Governo quería dar á estrada, desonerava-se do cumprimento 
do contracto. 

Em face de semelhante delibera^3o, communicada ao 
Governo de S. Paulo em 20 de maio de 1S80, e n3o appare- 
cendo quem acceitasse a concessSo nos termos da lei votada 
pela Assembléa Provincial de S. Paulo, que exigía a construc^áo 
da estrada com a bitola de i,'"í)0, ficou adiada a construcgáo 
do prolongamento do Río Claro a Araraquara ñas condi^Oes 
estabelecidas. 

Campanilla Rio Claro. — Nao tendo o Governo Provincial 
podido fazer concessSo da linha de Rio Claro a Araraquara, 
após a desistencia havida por parte da Companhia Paulista, 
o Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
Conselheiro Manual Buarque de Macedo, baseado no art. 5." 
do regulamento approvado pelo decreto de i8 de fevereiro 
de 1874, mandou em 2q de julho de 1880 publicar edítaes 
de concorrencia para adjudica^áo da mesma, a ser construida 
com bitola de i,'"oo, de accórdo com o trabado esiudado pela 
commíssáo de que fóra chefe o Engenheiro Pimenta Bueno, 
comprehendendo um ramal para Brotas, Dous Corregos e Jahú. 

Tendo sido recebidas varias propostas, foi preferida a 
que apresentaram os Engenheiros Adolpho Augusto Pinto, 
Luiz Augusto Pinto e o capitalista Benedicto Antonio da Silva, 
aos quaes foi feita a concessáo pelo decreto n." 78:8 de 4 
de outubro de 1880. 

A prciposta que foi acceita— por ter sido considerada a 
mais vanlajosa — e depois reduzida a contracto, mostra, em 
differentes disposi^Oes d'este, que os concessíonarios bem 
comprehendiam a responsabilidade que tomavam de organisar 
a primeira companhia tendo por objecto construir urna estrada 
de ferro sem garantía de juro's do Governo, iniciando com 
este facto a terceira phase do desenvolví mentó ferro-víarío 
em S. Paulo. 

Em verdade, se nao havia garantía de juros e se o 
prazo do privilegio era reduzído de qo annos, lypo geral das 
concessoes anteriores, a ío annos, de outro lado — attentas a 
importancia e prosperídade da zona que a Hnha vísava servir 
— eram do maior alcance praiico as seguínles dísposí^Oes 
constantes da clausula IX do contracto, que parece nSo ter 
.sido reproduzida em nenhum outro: 
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por sua vez transferiram o privilegio ú empresa que incorpo- 
raram, a qual, por decreto n." 8658 de 12 de agosto de 1882. 
teve os seus estatutos approvados e foi autorisada a funccionar. 

A linha inaugurou-se definitivamente do Rio Claro a S. 
Carlos do Pitihal a 1 i de outubro de 1884, de S. Carlos a 
Araraquara a [8 de Janeiro de 188^, de Visconde do Río 
Claro a Jaliú a 18 de fevereiro de 1887. A sua estensSo total 
era entSo de 264 kilómetros e 490 metros, tendo custado 
approximadamente s .000:0008000 de reís, Ísto é, menos de 
20:0008000 de réis por kilómetro, resultado devido em grande 
parte ao zelo do Presidente da Companhia, Bar5o db Pinhal, 
depois Conde do mesmo titulo. 

Por escriptura publica de 10 de setembro de 1889, foi 
a estrada vendida a The Rio Claro Sao Paulo Raihvay Company. 
com sede em Londres. 

De posse da linha, a Companhia Ingleza deu-se pressa 
em melhoral-a e desenvolvel-a. augmentando-lhe o material 
rodante, alargando mu ¡tos edificios e construíndo outros. 
Mediante contractos com o Governo do Estado, respectivamente 
datados de 28 de dezembro de 1889, 10 de Janeiro de i8qo 
e 17 de ¡ulho do mesmo anno, obteve concess3o, com zona 
privilegiada, para construir o prolongamento de Araraouara a 
Jaboticabal e os ramaes de S. Carlos a Santa Eudoxia e 
Ribeiráo Bonito. A construccao das novas ünhas ia adianiada 
quando. por escriptura de 26 üe mar^o de 1892. foi a empresa 
adquirida pela Companhia PauHsta, que levou a termo aquelle 
prolongamento e ramaes, sendo as linhas inauguradas ^ até 
Jaboticabal em í de maio de i8qj, até Santa Eudoxia em 
20 de setembro do mesmo anno, e até Ribeir5o Bonito em 
10 de maio de 1894. 

Estrada de Ferro do Bsnanal. —Se consideramos a Companhia 
Rio Claro a primeira empresa paulista que se ¡ncorporou na 
phase de que tratamos e segundo o régimen que a caracterisa, 
todavía cumpre dizer que no mesmo anno em que o Governo 
imperial fez concessáo d'essa estrada, tambem foi concedido 
a José Leite de Figueíredo. por decreto n." 7698 de 1 de 
maio de 1880, o privilegio, com garantía de zona de i í 
kilómetros de cada lado, para a construc^áo da linha férrea 
de Bananal, em territorio de S. Paulo, a Barra Mansa, em 
territorio da Provincia do Rio de Janeiro, tendo sido organi- 
sada, para leval-a a effeito, a Companhia Bananalense. 

Antes de construir-se a linha, porém, permittiu o Governo 
Imperial, por decreto a." 8724 de 2 de novembro de 1882, 
que o entroncamento se ftzesse nao em Barra Mansa, mas na 
estaqao de Saudade, da Estrada de Ferro D. Pedro II. 
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A estrada ficou concluida e abríu-se ao trafego até á 
cidade de Bananal só em i." de Janeiro de iSSq. depois de 
ler passado a proprietaríos ditferentes. 

Apesar de ter a concessao d'esta estrada aniecetlido de 
alguns mezes á da linha Rio Claro, o facto de ser a estrada 
de Bananal urna empresa de minima importancia, Interessando 
mais o territorio fluminense que o paulista, por ter allí 28 
kilómetros de estensao e apenas 1 1 em S. Paulo, além de 
que foi levada a efteito só em (889, bem justifica nao a termos 
considerado a primeira da phase evolutiva de que nos occupamos. 

Campantiia Ramal Férreo do Rio Pardo. - Autorisado por leí 

provincial, o Governo da Provincia contraciou, a í de abril 
de 1884, com o Engenheiro Martiniano da Fonseca Reis BrandSo, 
a construcgSo de urna estrada de" ferro de Casa Branca ás 
divisas de" Minas, com privilegio por 60 annos e zona de 50 
kilómetros, mediante desistencia do direito de preferencia por 
parte da Companhia Mogyana, sendo esse contracto transferido 
á Companhia Ramal Férreo do Rio Pardo por escríptura de 
26 de novembro de 1884, tendo o Governo da Provincia 
ratificado a transferencia por termo de 27 de dezembro do 
mesmo anno. 

Preiendeu a nova empresa derivar a sua linha, nao da 
esta^ao de Casa Branca, mas do logar denominado Lagoa, 19 
kilómetros antes d'aquella estai;5o, chegando mesmo a iniciar 
as obras n'essa conformidade. 

Contra esse fació protesiou a Companhia Mogyana, cujos 
direitos haviam sido resalvados na approva^áo do projecto 
pelo Governo. Declarado o pleito entre as duas companhias, 
achavam-se embargadas as obras e suscitado um conflicto de 
¡urisdic^So. quando felizmente as duas partes chegaram a 
accórdo, ficando assentado partir a estrada de Casa Branca, 
mediante urnas tantas condi^Oes em favor da Companhia do 
Rio Pardo. 

Livre de embarazo, a construc^ao da estrada proseguiu 
com actividade, inaugurando-se o trecho até S. José do Rio 
Pardo no mez de setembro de 1887. 

A 10 de junho de 1888 incorporou-se a nova companhia 
á Mogyana em condiíj'Oes de que trataremos em outro logar. 

Conpanllía Itatibense. — Nao tendo produzido o desejado 
effeito a lei n." 4; de 6 de abril de 1872. que concederá a 
diversos, privilegio e garantia de juros de 7 "/n sobre o capital 
de 800:0008000 de reís, sómente durante a construc^So, em 
favor de urna linha férrea de bítola estreita que partindo de 
Itatiba se dirigisse á Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy 
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ou outra, pela lei n." 78 de 2! de abril de 1880 foi o Governo 
da Provincia autorísado a conlractar a constriic^ao da ünha 
férrea da cidade de Itatiba a entroncar na esla^So mais conve- 
niente da estrada de ferro da Companhia Paulista. 

Na assembléa geral d'esta Companhta. realizada a 4 de 
outubro do mesmo anno, resolveu ella que se contractasse 
com o Governo Provincial o ramal para Itatiba, sendo o 
contracto celebrado a 17 de mar^o do anno de 1881, devendo 
ser a linha construida de bitola larga. 

Approvados já estavam os estudos da nova linha, quando 
a Companhia, por delibera^ao da respectiva assembléa geral, 
resolveu adoptar a bitola de [,"'00 entre trühos, de preferencia 
3 de {.""bo. Emquanto aguardava a decisSo do Governo a 
este respeiio mandava a Companhia proceder á loca^áo da linha. 

Exigiu entao o Governo duas obriga^Oes da Companhia 
^serem os seus chefes de esta^Oes agentes do córrelo e cobrar 
ella o imposto de transito. Nao querendo a Companhia 
sujeitar-se á exigencia, e, de seu lado, nSo desistindo d'eila 
o Governo, declarou a Companhia abrir máo do direito de 
construir a estrada. 

Manifestaram-se entSo diversos pretendentes á construcqao 
da nova linha, havendo quem opínasse pelo trabado partindo 
de Jundiahy. Ouvida a respeito, a Companhia declarou que 
a concessao offendia a condi^ao í.^ do contracto de 29 de 
maio de i8óq, mas que nenhuma opposi^ao seria feíta de sua 
parte, comtanto que o entroncamento tivesse logar em Louveira 
ou qualquer outro ponto de sua estrada entre Louveira e 
Campiñas, para o que estava disposta a conceder diversos favores. 

N'esta ordem de ideas, por escriptura de -i de abril de 
1887, celebrada com a Companhia Itatíbense, obrigou-se a 
Companhia Paulista: 

1." a fazer cessSo gratuita do projecto para a execu^ao 
do ramal; 2.° a fazer o transporte gratuito, durante 10 annos, 
de todo o material necessario á construc^ao e custeio da nova 
linha; i-" a fazer a tarifa ditferencial com o abatimento de 
50 "In para toda a exporta^áo d'esta; 4,° a fazer a construc(;ao 
dos edificios necessarios ao entroncamento das linhas, correndo 
por conta de ambas as despezas do pessoal ; s." a defender 
perante os tribunaes do paiz a cessSo do privilegio á Itatibense, 
em caso de contestacSo; ó." a fazer os reparos do material 
da Itatibense pelo custo etTectivo; 7,° a ceder o direito de 
zona para o prolongamento da linha Itatibense de preferencia 
a outra. 

A 29 de maio de 1887 celebrou a Companhia Itatibense 
o contracto com o Governo da Provincia para a construc^áo 
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da linha, sendo acceitos e adoptados os estudos feitos pela 
Companhia Paulista. Iniciadas as obras, ficou a linha prompta 
e foi definitivamente aberta aotrafego a 19 de novembro de 1890. 

Conpinliii Agricoii Fazendi Dunont. — No anno de 1 888 fez o 

Governo da Provincia, mediante accórdo com a Companhia 
Mogyana, concessáo de uma linha férrea de hitóla de o,"*- 60. 
de Ribeiráo Preto á esta^áo Dumont, na fazenda Arindiuva, 
sendo autorisada a abertura da linha ao trafego, na estensdo 
de 22.600 metros, por acto de 4 de abril de 1891, quando 
ella era já propriedade da Companhia Agricola Fazenda Dumont, 
por termo de transferencia lavrado a 21 de novembro de 1890 
perante o Governo do Estado. 

A nova empresa tem desenvolvido a linha, levando-a a 
differentes pontos de sua vasta propriedade agrícola e outros 
na visinhan(;a, medíndo a sua estensáo total, em 1900, 62 
kilómetros. 

A estrada recebe da Companhia Mogyana a contríbui(2o 
de 108000 réis por tonelada de café que Ihe entrega em 
Ribeiráo Preto. 

Compinilia Descaillliense. — No empenho de desenvolver as 
zonas tributarias de seu grande systema ferro-viario, a Compa- 
nhia Paulista tem adoptado por norma auxiliar a construc^áo 
de pequeños ramaes convergentes para suas linhas, nao só 
cedendo-lhes a zona privilegiada, como transportando com 
grande redúcelo de frctes os materiaes precisos para sua 
installaQ'ílu, quando nao Ibes tem feito maiores favores, como 
aconteceu em rela(;áo á Companhia Itatibense. 

Uma d essas pequeñas empresas foi a que se organisou 
por contracto com o (íoverno de Provincia de 1 5 de outubro 
de i8(S8, para construir a linha férrea de Belem do Descal- 
vado ao bairro do Coqueirinho, a qual ficou prompta e foi 
inaugurada em 1880, com a estensáo de 14 kilómetros e a 
bitola de o,'^óo. 

Em 1.^ de mar(;o de i8gi foi a pequeña estrada com 
todos os seus pertences adquirida pela Companhia Paulista 
pelo pre^o de 2Q4:;c)()Hi ^o réis, inclusive as despezas de sisa 
e escriptura. 

Companhia Ramal Férreo de Santa Rita. — No mesmo anno e 

ñas mesmas condi^Oes em que se organisou a Companhia 
Descalvadense, constituiu-se tambem a Companhia Ramal Férreo 
de Santa Rita, para construir uma estrada de ferro de bitola 
de o.^'bo de Porto Ferreira a cidade de Santa Rita do Passa 
Quatro, sendo o respectivo contracto assignado com o Governo 
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da Provincia em 7 de mari;o de hSSq. A línha, medindo 
27 kilómetros, foi concluida e aberra ao trafego no anno de 1 Sqo. 
Por escriptura de ib de ¡unho de iSqi foi a estrada 
com seus pertences adquirida pela Companhia Paulista pelo 
pre^o de 817:8008000 réis, pago porém em i.]28 ac^oes da 
Companhia Paulista, do valor realizado de looSooo réis, entao 
com extraordinario agio. Com as despezas de sisa e outras 
o custn total importou em ^79:4878(377 réis. 

Companhia Ranal Férreo Ganplnelro. — Mediante cessáo da zona 

privilegiada da Companhia Paulista, organisou-se esta empresa 
em [S90, para construc(;ao de urna estrada de ferro da bitola 
de o.^fao, de Campiñas ao bairro de Cabras e ramal de Santa 
Maria. de accórdo com o contracto de q de outubro de iSqo. 
A estrada concluiu-se e foi inaugurada em toda a sua estensSo, 
que mede 4í kilómetros, em ao de seiembro de 1S94. 

Companhia Carril Agrícola Funllense. — Ainda mediante cessáo 

da zona privilegiada da Companhia Paulista, foi constituida 
esta empresa, para construir uma estrada de ferro partindo 
de Campiñas até ao logar denominado Pasto do Meio na 
Fazenda do Funil, sendo a concessSo feita por contracto de 
11 de abril de i8qi. Iniciada a construc^So da estrada, cuja 
estensSo, segundo os estudos, devia ser de 4Í.600 metros, 
muiías difficuldades atrasaram a marcha das obras. O estabe- 
lecimenio de um núcleo colonial no extremo da ünha veiu 
dar alentó á empresa, valendo-lhe repetidas subven^oes do 
Estado, uma em iSq? de !qi:íoo8ooo de réis, outra em 
18915 de 2ío:oooSooo de réis, para conclusSo das obras, o que 
só se etTectuou em 18 de setembro de iScig. 

ModíflCltfieS na legislaría geral. — Mals ou menos na época 
a que nos referimos, vanas providencias foram lomadas pelos 
poderes geraes, interessando a obra da via^áo férrea no paiz. 

O decreto n," bqqí de 10 de agosto de 1880 modificou 
o systema de pagamento de ¡uros garantidos pelo Governo, 
durante a construc^So das estradas, estabelecendo que taes 
juros seriam pagos sobre as sommas que tivessem sido autori- 
sadas pelo Governo e depositadas em banco, para serem 
empregadas quando necessarias. 

No mesmo anno era publicado o decreto n." 79^0 de 
29 de dezembro. que ainda vigora, estabelecendo as normas 
para as futuras concessOes de estradas de ferro pelo Governo 
imperial, o qual ¡á ttvemos occasiSo de citar, tratando da 
concessáo feita á Companhia Mogyana de garantia de ¡uros 
para a IJnha de Ribeiráo Preto ao Rio Grande. 
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Aínda n'este periodo um facto veiu facilitar, aínda que 
actuando indirectamente, o desenvolvímento da obra da via^ito 
férrea ñas Provincias. 

Referimonos á reforma do régimen das sociedades 
anonymas, que até eniáo se reguiava pela lei de 32 de agosto 
de 1860. em virlude da qual nenhuma empresa se podía 
constituir e funccionar no paiz sem previa approva^ao dos 
respectivos estatutos pelo Governo Imperial, 

A lei n." í I io de 4 de novembro de 1882, regulamentada 
pelo decreto n." 882 1 de ;o de dezembro do mesmo anno, 
estabeleceu normas mais liberaes para a organisa^3o e funccio- 
namento das sociedades anonymas, libertando-as completamente 
da interven^áo governamental. salvo em alguns casos especiaes. 

D'ahi decorreu de facto um alargamento. senSo das 
atiribui^Oes constitucionaes, ao menos da liberdade de ac^do 
das Provincias, cujas empresas ferro-viarias deixaram de depender, 
na constituic3o de seus estatutos, da inten'enqSo do governo 
central. 

DÍTersas concessoes feltas pelo Goremo Geni. — Corria o anno 

de 188;, em que a Companhia Mogvana chegara com o tronco 
de seu systema de viacáo férrea a ílibeiráo Preto, quando, de 
accórdo com o régimen geral em vigor, o Governo Imperial. 
por decreto de [7 de fevereiro de (88), especialmente auto- 
risado pela lei n." }\\q de 21 de outubro de [882, concedeu 
aquella Companhia a garantía de juros de 6 "¡n ao anno, por 
espado de 20 annos, até ao capital máximo de /.oooroocritooo 
de réis, para o prolongamento de sua estrada de ferro até ás 
margens do Rio Grande e construccáo de um ramal até Po^os 
de Caldas, povoa^So no territorio de Minas Geraes. 

Encelados, a 10 de mart;o de 188'i. os trabalhos da 
construc^áo, em outubro de 1880 ¡á inaugurava a Companhia 
Mogvana o ramal de Caldas, com notaveis obras d'arte. 
especialmente na travessia da serra da Mantiqueira. que tra^a 
a divisa do territorio paulista com o de Minas. Na mesma 
occasiSo era inaugurado o trecho do prolongamento da linha 
principal entre Ribeirao Preto e Batataes, sendo o acto honrada 
com a augusta presen^-a de SS. MM, II. No día o de mar^o 
de tSSS foi entregue ao trafego o ultimo trecho do prolonga- 
mento, de Franca a Jaguara, na margem direita do Rio Grande, 
a it)i kilómetros de Ribeirao Preto e oqs da estacáo de Santos, 
no litoral maritimo. 

Por decreto n." lo.oQo de 14 de novembro de i . __. _ 
Governo imperial fez concessáo do prolongamento da estrada 
de ferro Sorocabana de Tatuhy a liararé, passando por Itape- 
[^tininga e Faxina, com garantía de 6% sobre o capital que 
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fosse empregado na construc^áo, até ao máximo de ^o:ooo8ooO 
de réis por kilómetro, favor este que ao mesmo tempo' era 
tornado estensivo ao capital que fosse empregado na construccSo 
peta mesma Companhia do prolongamento de Botucatú ás 
barrancas do Paranapanema, logo abaixo da confluencia dn 
rio Tibagy, linha esta que Ihe havia sido concedida, alguns 
mezes antes, pelo Governo de S. Paulo. Estas linhas acham-se 
construidas em parte, a primeira até Itapetininga, a segunda 
até á estaqáo de Cerqueira Cesar. 

Mezes depois, por decreto n." loi^o de s de Janeiro de 
i88q, foi concedido privilegio por óo annos com garantia de 
juros de ó 7o pt"" Irinta annos, sobre o capital máximo de 
50:0008000 de réis por kilómetro, para a construc^áo de urna 
estrada de ferro de Taubaté a Ubatuba. A construc?3o foi 
iniciada, tendo sido algum tempo depois abandonada, por 
falta de recursos. 

Explica-se a concessSo da garantia de juros em tal época, 
mesmo a empresas ¡á constituidas, por se tratar da construcgáo 
de estradas em condi^Oes especiaes, visando nSo só promover 
o desenvolvimento de zonas sem produc^ao capaz de alimentar 
o trafego de uma estrada de ferro, como facilitar as commu- 
nica^Oes com os Estados a oeste e ao sul, prestando-se a fins 
commerciaes e principalmente estratégicos. 

Quanto á linha de Taubaté a Ubatuba, única que se nao 
achava ñas condi^Oes declaradas, o favor da garantia era justo 
estimulo para a realizando de uma obra que muito devia 
contribuir para estimular a actividade agricoia e commercial 
de estensa regiSo, muito próxima do litoral, e cu jo entorpecimento 
se nao podia attribuir senáo á falta de vias regulares. 

No anno seguinte, em r88q, mudava-se a forma de governo 
do paiz, sendo proclamada a Republica Federativa do Brasil. 

Um dos primeiros cuidados do Cioverno Provisorio foi 
a organisa^áo de um plano geral de viai^So férrea, servindo 
os interesses geraes e estratégicos da Uniáo. Reconheceu ao 
mesmo lempo o Governo Provisorio que a organisa^áo de tai 
plano implicava previa discrimina^ao da competencia dos gover- 
nos federal e estadoal, na decretacáo das respectivas concessOes, 
consoante o novo régimen politice. 

Animado d'estes intuitos, o Governo Provisorio, por acto 
de :í de maio de iSqo, encarregou uma commissáo de enge- 
nheiros do estudo do plano geral de via^áo da Republica, e 
logo em seguida, por decreto n." '1:4 de 26 de ¡unho de i8qo. 
especificou e defmiu os casos em que competía á Uniáo e 
aos Estados fazer concessOes de estradas de ferro. Essas dispo- 
si^Oes vigoraram pouco tempo, visto como n3o tardou em ser 
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votada a constituicáo politica da República, estabelecendo 
ourras normas a respeiro. 

EntrementPs. a commissáo nomeada pelo Govemo Provi- 
sorio para estudar o plano geral de viagáo apresentára. a 22 
de novembro de iSoo. o projecro que elaborara, comprehendendo 
vasto e complexo systema de linhas férreas e fluviaes medindo. 
só as primeiras. em numero de ^o, cerca 19.000 kilómetros 
de estensáo. 

De accórdo com esse plano o Governo Provisorio fez 
algumas concessOes de estradas de ferro, com garantia de juros 
de o **'«, nenhuma inieressando senáo indirectamente o Estado 
de S. Paulo. Essas concessOes. porém. mallograram-se quasi 
por completo, por nao terem as respectivas empresas conseguido 
levantar os capitaes precisos, o que era natural acontecer, 
desde que se tratava de estradas atravessando regióes incultas, 
quasi inteiramente despovoadas. e. pois. ainda sem elementos 
de vida e desenvolvimento. 

Na mesma época, diversos cidadáos. levados mais pelo 
deseníreado espirito de especula^ciío que entáo reinava, do que 
pelo desejo de cooperar para o desenvolvimento ferro-viario do 
paiz. pediram e obtiveram do Governo da República algumas 
concessOes de estradas de ferro no territorio do Estado de 
S. Paulo, sem ijarantia de ¡uros, taes como: a de uma linha 
partindo do ponto mais c«^n\eniente d.\ estrada Bragantina a 
SantOÑ. ourra do Pontal do Rio Pardo as fronte iras da Solivia, 
outra ainda d.\ cidade do Amparo a de Taubaté. Como se vé. 
eram proiectos por sua natureza ephemeros. sem nenhuma 
Ci.^ndiv;jo de successo. e que. por isso mesmo. nao podiam passar 
nem oaÑsaram de ideas mal concebidas. 

AIem das linhas reteridaÑ. fez mais o Governo Provisorio, 
por decreto de :o de abril de 1^^.10. ¿arantiu os ¡uros de 
o ",, . durante ;o ann»>s. ate ao máximo de ;'.">:ooo8ooo de 
reis por kilómetro, a favor da estrada de ferro de Vtú a Iguape, 
concedida pelo G«n ern^ do Esrad».^ eni :^ de maio de iSS;, 
a qual. c^^m-.^ as precedentes, ndo l-.'^irou ncnhum resultado. 

Noia jurisprudencia constitucional. - Corría o anno de 1801 
quando o C<^nb:ressi^ Constituirte pr«.'::iuli:.;a •• n-.n-o estatuto 
político d'^ BraÑÜ. 

A co:íS[:ta;<á'> de :+ de reveré::-;- de ["^oi.com relagSo 
a matvria de que trataT.v-s. estare^eceu o >ei:u!nte: 

Arr ;; O d:reit'^ j;. L'n:j-.^ e dos Estados 

de !e:c:s:jre:!^ -.^rre \:jv:J.- r"er'ea e na'. e^ia^áo interior. 

I 1 I ■ ■ ■ 
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De accórdo com a disposií;áo constitucional, o Congresso 

Nacional ilecretou e o Governo sanccionou e promulgou, por 

decreto n." log de 14 de outubro de i8t}2,a tei do teor segulnte: 

" Art. 1." E' de exclusiva competencia dos 

poderes federaes resolver sobre o estabelecimento: 

I ." das vias de com mu nica 530 fluviaes ou terrestres, 
constantes do plano geral de via^ao que for adoptado 
pelo Congresso; 

3." de todas as outras que futuramente forem. 
por decreto emanado do Poder Legislativo, consi- 
deradas de utilidade nacional por satisfazerem as 
necessidades estratégicas ou corresponderem a elevados 
interesses de ordem politica ou administrativa. 

Art. 2." Em todos os mais casos aquella compe- 
tencia é dos poderes estadoaes. 

Art. í ." Quando o melhoramento interessar mais 
de um Estado, sobre elle resolverSo os governos 
respectivos. 

Art. 4." Além das vias de communica^So de 
que trata o art. 1.", poderá a Uniao estabelecer ou 
auxiliar o estabelecimento de outras, precedendo, n'este 
caso, accórdo com os poderes competentes dos Estados 
ou Estado que possam ellas interessar. 

Poderá tambem permittir que as linhas a que 
se refere o mesmo artigo sejam estabelecidas por 
conla de um ou mais Estados interessados, celebrando, 
para isso, com os governos respectivos, convenios 
pelos quaes fiquem garantidas a uniformidade de 
adminisira^ao e outras conveniencias de carácter federal. 
Paragrapho único: Taes accórdos e convenios, 
sempre celebrados pelo Poder Execulivo, só cream 
obriga^Oes para a Uniao depois de approvados pelo 
Congresso Nacional. 

Art. í.o Revogam-seasdisposigOesem contrario.» 
O plano 'geral a que se refere a lei transcripta está 
ainda dependente de adopi^ao do Congresso Nacional. 

Como está hoje constituido o systema ferro-víario de 
S. Paulo, o plano geral de viacáo da República só pode afTectar 
a rede paulista de modo indirecto, pelo que diz respeito ás 
communica^Oes com outros Estados. 

Soba Influencia da espeCUlafaO, — O iriennio decorrido de 
i8qo a 18152 assignala na vida económica do Brasil um periodo 
de extravagancias e aventuras como talvez jamáis se reproduza 
na mesma escala. 
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A corrente de especulatao que eniáo desbordou, se \á se 
vinha formando de traz, inconiestavelmente ganhou extraordi- 
nario alentó na immensa caudal que varreu o paiz. cobrindo-lhe 
o solo de destrozos e ruinas, quando as emtssOes de papel 
moeda, autorisadas pelo Governo Provisorio, desperiaram em 
todas as camadas sociaes essa febre de negocios que se 
assenhoreou de todos e de tudo, parecendo dar vida a urna 
immensa serie de empresas, gerar fortunas tao grandes como 
instantáneas, mas de facto só servindo para deixar abatido e 
aniquilado o paiz, como abatido e aniquilado fíca todo organismo 
que soffre as agita^oes de violento accesso de delirio 

Ao colossal movimento de negocios, de empresas, de 
especulacOes mercantis de toda sorte, que entáo se planejaram, 
nao podia ser estranho o ramo ferro-viario, tanto mais quando, 
desenvolvida repentinamente a importa^áo em grau anormal, 
parecía, pelo accumulo de cargas atulhando iodo o litoral do 
pono de Santos, que a única via férrea, a cujo cargo se achava 
o trafego entre aquelle porto e o interior do Estado, tornára-se 
absolutamente insuftlciente para o servido. 

D'ahi essa serie de concessOes de estradas de ferro, 
muitas das quaes absolutamente sem razSo de ser, como ¡á 
tivemos occasiao de mostrar, além de outras que, por lerem 
sido pedidas por importantes empresas constituidas, quasi só 
se explicam pela influencia do meio e das circumsiancias. 

Cstava já promulgada a lei federal de 14 de outubro de 
i8q2, quando o Governo da UniSo. que pouco antes, por- 
decreio de 1 ." de ¡ulho de 1 80 1 , ¡á íizera a Companhia 
Sorocabana concessSo, sem garantía de ¡uros, de urna estrada 
de ferro de S. Joáo a Santos, era especialmente aulorisado a 
resolver sobre um requerimento da Companhia Mogyana 
pedindo a concessío de urna estrada de ferro de Resaca a 
Santos. O requerimento foi deferido, por decreto de 7 de 
agosto de 1892. 

Tres días depois, por decreto de 8 do mesmo mez e 
anno, ñas mesmas condi^Oes, era autorisada a Companhia 
Paulista de Vias Férreas e Fluviaes a prolongar a sua estrada 
de Jundiahy ou do ponto mais conveniente ao porto de S. 
Sebastiáo, com um ramal para Santos, 

Finalmente, como para ser unánime a deliberarse das 
L grandes companhias de prolongar suas linhas até ao litoral. 
La 17 de julho de iSgs. entrava o Governo da UniSo em 
Mccórdo com a 5. Paulo Rai'iway Company, conforme especial- 
t^mente autorisára a lei de iS de novembro de i8q2, no sentido 
de modificarem-se os contractos existentes, ampliando-se o prazo 
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em que seria possivel a encampa^3o da estrada pelo Governo 
e estabelecendo-se a daplicai^áo da linha de Santos a Jundiahy. 
Passada a época de agita^áo artificial e sohrevindo-Ihe 
a reac^So com seu ¡nfallivel cortejo de consequencias, quasi 
n3o é preciso dízer que de todas as grandes linhas, cuja 
construc^ao entáo se projectára, só se veiu a construir a única 
que realmente convinha e devia ser construida — a segunda vía 
da S. Paulo Raiíway. 



A quarta phase ferro-viaria 



A non leglslacio estadoal e os resultados de sua appllcaüao.— Ao 

passo que os fados que vimos de relatar occorriam no dominio 
da competencia do Governo Federal, o Estado de S. Paulo 
organisava-se nos moldes do novo régimen político, e em data 
de 14 de julho de 1891 promulgava a sua constitui^áo. 

Com rela^áo ao assumpto que octupa a nossa atten^So, 
estabeleceu a constilui^So de S. Paulo, entre as varias attri- 
bui^oes do Congresso, que Ihe competía legislar sobre obras 
publicas, estradas, canaes e navega^ao no interior do Estado, 
nos termos da constitui^áo federal. 

De accórdo com tal disposi^So, um dos primeiros actos 
do Congresso Legislativo do Estado foi votar a lei n." 10 de 
I? de junho de 1892, regulando a concessao de estradas de 
ferro no territorio paulista. Pelo régimen de plena liberdade 
que instituiu, essa lei assignala o principio de uma era nova, 
o ultimo estadio da evoluijSo histórica porque passou em S. 
Paulo o desenvolvimenlo da industria ferro-viaria em suas 
rela^Oes com o poder publico. 

Pela lei de i ; de junho de 1892. que regula a concessao 
de estradas de ferro no Estado de S. Paulo, é livre a qualquer 
particular, empresa ou companhia, o direilo de construir e 
explorar estradas de ferro dentro do territorio paulista, prece- 
dendo licen^a do respectivo Governo, sujeita únicamente ás 
condi^óes seguintes: 

Serem respeitados os direitos adquiridos em virtude de 
contracto ou concessao legalmente feita, até á data da lei, 
pelo Governo do Estado de S. Paulo, da Uniáo Federal ou 
pelas municipalidades. 

Depositar o preténdeme no Thesouro do Estado, no 
acto de requerer a licen^a, uma cau^áo em moeda córreme 
ou apolices da divida publica correspondente a 2 "/o da 
importancia total do custo approximativo da estrada. 
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Apresentar o requerenie estudos geraes da zona cjue a 
esirada projectada liver de atravessar e o trabado approximado 
da linha pedida. 

Preenchidas essas condi^Oes. díspOe a lei que o Governo 
nSo poderá negar a licen^a. salvo se, pelos agentes da admi- 
nistra^áo publica forem reconhecidos falsos os esiudos apre- 
sentados, se a estrada requerida modificar o plano estratégico. 
anteriormente adoptado peto Estado ou pela Uniáo, ou se a 
linha requerida, por si ou por enironcamento com outras linhas, 
transportar cargas para porios de ouiros Estados. 

Concedida a licenía cabe ao Governo marcar os prazos 
para inicio e termina^So das obras, approvar os projectos 
definitivos das obras antes de ser iniciada a construc^áo. approvar 
as tarifas dos transportes, antes de ser a linha abena ao trafego. 

Quanto ao seu valor intrínseco, ao régimen de plena 
liberdade que ella consagrou, respeitados os direitos adquiridos. 
é fóra de duvida a opponunidade, a conveniencia publica 
da medida. 

Em verdade. por pouco que se attenda a marcha evolutiva 
do caminho de ferro como empresa industrial em S. Paulo, 
se verá que a ultima phase do seu desenvolvimento manifestou-se 
quando realmente se devia manifestar. Mediando do inicio 
da primeira ao inicio da quarta e ultima phase. de i$;<i a 
rSq:. o prazo de ^7 annos. o que dá ip annos para a dura^áo 
media de cada phase vencida, nada mais natura! que a ascellera- 
^áo do movimento. com os elementos adquiridos de progresso 
e vitalidade do paiz, á propon^So que a nova industria ia 
crescendo em edade e desenvolvimenio. 

Em taes condi^Oes, dizemos, é perfeitamente razoavei 
que tendo sido de iq annos o periodo medio dos varios estadios 
percorrtdos. entretanto esse prazo tenha descido a 12 annos 
da terceira á ultima phase. 

Como as correntes que rolam caudalosas, á medida que 
avassalam tributarios e avan^am para o estuario em que 
desaguam, era natural que se desenvolvesse e avultasse a obra 
da civilisa^ao na razSo directa dos cabedaes dia a día accumulados. 

Nem se diga que declamamos. Os algarismos falam 
sempre verdade e sao elles que affirmam que emquanto, em 
iSfio, o desenvolvimento económico, a riqueza de S. Paulo, 
se podia aferir por um movimento de importai^áo e exporta^áó 
que. após mais de meio seculo de vida nacional, nao chegára 
a ser de 200.000 toneladas de mercadorias, oreando a exportac5o 
por cerca da metade do peso total, em 1892. isto é. decorridos 
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apenas [2 annos, aquelle movimento se elevara a mais de 
Soo.ooo toneladas de mercadorias, ascenderá a mais do 
quadruplo! 

Os únicos favores que gosam as estradas de ferro no 
régimen geral da lei de 1892 sSo: o direito de desapropria^ao, 
nos termos da IegÍs!ac;3o do Estado, para os terrenos necessarlos 
á construc^ao da linha, esta^Oes, armazens e mais dependencias, 
e a zona privilegiada de cem metros, de cada lado da linha. 

Quaesquer outros favores do Estado, taes como: garantía 
de ¡uros, subven^ao kilométrica, concessSo de térras aos lados 
da linha, dispensa de impostos e outros — só podem ser 
concedidos pelo poder legislativo. 

A lei de 1802 foi bastante previdente ao discriminaros 
caminhos de ferro dos simples tramimys. vulgarmente chamados 
linhas de bondes. e bem assim ao fíxar as atlribui^Oes das 
municipalidades para as concessOes de sua competencia. 

A este respeito estabeleceu ella que quando a via férrea 
servir um só municipio, será considerada como linha de bondes, 
e cabe exclusivamente ás municipalidades o díreiio de resolver 
a respeiio. A linha férrea é considerada estrada de ferro 
estadoal quando serve dous ou mais municipios, tendo em cada 
um pelo menos tres kilómetros de via permanente. 

Ligando-se duas ou mais linhas de bondes, situadas em 
municipios difTerentes, sao consideradas estradas de ferro 
estadoaes. Esta ligagao nao pode ser feita sem previa Hcen^a 
da adminislra^áo do Estado, que deve submettel-as ao régimen 
respectivo. Qualquer linha de bondes, que, por entroncamento, 
se ligue a urna via férrea, entra do mesmo modo no régimen 
de estrada de ferro estadoal, sendo considerado entroncamento 
nao só o caso de ligagao por meio da via permanente, como 
por meio de esia^ao commum. 

A pratica, e uma pratica já de 10 annos, ha mostrado 
que estas disposi^Oes tém preenchído cabalmente o seu fim, 
prevenindo conflictos e resguardando direitos adquiridos, sendo 
mesmo para notar que nenhum conflicto ainda se tenha susci- 
tado no Estado, depois de promulgada a lei de i} de junho 
de 1892, entre os poderes estadoal e municipal, o que cena- 
mente nao aconteceria se a lei fosse ínsufficiente. por omissSo 
ou falta de clareza. 

Finalmente a prova real da conveniencia e opportunidade 
do régimen da lei de ij de junho de 1892 está no numero 
de concessoes feítas e de estradas ¡á construidas sob esse molde, 
apesar da crise economico-financeira do ultimo decennio, devida 
ás grandes perturba^Oes provocadas pelas exaggeradas emrssOes 
de papel moeda e consequente depress3o cambial, situa^So 



cujas angustias aínda mais se aggravaram pela extrema baixa * 
do preqo do café, que immediatamente sobreveiu. 

Do exposto, entretanto, se n3o collija que a lei é perfeita | 
e nSo carece de retoques, pois a verdade é que algumas de 
suas disposi^Oes reclamam ser modificadas. 

Uma d'estas disposi^Oes é a do art. ;.". que condemna ¡ 
o concessionario a perder a cau^áo depositada, em proveito 
do Estado, se nSo houver comecado as obras no prazo esti- 
pulado ou na prorogaqáo, que somante é permittida por metade | 
d'esse prazo. 

Quer isso dizer que. se houver razOes de for^a maior 
ou mesmo quaesquer justos motivos que obriguem o adiamento 
da construc^ao e até a desistencia da concessSo, como já ha 
exemplo de ter acontecido, deverá o concessionario perder a 
importancia depositada. O fació equivale ao pagamento de j 
uma avultada multa, portanto a uma verdadeira pena, sem I 
haver entretanto culpa ou delicto que a justifique. 

Comprehende-se a exigencia do deposito para garantía 
das obriga^Oes que assume o concessionario até a final execu^áo 
das obras, mas nem é razoavel restringir a faculdade attribuida 
ao Governo para prorogar o prazo relativo ao cometo dos I 
trabalhos, quaesquer que sejam as circumstancias de íorqa maior i 
que legitimem a medida, nem é justo condemnar o concessio- ' 
nario ao prejuizo da caucáo quando, por haver reconhecido ' 
a inconveniencia do trabado, o elevado custo das obras ou 
por difficuldades financeiras ou de qualquer ordem que sobre- 
venham antes do cometo dos trabalhos, declare elle desistir 
da licenía. 

Se é livre, como declara a lei, a qualquer particular o 1 
direito de construir e explorar estradas de ferro, é pelo menos I 
lógico que ninguem seja sujeito a qualquer pena por deixarl 
de fazel-o. 

Outra disposi^So da lei de 1892, que suscita reparo, él 
a que consta do art. 14. o qual estabelece: 

* Os presos de transportes serSo fixados em tarifas . 
approvadas pela administraqáo, nSo podando exceder ] 
ñas linhas férreas de uma determinada biiola os minimos J 
adoptados actualmente para as linhas férreas da mesma j 
bitola. » 

Esta disposi^ao é simplesmente absurda. Estabelecer , 
como criterio regulador do pre^o dos transportes das linhas 
novas, que geralmente nao passam de pequeñas estradas de 
interesse local, os minimos adoptados ñas linhas antigás, 
algumas das quaes grandes troncos da viaqáo geral do Estado, 
potados dos mais exuberantes elementos de vida e prosperidade. 
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é positivamente condemnar de antemSo ao mais seguro insuc- 
cesso financeiro qualquer nova empresa de via^áo. E tanto 
parece haver assim considerado o Governo, que a disposi^So 
do art. 14 da lei de i8q2 tem sido letra morta na regulamenta^ao 
das tarifas das linhas novas. 

As concessOes feitas pelo Governo de S. Paulo n'esia 
quaria phase da evoluqao ferro-viaria, caracterisada pelo régimen 
da lei de 1892. sao as seguinles: 

Estrada de ferro de Araraquara a Ribeiráosinho, a favor 
da Companhia Estrada de Ferro de Araraquara, por decreto 
de 19 de setembro de 189^; 

Estrada de ferro de S. Manoel a Len^óes, a favor da 
Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana, por decreto de 18 
de Janeiro de 1896; 

Prolongamento do ramal de Agua Vermelha, pela margem 
direita do rio Mogy-Guassú, a favor da Companhia Paulista, 
por decreto de 14 de abril de 1896, tendo-se posteriormente 
mudado para a estagáo do Ríncáo o ponto de partida da estrada ; 

Prolongamento de RibeirSo Bonito até á confluencia do 
Jacaré Grande com o Chibarro. por decreto n.» j^fa de jo de 
abril de 1896, a favor da mesma Companhia; 

Ramal de Dous Corregos ao BanharSo, a favor ainda 
da Companhia Paulista, por decreto de 29 de abril de 1896; 

Ramal de Sarandy a Santa Rita do Paraíso, a favor da 
Companhia Mogyana, por decreto de j de junho de 1896; 

Linha do Capáo Bonito á Egualdade, a favor da Companhia 
Uniáo Sorocabana e Ytuana, por decreto de 26 de junho de 
1896; 

Prolongamento do Ramal do Banharáo ao valle do rio 
Batalha, na regiáo dos Agudos, a favor da Companhia Paulista, 
por decreto de 10 de setembro de 1896; 

Prolongamento de Len^óes a Baurú, a favor da Companhia 
Uni3o Sorocabana e Yiuana, por decreto de 8 de Janeiro de 1 897 ; 

Estrada de Ribeiráo Bonito a Dourado, por decreto de 
7 de dezembro de 1898; 

Estrada da estai^áo de Engenheíro Gomide a Dores de 
Guaxupé. a favor da Companhia Mogyana, por decreto n." 8? ^ A 
de 22 de ouiubro de 1900; 

Prolongamento de .laboticabal a Bebedouro, a favor da 
Companhia Paulista. por decreto n." 915 de 5 de ¡ulho de 1901- 

Todas as estradas de ferro a que se referem as concessQes 
ácima mencionadas acham-se construidas ou em via de construc- 
^áo, á excepgáo únicamente do prolongamento de RibeirSo 
Bonito á foz do Chibarro, de cuja concessSo desistiu a Com- 
panhia Paulista, com perda da respectiva cau^So. 
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Se bem que a tei de :? de ¡unho de 1891 tenha instituido 
o régimen de franca liberdade para a construcqáo de estradas 
de ferro no Estado de S. Paulo, lodavia nao desconheceu, 
como mostramos, que, em casos especiaes, podía a construc^ao 
de linhas férreas merecer do Estado favores de varías ordens. 

N'estas condit;Oes o Congresso Legislativo do Estado tem 
votado diversos auxilios a linhas novas. 

Assim é que a lei n.° 28 de q de ¡unho de 1892 concedeu 
para urna estrada de ferro do porto de Cananéa ás margeos 
do rio Paranapanema, garantía de ¡uros de b "/„ ao anno sobre 
o capital que fosse despendido na sua construc^áo até 50:0008000 
de réis por kilómetro, e ísto até que a estrada produza renda 
liquida egual ou maior que esse juro durante quatro annos 
consecutivos, além da subvengan de 20:0008000 de réis por 
kilómetro para as obras da parte da linha entre o porto de Cananéa 
e o alto da Serra de Paranapiacaba. 

Convindo fazer um previo reconhecimento da regido a 
atravessar e da directriz geral da linha, o Governo contractou 
a execugáo d'esse servido com os engenheiros J. A. Horta 
Barboza, J. J. da Cruz CamarSo e E. Busch Varella, á razáo 
de 808000 réis por kilómetro. 

Segundo os estudos realisados e acceitos pelo Governo, 
depois de satísfeitas algumas reclama^Oes, a linha pane do 
CubatSo. porto fronteiro á ¡Iba de Cananéa, desenvolve-se 
o trabado na pequeña bacía oceánica do Itapítanguy, e, 
atravessando a linha divisoria d'esse curso d'agua e da Kibeira 
de Iguape, no kilómetro jo, desee pelos affluentes da margem 
direita da Ribeira até atravessal-a, no kilómetro 8?, com a 
altitude de 40 m.; segué depois pela sua margem esquerda, 
alcanzando a barra do rio dos PilOes, no kilómetro 100, 
acompanha-o até á Vargem Grande, seguindo entSo o ribeir9o 
do Carmo até galgar o alto da Serra de Paranapiacaba. no 
kilómetro 176, com a allítude de 86S m. 

Do ponto culminante do tragado desenvolve-se a linha 
na bacía do Paranapanema, passando por Sso José do Para- 
napanema (kilómetro iqo e altitude de 770 m.), RibeirSo 
Branco (kilómetro 222 e altitude de 82^ m.), Faxina (kilómetro 
255 e altitude de ó8o m.), Santo Antonio da Boa Vista (kilómetro 
532 e altitude de 670 m.), Pirajú (kilómetro 180 e altitude 
de 520 m.l, atravessando o río Paranapanema na altitude de 
480 m., chega a seu ponto terminal, a villa de Salto Grande do 
Paranapanema, com o desenvolvimento total de 479 kilómetros, 

A lei n.° 422 de 2q de julho de 1896. ampliando os 
favores concedidos por decreto legislativo n." 28 de 9 de junbo 
de 1892, autorisou o Governo do Estado a abrir concorrencia 
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para a construc^So de urna estrada de ferro partindo de S. 
SebastiSo e indo ás divisas de Minas Geraes, em direc^ao ao 
valle do Sapucahy, com a garantía de 6 "/(, sobre o capital 
necessario, á razSo de 50:0008000 por kilómetro, durante o 
prazo de 20 annos. 

Segundo os estudos de reconhecimento, feitos por conta 
do Governo, parte a directriz da cidade de S. SebastiSo. 
desenvolve-se pela encosta próxima ao litoral, servindo o bairro 
de S, Francisco e outros até á enseada, dahi sobe pela encosta 
da serra, com rampas de 2.s a 1 por cento, pelo valle do 
Juqueriqueré até ao alto da cordilheíra maritima, atravessando 
a garganta de JoSo Inhimbú, no kilómetro 41,5 e na aUitude 
de 760 m. 

D'esse ponto culminante desee o trabado pelo ribeiráo 
dos Prazeres e pelos rios Pardo e Parahybuna, chegando á 
cidade d'este nome no kilómetro gi, com a altitude de 650 m. 
D'ahi segué até á cidade de S. José dos Campos, no kilómetro 
145, corta depois o rio Parahyba e, desenvolvendo-se, ao lado da 
estrada de rodagem, pelos valles do Buquira, Ferráo e Poriella. 
passa pela villa do Buquira, galga depois a serra da Mantiqueira, 
que alravessa na garganta da Divisa, no kilómetro 189, com 
a altitude de 1095 m,; desee depois, seguindo o curso dos 
rios Preto e Sapucahy-mirim, passa pela villa de Sant'Anna, 
chegando á cidade de S. Benlo do Sapucahy, ponto terminal, 
com o desenvolvimenio de 209 kilómetros. 

Depois de acceito este trabado pelo Governo, passando 
a linha por S. José dos Campos, suscilou-se a conveniencia 
de sua altera^áo, fio sentido de passar a linha por Taubaté. 
alvitre que chegou a ser adoptado pelo decreto n," 520 de 32 
de Janeiro de 1S98, ainda que depois se tenha o Governo 
manifestado no sentido da primitiva resolu^áo. 

Está tambem o Governo autorisado a conceder garantia 
de juros de b % P^'o prazo de 20 annos, sobre o capital 
máximo de 100:0008000 de réis, para urna estrada de ferro 
da Esta^ao de S. Bernardo á colonia do Rio Grande, nos 
termos da lei n." 4'j5 de 26 de novembro de 1890. 

Pela lei n." ^18 de 20 de julho de 1898, foi autorisada 
a subven^áo do joo:ooo8ooo á empresa ou companhia que 
se propuzer construir urna estrada de ferro de Porto Feliz ao 
ponto mais conveniente da Sorocabana. 

Finalmente, nos termos da lei n." Ó75 de 9 de setembro 
de 1899, está o Governo autorisado a coniractar a construc^ao 
de uma estrada de ferro da capital do Estado ao ponto mais 
conveniente do litoral, passando pelos valles dos rios S. Louren^o, 
Juquiá e Ribeira, podendo conceder á respectiva empresa os 
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terrenos devolutos que existirem á margem da estrada, dentro 
da bada da Ribeira de Iguape. A lei n,^ 742 de 10 de novembro 
de 1900 concedeu a garantía de juros de 6 Vo annuaes sobre 
capital nao excedente de 20 mil contos de réis, pelo prazo 
máximo de 20 annos, ndo podendo o custo da estrada exceder 
a quantia de 80 cohtos de réis por kilómetro. 

De accdrdo com a lei, o Govemo poz a concessSo em 
concorrencia publica, em 1 90 1 , por editaes publicados em S. Paulo 
e no Rio de Janeiro, sem resultado algum, o que parece 
provar a insuffíciencia dos favores promettidos, tratando-se de 
estrada que deverá servir urna zona de muito futuro, é certo, 
mas cujos elementos de riqueza ainda n2o estSo desenvolvidos. 

Quanto ás linhas de Cananéa a Paranapanema, de S. 
SebastiSo ás divisas de Minas, e outras, o Govemo prudente 
mente tem aguardado que a situando económica do paiz melhoit, 
afim de iniciar as diligencias para execu^So das leis votadas. 

Tem ainda o Congresso Legislatívo do Estado concedido 
subven;Oes a varias pequeñas empresas já constituidas. 

As leis n."" 746 e 749 de 13 de novembro de 1900 
concederam ás Companhias de Araraquara e Dourado subvenOBes 
kilométricas de i; :000800o e 10:0008000 de réis, respectiva- 
mente, para prolongamento de suas linhas até RibeirSosinho e 
Boa Esperanza, sob condi^So de ficarem as estradas hypothecadas 
ao Thesouro do Estado para garantía até final restitui^So das 
quantías recebidas, devendo a divida ficar extíncta em 10 annos. 

Em favor das estradas de ferro do Bananal e de Rezende 
a Bocaina, as ultimas leis ornamentarias tém consignado as 
verbas de 18:0008000 de réis, como auxilio ao respectivo trafago. 

Emquanto todas estas medidas foram votadas pelo Congresso 
Legislativo do Estado, nos últimos annos, só urna nova concessáo 
de estrada de ferro fez o Govemo Federal em territorio 
paulista, foi esta a que obteve a Companhia de Estrada de 
Ferro de Araraquara, pelo decreto n.^ 748 de 29 de dezembro 
de 1900, para urna linha férrea ligando S. José do Rio Preto 
a Cuyabá, capital do Estado de Matto Grosso, passando por 
Sant'Anna do Paranahyba. 

Segundo os estudos preliminares, o desenvolvimento da parte 
d'essa nova estrada de ferro, que terá de ficar em territorio de S. 
Paulo, pode ser computado approximadamenteem 300 kilómetros. 

A Companhia Estrada de Ferro de Araraquara ao mesmo 
tempo que pediu á üniáo a concessáo da estrada de S. José 
do Rio Preto a Cuyabá, requereu ao Congresso Legislativo do 
Estado a subvengáo de 30 contos por kilómetro para o prolon- 
gamento de sua linha de Ribeiráosinho até S. José do Rio 
Preto, achando-se o seu pedido pendente de decisáo. 
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Tra|¡ado geral das estradas de ferro. — Como em outro logar 

tivemos occasiáo de dizer, o desenvolvímento das estradas de 
ferro em S. Paulo nao obedeceu a um plano geral previamente 
delineado; as tnalhas da grande rede de via^áo lígeira, que 
boje cobre a por<;áo mais rica e povoada do Estado, foram 
sendo tramadas dia a dia. sem nenhuma preoccupa^áo de con- 
juncio, sem sysiema ou coordena^So de partes visando um 
certo resultado geral, ao menos nos primeiros lempos. 

Abena a linha férrea de Santos a Jundiahy, isto é, 
aquella que, pela circumstancia de ligar o principal porto de 
mar da térra paulista á sua capital, acompanhando n'esse 
trecho o caminbo histórico trabado por Anchieta. estava natu- 
ralmente fadada a ser a chave de todas as communica^Oes 
com o interior, — a construcgSo das linhas que se !he seguiram 
se foi operando a pedamos, ao puro arbitrio das localidades 
mais approximadas do ponto a que chegára o melhoramento. 

Em taes condi^Oes é verdadeiramente de admirar que a 
obra resultante d'esse trabalho, que parava um dia para 
recomegar em outro, com obreiros e direc93o differentes, nSo 
tenha deixado vestigios indeleveis d'essa verdadeira cadeia de 
soluqOesde continuidade, que assignaiem a sua evolu^fío primacial. 

Em verdade, é motivo para justas congratulagoes reco- 
nhecer que, apesar de nao ter presidido á sua primeira forma^So 
um principio geral de methodo, entretanto as linhas férreas 
de facto se desenvolveram por modo a virem as suas partes 
a formar mais tarde um systema geral relativamente bem 
delineado, o qual, com bem poucas modifíca^Oes seria o proprio 
que conviria trabar hoje sobre o mappa do Estado, se por- 
ventura fosse possivel apagar a obra feita para substituil-a 
por outra. 

Lanzando os olhos sobre a carta do systema geral, o que 
desde logo se vé é um grande tronco que avanza para o 
interior, até ás regioes mais remotas do sertSo, seguindo mais 
ou menos a linha media do territorio do Estado. 

Outra circumstancia digna de observaqáo e que nao 
impressiona menos favoravelmente, é o tragado d'esse tronco 
normalmente á costa — em correspondencia com o porto de 
Santos, o importante emporio de commercio internacional -- 
e sensivelmente rectilíneo em sua estensSo total de cerca de 
500 kilómetros. 
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Esse grande tronco é formado pela Hnha de Santos 
Jundiahy, da Sao Paulo Rjüway Company. e peía artería 
principal do systema ferro-viario da Companhia Paulista de 
Vías Férreas e Fliiviaes, que cometa em Jundiahy e termíni 
actualmente em Jobotícabal. passando pelas cidades de Campinaf 
Rio Claro, S. Carlos e Araraquara- 

Tal o eixo da rede geral de via^áo de S. Paulo, que se 
perfila sobre o territorio do Estado como a espinha dorsal de 
gigantesco organismo, a que vém ter as difFerentes ramifica^Oes 
de varias ordens, entre as quaes, ha a citar como mals impor- 
tantes, na ordem em que fazem sua junc^ao: o ramal de Sf'i 
Paulo, da Estrada de rerro Central do Brasil, e as estradar 
Sorocabana. Ytuana e Mogyana. 

Emquanto o eixo principal corre sobre o estenso massí^o 
divisor de aguas das bacías do Mogy-Guassú e do Tieté, 
servindo a vasca regiSo intermedia, os systemas secundarios 
desenvolvem-se pelos quairos grandes valles : do Parahyba, 
Paranapanema. Tieté [margem esquerda) e Mogy-Guassi' 
Imargem díreita). 

Completando a rede geral. brevemente se destacará do 
tronco principal outro importante ramo, a estrada de ferro 
de S. Paulo a Prainha, isto é, ao valle da Ribeira de Iguape. 

Como se vé, o trabado das grandes linhas está feito como 
naturalmente se devía fazer — acompanhando todos os grande» 
valles, os cinco importantes fragmentos em que a natureza.' 
repartiu o territorio do Estado. 

Na direc^do geral d'essas grandes linhas apenas ha a 
notar alguns defeilos decorrentes das circumstancias em que 
se operou o seu desenvolvimento. Um d'esses defeitos é o 
que se nota no trabado geral da estrada Ytuana, que devía 
partir de S. Paulo e se desenvolver pela bacia do Tieté, 
passando por Parnahyba. Ara^ariguama, Ytú, Capivary, Pira- 
cicaba. S. Pedro, Dous Corregos e Jahú. 

A conveniencia de partir a linha da capital estava era 
aprovettar a directriz naturalmente indicada pelo curso do rio, 
que é o caminho mais directo para as regiOes de noroeste do 
Estado, ponanto o que deveria servil-as com mais vantagem. 
A linha assim tragada, aiém de ser de construc^So relativamente' 
fácil. íria encontrar nos ríeos municipios de Brotas, Jahú, Bocainat 
Bairiry e outros, abundantes elemenlos de trafego, que seríam 
garantía sufficíente para a prosperidade financeira da empresa, 
ao passo que Ibes prestaria, em troca, o beneficio de dar 
sabida a seus productos com percurso muíto menor que por 
qualquer outra vía, portanto a frete maís reduzido Por outro. 
lado, nao seria em vSo a abertura de mais uma via ferre« 
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da capital para o ¡nierior. Ella contribuiría efficazmente para 
fomentar a cultura agrícola e a actividade industrial em todo 
o valle do Tieté. entre S. Paulo e Ytú. De tal serte, a 
exetnplo do que aconteceu no Salto de Ytú. ha muito que 
leria sido aproveitada a for^a hydraulica das cachoeiras de 
Parnahyba, Pau d'Alho e outras. que só agora comeijam a 
ser utilisadas. 

Derivada a linha de Jundiahy, simplesmente porque allí 
já havia chegado a estrada de ferro, e esta localidade era mais 
perto de Ytú que de S. Paulo, este defeito de origem aínda 
mais se aggravou pela inercia da Companhia Ytuana, que, 
depois de haver chegado com sua estrada a Piracicaba, nao 
fez os esfori;os necessarios para prolóngala até aos municipios 
de Dous Corregos e Jahú, que se acham á sua frente, 
contentando-se com ficar em S. Pedro e deixando, sem nenhuma 
reclamaíjSo. que o Governo Imperial, ao por em concorrencia 
publica a concess3o da linha de Rio Claro a S. Carlos, Ihe 
annexasse o ramal para Jahú- 

Outro defeito do tragado geral das grandes linhas paulistas 
e este commettido já conscientemente, foi o prolongamento 
da linha tronco da Mogyana, a partir de Casa Branca, obli- 
quando para o lado esquerdo, a tocar em S. Simáo e Riheirao 
Preto, em vez de ser lanzado na mesma direci^ao geral seguida 
até alli, a qual o levaría directamente, acompanhando a antiga 
estrada de rodagem, a passar por Cajurií, Matto-Grosso, 
Batataes, Espirito Santo, Carmo da Franca e Santa Rita do 
Paraíso. - 

Os municipios de S. SimSo e RibeirSo Preto, que se 
acham na frente do ramal da Companhia Paulista lanzado de 
Cordeiros ao rio Mogy-Guassú, de bitola larga, deviam ser 
servidos pelo prolongamento d'essa linha até ás barrancas do 
Rio Pardo. Além de que a distancia seria mais curta pela 
estrada Paulista. ficariam aquelles importantes municipios 
ligados á rede de bitola larga, portante nao sómente livres dos 
incommodos e onus da baldea^So. como melhor servidos ñas 
condiqOes de transporte, em velocidade e conforto. 

Se, quanto aos municipios de S. SimSo e Ribeiráo Preto. 
o interesse publico aconselhava o prolongamento da Paulista 
até ao Rio Pardo, pelo que diz respeito a toda a immensa 
regiSo de além Rio Pardo, sobre a qual se estende hoje e 
continuará a eslender-se no futuro a estrada Mogyana, fóra 
do territorio de S. Paulo, sería do mais relevante interesse o 
prolongamento d'essa estrada segundo a sua directriz natural, 
isto é, sem fazer tao violenta deflexáo. qual a que aiírou o 
eixo da linha, entre Casa Branca e Ffanca a nada menos de 
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sessenta e tantos kilómetros para oeste de seu rumo geral, 
D'ahi resuítou que sendo de cerca de ijí kilómetros a dis- 
tancia rectilínea entre Casa Branca e Franca, a linha tronco 
da Mogyana vence-a cora o extraordinario desenvolvimento 
de 25 1 kilómetros. 

Nao precisamos encarecer os inconvenientes praticos que 
d'ahi tém resultado, representando um onus permanente a 
gravar injustamente o transporte de mercadorias e passageiros 
de toda a vastissíma regiáo tributaria d'essa grande arteria 
ferro-viaria. 

Se. commentando o erro da antiga Companhia Ytuana, 
em deixar de levar sua linha para Jahú, levamos o facto á 
conta da inercia de sua administraqSo, o mesmo nSo podemos 
dizer da Companhia Paulista, em face do prolongamento da 
Mogyana a Ribeiráo Preto. 

D'esta vez ambas as Companhias pleitearam, e cada urna 
com o mais ardoroso empenho, o direito de levar a respectiva 
estrada ao disputado Eldorado. 

A Companhia Paulista pedia a concessao do prolonga- 
mento de sua estrada de Porto Ferreira, allegando o direito 
que Ihe assistía á conscrucq3o da nova linha em viriude do 
contracto feito com a Provincia a 7 de junho de iSyq, clausula 
19. assim concebida: 

■ Em caso de se terem de construir novas linhas, 
nao poderao ser concedidas, nem o Governo poderá 
por si emprehender aquellas que pretenderem Ügar-se 
a estradas de outras companhias. quando o ponió 
obi'ectivo ou a rcgiSo a servir puder se ligar a estradas 
da Companhia Paulista com vantagem de menor per- 
curso, ou menor frete, ou menos tempo de viagem, 
contados até á capital de S. Paulo, como convém ao 
bem publico.» 
AUegou mais a Companhia Paulista a menor estensSo 
da estrada que pretendía, a circunstancia de ser de bitoia 
larga a sua rede construida e o prolongamento que solicitava, 
a maior velocidade de seus trens, o frete para mtrcadorias e 
passageiros reduzido na raz3o do encunamento da distancia, 
emfim a desnecessidade de baldea^áo. Juntava ainda repre- 
senta^So dos povos das regiOes interessadas, a favor de sua 
preten(;3o. 

A Companhia Mogyana pretendia ao mesmo lempo o 
prolongamento de sua estrada de Casa Branca aos mesmos 
■ icipios de S. SimSo e Ribeiráo Preto. allegando o privilegio 
Ihe fóra concedido pela lei provincial de 2 1 de mar^o de 
*»elecera em seu art. 1." 



«Pica concedido á mesma Companhia privilegio 
para prolongamenio da linha até ao Rio Grande, 
municipio da Franca, passando pela villa de Casa 
Branca e cidade da Franca, terminando no mesmo 
Rio Grande, no ponto mais conveniente, i' 

Sustentava a Companhia Mogyana que a lei de 1872, 
que Ihe concederá tal privilegio, era multo anterior á data do 
contracto invocado pela Paulista, o qual, ponanto, nSo podia 
prevalecer contra a lei citada. 

Allegava ainda a Companhia Mogyana que, pelo contracto 
de 14 de abril de 1875, relativo ao prolongamento de sua linha 
de Mogy-Mirim a Casa Branca, Ihe havia sido especialmente 
concedido o direito de construir um ramal para S. Simáo e 
RibeirSo Preto. 

Contestava-lhe a Companhia Paulista o alcance do pri- 
meiro argumento, dizendo que S. SimSo e Ribeiráo Preto nSo 
eram pontos comprehendidos na linha privilegiada pela lei de 
1 872, ao contrario, achavam-se ambos muito affastados da 
direc^áo geral que ella assignalára, inteiramente fóra da zona 
de } I kilómetros de cada lado da directriz natural de Casa 
Branca á Franca. 

E quanto ao argumento derivado do direito que fóra 
concedido á Companhia Mogyana. pelo contracto de 1875, de 
construir um ramal para S. SÍin3o e Ribeiráo Preio, nSo pretendia 
ella embaraijal-o. pois nao pretendia fazer tal ramal e sim uma 
estrada muito ditferente, nao havendo lei nem privilegio que 
Ihe vedasse ir de Porto Ferreira a S. Simáo e Ribeiráo Preto. 

Sujeito o caso á decisáo da Assembléa Legislativa 
Provincial, esta pronunciou-se em favor da Companhia Mogyana 
em data de 2 1 de abril de 1S80, celebrando-se o contracto 
em 8 de ¡unho seguinte, sendo Presidente da Provincia o Dr. 
Laurindo Abelardo de Brito. 

Expondo factos e discutindo-os sob o ponto de vista do 
bem publico, nao é nosso intuito censurar nenhuma empresa 
de transporte pelo que fez ou procurou fazer para alargar os 
proventos de sua industria. 

Costuma-se dizer que o interesse nSo tem eniranhas, 
Se assim é, já se vé que quando qucsióes de ordem gera! 
coUidem com inieresses particulares, certamente que aos públi- 
cos poderes é que cabe, juntamente com as aitribui^Oes para 
resolver o pleito, a respoiisabilidade da senten^a. 

No caso occurrente, foi uma assembléa politica que a 
bvrou. e tanto basta para explicar o facto. 

Exceptuados os dois desvies considerados, o trabado geral 
das grandes linhas paulistas nao accusa vicios sensiveis- 




BltOtl das estradlE de ferro. — Em um systema geral 
inhos de ferro, a questáo da bitola ou largura da vi 
sempre dd maior relevancia. 

No caso de haver uníformídade de typo, a previa fixa<;5o 
do padreo geral é muito importante, pelos effeitos que decorrem 
da medida : no caso de haver typos differentes, cresce de 
ponto a importanria da materia, pelas consequencias de varias 
ürdens que o fado reflecte sobre as condi(Oes terhnicas e 
muito principalmente sobre o régimen de trafego do systema. 

Quer isto dizer que ao se iniciar o plano geral de via^So 
em nossa térra, ao lado da questSo do trabado das linhas, a 
quesido da bitola merecía ser considerada com máxima aiten^ao. 

N'esse sentido o primeiro problema a resolver devia ser 
o da escolha e Axa^ao do typo normal da biiola que convinha 
adoptar, em todas as linhas capazes de constiiuírem-se um dia 
arterias mais ou menos importantes da rede geral. 

E' obvio que para a escolha d'esse typo deviam influir 
todas as considera^oes relativas ás condiqoes topographicas do 
paiz, sua estensSo territorial. popula^5o e elementos naturaes 
de riqueza, tendencia ao desenvolvimento e recursos disponiveis. 

Com effeiio, iratando-se de instrumento de transporte 
cuja estructura deve ser proporcionada á importancia do trabalho 
a produzir. de urna obra susceptivel de execui,"ao mais ou 
menos económica, e cujo custo depende em grande parte da 
condi^áo technica de que se trata, a fixaqSo da largura normal 
das estradas era medida que se impunha ao mais apurado 
exame, ao construírem-se as nossas primeíras linhas férreas. 

Paiz novo, immensamente vasto, de solo bastante acci- 
dentado, com popula^ao muito rarefeita, a iniciar seus primeiros 
passos na agricultura e na industria, sem capitaes e recursos 
accumulados, evidentemente o Brasil nSo estava, ha cincoenta 
annos, em situa^ao de pretender iniciar em seu territorio um 
systema geral de vias férreas de bitola egual, por exemplo. á 
das estradas que Ugam Londres ou Paris aos principaes centros 
de commercio e industria da Inglaterra ou da Franca, 

Infelizmente, porém, o exame d'este assumpto, que estava 
alias ao alcance dos conhecímentos da época, foi completamente 
descurado. Nao só nao houve nenhum empenho em adoptar 
um typo uniforme para as linhas principaes. como a bitola 
preferida para as primeiras linhas foi a menos compativel com 
as condtqOes peculiares ao meio. 

De facto, emquanto a via normal em uso para as grandes 
linhas em toda a Europa é de i,™44 a [.'"45 entre trilhos, no 
Brasil, contra a indica^So de todas as círcumstancias, que 
estavam a impor urna bitola mais modesta, de i,'"2o. por 
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exemplo, fo¡ adoptada a bitola de i,'"6o! Esta foi a largura 
das primeiras linhas construidas, a da Estrada de Ferro D. 
Pedro l[, da 5. Paulo Railway e da Paulista, para nSo falar 
setiSo das que conam o territorio do Esiado. 

A consequencia immediata da exaggerada largura d'esse 
typo, que nSo poude ser mantido, mesmo com applica^3o a 
linhas importantes, foi o seu immediato quebramento para o 
typo de i,'"oo, de o."'qb.t o,'"6o. originando-se d'ahi essa 
deploravel variedade de hitólas que reina ñas linhas do Estado. 
E a tal ponto se passou entSo ao extremo opposto, ao emprego 
da bitola de i,"'oo, que se nSo duvidou commetter este outro 
grave erro — intercalar urna linha d'esse typo entre dois grandes 
systemas de bitola larga, quaes os que servem duas capitaes 
da importancia das cidades do Rio de Janeiro e S. Paulo! 

Entretanto nao .teria sido difticil, com um pouco de 
previsSo, resolver o problema desde principio, de conformidade 
com as condiqOes do meio, e da maneira mais satisfactoria 
possivel. Bastarla que, por disposi^ao de lei geral se tivesse 
fixado o padráo normal para todas as linhas susceptiveis de 
constituirem-se cedo ou tarde as principaes arterias do systema 
geral de via^ao a formar-se, padrao que poderla ser com multa 
vantagem o de i.'^io, estabelecendo-se ao mesmo tempo o 
limite máximo de rampa e o ralo minimo de curvatura. 

Para os ramaes ou linhas de segunda ordem, destinadas 
a pequeño trafego, a bitola deveria ainda ser a mesma, só 
podendo variar as demais condi^Oes technicas, relativas a 
rampa, curvatura e outras, conforme o exigissem as circum- 
stancias do terreno e a situa^áo económica das respectivas 
empresas, pois se sabe que qualquer que se¡a a bitola d'uma 
estrada de ferro, em dado terreno, o seu custo depende prin- 
cipalmente das condiqOes mais ou menos aperladas com que 
é construida a via permanente. 

Mediante a pratica d'estas simples disposjcoes teria sido 
fácil conseguir um systema de linhas férreas de bitola uniforme, 
conclliando do melhor modo as vantagens publica e particular 

3ue d'ahi resultariam com a situa^ao económica e tinanceira 
as respectivas companhlas. 

Constituido, porém, como se acha o systema ferro-viario 
de S. Paulo, só com a collabora^So do tempo se poderSo 
sanar os defeitos oriundos da diversidade das bitolas. Esta 
obra, porém, já cometou e talvez fique concluida em menos 
tempo que porventura'se pense. O alargamento da bitola da 
Estrada de Ferro Central já se operou desde Cachoeira até 
Taubaté, o que faz esperar que, em alguns annos mais, a linha 
larga chegará a S. Paulo, podendo desde entSo os trens das 
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estradas Paulísta, S. Paulo Railway e Central circular em tnfego 
mutuo por toda a vasta rede formada pelas linhas das tres 
grandes empresas. 

Será este o prímeíro grande passo. Depois será a va 
da Companhia Paulista uniformísar as tres bitolas de sen 
systema. O trabalho nSo Ihe custará muito, porque ha de ser 
feito por partes, quasi ínsensivelmente, come^ando pelo melho- 
ramento progressivo das condi^Oes technicas das linhas de 
bítola estreita, elímína^So das rampas fortes e das curvas 
apertadas, reforma da superstructura do leito e consolidadlo 
das pontes. Sao medidas todas que as necessidades cada dia 
vSo impondo ás linhas de bitola estreita para comportarem o 
trafego em constante augmento. E d'esta arte, no fin de 
alguns annos, taes serSo as condicOes technicas das estradas 
de bítola de i.^oo, que nSo faltara senSo alargar o intervallo 
entre os trilhos para sobre elles correrem os trens da bitola 
larga. As vantagens resultantes do facto serio de tal ordeoii 
que bem compensarlo qualquer sacrificio que entflo possa 
elle custar. 

Uniformisada a bitola das linhas da Companhia Paulista, 
já os inconvenientes que hoje existem ficarSo consideravelmente 
reduzidos, pois as outras empresas ao menos possuem linhas 
de uma só bitola, o que importa dizer uma só qualidade de 
material rodante, portanto unidade de servido. 

Estas mesmas, melhorando progressivamente, como tém 
feito, as condi^Oes technicas de suas linhas, em futuro que nJo 
será remoto háo de fatalmente ser conduzidas ao alargamento 
da bitola, quando a opera^áo já ndo depender de muito e nSo 
houver solu^áo mais económica a dar ao problema do aug- 
mento de sua capacidade de trafego. Eis como, por natural 
evolu^áo. gradativamente, chegaremos a corrigir o principa! 
defeito do systema geral de viaqáo férrea do Estado. 

Outras COndifSes technlCSS. — Ao fundarem-se as primeiras 
companhias nacionaes para a construc^áo de caminhos de ferro 
em S. Paulo, como a grande difficuldade estava em obter os 
capitaes necessarios, fácilmente se imagina quanto devia ser 
empenho das empresas nascentes reduzir o mais possivel as 
despesas de primeiro estabelecimento das linhas. D'ahi nao 
só o quebramento da bitola inicial de i,'"6o, com a adop^áo 
das vias de i,'"oo, como o emprego em todas as linhas, 
mesmo ñas que estavam destinadas a constituir-se importantes 
arterias, de condi90es technicas só proprias de estradas de 
segunda ordem e incompativeis com pesado servido de trafego. 
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Assim é que ñas estradas de bitola de i,'^60 se chegou 
ao extremo de adoptar rampas de 2 '/s "U ^ "^s linhas de 
[.■"oo nao se duvidou ir até j "/o- ^o mesmo tempo que o 
raio das curvas descia n'estas ao minimo de 100 metros, e o 
peso dos trílhos cabía a menos de 20 kilogrammas por metro 
corrente. 

E" evidente que assim apparelhada a vía permanente, e 
sobre ella correndo material rodante adequado ás circumstan- 
cias, isto é, leve e escasso, realmente nao devia custar multo 
3 primeira installagáo das vías férreas paulistas. 

Isto explica que o custo inicial de nossas linhas de bitola 
de i,™óo subisse apenas a cerca de 60:0008000 de réis por 
kilómetro, emquanto o das linhas de i.™oo era a principio de 
uns 40:0008000 de réis, reduzindo-se mais tarde até á metade 
d'esse pre^o. 

Evidentemente esta feiqáo primitiva da industria ferro- 
viaria paulista devia transformarse com o andar dos tenipos 
e o consequente desenvolvimento económico do paiz. Este 
desenvolví mentó bem pode ser medido pelos termos compara- 
tivos da lonelagem das mercadorias de importa^áo e exporia^ao 
que transitaram na estrada de Sanios a Jundíahy, em 1868, 
logo depois que se abriu ao trafego publico esse estuario das 
correntes commerciaes de S- Paulo, e em trinta e dois annos 
depois. ao expirar o seculo XIX. 

Os algarismos relativos ao trafego, ñas duas épocas 
consideradas, apresentam um movimento de cargas no valor. 
respectivamente, de 60-000 e 1.200.000 toneladas, em cifra 
redonda, mantendo-se sensivelmente a mesma^ singular coinci- 
dencia ^ — a propor^So de crescimento do numero de viajantes, 
que de quasi 6o.oüo, que foÍ em 1868, passou a ser approxi- 
madamente de 1.200.000 em iqoo. 

Ora. tendo-se tornado 20 vezes maior que era, ao 
iniciar-se a construc^ao de suas primeiras grandes linhas, o 
movimento commercial de S. Paulo, reflexo vivo do grau de 
expansSo de sua aclividade económica — claro é que o primitivo 
apparelho ferro-viario havia de se tornar insufficienle para um 
trabalho que assim accrescera, t3o descommunalmente, e que 
novos moldes deviam em tempo supprir as deficiencias das 
antigás installagoes. 

Para a linha de Santos a Jundiahy, a que recebe em 
chelo o fluxo e refluxo do commercio internacional do Estado, 
e tinha a capacidade de trafego de sua única vía notavelmente 
restringida pelas condi^oes em que fóra estabelecido o systema 
de trac^ao na travessia da cordilheira marítima, o problema 
naturalmente se apresentou impondo uma solu(;áo radical a 
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dupiica^áo da iinha em toda a sua estensdo, problema que a 
S. Paulo Railway resolveu cabalmente, segundo o contracto 
celebrado com o Governo da Uniáo em 17 de juiho de 1895. 
pelo qual foram modificadas algumas clausulas do contracto 
de 1856. notavelmente a que dizia respeito ao prazo para 
resgate da estrada, que foi prorogado até 1927. 

Para as outras grandes linhas as circumstancias, se n2o 
exigiram tanto, vieram bem cedo revelar que as condiqOes techni- 
cas das chamadas estradas económicas, realmente as transformara 
em estradas anti-economicas, desde que o trafego diario exige 
o movimento de certo numero de trens, aggravando-se seriamente 
o caso — se esse numero de trens precisa elevar-se além do 
que comporta a estrada em condi^Oes normaes de trabalho. 

Kis de facto a situacáo em que se tém achado. de uns 
dez annos a esta parte, todos os nossos grandes systemas de 
penetra^áo. Depois de terem augmentado consideravelmente 
o material de trac^^áo e transporte, chegou-lhes a vez de melhorar 
as condi^Oes technicas das linhas e introduzir nevos typos de 
material rodante, compativeis com as exigencias das circumstancias. 

O problema apresentando-se a cada estrada com aspecto 
proprio, peculiar ao respectivo régimen de trafego e condi^óes 
technicas da Iinha, é obvio que devia ter solu^do variando 
segundo a conveniencia de cada uma. 

A Clompanhia Paulista de \*ias Perneas e Fluviaes foi a 
primeira a enfréntalo, adoptando medidas importantes para 
melhorar as condio'ícs technicas de suas linhas. no sentido de 
alarf^ar a sua capacidade de tr<it'e*io. 

A primeira d estas medidas consistiu na substituidlo 
pro^ressiva dos trullos de sua Iinha de bitola de ! ,"■ bo. que 
eraní do peso de ;: kilo^Manimas, por outros de 45 kilof^rammas 
por metro linear. Kssa substituidlo foi operada ha alguns 
annos no trecho niais trafe*íado do systema, entre Jundiahv e 
í'ampinas, prosej;uindo actualmente no trecho seguinte até 
(üordeiros. 

Assim constituida a via permanente, tornou-se possivel 
o enipreiio de machinas mais pe^.idas. portanío de maior torca 
de traccao. como as possantes loconuuiviis de 66 toneladas de 
peso adluTt'nte alli em uso. j^racas as quaes a composicáo 
media dos trens de c.ir^as elevou-se de 24 a ;8 vagOes, d ahi 
result;indo a dupla vantaj^em de auíimento de capacidade de 
trafejío da estrada e reduci;¿u) das despesas de custeio. 

í^ira o mesmo tim teiii a ('.ompanhia reforjado as suas 
principaes obra^ d arte, havendn substituido a antiga grande 
ponte metallica sobre i» rio Piracicaba, de 100 toneladas de 
peso, por outra pesando 140 toneladas. 
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Melhoramentos semelhantes tém sido introduzidos ñas 
linhas de bitola de i.^oo, cujos amigos trilhos de i8 e 20 
kilogrammas váo sendo substituidos por trilhos de 25 l<ilogram- 
mas por metro, nos trechos mais irafegados, onde a trac(;So 
passa logo a ser feiía por locomotivas mais pesadas. 

Ao passo que a superstructura das linhas e o material 
de trac^ao sSo assim melhorados, acompanhando as exigencias 
do servido, importante reforma cometa tambem a se operar 
no material de transporte, nos vagOes de mercadorias, obede- 
cendo á tendencia moderna, que recommenda os vehiculos de 
grande lota^áo, pela vantagem decorrente do menor peso 
morto, o que importa, em ultima analyse, augmento de capa- 
cidade de trafego e custeio mais barato. Ora, os vagOes d'este 
typo, exercendo muito maior pressáo nos trilhos, em cada 
ponto de apoio, que o material commum, evidentemente 
demandam superstructura adequada. 

Como se vé, a tendencia geral acceniúa-se no sentido de 
aperfei^oarem-se as condi^Oes technicas das linhas como meio 
¡á de desenvolver a capacidade de trafego, já de conseguir 
custeio mais barato. 

O que se passa em rela^So a urna empresa é o mesmo 
que acontece com outras. 

N'esta corrente ideas e melhoramentos era imposstvel 
deixar de estender-se o movimento reformador ás ultimas e 
naturaes consequencias^á modificaijao do proprio leito das 
linhas, principalmente para o fim de abrandar as rampas, o 
elemento que mais custa vencer, o maior inimigo da locomotiva. 

A rampa por sí só consomé muito maior esforzó de 
trac^So que qualquer outro elemento. Basta dizer que em 
rampa de 2 "/.. uma locomotiva pode rebocar, em egualdade 
de condi^Oes, apenas a oitava parte da carga que é capaz de 
rebocar em linha de nivel. 

Imagine-se por isto de quanto se reduz a capacidade 
normal de trafego de urna estrada de ferro, introduzindo-se 
no seu perfil urna só rampa de tal porcentagem, e. conseguin- 
temente. quanto tém a fazar algumas das grandes linhas do 
Estado para remover, como convém, esses obstáculos levan- 
tados á fácil circula^áo de seus trens, cujos graves inconvenientes 
se medem nSo só pelo estrangulamento da capacidade de tra- 
balho, como pelo exaggerado consumo de combustivel, encarecí- 
mento geral do custeio e diminu¡9ao da velocidade dos trens. 

Para as linhas de grande trafego, porém. qualquer .sacri- 
ficio para remediar taes inconvenientes sempre será largamente 
compensado pelas vantagens da reforma. Assim o tém com- 
prehendído as nossas maís importantes empresas, que, nos 
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dizer. tudo quanto a arte de construir tem realisado de mais 
ousado, de ma¡s grandioso, em maieria ferro-viaria, alias urna 
das provincias mais vastas e em que mais assignalado progresso 
tem feiio a engenharia moderna. Referimo nos ao conjuncio 
das obras que bem merecem ser chamadas monumentaes, 
construidas pela S. Paulo Railway para transpor a Serra do 
Mar, abrupto parapetto que pOe remate ao planalto interior 
do Estado, e cujas cumiadas correm parallelamenie e a pequeña 
distancia da costa maritima, h altura mais ou menos de oiiocenios 
metros sobre o nivel do mar, 

Apresenlando o terreno difficuldades que nSo puderam 
ser vencidas por urna linha de locomotivas trabalhando por 
simples adherencia, porque o seu custo seria muilo elevado, 
e a estrada, além de obrigada ao tongo desenvolvimento de 
cerca de 40 kilómetros, deveria ficar com a sua capacidade 
de trafego muito reduzida, em consequencia da forte e estensa 
rampa continua a galgar, o recurso foi adoptar o systema 
funicular, tanto para a primeira linha, inaugurada em 1868, 
como para a segunda, construida parallelamente. algumas cente- 
nas de metros a cavalleiro da primeira, e inaugurada em 1900. 

Em ambos os casos foi aproveitado o contraforte do rio 
Mogy, que, por sua orientarse e conforma^áo rectüinea. se 
prestava vantajosamente ao emprego do systema preferido. 

Sobre esse espigáo foram trai;adas as duas linhas com a 
declividade de 8 "/„, dividida cada urna em varias secgOes ou 
planos inclinados, a cada um dos quaes se adaptou um servido 
de trac^áo por cabo. 

Sendo o mesmo o systema empregado em uma e outra 
linha, e mais notaveis as obras da estrada nova, descreveremos 
estas de preferencia aquellas. 

A linha dos novos planos inclinados através da cordílheira 
maritima destaca-se da linha ordinaria logo depois do kilómetro 
dezeseis, a partir de Santos, atravessa os rios Piassaguéra e 
Mogy e cometa logo a subir a montanha, indo juntar-se 
novamente á linha ordinaria na esta^áo do Alio da Serra, 
situada no kilómetro trinta, depois de subir da cota 4,™ 50 á 
cota 800,™ 50, vencendo essa differeti(;a de nivel de 796 metros 
com o desenvolvimento de io.?98 itieiros, 

A grande rampa foi dividida em 5 sec^Oes, cada uma 
com cerca de 2.000 metros de comprimento, em declive de 
8 "/o, acabando em um patamar de 1 \o metros, sendo a estensSo 
dos alinhamenios rectos de 4.90o metros, a da» curvas de 
5.692 metros e o raio minimo d'estas de 600 metros. 

O leito da estrada de ferro n'esse trajéete de cerca de 
dez kilómetros é uma continua successao de obras d'arte. cada 



qual mais notavet pelas condi^oes especíaes em que se apre- ' 
sentou o problema a resolver. 

E' de extraordinario effeiio, um verdadeiro encanto para 
a vista, o incomparavel espectáculo formado pela nota épica 
da paisagem local, pelo aspecto majestoso e solemne da obra 
da natureza, que allí se ostenta na pompa triumphal de suas 
formas mais grandiosas, como que constiluíndo o quadro gerat 
de urna obra nao menos admiravel— a obra do homem, repre- 
sentada por essa inínterrupta serie de trabalhos tao nocavets 
por suas propor^oes gigantescas como pela forma aprimorada 
de sua execucáo. 

Aquí sao alterosas muralhas de arrimo sustentando im- 
mensas moles de térra: allí tunéis que perfuram a montanha 
em condi^Oes technicas extremamente dífficeis; logo adiante 
um viaducto, em recta ou em curva, a transpor urna grota, 
baixando ás vezes a profundidade do abysmo a 4; metros, 
sendo entSo o comprimento da viga de it)o metros e o peso 
do ferro de 768 toneladas: além um cóne cubando até 
joo.ooo metros cúbicos e cujo talude, attingindo cerca de ío 
metros de altura, parece antes urna escarpa da serta; depois, 
como acontece ¡unto ao ponto em que nasce a linha nova, é 
um aterro em mangue cujo cubo ascende a 200.000 metros 
cúbicos ! 

Se codas essas obras provocam justa admira^ao, quer 
pela variedade, quer pela esmerada factura dos differetites 
typos, nao menos de admirar é a quantidade em cada especie. 
Assim é que, n'esse curto trecho de linha, apenas de cerca 
de dez kilómetros, se contam nao menos de yq boeiros e 
pontilhOes com 14.154 metros cúbicos de alvenaria, íS muralhas 
de arrimo medíndo a estensao total de 2.715 metros lineares 
e 82.906 metros cúbicos de alvenaria. 18 pontes e viaductos 
com o comprimento total de 1.477 metros, pesando o ferro 
1.947 toneladas, 1; tunéis com o comprimento total de 1.1 ;o 
metros ! 

A via permanente compOe-se de tres linhas de trilhos 
em toda a sua estensao. excepto nos desvíos intermedios e 
patamares, onde é dupla. O triino central bifurcase nos desvios 
intermedios, ao meio de cada plano, na estensao livre de i;o 
metros: nos patamares, ao alto de cada plano, na estensSo de 
i}o metros. Assim se formam n'esses pontos linhas duplas 
de comprimento sufficienle para o cruzamento dos trens 
ascendente' e descendente. 

Os trilhos s3o do typo Vignole (fláttge rail) do peso lie 
46 kilogrammas por metro linear, collocados com chapas de 
assento de a^o sobre dormentes de pinho creosotado. 
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O cabo de trac^ao é de a^o com o diámetro de o.'^048, 
sendo a resistencia á ruptura de gfa toneladas, mas trabalhando 
só a V, OLÍ [2 toneladas de for^'a. E' formado de arames de 
a^o enrolados segundo o systema Lang, e repousa sobre roldanas 
guiadoras de a^o fundido, do diámetro externo de o,™ ^27, com 
eixos revestidos de metal magnolia, cónicos na parte que 
descansa nos mancaes, que s3o de ferro fundido e fixados a 
urna caixa de ferro, dentro da qual se move o apparelho. 
Kssa caixa é presa entre dois dormentes por meio de quatro 
parafusos, sendo o espa^amento normal das roldanas de 9,'^oo, 
em linha recta, e de b.^oo em curvas. Ñas rectas a pósito 
das roldanas é vertical, ñas curvas é inclinada, fazendo o seu 
plano um ángulo de )o graus com a vertical. 

O cabo de trac^So é accionado em cada plano por urna 
machina fixa a vapor, collocada em alojamento subterráneo, 
abaixo do respectivo patamar. 

A installai^áo compOe-se essencialmente de um po^o de 
tensSo. urna casa de caldeiras e a machina propriamente, 

O P090 de tensáo está arranjado com dispositivos tendo 
por fim manter o cabo sempre esticado, corrígindo o alonga- 
mento continuado a que o mesmo está sujeito em virtude do 
esforto de trac^So que exerce. 

A casa de caldeiras contém quatro grandes caldeiras de 
ai^o. typo Lancashire. de 2, "'286 de diámetro por q,"' 144 de 
comprimento, podendo trabalhar até á pressSo de lío libras, 
dotadas de alimentadores mecánicos de carvao, patente Vicars. 
Cada caldeira pode desenvolver até 117 cavallos vapor, o 
que corresponde ao total de 1268 cavallos vapor para as 
quatro caldeiras 

A machina fixa compOe-se de dois cylindros de vapor, 
de o,'"8ij de diámetro por [,"'^24 de curso, actuando sobre 
um eixo de primeiro movimenlo com urna polia de 4," 267 
de diamatro, com anneis de Waiker para o enrolamento do 
cabo de trac^áo e um volante de 7,'"Ó2o de diámetro, que 
transmitte o movimento, com ib cabos de manilha de o,'"05') 
de diámetro, para o eixo do segundo movimento. Este eixo, 
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!íT de diámetro, como o primeiro, está eguatmente 



munido de um volante e de 
receberem o cabo. 



polia 



anneis para 



A parte do cabo que faz a trac^ao do trem ascendente 
em cada um dos planos inclinados penetra debaixo da linha 
pouco antes do ponto em que está assente a machina respectiva, 
no patamar que domina o plano, passa sobre urna roda vertical 
de deflexao de 2."'4j8 de diámetro, vai enrolar-se na polia do 



primeiro movimento, em seguida na polia do segundo movi- ' 
memo, dando cinco vollas em ambas; depois passa para a 
polia de retorno, e d'ahi para a polia de deflexSo da linha 
descendente do piano, que segué até entrar no po^-o de tens3o 
do cabo, installado na raíz do plano percorrido. 

A machina fixa está calculada para trabalhar com 8o a 
100 libras de pressao. Ñas circumstancias normaes, em que 
o trem ascendente é de 106 toneladas e o trem descendente 
de 7& toneladas, o esforzó exercído é de íío cavallos vapor. 
Este esforzó pode elevarse, porém, até 820 cavallos vapor, 
como acontece quando o trem descendente corre inteiramente 
vasio e o ascendente carrega o máximo peso permittido. A 
velocidade normal é de 20 kilómetros por hora, correspondente 
a 25 revolu^Oes por minuto. 

O principal fim do machinísmo installado é, como se vé, 
obter a trac^áo directa do cabo pela machina fixa, sem inversSo 
do esforzó produzido, como acontece no systema de movimento 
alternativo empregado na linha antiga, proporcionando o novo 
systema as vantagens de movimento uniforme e mais suave. 
além de notavel economía na usura do cabo. 

Sob os pontos de vista technico e económico, o systema 
de planos inclinados, permittindo transpora cordilheíra maritima 
com o percurso apenas de cerca de dez kilómetros, no prazo 
de 5S minutos, incontestavelmente aprésenla vantagens que o 
tornaram justamente preferido á construc^'áo de urna linha 
ordinaria com 40 kilómetros de desenvolvimento. e por isso 
muito mais cusiosa. em rampa continua de 2 "/o. portante 
consumindo o triplo do tempo de viagem e sujeita a encargos 
de custeio muito mais onerosos. 

Resta saber se, ainda pelo que diz respetto á capacidade 
de trafego, a vantagem é em favor do systema adoptado. 

O cabo de trac?ao, podendo trabalhar a '/^ da resistencia 
que oflferece á ruptura, isto é, sujeito il for9a de 12 toneladas, 
é capaz de rebocar, segundo demonstra o calculo detalhado 
das resistencias a vencer, um trem composto de hrake e 7 
vagOes de carga com o peso morto total de 67 toneladas e a 
carga útil de só toneladas, á razSo de 8 toneladas por vagao. 

Ora, sendo de 7 minutos o lempo necessario para per- 
correr cada plano, ñas 12 horas do dia, da manhS á noiie, 
poderao subir 101 trens de 7 vagOes cada um, e descer outros 
tamos Descontando 10 "/„ para demoras e imprevistos e 
suppondo que baja até 20 viagens para passageiros e trens 
extraordinarios, ficará o numero de trens de cargas reduzido 
a 7} ou 500 vagOes, arredondando o algarismo, o que corresponde 
á carga útil de 4,000 toneladas, tanto para cima como para baixo. 
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Este peso de mercadorias corresponde ao transporte de 
66.000 saccas de café por dia, ou, em 2? días uteis de mez, 
a 1.050,000 saccas. Por cada urna hora ma¡s que se prolongue 
o trabalho diario, ñas mesmas condi^Oes, o numero de saccas 
que pode ser transportado augmenta de ^,500, elevando-se a 
132.000 saccas o total que pode ser carregado etn 24 horas, 

Do exposlo se collige que o trabalho máximo havido, 
que nSo aitingíu aínda o transporte de i.íoo.ooo saccas por 
mez, está longe de absorver a capacidade de trafago da nova 
linha, mesmo quando alli só se trabalhe de dia. 

O problema está pois resolvido em termos de saiisfazer 
plenamente as exigencias do servido, uma vez que o trafego 
de exporta^áo, no periodo de sua maior actividade. é muito 
mais pesado que o de importa^So. 

As obras descriptas, que. em sua variedade, magnitude 
e importancia technica, já quanto á parte estática, já quanto 
á parte dynamica do grande problema resolvido, constituem 
um conjunclo tSo extraordinario como talvez se nSo encontré 
egual no mundo, foram executadas pelo notavel engenheiro 
brasileiro Emilio Schnoor. antigo alumno da Escola Central, 
hoje Escola Polytechnica. do Rio de Janeiro. 

Edificios. — As estradas de ferro paulistas, principalmente 
as grandes linhas, acham-se convenientemente apparel hadas 
de todos os edificios e dependencias necessarias ao regular 
funccionamento dos servidos a seu cargo. As esta(;Oes de 
passageiros, os armazens de mercadorias, os depósitos de loco- 
motivas, carros evagOes, as ofücinas de construc^áo e repara^So 
de material rodante, os almoxarifados, acham-se inslallados 
em edificios apropriados, geralmente construidos de alvenaria 
de lifolos, com as dimensOes adequadas. 

S3o verdadeíramente dignos de nota, pela capacidade, 
solidez e elegancia, os edificios da estrada de Santos a Jundiahy, 
todos de reconstrucgáo acommodada ás exigencias actuaes do 
respectivo trafego. 

Como esta^áo de passageiros é a mais importante do 
paiz a esta^So da Luz. na capital do Estado, obra de 
dimensOes e aspecto monumentaes. dolada de todas as com- 
modidades dos maiores e mais nota veis edificios de egual 
genero. Edificada sobre uma área de 7.530 metros quadrados, 
possue a estaqáo internamente duas grandes plataformas, uma 
de fronte da outra, dando accesso de nivel para os trens ese 
communicando entre si por meio de tres passadi(;os elevados. 
No intervallo livre das duas plataformas, que é da largura de 
2j metros, estSo assentes seis vias ditíerentes. Bella arcada 



• 



• 



• • • 



•• • 



• 




.'•.•• — 102 — 






a: 



de ferro do vdo livre de 39 metros sustenta a cobertura d'e«a 
parte do edificio. Todas as dependencias do servido esiSo 
ahi perfeitamente installadas, com ordem, methodo e nnnta 
largueza, alojando-se no pavimento superior do corpo prindpil 
do vasto edificio a administradlo geral da estrada. 

Entre as esta^Oes de passageiros da Luz e Braz, i 
distancia urna da outra de perto de dois kilómetros, esti a 
esta^^o de mercadorias do Pary, com grande pateo para descaip 
de materiaes que nSo demandam coberta e vastos armazens 
medindo a área total edificada de 12.392 metros quadrados^ 
nos quaes s2o recebidas as mercadorias importadas vía Sanios 
e as que sSo recebidas a despacho para o interior do Estada 

Mais vastos ainda que os armazens da capital, sSo 01 
edificios que possue a estrada em Santos, destinados ao trdego 
de exportando. Sendo a S. Paulo Railway a unicá estrada de 
ferro a transportar para Santos todo o café produzido no EsttdOi 
jue se exporta pelo referido porto, assim como as mercadoritf 
le importa^ao recebidas pelo mesmo porto, fácilmente se imagiu 
a grandeza dos edificios que alli existem, destinados aos doii 
servidos. Os armazens de café medem 1 1 .466 metros quadrado% 
o de importando 5.587 metros quadrados. 

A' propor^do que chega a Santos, o café é retirado dos 
armazens da estrada em carrosas que o conduzem pelas mas 
da cidade aos depósitos dos commissaríos, encarregados de 
vender a mercadería, de onde sdo conduzidos do mesmo modo 
para o caes de embarque. Este servido, pesadíssimo actuat 
mente, por attingir o movimento diario perto de 60.000 
saccas, no periodo de exporta5;áo mais activa do anno, se 
tornaria muito mais fácil, expedito e económico, se estrada de 
ferro ou a empresa das docas de Santos, ou mesmo ambas, 
estabelecessem grandes armazens, para serem alugados aos 
commissarios, nos quaes o café fosse recebido directamente 
dos vagOes da estrada de ferro, podendo ser utílisado este 
mesmo meio de transporte por occasiáo do embarque da 
mercadoria. 

E' providencia táo necessaria e de táo grandes vantagens 
praticas que nao poderá deixar de ser posta em pratica, ainda 
que a pouco e pouco. 

Concentrando-se quasi todo o movimento de passageiros 
e mercadorias da estrada ingleza ñas esta^Oes de Santos e 
S. Paulo, as demais, em numero de 27, das quaes 14 entre 
Santos e S. Paulo e i ^ entre S. Paulo e Jundiahy, nSo tém 
senáo importancia muito secundaria. 

E* o que nao acontece ñas grandes linhas de penetra(So; 
n'estas todas as esta^Oes, mais ou menos, tém vida propría; 
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sao ellas as nascentes d'essa grossa comente, que, formada 
pela maiorou menor contribui^áo de todas as zonas productoras 
do Estado, chega ao litoral transformada n'essa extraordinaria 
caudal que é hofe a massa da exporta^So paulista. 

Como os edificios da S. Pauh Raitway, merecem especial 
men^ác os dos systemas ferroviarios das Companhias Paulista 
e Mogyana. 

Ao findar o anno de iqoi possuiam as vias férreas da 
Companhia Paulista 154 esta^Oes. 

D'entre essas eram mais importantes, como pontos de 
entroncamenio de varias estradas, as estagOes de Campiñas, 
Rio Claro, S. Carlos e Porto Ferreira, achando-se. entretanto, 
todas as ouiras em meio de regiSo onde abunda e floresce 
a cultura do cafeeiro. Para dar idea do trafego de cada um 
d'esses pequeños centros de actividade é bastante dizer que a 
exporta^ao que fazem algumas d'ellas excede o peso de 
10.000 toneladas de café por anno 

Para baldear todo o café que recebe em Campiñas da 
estrada Mogyana, e em Río Claro da sua propria rede de 
bitola de i,'"oo, a Companhia Paulista possue n'essas cidades 
armazens de grande capacidade. Em Campiñas o armazem 
geral de baldea^ao mede a área de íifa8 metros quadrados. 
os de Rio Claro comprehendem 4074 metros quadrados. 
Interiormente e ao longo d'esses edificios correm quatro vias 
férreas, duas de cada bitola. O servii;o de baldea^áo das cargas 
de exporta^áo e importa^áo, procedentes da estrada Mogyana 
ou para ella destinadas, é feito pelo pessoal da Companhia 
Paulista. dividindo-se as despesas entre as duas empresas; a 
Mogyana paga ainda o alüguel dos edificios occupados, na 
proporqáo de metade do respectivo valor locativo. A despesa 
com o pessoal occupado na baldea^áo lem sido mais ou menos 
de 800 réis por tonelada. 

Ao construirem-se as prímeiras linhas férreas paulistas, 
as estarces do interior, principalmente na parte reservada ao 
servicio de mercadorias, nao tinham, bem se comprehende, a 
largueza propria para comportar a massa de mercadorias que 
se avolumou em virtude do desenvolvimento agrícola do Estado. 
D'ahi a necessidade de constantes augmentes feitos para 
altender ás necessidades sempre crescentes do trafego e a 
adopQáo de um typo de maiores dimensOes para as estaijOes 
das linhas construidas mais recentemente. E' assim que os 
noves edificios, na parle relativa ao servigo de passageiros, tém 
sido construidos com a área de iis metros quadrados. emquanto • 
os armazens occupam a de ^oo metros quadrados, sendo a 
largura commum de 10 metros e o comprimenio medio de 
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fo metros, varúndo esta dimensio conforme a prodoc^io da 
zona ao redor 

Para guarda e conservado do material rodante possae 
» CompanhJa Paulista. em Campiñas. Rio Claro e S. Carlos. 
mudes rotundas, especialmente destinadas ao abrigo das 
locomoiivas. e varios depósitos de carros. 



( ti b^alta PaltatL— Para repara^áo do i 
material sSo dianas de especial men^o as suas oflicinas de 
Jundiahy e Río Claro, principalmente as de Jundiahy, tilvez 
as mais vastas e bem appareihadas do Brasil, o que as torna 
(fignas de araa minaciosa descrip^. 

A coostruc^áo d'estas offictnas. etn substituidlo 3s qac 
prínitiTaaiente funcdonaram em Campiñas, fbi iniciada em 
1S9;. em terreno situado na pane baixa da cidade de Jundialiy, 
•o loo^ e jumo ao trecbo inicial da linha férrea PauUsta, 
iDedin¿> a área total de 14S.001 metros quadrados. 

Estas officinas acham^-se completamente concluidas e 
instaUadas em nm grande edificio de íoí metros de compri- 
ncuo por 6% de lar^ra. composio de duas partes pnncipaes: 
a do DDCic, destinada á reparado de carros e vagOes. qnc 
coatfm todas as macfaiius necessartas ao trabalbo das madeitas 
precisas para esta secdo do material rodante, e a do SB^ 
en que se acham installadas as nuchioas ferraraentas e ootras 
para o trabaUra dos dimsos oetaes. N'esia sec^ acham-se 
coQocados os diversos disposítrros destinados a bciliar as 
repara^Oes de (ocomonvas. 

Entre essas duas grartdes diñsOes foí construido o edi6eio 
en que fonccÜMun os escriptonos da tnspectoria geral t das 
dñreñas reparti^Oes em que esta dividida a administrai^ geni 
das liabas, excepto o do trafego. cuia sede e em Ctnpioas. 
No p3\-niieiA> terreo d'este «^áio adiam-se tambem iostaUados 
os annazens do alnatanfado $etaL 

Todo o Tasto edificio assetita sobre aücerces de pedia; 
saos pare-Jes. de 0^*40 de cspessura. sSo de atólos, eastesoara^ 
assim como as colonuias iotennediarias sobre qae descaasaa. . 
s3o teiQS de a<o. circimstaiKia qoe afasia quah^uer protaahí- 
lidade de iocetK&o genL 

.\ f6raa da cobéfca do edificio foí cuidadosaflaen te estudada 

coa o fin especial de peraiittír a boa dwaibiiislo de lu. aOo 

ifi. '•■■' campo de trabalbo das uachíaas cono ao Longo d» , 

liestinadois bancadas dos opéranos. Para coTe¿«i a^ 

:r . -■' j Mrma de átníts dr stm i sec^ getal da csbMIa 

' pLino vertical 4tte passa peto eíxo longitudinal do edMcia,. 

» logares aptopriados. liohas de catxibos 



Para os trabalhos nocturnos existe a illuminaíSo eléctrica, 
¡ especialmente fornecida por urna installa(;3o situada em edificio 
I independente. onde se acham montados um dynamo de lo 
kilowalts de movimento directo, e mais dois de 6 kilowatts, 
movidos por um motor de ló cavallos. Esta installa^So eléctrica 
tambem fornece luz a 40 casas para operarios, que a Conipa- 
nhi3 Paulista possue em Jundiahy, na parte alta da cidade. e 
a urna escola nocturna de aprendizes, 

A ventila^áo das officinas é feita pelos caixilhos movéis 
j das ¡anellas existentes ao longo do edificio A distribuigSo 
p d'agua é feita abundantemente em iodos os pontos. A agua 
\ é fornecida pela empresa que explora o abastecimento da 
, cidade, em pressao de 1 o athmospheras, o que permittiu 
[ collocarem-se em varios pontos válvulas especialmente desti- 
nadas á adapta^So de mangueiras para incendio 

O escoamento das aguas pluviaes de toda a área occu- 
ida pelas officinas é feito por um collecior geral que atravessa 
' iodo o edificio em sentido longitudinal, e ao qual váo ter 
, outros menores, de direci^ao normal. 

Linhas de servido e manobras, medindo de estensío 
total 61Ó4 m., pOem em communÍca^5o fácil as varias sec(;Oes 
das officinas entre si, simplificando a manobra das locomotivas 
e vehículos em repara(;ao- 

Do exposto vé-se que foi criteriosamente attendido, no 
, plano das officinas, o requisito essencial de separar, grupando-os 
'■ em sec^oes distinctas, os trabalhos de metaes de um lado, e 
' os de madeiras de ouiro lado do edificio, de modo a haver, 
I entre as sec^Oes especiaes destinadas a execuial-os, a proxi- 
I midade necessaria a par da independencia absoluta. 

No Brasil, s3o estas officinas talvez as únicas, mesmo 
' entre as de recente construc^ao, que apresenlam de modo 
*. completo essa excellente disposi^áo geral. 

Passamosa descrever em detalhe estas duas grandes sectiles. 

Officinas para Irabalho de metaes e reparacáo de locomotivas- — 

Esta importante sec^ao subdivide-se em cinco partes distinctas: 

a fundicao de ferro e bronze, a ferrarla, a caldeiraria, a officina 

' especial de machinas ferramentas para tornear, aplainar e furar 

I as pe^as metalücas, e, finalmente, a ajustagem e montagem das 

[ locomotivas. Todas estas subdtvisOes, situadas ao sul do edificio 

I central dos escriptorios, acham-se localisadas de modo que nSo 

só fica reduzido ao mínimo o percurso das pe^as fabricadas 

I ou reparadas em qualquer d'ellas (quando essa fabrica^So exige 

concurso de diversas officinas ) como tambem, pela boa 

Ldisposí^ao das tínhas internas de communica^áo, o accesso de 

I cada uma é independente das outras e directamente feito por 
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meio das línhas exteriores de manobra Qualquer locomotiva 
ou vehículo que entre para repara^áo pode atravessar facíl- 
menie as offícínas em seu sentido longitudinal, havendo ñas 
officinas de ca!deÍreÍros e montagem apparelhos especiaes que 
permitrem collocar as locomotivas e demais vehículos em outras 
línhas paralielas aquella direcgáo. 

A for^a moiriz é lornecida por um motor tixo de 6o 
cavallos. de alta pressáo, sem condensacáo. colloi;ado, bem 
como as caldeiras destinadas a fornecer-lhe o vapor, em um 
companimenio de 14)"". situado quasi na extremidade norte 
d'esta parte do edificio. Os elementos que permiltem avallar 
o trabalho do motor sao os seguimes: 

Pressáo media do vapor ñas caldeiras 150 Ibs. 

Diámetro do cylindro i? polgs. 

Curso do embolo . , . í4 * 

RevolucSo por minuto . s8 

Diámetro do volante ... 10 pés. 

Largura do volante .... 12 polgs. 

As caldeiras, em numero de duas. sSo multitubulares. 
do systema Knapp. cada urna com 50"" de superficie de 
aquecimento. A tiragem é produzida por uma chaminé de 
tijolos, com 2Ó'" de altura, collocada a 20" das caldeiras. em 
iim pateo exterior. 

O trabalho produzido por esse motor é transmiitido a 
todas as oftícinas de meiaes por meio de arvores cuja direcgüo 
é parallela ao eixo longitudinal do edificio, e cujos supportes, 
equidistantes de 5,'"oo, ach3o-se collocados sobre as columnas 
que sustentam as tesouras. O aquecimento das caldeiras é 
feito com lenha, cufo consumo em 12 horas de trabalho é, 
em media, de 7 metros cúbicos. 

al Fundicáo de ferro e brome. — O edificio d'esta officina 
acha-se no extremo sul do editlcio geral. d'elle separado 
completamente por uma passagem de S" de altura. Sua área 
cobena é de Szs'"'. e tem de largura lo'". 

A fusáo do ferro gusa é feita em um forno cylindrico 
de 4"° de altura útil e o,"'8s de diámetro interno, O ar 
necessario para transformar em acido carbónico todo o com- 
bustivel usado no forno (o coke) é introduzido por um ventilador 
Root. através de duas linhas de algarvizes respectivamente 
situados em dois planos parallelos á base do forno e d'ella 
distantes o." 80 e i,'"io. Uma serie de atganizes menores, 
collocados na parede do forno, segundo uma hélice tragada 
em sua superficie, serve para introduzir o ar necessario á 
combusiao perfeita do oxydo de carbono que se forma na 
massa do combustivel pela decomposi^So do acido carbónico. 
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A produc^áo d'este forno é de i toneladas de gusa 
fundida por hora; o gasto medio de combusliveí é de no 
kilogrammas de coke para cada tonelada de gusa fundida. Esta, 
ao sahir do forno, é recoihida em caqambas e distribuida aos 
moldes por 2 guindastes conjugados, movidos a mSo. A pro- 
ducido annual da fundi^áo, em pedias moldadas de toda a 
especie, é de 100 toneladas, e o pre^o medio do custo é de 
280 rs. por kilogramma. A fundi^So emprega 20 officíaes 
moldadores, 8 serventes, 10 aprendizes e í rebarbadores. 

A fundi^áo de ferro possue, além do ventilador Root 
n." 6, um amassador de galgas para preparar o barro e 2 
rebolos de esmeril para auxiliar a rebarba^áo e limpeza das 
pec:as fundidas. Uma estufa de is'^' collocada em um dos 
ángulos do edificio, serve para seccar os machos de barro, 
usados na moldagem das pe^as ocas. 

No mesmo edificio da fundi^ao de ferr'o, acha-se collocada 
a de bronze. feita em cadinhos aquecidos em 2 fornos cylindricos 
de i,™ío de altura eo,"'6o de diámetro interno. O combus- 
tivel é sempre o coke. cujo consumo é de cerca de 20 "/„ 
do peso do bronze derretido. 

Uma chaminé de 16'^ de altura escabelece a corrente 
de ar necessaria para activar a combustao n'esses pequeños 
fornos, cuja producgSo annual, em pe^as moldadas, é de 25 
a 28 toneladas. A fundí^ao de bronze emprega ? officiaes, 
5 serventes e 3 aprendizes. 

b) Ferraría. — Ua extremidade sul do edificio geral, está 
collocada a officina de ferreiros, que occupa uma área de 810 
metros quadrados, tendo de largura jo e de comprimento 
27 metros. 

No centro da offtcina, e segundo seu eixo longitudinal, 
acham-se collocados os marteilos a vapor destinados ao trabalho 
mechanico das pe^as de forja de ferro e ai;o. O maior, de 
duplo effeito, tem 762 kilogrammas de peso, t6" de diámetro 
de cilyndro e jó" de curso. O outro, que pertencia ás antigás 
officinas de Campiñas, tem íoo kilogrammas de peso, 18" de 
diámetro de cylindro e 52" de curso, O vapor necessario 
para accionar estes marteilos é fornecido por uma caldeira de 
typo locomotiva, montada perto da otficina ; essa caldeira tem 
8"" de superficie directa de aquecimenio, 72'^' de superficie 
tubular, e consomé exclusivamente lenha, cujo gasto diario é 
de 8 a 9™'. 

Perto da linha de eixo que liga os 2 marteilos, e paral- 
lelamente a ella, acha-se um forno a gaz, destinado ao reaque- 
cimento das peinas grossas de forja, e especialmente á fabrica^ao 
de engates de vagOes; o combustivel empregado é a lenha, 
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serrada em pedamos de o," m de comprimento e o,'"io de 
diámetro, e assim convertida em gazes combustíveis em um 
gasógeno de combustáo invenida. Estes gazes, queimados no 
laboratorio do forno por uma córreme de ar aquecido a 500° 
cení., produzem fácilmente uma temperatura de 1400" cent., 
sufficienie para caldear qualquer pe^a de ferro. 

A ferraría possue 15 forjas dispostas ao longo dos muros 
do edificio, em duas linhas centraes parallelas á dos martellos. ■ 

Tem tambem um forno de reverbero para fabrica^áo e 
tempera de molas de locomotivas e vagOes, que serve para 
fazer tambem a cementa^ao das pe^as de ferro dos apparelhos 
de distribui^ao das locomotivas e outras, que precísam ser 
endurecidas. 

Para fornecer vento ás forjas e ao gasógeno do forno a 
gaz. ha 2 venttladpres de Root, um dos quaes de movimento 
directo a vapor. 

A ferraria occupa [ 8 ferreiros, 20 malhadores e s serventes; 
já é insutflcietiie para as necessldades do trabalho, precisando 
ser augmentada. 

c) Caldeiram. — Acha-se situada ao lado da ferraria. e 
occupa uma área de 1900"". fechada por paredes de tres lados, 
e aberta de um. Esta officina é dividida em duas partes por 
um carretSo movel, que pode transportar machinas de 80 
toneladas de peso, e é movido pela iransmissao da officina, 
transversalmente á sua direc^áo geral. Perpendicularmente á 
vala d'este carreteo acham-se, de um lado, as linhas em que 
s3o feitas as repara^Qes das caldeiras, e de outro, as que 
servem para reparagSo dos tenders. 

Aíém de cinco forjas, das quaes uma é circular, e serve 
para aquecimento de chapas, a caldeiraria tem uma grande tesoura 
e punc^áo para chapas de 1" de espessura máxima, e para 
cortar cantoneiras de 4"X4"X'/í". As outras machinas 
accessorias sao: 

Um rolo para dobrar chapas até '/g" de espessura. segundo 
um raio minimo de s" ; 

Uma machina para forjar parafusps e rebites; 

Uma machina de cortar trilhos por pressao- hydraulica. 

Em um com partimento separado, mas sob a mesma 
coberta, trabalhao os caldeireiros de cobre e funileiros. na 
reparaqSo de encanamentos, vasühas para oleo, etc. 

A caldeiraria lem 1 1 officiaes. 8 serventes e i o aprendizes. 

(i) Officinas de machinas ferramentas. — Consecutivamente 
á ferraria. e occupando uma área de l;40'"^ toda coberta e 
fechada, acha-se esta officina, que possue as seguintes ferramentas: 
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5 tornos para roda de locomotivas; 
I » » aros de rodas; 

14 » universaes de 12" de centro; 
4 » » pequeños; 

I » para eixos; 
I plaina vertical; 
4 » horizontaes duplas; 
I » ^ simples; 

1 machina para aplainar parallelos e outras pegas, com 

ferramenta de esmeril; 
^ machinas de esmeril para ajustagem; 
4 » para atarrachar parafusos; 

2 > > » porcas; 
7 » > furar. 

Os tornos sao dispostos em duas linhas longitudinaes, 
cada uma d'ellas servida por uma transmissáo no mesmo 
sentido. Ao lado d'estas linhas de tornos acham-se as linhas 
férreas de servido. Na extremidade da officina acha-se o escrip- 
torio do mestre geral, em posigáo escolhida de modo a facilitar 
a fiscalisagáo do trabalho. 

A officina de machinas ferramentas occupa 50 operarios 
diversos e 8 aprendizes. 

e) Officina de montagem e reparai^áo de locomotivas. — 
Situada entre a precedente e o edificio dos escriptorios, esta 
officina mede a área de 2524"^^ 

Tem de comprimento (contado no sentido do eixo longitu- 
dinal geral) 28,"^ 50; no centro, movendo-se perpendicularmente 
áquelle eixo, acha-se um carretáo mecánico tocado a transmissáo, 
podendo supportar 80 toneladas de peso distribuido; de cada 
lado do carretáo acham se as valas para repara(;óes de loco- 
motivas, 8 á direita e 8 á esquerda. Collocado sobre columnas, 
e movendo-se parallelamente ao carretáo existe sobre uma das 
linhas de 8 vallas um grande guindaste rodante, capaz de 
suspender 40 toneladas, e destinado a auxiliar a montagem e 
desmontagem das locomotivas. Convenientemente dispostas 
entre as vallas, acham-se as bancadas dos ajustadores e operarios 
necessarios, dos quaes trabalham n'esra officina 42, além de 
15 serventes e 25 aprendizes. 

Officina para trabalhos de madeiras e repara(¡áo de carros e 
vagóes. Toda esta parte acha-se situada ao norte do edificio dos 
escriptorios, e compóe-se das seguintes officinas: serraria, 
carpintaria para carros, carpintaria para vagOes e pintura de 
carros, todas ligadas entre si por linhas interiores de servido 
e exteriores para manobras. A grande área coberta que contém 



nsas divCTsas ofñcinas é actualmente mats que sufficiente para 
accommodar os carros e vagóes em reparando, e tem propor^Oes 
para fazel-o no futuro, qualquer que seja o augmento que 
possa ter o material rodante. 

Só a serraría emprega a for^a motriz que é fornecida 
pelo motor, collocado ao lado do edíñcio central dos escríptoríos, 
em um compartimento de 127"". Esse motor tem 4'i cavallos 
de for^a, é do typo locomotiva aimpounj e sem condensa^áo. 

Ü combustivel usado é exclusivamente a serragem de 
madeira e os detrictos da mesma procedencia, produzidos 
pelas serras e plainas. A for^a motriz é distribuida as machinas 
da serrana por ; ardores de transmissao parallelas entre sí, e 
perpendiculares ao eixo longitudinal da ofñcina. Todas essas 
transmissóes sao subterráneas. 

a^ Serraría. —Esta officina acha-se installada em um 
vasto recinto de 1 120"' de área; as machinas que ella possue 
sio as seguintes: 

Urna serra para desdobrar tiras, feíta ñas officínas, e 
capaz de produzir diariamente to'"' de cou^oeíras serradas: 

Duas serras francezas para desdobrar cou^oeiras em taboas, 
podendo trabalhar com 16 folhas de serra. e cuja produc^So 
or^a, para ambas, por 120 taboas de o,°';o de lat^ura máxima; 

Duas serras circulares para serrar toros de pequeña 
esquadría: 

b machinas de aplaínar cou^oeíras e taboas; 

2 serras de lita: 

2 machinas de furar e respigar; 

2 toupias; 

2 tomos para pés de mobilias. modelos, ele; 

1 tomo esconso para cabos de picaretas. martellos, etc. 

Além d'essas machinas pnncipaes ha outras para amolar 
facas de plainas, folhas de serra e demaís ferramentas da oficina. 

A serraría, que emprega entre serventes, officiaes e 
aprendizes, cerca de 20 pessoas. produz em media, por mez, 
120 metros cúbicos de madeira serrada e aplainada. em taboas, 
longorinas. travessas para carros e vagOes, etc O pre^o medio 
d essa madeira é de 1 108000 por metro cubico; as perdas pro- 
duzidas pela serragem e maís opera^Oes que soffrem as pe^ 
de madeira até a final conclusSo. regulam por 40" „ do volume 
dos toros, que sao quasi todos de peroba. 

b) Carpintaria de carros e i-jgóes- — N'esta sec^So, que 
cottsiste apenas em urna grande área coberta, de íqoo"', é 
feita a montagem e reparando dos carros e vagOes. e trabalhos 
de carptntaria para outras sec<fOes do servido da estrada. 




c) Pintura de carros. - O edificio para pintura de carros 
está situado na exiremidade norte do edificio geral, e tem 600"" 
de área, toda coberta e fechada lateralmente. O cfiSo é cimen- 
tado para evitarse a poeira, e ha lugar para pintarem-se 
simultáneamente 7 carros de passageiros. 

Além d'estas offlcinas, a repara^áo de carros e vagOes 
possue mais um grande galpao de zinco, cuja área é de t88o"'S 
collocado em situa^So independente do edificio geral. Ao lado 
d'esse galpáo. sob uma coberta de 126"", acha se uma grande 
balanza para pesar e tarar carros e vagOes até 50 toneladas. 

Como dependencia das officínas, a Companhia Paulista 
possue em Jundiahy quarenta casas para operarios, por ella 
especialmente construidas para esse fim, com todas as commo- 
didades, inclusive illumina^ao eléctrica, esgotos e abastecimento 
d'agua. 

Em principio de 1901 foi installada ¡unto ás officinas 
uma escola nocturna para os aprendizes, cu¡o programma de 
ensino é o seguinte: 

1." anno. — Arithmetica pratica e desenho. 

2° ' —Elementos de geometría pratica e desenho. 

j." •■ —Arithmetica theorica, geometría elementar e 
desenho. 

4* • — Mechanica pratica elementar, desenho de 
machinas, noyóes de physica e chimica. 

Este curso é obrigatorio para todos os aprendizes. que 
tém revelado aproveitamento consideravel e ácima da expecta- 
tiva. Das empresas de estradas de ferro do Brasil a única 
que deu este bello exemplo de interesse pela instruc^áo profis- 
sional de seus operarios foi a Companhia Paulista. 

NSo concluiremos esia noticia sobre tío notavel depar- 
tamento do servido administrativo d'esta importante empresa 
sem assignalar que á testa de sua direc^áo tém estado succes- 
sivamente dois dos mais disiincios engenheiros brasileiros, 
especialistas na materia, os drs. Gustavo Adolpho da Silveira 
e Francisco Paes Leme de Monlevade. 

Materisl rodante. — Como sob outros pontos de vista, as 
vias férreas de S. Paulo acompanham o progresso do mais 
aperfeii^oado meio de locomo^áo tambem no trem rodante, 
comprehendendo esta expressao tanto o material de trac^So 
como o de transporte propriamente, 

E realmente em nenhum departamento do complicado 
organismo ferroviario a evolu^ílose assignala t3o accentuada- 
mente como nos apparelhos de movimento. 



Assim é que o typo das locomotivas, carros e vagOes ' 
tem passado por urna serie de transforma^Oes, caracterisadas 
n'aquellas principalmente pelo augmento de peso, desde as 
antigás machinas inglezas de lo toneladas até as novas 
locomotivas americanas do typo ConsoUdaiion, de 66 toneladas 
de peso adherente. 

Os carros de passageiros primitivamente usados, de 
quatro rodas, divididos em compartimentos, segundo o systema 
inglez, esiao completamente substituidos por carros-salOes, sobre 
trucks. dolados de todas as comm6dÍdades. 

O material de mercadorlas tende a acompanhar a mesma 
evolu^So, come^ando-se a introduzir, ñas iinhas de bitola de 
i."oo, os vagíies de grande capacidade, systema tubular, de 
20 a 22 toneladas, emquanto na bitola larga o typo que 
predomina, por causa da passagem nos planos inclinados da 
Serra do Mar, é aínda o vagáo de 4 rodas, de 10 toneladas. 

Sob o ponto de vista da seguranza, nSo tem sido 
descurado o emprego das medidas convenientes. EfFectivamente. 
em todos os trens de passageiros das Iinhas de bitola larga 
da S. Paulo Raihvay e da Paulista funcciona o freio vacuo 
automático de Gresham. possuindo os carros dispositivos ao 
alcance dos passageiros para, em caso de accidente, fazerem 
parar o trem. 

Todo o material rodante de passageiros e de cargas das 
Iinhas de bitola de i,"'oo da Companhia Paulista está munido 
do poderoso freio Westinghouse. O material dje passageiros 
das Iinhas da Companhia Mogyana funcciona com o freio de 
Gresham simples, 

O movimento dos trens está tambem subordinado a 
rigorosas medidas de ordem e seguranza, cuja observancia torna 
impossivel qualquer accidente. A S Paulo Hailway emprega 
para esse fim o conjuncto de dispositivos conhecido pelo nome 
de systema Block. 

Em outras Iinhas emprega-se o systema do staff. mais 
ou menos aperfet^oado por meio de medidas complementares, 
N'este sentido parece de resultado completo a providencia 
adoptada ñas Iinhas da Companhia Paulista, que consiste no 
estabelecimenlo de um fio telegraphico exclusivamente destinado 
ao aviso de chegada e partida dos trens. Esta linha é 
interrompida em cada esta^áo, ou. mais propriamente, consta 
de um serie de Iinhas independentes, ligando as esta^óes entre 
si duas a duas, de modo que em cada esta^So ha dois appa- 
relhos, um communicando com a esta^So a ré, outro com a 
esta^áo avante. Um trem nSo parte da estando A para a estaco I 
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B, sem que a esta^áo A tenha recebido aviso da esta^áo B de 
estar a linha desimpedida. 

O staff que o machinista recebe do chefe da estagáo de 
partida e, especie de salvo conducto, o autorisa a seguir, serve 
em absoluto para indicar que a linha está desimpedida por 
qualquer trem em sentido contrario. Podendo, porém, acontecer 
que, antes de ser devolvido o staff de B para A, haja outro 
trem a partir ainda no mesmo sentido do primeiro, isto é, 
de A para B, este segundo trem só pode sahir de A recebendo 
o respectivo machinista ordem escripta do chefe de A, expedida 
mediante aviso recebido pela linha telegraphica, de haver 
chegado o primeiro trem a B. 

Para o trafego de passageiros todas as linhas tém tido 
sempre a quantidade de carros necessaria ás necessidades do 
servido. O mesmo, porém, nao tem geralmente acontecido 
com o material de cargas. Devido ao constante augmento da 
massa de mercadorias em demanda de transporte, além das 
previsóes feitas, o que alias dá positivo testemunho do grau 
do desenvolvimento económico do Estado, a verdade é que, 
ñas épocas do anno em que o movimento de exporta^^áo é 
mais intenso, tem havido sempre grande accumulo de cargas 
s esta^óes do interior, que ás vezes tém sido obrigadas a 
. .spender o recebimento. 

A velocidade normal dos trens de passageiros ñas linhas 
de bitola de i,'"6o, nao comprehendido o tempo de parada ñas 
esta^óes, é de 50 kilómetros por hora ; a dos trens de passa- 
geiros ñas linhas i,"'oo é de 40 kilómetros. Esta marcha, 
relativamente fraca, é devida ás condigOes technicas das linhas, 
que nao podiam deixar de experimentar a influencia do solo 
accidentado do paiz, como já tivemos occasiáo de mostrar. 

Os trens de passageiros nao sao ainda tao frequentes 
como fóra para desejar, e como sem duvida seráo estabelecidos 
logo que o movimento de viajantes justifique o augmento das 
viagens, que, para as esta^'ócs extremas, em algumas linhas, 
ainda nao passam de urna por dia, em cada sentido. 

Os trens, qucr de passageiros, quer de mercadorias, 
geralmente só correm durante o dia, ou, quando muito, 
durante as primeiras horas da noite. A única excepgáo a esta 
regra é a de um trem nocturno de viajantes, que corre entre 
S. Paulo e Rio de Janeiro, possuindo os carros da Estrada 
de Ferro Central, no trecho de bitola de i,"'6o, isto é, entre 
Taubaté e Rio, accommoda^Oes apropriadas ao servigo. No 
trecho de S. Paulo a Taubaté, que ainda é de bitola de ¡.""oo, 
nao ha carros-dormitorios, nem comvém introduzil-os agora, 
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porque a linha n'essa parte deverá em pouco tempo ser 
alargada, como ¡á o foi de Cachoeira a Taubaté. 

As vantagens do trafego nocturno para passageiros sSo 
evidentes, principalmente para as grandes distancias. Tanto 
importa prever que este servido, iniciado ha poucos annos 
com bons resultados entre S Paulo e Rio de Janeiro, ha 
de brevemente ser adoptado em outras grandes linhas do 
interior do Estado. Por este meio nSo só se conseguirá 
encunar o tempo útil que ora se perde ñas viagens diurnas 
aos mais longinquos logares do Estado, reduzindo-se a metade 
o tempo absoluto gasto em qualquer e.xcursSo redonda, como 
se tornará possivel ir, dentro das 24 horas de um dia, do mais 
remoto interior de S. Paulo á capital da Uniáo e vice-versa. 
Para que este facto se dé, bastará por em communicaqáo os 
actuaes expressos do interior com o nocturno da Estrada 
Central. A differen^a por emquanto é apenas de algumas 
horas, e essa desapparecerá logo que o alargamento da bitola 
da Estrada Central prosiga de Taubaté a S. Paulo, estabele- 
cendo-se o trafego mutuo com a Estrada Central em toda a 
rede de bitola larga da S. Paulo Railwaye PauJista. Poder-se-ha 
entao partir do Rio ás ó horas da tarde e chegar no dia seguinte, 
ás mesmas horas, portanio com perda de um só dia de viagem, 
a RibeirSo Preto, Jaboticabal ou Jahú. e vice-versa. 

Em consequencia da extraordinaria desvalorisa^ao da 
moeda do paiz, nos últimos annos, e do consequente encare- 
cimento dos materiaes importados, tornou-se muito caro o custo 
do carvSo de pedra importado de Inglaterra e usado como 
combustivel das locomotivas. Este facto levou algumas das 
grandes companhias a queimarem lenha em suas machinas de 
preferencia ao carváo imponado. 

A principio houve algumas difficuldades a vencer, deter- 
minadas principalmente pelos damnos causados pelas faguihas 
projectadas pelas chaminés. 

Estas difficuldades, porém, foram em breve removidas 
pela adapta^So ás machinas de redes e chaminés apropriadas 
ao uso da lenha, tornando-se desde entao generalisado o 
emprego do novo combustivel com extraordinaria economía. 

Peio que se tem verificado, uma tonelada de carváo de 
pedra pode ser substituida por seis metros cúbicos de lenha. 
custando cada metro cubico d'este material, entregue á beira 
da linha, cerca de 5S000 réis. Assim, com 1 88000 réis 
adquire-se o equivalente de uma tonelada de carváo, que 
chegou 3 custar 808000 réis, e actualmente, ao cambio de 
12 d. por mil réis, custa cerca de 488000 réis, ou ainda mais 
do dobro do pre^o da lenha. Mostram estes dados que só 



ao cambio de 27 os presos dos dois combustiveis tenderSo a 
tornar-se equivalentes. 

A nova industria nascenle é de carácter a emancipar o 
paiz de urna larga verba de despesa no esirangeiro, ao mesmo 
lempo que abre urna fonte de renda em todas as localidades 
atravessadas pelas estradas de ferro. 

Entretanto, desde que as empresas ferro-viarias comei^aram 
a consumir lenha em grande escala tem-se manifestado o receio 
de que essa pratica concorra activamente para o desfloresta- 
mento do paiz. Nao ¡ulgamos que o fació seja capaz de t3o 
graves consequencias, porque a lenha que as estradas consomem 
nSo resiste ao onus do transporte excedente de uns dois 
kilómetros de distancia. Por conseguinte, a faixa de terreno 
que se presta a ser explorada para tal fim é muito estreita, 
e a rede de caminhos de ferro do Estado ainda compOe-se de 
malhas muito largas, para que da pratica em questao possa 
resultar o mal imaginado. 

Todavia será sempre de vantagem que os públicos poderes, 
concillando o interesse publico com o dos particulares, pro- 
movam medidas convenientes que regulem em geral o corte 
e a replantai^ao das maltas, instttuindo ao mesmo tempo recom- 
pensas especiaes a favor dos que collaborarem n'esse trabalho 
de reconst¡tuii;áo da natureza em um de seus elementos de mais 
vital influencia sobre o clima e salubridade geral do paíz. 

Se o consumo da lenha pelas estradas de ferro por si 
só nao basta para produzJr males sensiveis, é fóra de duvida 
que a conservadlo das manas e a sua replantarse constituem 
materia sobre que muito convém legislar no interesse geral 
do paiz. 
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Estradas de ferro para o litoral. — Considerando as llnhas 

actualmente em trafego, as de construc^So iniciada e depois 
suspensa, e as que constam de concessOes feitas, mas que nao 
tiveram cometo de execu^áo, se reconhece que muitas tém 
sido as tentativas para ligai^áo do interior do Estado com varios 
pontos de sua costa maritima. 

A linha de Sanios a Jundiahy é, como se sabe, o tronco 
principal de todo o systema ferro-viario do Estado, o caminho 
mais directo entre as regioes agrícolas do interior e o seu 
grande mercado de exporta^So, o que gosa do privilegio de 
passar pela capital, que, além de sede do Governo, é o centro 
de populagáo. commercio e industria mais importante do Estado, 



il6 - 



Bastam estas circumstancias para mostrar que a estrada 
de ferro de Santos a Jundiahy, duplicada como se acha, reúne 
os elementos necessarios, e é a que mais vaniagens offerece 
para continuar a ser no futuro, como foi até aquí, o escoadouro 
natural da produc^So do Estado de S. Paulo, com excep^áo 
apenas d'estas duas bacías: a do Parahyba, a leste, e a da 
Ribeira de Iguape e parte da do Paranapanema, ao sul. 

E' ceno que, antes de haver a 5. Paulo Rathvay emprehen- 
dido as obras monumentaes que acaba de realizar e em que 
despendeu cerca de loo.ooo; 0008000 de réis, elevando o seu 
capital a Z 6.6^8.802- 1;- 1 1, a falta de capacidade da única 
via existente para o servido de importarse e exportagáo do 
Estado, despertou ñas tres grandes companhias— Paulista, 
Mogyana e Uni5o Sorocabana e Ytuana — o dese¡o de prolongar 
seus trilhos alé Santos. De facto cada uma d'estas empresas 
pediu e obteve do Governo Federal autorisa^So para estender 
sua linha até ao litoral. Foi, porém. verdadeira felícidade 
que, por motivos de ordens differentes, todas estas tentativas 
se tivessem mallogrado. E' que de todas as novas linhas 
nenhuma offerecia vantagens justificativas do grande dispendio 
de capital que sua construc^ao demandaría, nenhuma poderia 
competir com a linha existente ñas vantagens que offerece, 
grabas ao seu trabado, mais curto que o de todas as outras, 
e demais circumstancias de sua situa^So privilegiada. 

Pelo que diz respailo á distancia, basta considerar 
que o prolongamenio projectado pela Companhia Uni3o 
Sorocabana e Ytuana. de Mayrink a Santos, mede ig;; kilómetros, 
emquanto a distancia entre os mesmos extremos, vía S. Paulo 
Railway, é apenas de 1 5 5 kilómetros, istc é, menos 42 kilómetros. 

Em relacao á linha projectada pela Companhia Mógyana, 
de Resaca a Santos, com 254 kilómetros de estensáo, occorre 
o mesmo facto, lambem esta é mais comprida que a linha em 
trafego, via Paulista e 5. Paulo Railway, que mede súmente 
2)8 kilómetros entre os mesmos extremos. 

Em taes condi^Oes, a existirem differentes linhas, repre- 
sentando o completo sacrificio de capitaes em importancia 
elevadissima e talvez a ruina de empresas com excellentes 
elementos de prosperidade em seu terreno proprio, melhor foi 
o que aconieceu— ter sido a S. Paulo Railway a única a ficar 
em campo com a sua linha dobrada, a mais curta de todas, 
concentrando o trafego do commercio internacional, portanto 
em termos nSo só de bem desempenhar o servido, como de 
poder mais promptamente reduzir as respectivas tarifas, segundo 
é obrigada a fazel-o logo que a renda liquida exceda 1 3 "¡„ em 
dois annos consecutivos. 
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De resto, etnbora lenha o Governo autorisado a construc^So 
de novas linhas partindo de Santos, nSo é liquido, em rela(;3o 
pelo menos á concessSo feita á Companhia Mogyana, para a 
linha de Santos a Resaca, o direito de levar a eneito a obra, 
segundo o projecto adoptado, que offende o privilegio da 
5. Paulo Raihvay. 

Pelo contracto celebrado entre o Governo Federal e a 
5. Paulo Railway Company, em 2 de abril de 1895, clausula 
6,^, ficou estabelecido o seguinte: 

» Para todas as linhas férreas da 5. Paulo Railway 
Company a zona privilegiada será a que consta da 
clausula 2-^ do decreto n." 1759 de 2ó de abril de 
1816, tendo por base de sua fixa^ao o tragado da 
linha actual, ficando bem entendido que a zona 
privilegiada nSo comprehende a cidade e o porto de 
Santos, e que d'esses pontos podem partir outras 
estradas de ferro, desde que nao percorram a zona 
da S. Paulo Railway na mesma direccáo da linha actual. 
Essas linhas em direc^Oes differentes poderáo 
cruzar a zona da 5. Paulo Railway, comtanto que 
dentro da zona d'esta nao deíxem nem recebam cargas 
e passageiros de que percebam frete. » 
Do exposto se collíge que — comquanto a zona privile- 
giada da estrada ingleza nao comprehenda a cídade e o porto 
de Santos, e possam d'esses pontos partir outras estradas de 
ferroso facto, todavía, só é permittido sob a condi^áo expressa 
de que essas estradas nao percorram a zuna da S. Paulo Railway 
na mesma direcgáo de sua linha actual. 

N'estes termos é evidente que a estrada de Santos a 
Resaca só nSo offenderia o direito da S. Paulo Railway, e, 
pois, só poderla ser construida, desde que seu tra{;ado nao 
percorresse a zona privilegiada da companhia ingleza na mesma 
direc^ao de sua linha actual. 

Pois bem. apesar de tudo. a verdade é que o tragado 
da linha de Santos, qual está projectado pela Companhia 
Mogyana, á excepgao d'um pequeño trecho, na travessja do 
municipio de Nazareth, corre inteiramente dentro da zona 
privilegiada da estrada ingleza de Santos a Jundiahy. e da 
Paulista. de Jundiahy a Campiñas, pois passa por Guayó, 
Itaquaquecetuba, Bom Successo, Atíbala, acompanhando depols 
o rio d'este nome, achando-se todos esses pontos de seu 
percurso inteiramente dentro da zona privilegiada d'aquellas 
duas estradas, e sendo especialmente de notar que, ao delxar 
a zona privilegiada da estrada ingleza para entrar na da 



Companhia Paulista, o eixo da nova linha em projecto corre 
a 26 kilómetros de distancia do eixo das mencionadas estradas, 
cuja zona privilegiada é, como se sabe, de ;i kilómetros para 
cada lado. 

Posto isto, é de crer que se a construcgao da nova linha 
se nSo tivesse mailogrado, como aconteceu — devido principal- 
mente a diff'iculdades encontradas no tevantamenlo do capital, 
o caso teria sido affecto aos tribunaes e nao é difficil prever 
qual hoiivera sido a sua decisSo. 

Das tres tentativas de construc^áo de linhas férreas para 
o litoral, de que nos temos occupado. a da Mogyana foi a 
que mais se adiantou na execu^ao, pois n3o só foram feitos e 
approvados pelo Governo os estudos completos da nova linha, 
como chegou mesmo a ser contractada e iniciada a construc^áo 
das obras, motivo pelo qual, ao ser resolvida a suspensao dos 
trabalhos, deu isso origem a renhido pleito judiciario entre a 
Companhia e os empreiteiros, que afinal acabaram recebendo 
a quantia de i.'jq^-.i ijgqig réis, em que foi arbitrada a 
indemnisa^So devida pela rescisáo do contracto. 

Preparada como se achava a Companhia para qualquer 
desenlace que tivesse a questáo, poude fazer face a esse 
pagamento sem nenhum embarago para as suas finanzas, nem 
abalo para seu merecido crédito. 

Das outras linhas para o litoral. 3 respeito das quaes ha 
leis autorisando a garantía de juros sobre o capital necessario, 
duas pretendem ligar o valle do Parahyba aos portos de 
Ubatuba e S. Sebastiáo. emquanto outras duas foram projectadas 
ao sul do Estado, uma de Ytú a Iguape, outra do valle do 
Paranapanema a Cananéa. 

Nao ha duvlda que estes projectos se recommendam sob 
o ponto de vista geographico, com excepqSo da linha de Ytú 
a Iguape. As sabidas naturaes para as regioes consideradas sao 
realmente os portos a que vao ler, respectivamente, as referidas 
linhas. Ha, entretanto, a considerar que, na actualidade, nem 
aquellas regiOes lém ainda produc^ao para alimentar as diversas 
estradas projectadas, de estabeleci mentó e custeio muito dispen- 
diosos, nem ha corrente commercial estabelecida no sentido 
indicado. A pra^a de Santos é ainda o único mercado de 
exportarse dos géneros produzidos no planalto interior do Estado, 
com excepqao apenas da produc^ao do valle do Parahyba, que, 
em sua quasi totalidade. é exportada pelo Rio de Janeiro, 

Em taes circumstancias e, por outro lado, nSo abundando 
no paiz nem braqos, nem capitaes, elementos indíspensaveís 
para o desenvolvimento de qualquer regiao, parece que a 
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construc^ao das Hnhas férreas consideradas nao dará presente- 
mente nenhum impulso decisivo ao progresso d'essas importantes 
zonas do Estado. O Governo de S. Paulo, pois. tem sido 
prudente em aguardar melhor opportunidade para por em 
concorrencia a concessao das novas Unhas, com os favores 
autorisados pelo poder legislativo do Estado. 

Pelo menos emquanto lavrar a crise agricola, e escás- 
searem bracos e capitaes para as lavouras formadas em outras 
regioes do Estado, nao parece de bom conselho emprehender 
melhoramentos de tal magnítude e de táo grave responsabilidade, 
em zonas pouco apparelhadas para compensarem os sacrificios 
que elles custam. 

Estradas ile ferro de penelraGáo. - D'entre as grandes linhas 

férreas que recoriam o territorio pauHsta, avanzando por seu 
interior a dentro, cabe á estrada Mogyana a gloria de ter sido 
n que levou mais longe e mais ousadamenie a ponía de seus 
trilhos, chegando a transpor as fronteiras do Estado e atravessar 
o territorio de Minas, de .laguára a Araguary. na estensáo de 
18] kilómetros, em demanda de Cataláo, no Estado de Goyaz. 
A outras empresas foram ao mesmo tempo concedidos prolon- 
gamentos d'essa linha, de Catalao para diante: de um lado, 
a passarpela capital de Goyaz. transpor o valle do Araguaya 
em ponto conveniente a servir de esta^ao inicial da navega^ao 
d'este rio, indo em seguida terminar no Estado de Matto 
Grosso, em ponto limitrophe com a Solivia, e, de outro lado, 
a avanzar até Palma ou outro ponto inicial mais conveniente 
da navega^áo do rio Maranháo, no Estado de Goyaz. 

Confluiiido o Araguaya e o Maranháo, formando o grande 
Tocantins, tributario do Amazonas, fica patente o grande inieresse 
futuro ligado ao systema férreo da Companhia Mogyana. 

Pelo que se refere ás communicaq;Oes com o Estado de 
Matto-Grosso, a oeste de S. Paulo, vai quasi para dois seculos 
que se estuda a vía mais facíl para ligal-o ao litoral do Brasil, 
tendo sido objecto de exame, em épocas differentes, nada 
menos de ib projectos diversos, segundo escreve o distincto 
engenheiro M. P. Torres Neves em seu interessante opúsculo 
De Matto Grosso ao Litoral. 

Essa variedade de solu^Oes propostas ao mesmo problema 
provém principalmente de se haver pretendido achar uma via 
capaz de dar sahida conveniente a uma regiáo que se estende 
por nada menos de ló graus de latitude geographica, quando 
é evidente que o Estado de Matto Grosso. por sua immensa 
estensáo territorial, nao pode prescindir, pelo menos, de duas 
vías de communica^ao directa com as regiOes do litoral marítimo. 



De feito, o camínho que melhor consultar os imeresses 
da extrema meridional d'aquelle longínquo Estado, occupado 
pelos municipios de Nioac, Miranda e outros. evidentemente 
nao poderá ser o mais conveniente para estabelecer commu- 
nica^3o com a regiáo central, constituida pelo chamado terrítorío 
cuya baño. 

Quer isio dizer que sendo o problema complexo, com- 
plexa ha de ser a solii^áo. 

Pelo que se refere especialmente ás communica^Oes com 
a regiáo central de Mano Grosso, o avan^amento que tém 
feito as linhas férreas paulisias muiío concorre para simplificar 
o modo de resolver a questáo- 

Dizia o barSo de Melgado, e mais tarde repetiam o 
Visconde do Rio Branco. Honorio Bicalho e outros eminentes 
engenheiros commissionados pelo Governo Imperial para darem 
parecer a respeiio— que a mais curta distancia da regiáo 
cuyabana. occupada pelos municipios de Cuyabá, Poconé. S, 
l.uiz de Caceres, Diamantino e Rosario, representando oito 
decimos da popula^ao de Maito Grosso, vem ter entre Santos 
e Paranagua, e que portanto é Santos o porto natural de 
Matto Grosso. 

Assim sendo e achando-se Sant'Anna do Paranahyba tía 
linha recta de Cuyabá a Santos e na confluencia de dois 
grandes valles, o trabado mais directo para o centro povoado 
de Mallo Grosso é evidentemente o que partindo do ponto 
mais conveniente da estrada Paulista, passe por SantAnna do 
Paranahyba e siga directamente para Cuyabá. 

Esta é, com effeito, a opiníSo mais em voga, a que aínda 
ha poucos annos sustentou a Commissáo de Obras Publicas do 
Senado Federal, em parecer relatado por Chrístiano Ottoni. 
de saudosa memoria. 

Presentemente, de duas localidades, cada qual ponto 
extremo da rede ferro viaria do Estado de S. Paulo, pode ser. 
com mais ou menos vantagens, derivada urna línha terrea para 
SantAnna do Paranahyba: de Ribeiráosinho, ultima esta^áo da 
Companhia Estrada de Ferro de Araraquara. a passar por S. José 
do Rio Prelo, ou de Bebedouro, ultima esta^So da Companhia Pau- 
lista, a passar pelo municipio de Bárrelos, transpor o Rio Grande 
na cachoeira do Maribondo, seguindo depois pelas proximidades 
do Fructal e por S- Francisco de Salles, em territorio de Minas. 

O primeiro trabado é talvez mais directo, um pouco mais 
cufto, porém atravessa urna zona aínda inteiramentedespovoada. 
depois de uns tantos kilómetros além de S. José do Rio Preto 
até ao porto do Taboado. onde a travessia do rio Paraná, com 
a largura de 8^4 metros, otferece serias difliculdades. 
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segundo trabado recommenda-se pelas vantagens de 
servir, além dos municipios de Bebedouro e Barretes, em S. 
Paulo, 3 extrema occidental do territorio mineiro, comprehen- 
dendo os municipios do Fructal, Prata e outros, e ainda pelo 
facto de atravessar o Rio Grande ¡unto á cachoeira do Maribondo, 
táo notavel pela extraordinaria ¡azida de energia eléctrica que 
representa, portanto de irabalho mechanico, para todas as 
applicacoes possiveis, inclusive a irac^So da propria estrada a 
construir, como pela circumstancia de allí escoar-se o volumoso 
curso d'agua por dois eslreitos canaes talhados entre muralhas 
de rocha elevadas ácima das maiores enchentes, um dos quaes 
de cerca de j 5 metros, outro de uns 4Ó metros de largura, apenas. 

A proposito do primeíro trabado, é de lembrar que o 
Governo Federal ¡á concedeu á Companhia Estrada de Ferro 
de Araraquara, por decreto de iq de dezembro de 1900, a 
concessáo d'uma linha férrea de S. José do Rio Preio a Cuyabá, 
passando por Sant'Anna do Paranahyba, e assim tambem que 
a mesma Companhia requereu ao Congresso Legislativo do 
Estado a subven^So de )o coritos por kilómetro para o pro- 
longamento de sua línha de RibeirSosinho a S. José do Río Preto, 

Pelo que diz respeito á outra linha, nenhum projecio 
existe por emquanto, salvo o de urna ponte metallica sobre o 
Rio Grande, ¡unto á cachoeira do Maribondo, para cu¡a 
construc^ao o cidadSo Jesuino da Silva Mello recentemente 
pediu a necessaria aiitorisa^áo ao Congresso Federal. 

1 neo n testa ve I mente é do maior alcance económico e 
commercial para o Estado de S. Paulo o prolongamenlo de 
seu systema ferro-viario por um ou outro tragado, quando nSo 
seja de prompto, até Sant'Anna do Paranaliyba, ao menos até 
um ponto tal que. por sua approxima^ao d'aquelle entreposto, 
seja capaz de attrahir para este Estado a corrente commercial 

aue ¡á existe, embora em pequeña escala, entre uma parte 
e Matto Grosso c Goyaz e a pra(;a de Liberaba, em Minas. 

Effectivamente, claro é que t<1o consideravel encurtamento 
de distancia ñas communicaqOes de S. Paulo com os dois 
grandes Estados de oeste, facilitando e desenvolvendo as suas 
relances commerciaes. ha de exercer a mais benéfica influencia 
para a civilisa^So e o progresso d'aquellas remotas regiOes. 

Os effeiios que ha a esperar do melhoramento s3o de tal 
ordem que, quando mesmo se nSo resolva em curto prazo 
prolongar qualquer das ünhas férreas em questao, se¡a na 
direcqáo de S, José do Rio Pardo, seja na do Maribondo, 
muito conviria desde logo providenciar no sentido de melhorar 
as estradas ordinarias existentes e abrir as que forem necessarias, 
visando o grande ob¡ect¡vo, sem deixar ao mesmo tempo de 



ert3Mec«r qnalquer meio regubr de passar o rio no Tabeado 
oa no Maríbondo. pois d'esta providencia depende em grande 
pane o successo da empresa. 

A Companhia Paulista. pelos recursos de que dJspOe e 
pelos grandes interesses que tem em alargara zona tributaría 
de sea grande nsiema ferro-^iano. máxime da qtie é servida 
peb estadio terminus de seu eixo principal, cenamente ha de 
envidar os esfor^os a seu alcance para fazer da esiagSo de 
Bebedouro, logo que seja aberta ao trafego. a chave das 
cooimunica^es com aquella vasiissima zona senaneja. 

Lampada uma ponte de oítenta metros sobre a cachoeira 
do Maribondo e melhorada a via de communica^o de Bárrelos 
com a estrada mineira que passa por S. Francisco de Salles 
em demanda de Sant'Anna do Paranahyba, muito estará 
conseguido. 

Quando se reflecte que por S. Francisco de Salles passam 
annualmenie cerca de quarenta mí) caberas de gado, exportado 
de Matto Grosso e Coyaz para Minas e Rio de Janeiro, e 
que todo esse gado pode muito mais fácilmente vir ter aos 
excellentes campos de engorda de Bárrelos, hoje quasi na 
poma dos trilhos da Paulista. nao se pode deixar de vaticinar 
que esta localidade está naturalmente fadada a tomarse a 
grande feira de bovinos do paíz. 

N3o deixaremos de obsenar que entre os dois tragados 
que ácima consideramos, tendo por objectivo SantAnna do 
Paranahyba, ha aínda a considerar um terceiro, o que foi 
estudado pelo engenheiro Pimenta Bueno, e que de RibeirSo- 
stnho segué pelo valle do ríbeiráo da Onca e depois pelo do 
Rio Pardo, a iranspor o Río Grande junto a cachoeira dos 
Indios, ñas proximidades de S. Francisco de Salles. 

Este trabado, por isso mesmo que é uma linha intermedia 
entre os dois outros considerados, conciliaria vantagens proprías 
de cada um d'estes e seria a linha mais conveniente a construir, 
se por\'entura pudesse a vasta regiáo que se estende entre os 
ríos Pardo e Tieté até ao Rio Grande ficar servida por um 
único caminho de ferro. 

Entretanto, considerando o futuro desenvoh ¡mentó de 
que é susceptivel essa imponante zona, sob os pontos de vista 
agrícola, pastoril e industrial, e visto o avan^amento das duas 
linhas de peneira^áo das companhias Paulista e Araraquara. 
de um lado aié Bebedouro, e. do oulro lado, até Ribeiráosinho, 
o trabado Pimenta Bueno parece prejudicado em favor dos 
I outros dois, salvo ¡ndica^áo em contrario resultante de estudos 
[ no terreno. 
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Releva, todavía, dizer que o prolonga mentó das linhas 
férreas paulisias além de Bebedouro e de Ribeiráosinho nSo 
será possivel, ao menos na actualidade, sem auxilio dos cofres 
públicos. Pensamos tambem que qualquer que seja o trabado 
segundo o qual a Hnha férrea transponha a fronteira do Estado 
de S. Paulo, nSo deverS ella ir além de Sant'Anna do Para- 
nahyba, que, em linha recta, ¡á nSo dista mais de j lo kilómetros 
da ponta dos trilhos da Paulista. devendo-se abrir estradas de 
rodagem ou melhorar as que já exisiem, para communicar 
essa cidade, do lado do norte, com o Estado de Goyaz, espe- 
cialmente com os districtos de Jatahy, Aboboras e outros da 
parte meridional d'esse Estado, e. para noroeste, com a capital 
de Matto-Grosso, situada á distancia de 930 kilómetros, segundo 
Pimenta Bueno. 

A estrada de ferro até Cuyabá nao custaria menos de 
cincoenta mil contos de réis, e o déficit annual, devido a excesso 
das despesas de custeio ordinario sobre a receita. havia de ser 
de perto de dois mil contos de réis, tomando para base dos 
cálculos o movimento fmanceiro da estrada de ferro de Jaguára 
3 Araguary, da Companhia Mogyana, cujo custo kilométrico 
foi de si:oooSooo de réis, e cujo déficit annual, para os 283 
kilómetros em trafego, foÍ nos últimos dois annos, em media, 
de 41 í:o6o8ooo réis. 

Nem outra cousa seria de esperar de uma linha esten- 
sissima, através de territorio na maior parte ainda despovoado, 
a qual por muítos annos só leria valor estratégico e político. 

N'estas condigOes ¡á se vé que o sacrificio do Thesouro 
Nacional seria incomnortavel e sem resultado compensativo. 
Tanto basta para mostrar que é prematuro qualquer projecto 
de estrada de ferro para Cuyabá, e que o que mais convém 
fazer, no proposito de tornar exequivel essa idea o mais depressa 
possivel, é, como ácima dissémos, abrir nova estrada de rodagem 
ou melhorar a que existe entre a capital do longinquo Estado 
e Sant'Anna do Paraná hyba, logo que esta localidade se 
constitua a esta^áo terminas do systema de via^ao férrea que 
cometa no litoral. 

Dado este grande passo — o prolongamento d'uma linha 
férrea paulista até Sant'Anna— o que nSo será difficil conseguir 
mediante o conveniente auxilio da Uniao e dos Estados 
interessados, e feítos os melhoramentos de que carecer a via^ao 
ordinaria, que ¡á existe, ligando Sant'Anna ao territorio cuyabano. 
nao será preciso mais para deslocar o eixo de communica^Oes, 
mesmo o que se acha estabelecído via Rio da Prata, de 
modo a ficar directamente dirigido via S. Paulo. A corrente 
commercial que demandar o novo escoadouro será a propría 
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a promover, pouco a pouco, o alargamento de seu leito, o 
povoamento de suas margens e afinal o desenvolvimento 
agrícola e industrial da grande regidlo por ella percorrída. 
Será entáo occasiáo de fazer a estrada de ferro substituir a 
estrada ordinaria. 

Quanto ás communicaqOes com a extrema meridional de 
Matto lirosso. através do territorio paulista, é problema que 
se resolverii com o projectado prolongamento da estrada de 
ferro Sorocabana até á confluencia do Tibagy com o Parana- 
panema. para o que ¡«-i em tempo o Governo Imperial, sendo 
Ministro das Obras Publicas o eminente paulista. Conselheiro 
Antonio Prado, fez a necessaria concessáo com a garantía de 
juros. 

E sabido que. da foz do Tibagy para baixo. o rio 
Paranapanema. mediante melhoramentos de pequeño custo. 
segundo os esiudos feitos pela Commissáo Geographica e 
Geológica do Estado, se presta á navegagáo regular por 
pequeños barcos a vapor, na estensáo de cerca de 200 kilómetros, 
até a sua tóz no Paraná. E como tambem este rio. o Ivinheima 
e o Brilhante. até ao pono de Seie \oltas. segundo as expló- 
rameles teitas pelos engenheiros Kellers, prestam-se a navega^jáo, 
ahí esta urna estensAo ce muitos centenares de kilómetros de 
via thuMl oue so roje íaci¡!^ien:e tornar arroveit.-.vel. desde 
a tor ¿o Tira^v ate ao rorro Jas Se:e X'oltas. no Brilhante. 
farop.vio-so a maior rano ¿ esto rorjurso em territorio de 
Matto (.irosso 

Por oiv.ouar.To a i.r.ha Sor:v:arar:a :em avanzado ate 
OorciO'.ra Cosar. o cuo \a'.o j/o: cue ^'.r.z.'i e rr.uito srande 
a «M. >..'.. V. a ^». o a >r ».-:..: *-.: iv . ^■. i....:¿.i. <; \^^¿i, lyircc «wq 
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S. Paulo á rede do Rio Grande do Sul, através dos Estados 
do Paraná e Santa Catharina. 

E* esta, como se vé, urna ünha estratégica de primeira 
ordem, além de prestar-se a fms administrativos e commerciaes 
, da maior importancia, por estabelecer communicaqao directa, 
rápida e segura entre a capital da UniSo, o Estado de S. 
Paulo e todos os Estados do sul, atravessando terrenos em 
grande parte de notavel feracidade. 

Mostram os factos exposios que o Estado de S, Paulo 
está naturalmente fadado a constituir-se, em futuro que talvez 
nao ande remoto, a chave das principaes linhas estratégicas 
da República, o centro de convergencia do systema geral de 
viai;3o que deve ligar todo o vasto interior do Brasil, esse 
immenso planalio central que verte para o Amazonas e o Paraná. 

LBglslacao relativa i desaproprlaclo, — Gntre os favores inva- 
riavelmente comprehendidos ñas concessóes feitas, quer pelo 
Governo Federal, quer pelo de S. Paulo, para a construc^ao 
de estradas de ferro, conta-se o direito de desapropria^ao por 
utiiidade publica. 

Nos contractos com o Governo Central está geralmente 
estabelecido que a desapropria^áo deve ser feita de accórdo 
com decreto n." [664 de 27 de ouiubro de 185? 

Pelo que diz respeito aos primitivos contractos com o 
Governo de S. Paulo, a disposigáo geralmente usada é a que 
confere o direiio de desaproprÍ3c;ao — na forma das leis em vigor. 

A lei n." ?o de ij de ¡unho de 1892. que regulou a 
concessSo de estradas de ferro no Estado de S. Paulo, foi 
mais precisa, estabelecendo que a desapropria^iSo dos terrenos 
necessarios á construc^So da linha, esta^Oes. armazens e mais 
dependencias se fará — nos termos da legÍslai;ao do Estado. 

Temos, pois, duas leis regulando a mesma materia, conforme 
se trata de estradas de concessSo geral ou de concessSo esiadoal. 

A lei que regula a desapropria^áo para as estradas de 
carácter estadoal é mais antiga, é a lei n." ?7 de 18 de marco 
de 1816, decretada pela assembléa legislativa provincial de 
S. Paulo e promulgada pelo Presidente da entáo Provincia, 
José Cesarlo de Miranda Rifaeiro. 

Nao é urna lei que regula a desapropria^So especialmente 
para estradas de ferro, mas que tem por fim estabelecer todos 
os casos em que pode ter logar a desapropria^ao por utiiidade 
publica provincial e municipal, e dar regras para o respectivo 
processo; e como entre esses casos está comprehendido e 
especificado o da abertura ou melhoramento de estradas, sem 
nenhuma particularisaíSo ou restric^ao, tornou-se naturalmente 
applicdvel ás estradas de ferro, desde que estas appareceram. 
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Sabe-se que, nos termos do arl. 10 do Acto Addícional, 
de 12 de agosto de 18)4, competía ás Assembléas Legislativas 
Provinciaes do Imperio legislar sobre os casos e a forma 
porque devia ter logar a desapropria^So por utilidade provincial 
ou municipal, bem como sobre obras publicas, estradas e , 
navega^áo no interior da respectiva Provincia. 

Foi no exercicio d'essas attribui^Oes que a Assembléa 
Legislativa de S. Paulo decretou a lei de 18 de mar^o de 
[8^6, sem cogitar particularmente da especie que mais larde 
devia constituir o objecto de sua mais frequente e importante 
applicaqao. Nem por ísso a lei provincial tornou-se omissa ou 
defeituosa para regular a desapropria^So para a construc^ao 
de estradas de ferro, 

Ao contrario, todo o processo foi regulado administrati- 
vamente, sem formalidades ¡udiciarias. de modo a correr sem 
entraves nem delongas, como n'este caso as circumstancías 
exigem. 

Pelo régimen d'essa lei. a declara^ao de utilidade publica 
compete ao Presidente do Estado, que a pronuncia, segundo 
tem sido praxe, approvando a planta dos terrenos e bemfeitorias 
necessarias á construc^áo da estrada e suas dependencias. Fíca 
assim a propriedade particular resguardada de quaesquer abusos 
das empresas de estradas de ferro, que nao podem usar do 
direito de desapropriaqáo senáo limitado ás necessidades 
imprescindiveis da regular installa^So dos servidos conlractados. 

Feita 3 decía ra(;3o, é communicada por escripto ao 
proprietario e chamado este pelo juiz a cujo districto pertencer 
a propriedade, para comparecer em sua presenta por si ou por 
seu procurador, em dia e hora marcada, juntamente com a 
parte em favor de quem foi decretada a desapropría^áo, para 
se iouvarem em arbitros que avaliem a propriedade. 

A decisSo dos arbitros é terminante, quando conformes, 
alias cabe ao juiz nomear um terceiro, que prescreverá o valor 
que um ou outro arbitro sustentava, ou um outro qualquer 
entre estes dois valores, sendo a sua decisáo terminante. 

A lei preveniu o caso de nao comparecer o proprietario 
ou quem o represente, como poderia acontecer toda a vez 
que quizesse o mesmo embarazar ou retardar a desapropriagSo, 
estabelecendo que ent3o o juiz procederá, á revelia d'elle, 
á nomea^So dos arbitros. 

Determinou emfim que o valor da propriedade será 
calculado nao só pelo intrínseco da mesma, como de sua locali- 
dade, interesse que d'ella tire o proprietario. A estas dispo- 
si^Oes. que regulam a desapropria^ao para todos os casos de 
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utilidade publica, a lei abriu urna excep^ao, relativa á desa- 
propria^ao por motivo de estradas, determinando que n'este 
caso o proprietario n3o tem direito de exigir indemnisa^So dos 
terrenos que ellas occuparem e só sim das bemfeitorias que 
se desiruirem. 

Vé-se que, para o legislador de 1856, o quasi nullo 
valor dos terrenos que fossem occupados com a construc^So 
de estradas, era tido como indemnisado pelos beneficios que 
a abertura de vías publicas devia trazer á propriedade adjacente. 
E' o que explica a disposi(;áo da lei recusando a indemnlsa^ao, 
em especie, de simples terrenos e só prese reven do-a em favor 
das bemfeitorias, e no caso de exceder o seu valor o dos 
beneficios trazidos pelo melhoramento. 

Esta disposi^ao da lei de 18 de mar^o de i8?6 eviden- 
temente nao se compadecia com a manuten^áo, em toda a 
sua plenitude e pureza, do direito de propriedade. como tem 
sido reconhecido e consagrado pelas leis de todos os paizes 
regidos por instituí^Oes livres, e como o reconheceram e 
consagraram as nossas proprias leis fundamentaes, quer a 
constitui^áo do Imperio, quer a da República, 

Com effeito, pelo artigo lyq da constitui^áo de 2^ de 
mar^o de 1824, era garantido o direito de propriedade em 
toda a sua plenitude, nao poden do haver desapropria<;ao, 
. quando o bem publico o exígisse, sem previa indemnisa^áo; 
disposi^ao idéntica estabeleceu o art. 72 da constituit;3o de 
24 de fevereiro de i8qi. 

Posto isto, claro é que na primeira occasiao em que o 
caso fosse sujeito á decisso do poder ¡udiciario, a lei i8}6 
nao pedia deixar de ser declarada inconstitucional na parte 
em que aulorisava a desapropria^áo de terrenos, por motivo 
de estradas, sem indemnisa^'áo. 

Foi o que acontecen. Tendo o Governo do Estado, 
por decreto n.° 178 de 7 de junho de 189?. desapropriado, 
por utilidade publica, certos terrenos e edífica^Oes á margem 
do rio Tamandualehy, para a abertura de uma estrada com 
direc^áo á serra da Cantareíra, e nao tendo indemnisado a 
Companhia Lucros Reaes, proprietaria de alguns d'esses terrenos 
e bemfeitorias, senSo do valor das bemfeitorias, nos termos 
da lei em vigor, nao se conformou esta com a senten^a do 
Juizo dos Feitos da Fazenda, que assím julgou o processo da 
desapropria^ao, appellando d'esssa senten(;a para o Superior 
Tribunal de Justina do Estado. O Tribunal, tomando conhe- 
cimento da appella^ao, negou-lhe provimenio, confirmando a 
senlen^a do Juizo dos Feitos da Fazenda. Tendo a Compa- 
nhia Lucros Reaes opposto embargos a esse accordam, foram 
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despresados. Finalmente, entendendo-se autorisada pelo art. ?q 
da constitui^áo federal, a Companhia interpoz recurso extraor- 
dinario para o Supremo Tribunal de Justina, cujo accordam 
deu ganho de causa á recorrente, sendo estes seus termos: 

'í Considerando preliminarmente: 

«Que o recurso extraordinario interposto tem com effeito 
base no art. 50 n.° ^ § 7 letra B do Pacto Fundamental, pois 
por elle se contesta em face da Constitui^áo a validade das 
duas Leis do Estado de S. Paulo, que contra o direito de 
propriedade da recorrente Ihe foram applicadas: 

« Resolveram tomar conhecimento do mesmo recurso. 

« Que as leis dos paizes regidos por institui^Oes livres 
tém sempre reconhecido a indeclinavel necessidade de manier 
em toda a sua plenitude a propriedade; e por isso. no louvavel 
empenho de nao permittirem aos poderes constituidos tomarem 
incerto táo importante direito, prescrevem, dado o caso de 
desapropriac:áo, formulas solemnes e convenientes precaucOes 
de modo a salientar a causa de utilidade que para a communnSo 
resulta com o sacrificio imposto ao interesse particular, garan- 
tindo-lhe ao mesmo tempo a inteira compensarse do prejuizo 
soffrido; 

-. Que n'estes termos, a Constituiqáo de 24 de mar^o de 
1824 em seu art. lyg i? 22 assegurava o uso e goso da 
propriedade, nao admittindo que. sem previa indemmsa^So. 
nint^ucín tosse d'ella privado; 

Que rcspc'itandí» csse preccito constitucional, as leis de 
q de SfítMiibro dr iS:ó e de 12 de Julho de 1845 ordenaran 
taxativíuiicntc que iu*nluini cidadao seria despojado de seu 
dominio, iiuiito rmbora reclamado por necessidade ou utilidade 
publica, st'náo mediante a dt-vida indemnisa^ao ; 

Que .st' o Acto Addicioiial de 12 de agosto de 18^4 
outorijoii as Asscnibicas Provinciaes o poder de legislar sobre 
os casos c tónna cin que toria lo^^ir a desapropriagao por 
utilidade municipal ou provincial, todavía as leis 18 de marc 
de i<S;o c 11 dt^ abril de iS^s exorbitaram d'essa atiribui^áo. 
adinittindí) que na !i\pothese de desapropriaQ;áo de terreno> 
para abertura ou eoiistriicc.K^ de estradas, fosse o proprietario 
únicamente p<is^(í das beniteitorias; 

Que, no redimen decahido. essas leis provinciaes apesar 
de í^ftensivas á ('onstituieai». e^tavam em vi«íor porque, naqueüa 
época, o Poder .ludiciíiri»' applicava as leis votadas pelo Pode: 
Legislativo, sem verificar si días eram ou nüo conformes cor.i 
a l.ei Institucional ; 

(^ue actualmente ninito diversa é a Índole do Poiiv' 
Judiciarin Federal, pois que Ihe c(»mpete a elevada missáo 
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declarar, em especie, sem effeito qualquer lei, desde que ella 
vá ferir direitos garantidos pela lei orgánica da República; 

« Que, portanto, n§o pódem deixar de ser consideradas 
inconstitucionaes as citadas leis provinciaes de*i8 de margo 
de 1836 e 17 de abril de 1855, porque manifestamente violam 
o art. 72 § 17 da Constituigáo Federal, que, assegurando, em 
toda sua plenitude, a propriedade ao cidadáo, nao permitte 
a desapropriagáo, por necessidade ou utilidade publica, sem 
previa indemnisagáo. 

« Accordam, por estes motivos, dar provimento ao presente 
recurso extraordinario, reformando, assim, a sentenga do Juiz 
dos Feitos da Fazenda Publica do Estado de S. Paulo, e os 
accordáos do Superior Tribunal de Justina, que pronunciaram 
a desapropriagáo, determinando apenas o pagamento á recorrente 
das bemfeitorias; e mandam em consequencia que seja tambem 
satisfeita a recorrente «Comp. Lucros Keaes» do valor de seus 
terrenos de maneira a tornar-se effectiva a indemnisagáo na forma 
preceituada pelo nosso Pacto Fundamental. 

«Condemnam a Fazenda Publica do Estado de S. Paulo 
ñas custas. Rio de Janeiro, Supremo Tribunal Federal, 3 de 
dezembro de 1895. Aquino e Castro, presidente — José Hygino — 
Pisa e Almeida — H. do Espirito Santo— Macedo Soares — 
Fernando Osorio — U. do Amaral — A. Braziliense — Pindahyba 
de Mattos — Pereira Franco — Americo Lobo — Lucio de 
Mendonga, vencido por entender que nao é caso de recurso 
extraordinario. 

Fui presente, Souza Martins. » 

As desapropriagOes necessarias para a construcgáo de 
estradas de ferro de concessáo do Governo Geral regulam-se, 
como já dissémos, pelo decreto n.« 1664 de 27 de outubro 
de 1855, que regulamentou a execugáo da lei n.° 816 de 10 
de julho de 1855, com applicagáo especial e exclusiva á 
materia em questáo. 

Segundo o régimen ahi estabelecido, entendem-se por 
desapropriados em favor da empresa ou companhia incumbida 
da construcgáo da estrada de ferro todos os predios ou terrenos 
comprehendidos ñas plantas respectivas, urna vez estas appro- 
vadas por decreto do Governo, nao podendo, porém, a empresa 
ou companhia tomar posse dos terrenos e predios desapropriados, 
sem que proceda á respectiva indemnisagáo. 

Para se instaurar o processo de indemnisagáo perante o 
juiz do districto a que pertencerem os terrenos ou predios 
desapropriados, deve a empresa ou companhia requerer a citagáo 
dos proprietarios para nomearem dois arbitros, que, com os 
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nomeados pela outra parte e um quinto designado pelo Governo, 
procederáo á avalia^áo dos immoveis. 

O requerimento deverá ser instruido com os seguintes 
documentos : 

1.** Copia do decreto que approvou o plano 
das obras; 

2,^ Copia da planta especial do terreno ou do 
predio ; 

3.** Attestado de um Engenheiro designado pelo 
Governo certificando ser o terreno ou predio, de que 
se tratar, comprehendido no plano approvado pelo 
decreto e ser exacta a copia da planta que d'elle se 
apresentar; 

4.** Declara^áo dos dois arbitros que nomearam 
para, com os do proprietario e o designado pelo Governo, 
procederem á avaliaqáo da indemnisa^áo devida. 

No caso de revelia cabe ao juiz nomear os 
arbitros que competeria ao proprietario apresentar. 
O regulamento estabelece com detalhe as régras que 
devem os arbitros observar na avalia^áo das indemnisaqóes 
devidas, nos varios casos que podem occorrer, quanto á natureza 
da propriedade, sua situa^áo e outros, garantindo convenien- 
temente os justos interesses das partes 

Com relaqáo á materia convém aínda aqui lembrar a 
decisáo do Governo Imperial, tomada mediante consulta das 
secqOes reunidas do Imperio e Justina do Conselho de Estado, 
de I s de junho de 1870, e communicada aos Presidentes das 
Provincias por circular de 10 de fevereiro de 1871, do Ministerio 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, declarando que 
aos sesmeiros, e por maioria de razáo aos posseiros. corre a 
obrigaQáo de cederem os terrenos necessarios para a abertura 
e melhoramentos de estradas publicas geraes, provinciaes ou 
municipaes, com direito sómente á indemnisa(;áo das bemfei- 
torias existentes ñas mesmas térras, salvo se pelos títulos de 
sua propriedade estiverem isentos d'esta obríga(;áo. 

Legisla^ao relatiía á isen^ao de direitos de inporti^io. — Para 

animar a construc(^'áo de estradas de ferro no paíz. diminuíndo-lhes 
os onus do primeiro estabelecimento, quando a nascente industria 
de transporte ainda carecía de auxilios dos públicos poderes, 
foí promulgada a leí n.° 2:^7 de ^ de maío de 187;. que 
autorísou o Governo Imperial a facultar a todas as companhias 
de estradas de ferro, que se organísassem no Brasil, isengáo 
de direitos de ímporta(;áo relativos a todo o material, trem 
rodante, apparelhos, machinas, ferramentas e combustível neces- 
sarios á construcc^ao e custeamento das mesmas estradas. 



I 



131 



Esta providencia vinha em tempo estender ás linhas 
férreas concedidas pelos governos provinciaes o favor de que 
gosavam, por clausula expressa dos respectivos contractos, as 
estradas de ferro de concessáo geral. 

De accórdo com a lei de 1 de malo de 1875, ñas tarifas 
das alfandegas do paiz foi consignada a importa^So livre de 
direitos de carváo de pedra, trilhos e locomotivas de estradas 
de ferro, isen^ao que aínda hoje vigora com carácter geral. 

Annos depois, por decreto n. 947 A de 4 de novembro 
de 1890, o Governo Provisorio, no intuito de regular e fiscatisar 
as concessOes de isen^So de direitos de importa^áo ou consumo, 
restringiu os favores concedidos pela lei de í de malo de 1871, 
como se vé dos seguintes artigos do referido decreto; 

An. 7,° — Para que o favor da ísen^So de direitos se 
esienda ao periodo de custeio dos servidos das empresas e 
companhias é absolutamente necessario que esta condi^áo se 
ache expressamente declarada na lei e decreto de concessáo 
e respectivo contracto. 

Art. 8.° — Sejam quaes forem os termos das leis, decretos 
ou contractos que estabelec;am ou autorísem isenqSo de direitos 
de importa^'áo ou consumo e de expediente, taes isen^Oes em 
caso algum poderáo comprehender: 

I ." Os géneros, mercadorias e objectos que tiverem 
similares manufacturados de producgao nacional, dos quaes 
houver fabricas no paiz, abastecendo os mercados em quantidade 
sufficiente para o consumo. 

2. As materias primas que estiverem ñas mesmas 
condi^Oes. 

As disposi^Oes do decreto citado, especialmente as que 
constam do art- 8.", sao evidentemente attentatorias dos direitos 
legaimenie conferidos pelas concessOes feitas a empresas ou 
companhias, em virtude das quaes haja sido estabelecida a 
isen^áo de direitos de importadlo sem as restri(;Oes que o 
decreto de i8go pretendeu impor. 

O Governo Provisorio, ainda que no exercicio de poderes 
dictatoriaes, nao tinha competencia para annular contractos, 
romper vínculos jurídicos establecidos e mantidos com todas 
as formalidades legaes. 

Nao podem, poís, deixar de prevalecer, para os devidos 
effeilos, as clausulas contractuaes concedendo ísen^ao de direitos, 

aualquer que seja a latilude com que o favor haja sido feito, 
entro da autorísa^üo legislativa. 

Legisla^ao reiatina i seguranza. consenaciQ e policía de estradas de 

ferro. — U decreto legisl.iiivu ii," b^\ de 26 de ¡unho de 18^2, 
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que mais de urna vez temos citado —como origem das primeiras 
concessOes ferro-viarias que se levaram a effeito no Brasil e 
a fonte do direito em muitas questOes aue se prendem á 
materia, é o mesmo que, em seu art. i.® § 14 estabeleceu o 
seguinte, com relagáo ao assumpto de que ora nos occupamos: 

« Por meio dos necessarios regulamentos, e de intelligencia 
com a Companhia, providenciará o Governo sobre os meios 
de fiscalisa^áo, seguranza e policia do caminho de ferro, bem 
como estatuirá quaesquer outras medidas relativas á construc^áo. 
uso, conservagáo e custeio do caminho de ferro, podendo 
impor aos infractores pena de multa até duzentos mil réis, e 
de prisáo até tres mezes, e solicitando do Corpo Legislativo 
providencias acerca de penas mais graves e proporcionadas 
aos crimes que possam affectar a sorte da empresa, as garantias 
do publico e os interesses do Estado.» 

Em virtude do que assim dispoz a lei de 1852, o Governo 
Imperial expediu o decreto n.® 1930 de 26 de abril de 1857, 
approvando o regulamento para a fiscalisagáo da seguranza, 
conservadlo e policia das estradas de ferro de concessáo gerai. 

O regulamento de 1857 ^ ^^ excellenie código de 
disposigOes regulamentares sobre o importante assumpto, con- 
tendo medidas detalhadas com applicagáo a todos os ramos 
do servido ferro-viario: construc^áo e conservagáo das estradas 
de ferro, policia das mesmas e suas dependencias, inspec^áo 
e fiscaíisa^áo dos trens rodantes, trafago, tarifas, fiscalisa^áo 
por parte do Governo e disposi^óes di-versas. 

Algumas das disposi^Oes d'esse regulamento foram amplia- 
das, especialmente na parte relativa ao servido de trac^áo, 
pelo decreto n.*' 2913 de 23 de abril de 1862. 

O regulamento de 1857 tem vigorado até hoje, e nao 
só ñas estradas de concessáo geral como tambem ñas linhas 
de concessáo do Governo de S. Paulo, por falta de regula- 
mento decretado com applicagáo a estas pelo poder competente. 

Nos primitivos contractos celebrados pelo Governo da 
Provincia foi estatuido que este promulgaría os regulamentos 
necessarios para a policia, seguranza e funccionamento das 
estradas de ferro, em conformidade com o disposto no § 14 
do art. I.® da lei geral de 26 de junho de 1852. 

Mais tarde, a lei n.® 30 de 13 de junho de 1892, que 
regula a concessáo de estradas de ferro no Estado de S. Paulo, 
estabeleceu : 

« Art. 8.0 — O Governo organisará regulamentos e policia 
das linhas. » 

Estas disposi^Oes, porém, nao tém sido ainda executadas. 



Vigorando, pois, o regulamento de 26 de abril de 1857, 
senáo por direito positivo, ao menos por praxe. em lodas as 
linhas do Estado, damos em seguida algumas de suas dispo- 
si^Oes mais importantes, conservando a propria numera^So e 
redac^ao dos arligos respectivos: 

Art. [." — As estradas de ferro servidas por loco- 
motivas, 011 sejam administradas pelo Estado, ou por 
companhias anonymas, ou por qualquer individuo ou 
corpora^áo, sao vías publicas, e como taes sujeitas ás 
regras geraes da legisla^áo concernentesao arruamento, 
esgoios das aguas, edifica^So lateral e quaesquer outras 
na parte em que nSo forem contrariadas pelas dispo- 
si^Oes do presente Regulamento. 

Art. 2° — Qualquer d'estas estradas será cercada 
de ambos os lados em toda a sua estens3o. 

Art. i." — Ñas divisas de terreno occupado por 
urna estrada de ferro ninguem poderá edificar senSo 
muro ou parede sem porta ou ¡anella, deíxar beirada 
de telhado para a parte da estrada de ferro; nem 
correr para esta as aguas pluviaes que cahirem sobre 
o mesmo telhado. 

Art. [o." — As estradas de ferro nao poderao 
impedir a navegai;ao dos ríos ou canaes. nem a 
circulagSo de quaesquer vias publicas, que de facto 
prestassem servidao ao tempo da concessáo de qualquer 
estrada de ferro, ou de outras que para o futuro se 
abrírem, satisfeitas. porém, as clausulas dos artigos 
seguintes. 

Art. 1 2." — Os cruzamentos com as rúas ou 
caminhos públicos, existentes ao tempo da concessSo, 
podem ser superiores, inferiores, ou quando absolu- 
tamente se nao possa fazer por outro modo, ao nivel, 
construindo-se, porém, por conta da Companhia ou 
pessoa a quem pertencer a estrada de ferro as obras 
que os mesmos cruzamentos torna rem necessarias, 
ficando tambem a seu cargo as despezas com os signaes 
e guardas que forem precisos para os ponOes durante 
o dia e noite. Terá n'este caso a Administragáo da 
estrada o direito de alterar a direc^'ao das ditas rúas ou 
caminhos públicos com o tim de melhorar os cruza- 
mentos, ou de diminuir o seu numero, procedendo 
consentimenlo do Governo, e salva a disposii;3o do 

do art. 1 da leí de 26 de junho de [852. 

Art. 15.° — As vias publicas, que se abrirem 
depois da concess3o de uma estrada de ferro, poderao 
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atravessal-a superior ou inferionnente, ou, quando 
for absolutamente indispensavel, ao nivel, comiaiiio 
que nao Ihe imponham o onus das obras necessarias^ 
nem qualquer outra despeza. 

Os cruzamentos ao nivel nSo poderto estabd^ 
cer-se sem o consentimento da Administra^ da 
estrada de ferro, de cujas decisOes haverá o recurso 
do art. ó.^. 

Art. i6.«— Em todos os cruzamentos de nhrd 
haverá portOes de um e outro lado. 

Nos cruzamentos com as estradas publicas féchario 
habitualmente a estrada de ferro, abríndo-se sómente 
para darem passagem aos comboios. 

SerSo construidos e collocados de modo ^oe 
fechem a estrada publica até a passagem dos comboios^ 
apenas for avistado ou esperado qualquer trem. 

Art. 1 8.® — A Administrábalo da estrada de iem 
poderá recusar passagem sobre os trílhos, quando assin 
lulgar conveniente, a particulares, e fechar as qne 
ti ver concedido, comtanto que pague as devioas 
indemnisa^Oes, ou compre os terrenos privados de 
servidlo. 

Da recusa, porém, permittida n'este artigo, haveri 
o recurso do art. 6.**, com effeito suspensivo. 

Art. 29.0 — Nenhuma estrada de ferro será aberta 
ao transito publico sem ter-se previamente reconhecido 
por exame mandado fazer pelo Governo na Corte, c 
pelos Presidentes ñas Provincias, que oflFerece a devida 
seguranza. 

Art. 32.°- As estradas de ferro e as suas depen- 
dencias assignaladas na planta nSo seráo su jaitas á polida 
municipal. 

Art. 3 ^" — Todas as pessoas e vehículos que 
entra rem ñas estarces ou pateos ou em qualquer 
ponto dos terrenos pertencentes á estrada de ferro, 
ficaráo sujeitos, emquanto ahi permanecerem, aos 
regulamentos e instruc^Oes concernentes ao servido e 
policia das estradas de ferro. 

Art. 40.^ — Qualquer estrada de ferro deverá 
manter um guarda em cada cruzamento da via publica 
ao nivel. 

Art. 45.°— Ninguem. nem a propria Administrado, 

[)óde dar ou vender licen^a para servidOes em sentido 
ongitudinal da estrada de ferro. 
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Art. 66." — Nenhuma locomotiva poderá entrar 
em servido sem que passe pelos exanies e experiencias 
que a Engenhana aconselhar. em presenta do Enge- 
nheiro Fiscal do Governo, ou de quem o mesmo 
Governo determinar, o qual terá o direito de exigir 
repeti^So dos ensaios, ou ouiros que julgar necessarios. 

Art. 70.° — Cada combólo será movido por uma 
só locomotiva, excepto ñas rampas que possam exigir 
machinas de reforjo. 

Art. 71." — A locomotiva ou locomotivas mar- 
charao sempre na frente do comboio, e só poderáo ir 
na retaguarda ou empurrando os carros ñas manobras 
das estarces em caso de accidente, ou por motivos 
imperiosos e imprevistos. N'estes mesmos casos só 
poderSo ir por esta forma até á linha do desenconiro 
mais próxima, e a velocidade nunca excederá de duas 
leguas por hora. 

Art. 72."— Nos combólos haverá um chefe a 
quem obedeceráo todos os outros empregados. Haverá 
tambem pelo menos um machinista e um foguista para 
cada machina. 

Art. 75.° — Nenhum comboio se moverá sem 
levar a ferramenta e os sobreselentes necessarios para 
os pequeños reparos occurrentes. 

Art. 90." — Salvo caso de for^a maior, nenhum 
comboio deverá passar sen3o nos pontos annunciados 
ao publico. 

Art. 92.° — Em qualquer estrada de ferro deverá 
haver um regimentó designaes approvados pelo Governo. 

Além do telegrapho eléctrico e dos signaes usados 
nos combólos, se empregarSo signaes fixos na entrada 
das estarces, nos cruzamentos ao nivel de rúas 
publicas, ñas bifurcai^Oes, e em todos os pontos que 
pela maior possibilidade de accidentes se puderem 
considerar perigosos. 

Art. 96.° — A pessoa que de proposito collocar 
sobre os carris algum estorvo ou destruir qualquer 
parte essencial da estrada, ou por qualquer modo 
provocar accidentes, ainda que estes sejam evitados 
por acto alheio á vontade do delinquente, soffrerá a 
pena de prÍs3o de 1 a 8 annos, além da repara^3o 
do damno causado á estrada de ferro. 

Si porém resultarem contusOes, ferimentos ou 
mortes, além de soffrer as penas decretadas n'este 



re salu r tuí ferMenlos tm mortts. sette pmídos ( 
as penas cstabdeddas nos legulá i eo tDS da estn 

Havendo fariMca tos oa onncs, sriSo além dioso 
[KDccssados e ponidos oa fñnna do CcM&go CiinñiaL 

Art 122." — O (fireño de desapfopcia^ ezeicido 
por qnalqacr Mm re aa de estrada de feno^ ndmdnal 



bcmfeíGoñas oooprehenifidas a 
as nñnas de canrlo, de ama e áa 
q aa es yieTinatenacs iKCCSSMJosascoostrnpgttesM 
lus rárahan^ da esnada- 

Art. 1 10 ■ — Vm Eageofaeno Fiscal por f 
Goremo exerceiá coostaote tnspec^ soore o estado 
de toda estrada e soas obias, sobre o am et ia l rodante, 
e sobre o procedimento da adatintsm^io da estiada 
de femv 

Aft. 142.* — A adnüttstn^ indmdnd oa 
coSectna de ana cstiada de ierro é cinbDente tcs- 
poosavel pelos damnos qne cansareai os enpregMlos 
no exerdcto de soas ftinc^Oes. 

An. 14;.*^ As estradas de ferro cooi todas as 
obras annexas meocionadas na planea de que trata o 
an. II. assón coiao tren rodaiñe. oKnsilias; nob^ - 
das estarces e todas as coBsas oecessarias ao tiaC^o 
c drcnlá^io da Insha. alo serio si^eiías a penbois 
Bcn a qaalqaer ac^io dvü. 

Esa iseo^io ttio comprefaeodeiá as proprwdades 
alheías ao traíégo- 

Atl 144-' — As estradas de ferro sAo tiulienaTeis. 
salvo por desapropría^M do Gm'cnio. nos casos em 
que o pennítnrem os contractos, salva a excepto do 
artigo precedente. 

Art. i 47.*— Os caminbos de ferro coostmídos 
por particulares, tieniro de sua propñedade. [>ara seu 
nso privado e de sua familia ou de sua industria 
^articular, ajo ser^ suieitos as disposi^cies d'este 
RegobraeiitD. 

Art. I48-* — SialguRsproprietariosvízinhoseQtre 
si se cofflbiiurem para conscniir um camtnho de feno 
deono das propríedades dos associados. e para sen 
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uso exclusivo, aínda neste caso escapará o dito caminho 
á ac^So do Governo, embora tenfia por termo urna 
esta^ao de estrada de ferro, 

Art. [ íS." — O presente Regulamento nao será 
executado na parte em que coniém dísposi^Oes depen- 
dentes de medida legislativa, emquanto estas nao forem 
approvadas pelo poder competente. 

Zona priiileglada. Conflictos. Decisoes. - Entre os favores compre- 

hendidos nos contractos de concessáo de estradas de ferro, 
quer celebrados com o Governo Geral, quer com o Governo 
de S. Paulo, até 1892, figura geralmente o de urna zona 
privilegiada de cada lado do eixo da linha férrea, dentro da 
qual a nenhuma ouira estrada é licito carregar ou descarregar 
passageiros ou mercadorias. 

A lei geral de 26 de junho de 1852, que é a fonte do 
direito, pelo que diz respeito ás concessOes de estradas pelo 
Governo Geral, estabeleceu em seu art. t." íj 4.": 

■= Durante o tempo do privilegio nao se poderá 

conceder outros caminhos de ferro que fiquem dentro 

da distancia de cinco leguas, tanto de um como de 

ouiro lado e na mesma direc^áo d'este, salvo si houver 

accórdo com a Companhia. • 

Vé-se que n'esta parte a nossa leg¡slai;áo imitou a de 

outros paizes, notavelmente a da Allemanha, onde, por acto 

de 5 de novembro de 1838, foi prohibida durante 50 annos 

a concessSo de linhas parallelas ou concorrentes, prohibigSo 

essa que só foi revogada pela lei de 24 de junho de 1867, 

pela forma seguinte: 

* As disposi^ñes legislativas que concedem ás 
estradas de ferro existentes o direito de se opporem 
á construc^So de linhas parallelas ou concorrentes, 
ficam revogadas em todo territorio federal, salvo os 
direitos adquiridos. Esse direito de opposigáo n3o 
será mais outorgado ñas futuras concessOes. - 
No contracto da primeira estrada de ferro que se construiu 
em S. Paulo, a linha de Santos a Jundiahy, contracto celebrado 
no régimen da lei de i8s2, a clausula relativa á zona privi- 

té assim concebida: 
• Durante o tempo do privilegio nSo se poderá 
conceder empresas de outros caminhos de ferro dentro 
da distancia de cinco leguas de 18 ao grao, tanto de 
um como de outro lado, e na mesma direc^So d'esta 
estrada, salvo se houver accórdo com a Companhia. 
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Esta prohibi(;áo nüo comprehende a da construcíjáo 
de outros caminhos de ferro, que, embora partindo 
do mesmo ponto, mas seguindo direcqOes diversas, 
possam approximar-se e até cruzar a linha da estrada 
de ferro d estas condi^jOes: comtanto que dentro da 
zona privilegiada nao possann carregar ou descarregar 
géneros ou passageiros. recebendo frete ou passagem. 

O Governo terá o direito de decidir se as estradas 
de ferro, que tenham para o futuro de ser concedidas, 
poderáo usar das primeiras ou das outras estarces da 
linha sobre que versam estas condi(;Oes. Se porém 
a Companhia julgar que tal uso he prejudicial a seus 
interesses podera recorrer ao ¡uizo arbitral pela maneira 
estabelecida no art. ;o. > 

Ñas concessOes de estradas de ferro que fizeram os 
poderes provinciaes de S. Paulo, logo após a construc(;áo da 
estrada de Santos a Jundiahy. a clausula relativa a zona privi- 
legiada foi redigida nos mesmos termos, fixando em ; i kilómetros 
de cada lado a larjjura da zona. 

Mais tarde a zona de ; i kilómetros foi reduzida a 20 
kilómetros no máximo, limitada por duas linhas parallelas ao 
eixo da estrada, nos termos do decreto n." jq^q de 2a de 
dezembro de iSS,.\ ^^ue approvou as clausulas que deviam 
regular as concessCes je esrradas de ferro feitas pelo Governo 
Geral. Sao a este tvp«i js ci-ncessOes dos pnr-I'^ngamenros ce 
Ribeiráo Prer-x B->tucaru e Tatuhv. feitas as comoanhias 
Mogyana e L'niáo Sorccacana e Yruana. 

Tamcem as concessOes co Governí) de S. Paulo nao 
mantiveram invariavel a zc-na marg:na! de ;i kilómetros: em 
alguns casos esta roí recuz:da a 20 kil«:metros. como para a 
linha de Pi-acicaba a S. Pedro, e em ou:rf:s determinada por 
accidentes íe'::íraphici:'S. c.^mo em re!a<ao ao prolongamento 
de Araraquara a .íacoricairai. cuia ¿op.d foi limitada, do lado 
direito. pei<3 r.o M^^tív-Guassu. 

Finaimenre veiu a lei n.' :o de i ; de ^unho de 1S02, 
que regula as concessí'es Je esrraoas de ^errc no Estado. 
reduzir a zona pnvileüíada a distancia normal apenas de [0*3 
metros de caca iad<- do eiX'.^ da linha. 

Mais ■:u menos na mesma época ■:■ cecret'} do Governo 
Provisorio n.' :;' ce i." de marc: de i^co rectiticava a 
elausuia XX! 10 iecreto n.' 'q-o de :ví ce cezemcro ce [.S80, 
relativii a zona cjnv;¡es{iada das estradas ce ferro geraes. 
estabeiecendo cue. na interpreragá»? 2as clausulas c^r'-espondentes 
das concessOes feitas em data ci:ster:«:r a do citado decreto, 
se a substituirá pela seguinte: 
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< Durante o tempo da concessáo o Governo nSo 
concederá outras estradas de ferro dentro de urna 

zona de para cada lado do eixo da estrada 

e na mesma direc^ao d'esia. O Governo reserva-se 

o direito de conceder outras estradas que, tendo o 

mesnio ponto de partida e direcqOes diversas, possam 

approximar-se e até cruzar a linha concedida, comíanlo 

que, dentro da referida zona, nSo recebam géneros 

ou passageÍros.> 

Pouco tempo depois, contractando com a S. Paulo Raüway 

Co/n/7íin^a duplicatjao da Itnha de Santos a Jundiahy, estabelecia 

o Governo Federal a seguinte clausula: 

* Para todas as Hnhas férreas da S. Paulo Raüway 
a zona privilegiada será a que consta da clausula 2.* 
do decreto n." 1751) de'ió de abril de i8s6, tendo 
por base de sua flxa^ao o trabado da linha actúa!, 
ficando bem entendido que a zona privilegiada n3o 
comprehende a cidade e o porto de Santos, e que 
d'esses pontos podem partir outras estradas de ferro, 
desde que nao percorram a zona da 5 Paulo Raüway 
na mesma direci;áo da linha actual. 

Estas linhas em direccOes differenies poderSo 

cruzar a zona da S Paulo Railway comtanto que dentrc» 

d'ella n3o deixem nem recebam cargas e passageiros 

de que recebam frete. • 

Como era fácil prever, a zona privilegiada das estradas 

de ferro, marcando por assím dizer a linha de contacto dos 

direitos e interesses das varias empresas que as exploram, nSo 

podia deixar de ser um campo de continuo attrito, senSo de 

choques mais ou menos violentos, gerados pelas tendencias e 

preten^oes naturalmente divergentes das partes confinantes. 

O primeiro attrito que se deu em S. Paulo, a proposito 
de zona privilegiada, foi entre as companhias Paulisia e Ytuana. 
Ao construir a sua linha férrea de Jundiahy a Ytú, a 
Companhia Ytuana estabeleceu algumas estaijOes em pontos 
que notoriamente se achavam situados na zona privilegiada da 
estrada de Jundiahy a Campiñas, da Companhia Paulista. 

Tendo a Companhia Paulista reclamado contra o facto, 
como attentatorio de sen privilegio, a Companhia Ytuana, 
reconhecendo os direitos da reclamante, assignou a escriptura 
publica de iq de outubro de 1872, pela qual se sujeitou a 
pagar-lhe, a titulo de Índemnisag3o, a quota de dez por cento 
da renda bruta proveniente da carga, descarga e passageiros 
das estarces da linha de Jundiahy a Ytú que ficassem dentro 



da zona privilegiada da Companhia Pautista. sendo ao mesmo 
tempo declarado n3o implicar isso renuncia ou desistencia dos 
direitos d'esta sobre sua zona privilegiada. 

Mais tarde, por escriptura de iz de abril de 1875, aquella 
quota de dez por cento da renda bruta foi substituida pela 
quota ñxa annual de ;:oooSooo de réis, quantia que se 
verificou corresponder mais ou menos á porcentagem estabelecid,a 
pelo contracto de 1872. 

Posteriormente. 30 construir a Companhia Ytuana o ramal 
de Itaicy a Piracicaba, novamente reclamou a Companhia 
Paulista contra o fació de haverem sido abertas estarces em 
sua zona privilegiada A Companhia Ytuana. como da prímeira 
vez, reconheceu a procedencia da reclama^ao e pediu mesmo 
á Companhia Paulista. por officío de 8 de ¡unho de 1879. que, 
por equidade, fosse remida de pagar taxa nSo só pelas estarces 
do tronco como pelas do ramal; entretanto nenhum novo 
accórdo chegou a-ser celebrado sobre o assumpto. 

Quasi ao mesmo tempo em outros pontos do paiz deram-se 
varios litigios por motivo de zona privilegiada, cujas decisíies 
bem merecem ser consideradas como arestos reguladores da 
materia. L'm d'esses litigios foi o que o Tribunal da Rela^áo 
de S. Paulo julgou. em accordam revisor de ló de dezembro 
de 1 88 1 , declarando improcedente a ac^áo intentada pela 
Companhia Estrada de Ferro Uniáo Valenciana contra a 
Companhia de Estrada de Ferro Commercio e Rio das Flores, 
ambas em territorio da entáo Provincia do Rio de Janeiro, 
entre outros fundamentos porque: 

• Suppondo mesmo que a recórreme provara ter 
a recorrido penetrado com obra dentro de sua zona 
privilegiada, nem por isso seria procedente a sua 
ac^áo. porque, sendo o tim das concessoes de zonas 
privilegiadas as empresas de estradas de ferro excluir 
a qualquer outra posteriormente concedida da con- 
correncia de transporte dentro da zona do privilegio 
já concedido, como garantía dos capitaes empregados 
e anima^áo a futuras empresas- e visto que o simples 
facto de ter a recorrida penetrado na zona da recorrente. 
náü tendo ahi estabelecido estaijOes para receber 
géneros e passageiros. nao a offende em seus interesses 
e privilegio, e n este sentido se pode dizer que d'essa 
parte nao resulta invasáo de zona • 
-Ainda por motivo de zona privilegiada contenderam duas 
outras empresas a que haviam sido feitas concessOes de estradas 
que se cruzavam — a estrada de ferro Principe do Grao Para 
e a estrada de ferro de Magé á cidade do Rio de Janeiro. 
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A Companhia Estrada de Ferro Principe do Grao Pará 
julgando ofTendido o seu privilegio de zona pela concessáo da 
linha de Magé ao Rio, recorreu d'esse acto do Governo, nos 
termos do art. 46 do decreto n.® 124 de 5 de fevereiro de 
1842. 

Ouvida a respeito a Sec^áo do Conselho de Estado dos 
Negocios do Imperio, foi a consulta resolvida em 2.] de feve- 
reiro de 1884, mediante o seguinte parecer: 

«A Sec^áo tendo examinado cuidadosamente todos 
os documentos, opinióes officiaes e allega^óes por 
uma e outra parte, que instruem a questáo, entende 
que o recurso tentado nao é admissivel, pelas razOes 
que passa a expor: 

« Nao é parallela á estrada de ferro Principe 
do Grao Pará a estrada da Corte a Magé. 

«A lei n.o 641 de 26 de junho de i8')2 no 
§ 4.0 do art. I.® dispóe o seguinte: 

«Durante o tempo do privilegio nao se pederá 
conceder outros caminhos de ferro que fiquem dentro 
da distancia de cinco leguas, tanto de um como de 
outro lado e na mesma direc^áo d'esta, salvo se houver 
accórdo com a Companhia. 

« Com pontos de partida diversos, com objectivos 
diversos, nao podem as duas estradas prejudicar-se. 

«Os productos do importante municipio de Magé 
sao transportados á Corte pela navegagáo que se faz 
pelo porto da Piedade para Corte e de Mauá á 
Corte, sendo certo que a navega^ao de Mauá para a 
Corte nao é privilegiada. 

« A interpretadlo dada á nossa legislagáo sobre 
vias férreas pela recorrente mataria o espirito de 
empresa e vedaria o desenvolvimento da via^áo férrea 
no Imperio. 

« A verdadeira interpretagáo relativamente ás 
zonas privilegiadas é que só se reconhece como exis- 
tentes nos terrenos lateraes ás estradas. 

«A disposi^áo do art. 40 do decreto n.^ 8725 
de 4 de novembro de 1882, estabelecendo que ficam 
resalvados os direitos outorgados em outras concessóes 
da mesma natureza, em nada pode aproveitar á recor- 
rente, desde que a direcgáo das estradas nao é a 
mesma, e, por conseguinte, torna-se impossivel que 
ellas se prejudiquem. 

« Dos argumentos apresentados pela Secqáo do 
Conselho de Estado dos Negocios do Imperio, decorre 
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a opínido, por ella ácima exarada, de que nSo deve 
ser acceito o recurso tentado pela Companhia Estrada 
de Ferro do Grao Para. 

«Quanto ao díreíto que tínha a Companhia 
recorrente de tentar o recurso, entende a Secado que. 
existindo urna decisSo do poder administrativOy e de 
natureza contenciosa, é o recurso admissivel. 

«Quanto ao direito da parte para tental-o, embora 
rido possa ser acceito pela fraqueza das razOes exhibidas, 
funda-se elle em ser a materia administrativa e conten- 
ciosa, e ndo pode ser interpretada em sentido restricto 
a palavra decisóes, de que usa o art 46 do Regulamento 
ue acompanha o Decreto n.^ 124 de 5 de fevereiro 
e 1842. 

«Tal é o parecer da SecgSo, que o sujeita ao 
alto criterio de Vossa Magestade Imperial. 

«Sala das Conferencias da Secado dos Negocios 
do Imperio do Conselho de Estado em 14 de dezembro 
de 1883 — Martim Francisco Ribeiro de Andrada — 
Alfonso Celso de Assis Figueiredo. 

Mais ou menos na mesma época suscitou-se em S. Paulo 
importante pleito entre as companhias Paulista e Mogyana. 

Corria o anno de 1880, quando foi a Companhia raulísta 
informada de que o trabado da linha da Companhia Mogyana 
de C<isa Branca a S Simáo invadía a zona privilegiada do 
ramal de Cordeiros a Porto Ferreira. pertencente aquella 
Companhia e de concessáo anterior á da nova linha da Mogyana. 
Immediatamente mandou a Paulista proceder á medigáo e estudos 
tendentes á averiguaí^áo do facto. O resultado d'esse trabalho. 
levado a etfeito pelo ¡Ilustrado engenheiro José Rebougas, foi 
verificar que o tra(;ado em questáo invadia a zona privilegiada 
da Companhia f-^aulista e n'ella se conservava na estensáo de 
38 kilómetros. Averiguado assim o facto, esta Companhia levou 
á presen(;:a do Governo o mappa e relatorio sobre a questáo. 
afim de que fossem tomadas providencias que salvaguardassem 
seus direitos. Algum tempo depois. tendo a Companhia 
Mogyana, sem haver aguardado a decisáo da questáo, estabe- 
lecido na zona invadida a estac^^áo de Lage, e ahi cobrando 
fretes, de novo a C-ompanhia Paulista representou ao Governo 
contra o attentado de que se julgava victima. Acudindo á 
reclamagáo, por acto de 20 de junho de 1882, declarou o 
Governo que. no intuito de salvaguardar os direitos da Com- 
panhia Paulista, a seu cargo quanto á zona privilegiada, resolvia 
que o modo de determinar esta zona era o estabelecido no 
decreto n.^ yq^iq de iq de dezembro de 1880, combinado com 
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OS de n.'' 5561 de 28 de fevereiro de 1874 e 6995 de 10 de 
agosto de 1878, pelos quaes devia a Companhia regular-se na 
determina^So de sua zona. 

Esta decisSo, como se vé, nada decidía, deixava a ques(3o 
no mesmo pé, porquanlo o que esiabelecem as disposigOes 
citadas é que a zona se limita por duas parallelas ao eixó da 
estrada, e nSo era differente o modo porque a Companhia 
Paulista contava a zona privilegiada, para julgal-a invadida 
pela Mogyana. 

A' vista da decisáo do poder administrativo, julgou a 
Paulista que a medida mais efficaz para resalva de seus interesses, 
sem prejuizo das conveniencias da regiáo em que se dava 
o litigio, era a construcqáo de um ramal férreo do ponto mais 
conveniente de sua estrada de Cordeiros a Porto Ferreira até 
a proximidade da esta^áo de Lage, ramal que tinha o direito 
de construir nos termos da concessao da referida sua estrada. 
Approvadas pelo Governo as plantas da nova linha, foÍ 
esta levada a effeito, passando pela povoa^áo de Santa Cruz 
das Paltneiras e terminando na esia^So de Santa Veridiana, 
a algumas centenas de metros da esta^áo de Lage, da Com- 
panhia Mogyana. 

Quando se construía o ramal de Santa Veridiana, a 
Companhia 'Mogyana promoveu mais de um embargo judicial 
á marcha dos trabalhos. Estes embargos, porém, foram levan- 
tados mediante cau^áo de opere demoliendo. 

Por outro lado, tendo a Companhia Mogyana recorrido 
ao Governo contra o acto da Companhia Paulista, que dizia 
lesivo de seus direitos, foi este o despacho dado pelo Presidente 
de S. Paulo: 

< Deve a directoria da Companhia Mogj'ana 
recorrer, nos termos da imperial resolu^So de consulta 
do Conselho de Estado de io de agosto de 1875, ao 
poder judiciario, como se procedeu na questSo conge- 
nere, agitada entre a Companhia de Estrada de Ferro 
Uniáo Valenciana e a Companhia de Estrada de Ferro 
Commercio e Rio das Flores, ^ 
Naturalmente por nao ler contianca no resultado da ac(;5o, 
a Companhia Mogyana deixou de pleitear o seu direito em 
¡uizo, como Ihe cabia. preferindo abandonar a questao, do que 
resultou ficarem as duas linhas em trafego na mesma regiSo 
litigiosa. 

Passaram os annos sobre a contenda havida e esta parecía 
já inteiramente esquecida. O ramal de Santa Veridiana iraba- 
Ihava regularmente, nSo só servindo a regiáo que percorre. 
como fomentando e desenvolvendo o commercio Ínter-regional 
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k\\\\ niuhuipins \,W Pinissiiiuin(*a e Santa Cruz, do lado da 
rjiilisia. V ilr (\isa hraiK'a, S. Simño e outros, do lado da 

Mii^N JIM 

ILi\M nuns de ii> annos que este estado de cousas 
peniiJtuMj. ^le.uulo e nuuiiendo interesses de varias ordens 
Jv»\ mimui|MON votüiiKuues. quando de repente, sem nenhuma 
juivMiNjv^u» y\o \\o\\:\\\k\ .\ i^ de seiembro de iSqS, resolveu 
a i\Mnp.mhij Mo^xjna techar ao trafeiio a esta<;áo de Lage. 
.illoií.utviv» pieiui-'v^N vjue iuUava poder acarretar-íhe o estabe- 
loviiiieniv* Je unr,! poviuena l:tíha vie bondes por trac<¿Jo animada 
vuio ui!t iM»i\'L:!sií eÑíabelecera etn térras de >ua propriedade. 
i\tij vv»:;::!í.:::\j: jn v'ñí.kO'os oe l.JiZO e S^inta Veridiana, em 
\l:^n'.:;í\,í.* .lo v:\\v Jo :r,r:>por:e Lvr crol;.> e carrosas cue 
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votasse o projecto de leí aue Ihe dava o privilegio por 6o 
annos para a linha de Boituva a Botucatii com, a zona de 
ÍO kilómetros. 

Este projefto de lei da Assembléa Provincial nao teve, 
porém, a sanc^So do Governo, que, na mesma occasiao, cele- 
brava com a Companhia Ytuana o contracto para a construc^So 
de uma linha férrea entre Porto Martins, no Tielé, e S. Manoel, 
no municipio de Botucatú, pontos estes dentro da zona que 
pretendia a Companhia Sorocabana. Os estudos da nova linha 
foram approvados pelo Governo e logo iniciadas as respectivas 
obras pela Companhia Ytuana. 

A Companhia Sorocabana, que ¡á havia protestado sem 
resultado contra a denega(;3o de sanct;ao ao projecto de lei que 
Ihe approvava a zona privilegiada, e a approvagáo dos estudos 
da Ytuana. embargou as obras que construia a sua rival. 

Conseguí u a Companhia Ytuana levantar o embargo, 
mediante cau^ao, requerendo e obtendo ao mesmo lempo que 
o Presidente da Provincia levantasse conflicto de ¡urisdic^áo, 
allegando que a questao devia ser resolvida pelo poder admi- 
nistrativo, e nSo pelo ¡udiciario, ao qual se achava affecto. 

Estavam as cousas n'este pé, quando a Assembléa Pro- 
vincial, em sua sessSo de 1887, veiu por termo á lucta entre 
as duas Companhias, votando um parecer em que se considerava 
irrito e nullo o contracto celebrado pelo Presidente com a 
Companhia Ytuana, que Ihe concedía uma linha inteiramente 
nova, com offensa dos direitos da Companhia Sorocabana, e 
depois o seguinte projecto de lei, que foi sanccionado pelo 
Governo, regulando a zona das duas companhias: 

Art. [ ° P'icam approvados os trai;ados das iinhas 
férreas das Companhias Sorocabana e Ytuana, em 
direc^-ao aquella de Boituva á cidade de Botucatú, 
com esia^'Oes em Conchas, Piramboia, Alambary, 
Antonio Monteiro (raiz da serra) e cidade de Botucatú, 
e esta á villa de S. Manoel, de conformidade com as 
plantas levantadas pelas respectivas Companhias. 

S Único. As Companhias apresentarSo immedia- 
tamente ao Presidente da Provincia dois exemplares 
das referidas plantas, os quaes depois de authenticados 
ficarSo um na Secretaria de Governo e outro em poder 
das respectivas Companhias. 

Art. 2." Fica concedido á Companhia Ytuana 
privilegio por y, annos para a zona a que se refere o 
art. !.■■ e para o proiongamento de sua linha pelo valle 
da margem esquerda do rio Tieté- 
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§ Único. A Companhia Ytuana, no usó da 
concessao que Ihe é feíu pelo modo estabeleddo ni 
présente lei, e respeitada a zona concedida i Companlüi 
Sorocabana, nao será obrígada, no prolongamento a 

3ue se refere a 2.* parte do art 3.*, a approximar-se 
o rio Tieté á distancia menor de ]o kilómetros. 

Art. ^«--Fica igualmente concedido á Companhia 
Sorocabana privilegio por 7; annos para a zona a 
que se refere o art. [." e para o prolongamenw de 
sua linha da cidade Botucatú ao no Paranapanema, 
na fez do rio Tibagy, desenvolvehdo-se a mesma pelo 
valle da margem direita do río Pardo em direixSo i 
Villa de Santa Cruz, nílo sendo a Companhiar obngada,. 
em qualquer ponto do trabado de sua linha, a appro- 
ximar-se do no Paranapanema á distancia menor de 
30 kilómetros. 

Art. 4."— A zona percorrida pelas duas Companhíai, 
emquanto suas linhas nao distarem 29 kilómetros urna 
da outra, será commum a ambas, podendo n'ellas 
estabelecer suas estaques; e. desde que exceda 3$ 
kilómetros, será repartida egualmente. 

Art. ;." — Em tempo algum a Companhia Soro- 
cabana poderá estabelecer, pelo lado direito de sua 
linha, ramaes que iiltrapassem a linha divisoria do 
artigo anterior: por sua parte a Companhia Ytuana 
iiSo poderá tambem construir ramaes, pelo lado esquerdo 
de sua linha, senSo ñas mesmas condi^Oes, 

Art. b." -O Governo reverá o contracto das duaí 
(!ompanhias para o fim exclusivo de modtfical-os no 
seniitln d'esta lei. 

Art. 7." — A zona privilegiada da Companhia 
Sorocabana, ao lado esquerdo de sua linha, compre- 
henderá todo o lado da margem díreita do rio Para- 
napanema, e a zona privilegiada da Companhia Ytuana, 
do lado direito de sua linha, toda a margem esquerda 
do rio Tieté, ficando a zona comprehendida entre as 
duas linhas dividida entre ambas as Comparihias pdo 
modo referido no art. 4." 

Art. S."- Caducara o privilegio das duas Com- 
panhias dentro de 10 annos na parte que nao estivrr 
concluida. 

Art. q."- Fica prurogado, até 50 de junho de 
t888, o prazo concedido á Companhia Soiocabr 
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pelo contracto de 2 s de setembro de 1882, para o 
prolongamento de sua linha de Boituva á cidade de 
Botucatú. 

Art. 10.''— Ficam revogadas as disposi^Oes em 
contrario. 

E' opportuno accrescentar que, nao tendo sido construida 
a linha privilegiada a favor da Companhia Ytuana senáo até 
S. Manoel, dentro de 10 annos após a concessáo, caducou o 
privilegio relativo a toda a margem esquerda do Tieté, de 
conformidade com o art. 8.^ ácima citado, o que permittiu 
que pudesse em tempo o Governo do Estado consentir que o 
ramal da Companhia Paulista, derivado de Dous Corregos, 
atravessasse o Tieté e se prolongasse por sua margem esquerda. 

As primeiras controversias a que deu logara zona privile- 
giada das estradas de ferro fizeram naturalmente que o assúmpto 
fosse largamente discutido no Primeiro Congresso de Estradas 
de Ferro do Brasil, que se reuniu no Rio de Janeiro, tendo 
sido votadas a respeito as seguintes resoluqOes: 

«O Primeiro Congresso das Estradas do Brasil 
é de parecer: 

/. Que fica respeitada a zona privilegiada de 
uma estrada de ferro desde que nenhuma estagáo de 
outra possa ser estabelecida a menor distancia da 
metade da mesma zona total, contada em linha recta 
e horisontal do eixo da primeira estrada, excepto ñas 
extremidades, donde até poderáo partir novas linhas 
férreas em sentidos diversos. 

//. Que ñas futuras concessóes: 
a) Se procure de preferencia marcar a zona pelos 
accidentes naturaes do terreno, e, só quando isso nao 
for possivel, scja a zona gerada por uma recta movendo-se 
normalmente ao eixo da estrada, e tendo de cada lado 
um comprimento egual á metade da largura total da 
zona que se quizer conceder; 

h) Se resguarde, ñas extremidades das estradas 
de ferro e em torno das cidades de populac;áo superior 
a 20 mil almas e dos portos de mar e rios, uma zona 
neutra circular de raio egual á metade da largura total 
da zona privilegiada da estrada; 

c) Se torne bem claro que o privilegio de zona 
só tem em vista impedir que se desviem da estrada 
passageiros e mercadorias, e nao obstar o estabeleci- 
mento de prolongamentos e ramaes convergentes com 
estarces na propria zona privilegiada.» 
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Actualmente, trabadas como se acham as príncipaes linhas 
do Estado e abolida, póde-se djzer. a zona privilegiada das 
estradas novamente concedidas, segundo o régimen da lei 
n.» ío de [ 1 de junho de 1892, a materia em questáo poucos 
elementos offerece para novos litigios, salvo no caso especial 
de vir um día a construirse a linha de Resaca a Santos- 
segundo o projecto approvado. 

Já dissémos que essa linha foi concedida em virtude da 
interpreta{;áo esiabelecida pelo decreto geraj de 1." de margo 
de i8í)o. em virtude da qual diversas estradas de ferro podem 
ler o mesmo ponió de partida de uma linha anteriormente 
concedida, comtanto que sigam direcqOes diversas, e dentro 
da zona privilegiada da primeira náo recebam géneros ou 
passageiros. 

Se, de accórdo com tal disposi^3o, pode a Companhía 
Mogyana construir a linha de Resaca a Santos, segundo o proíecto 
approvado, pretendendo que essa linha nSo seja considerada 
na mesma direccáo geral das estradas da S. Pauh Railway e 
da Paulista — apesar de correr ella em quasi toda a sua estensSo 
inleiramenie dentro da zona privilegiada d'aquellas duas estradas, 
portante em direccáo manifestamente parallela a das mesmas, 
e tendo por intuito exclusivo transportar cargas que ora circulatn 
por aquellas duas linhas — entSo, reciprocamente, pela forjada 
mesma fnterpretagao e ñas mesmas condi^Oes, sendo Amparo, 
Casa Branca e RibeirSo Preto pontos de partida de estradas de 
ferro de ditferentes concessOes. ainda que pertencentes todas 
á Companhia Mogyana, de cada um desses pontos será permittido 
derivar outras linhas, as quaes fácilmente poderSo ligar-se, fóra 
da zona privilegiada da Mogyana, ao Ramal Férreo Campineiro, 
ao ramal de Santa Veridiana e ao do IVIogy-Guassú. fazendo 
assim que os productos dos príncipaes centros servidos pela 
Mogyana tenham sahida diversa da que Ihes pretende dar a 
nova linha de Resaca. 

Se náo ha contar com dois pesos, duas medidas, para a 
applica^ao de um mesmo principio, for^a é acceital-o, quando 
se é o primeiro a invocal-o. com todas as suas consequencias 
legitimas, e estas, no caso que nos figuramos, só poderiam 
conduzir codas as nossas empresas de via^do a uma completa 
conflagragáo de direitos e interesses. 

Éis o que vaticinamos para a hypolhese de vir ainda 
um dia a construir-se a linha de Resaca a Santos, o que 
felizmenie náo é de crer que jamáis acóntela. 

TrifegO KUtBO.— Algum tempo antes de inaugurar, em 1872, 
o trafego de sua linha de Jundiahy a Campiñas, a Companhia 
Paulista muito avisadamente tratou de regular coma adminis- 
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ira^áo da estrada de Santos a Jundiahy o trafego mutuo das 
duas linhas, atim de que náo houvesse em Jundiahy baldea^áo 
de passageiros e mercadorías dos trens de urna para os de 
outra empresa, procurando assim tirar o mais conveniente 
partido da círcumstancía de terem as duas estradas a mesma 
bitola. 

N'esse sentido a Directoria da Companhia Paulista orga- 
nisou e apresentou á Companhia Ingleza um projecto. cuja 
idea capital era o transito reciproco do material rodante pelas 
duas linhas, fazendo cada Companhia sob administra^íio propria 
o trafego que Ihe pertencesse. 

Respondeu a S. Paulo Raihmy que só Ihe parecía acceitavel 
a proposta no sentido de ser feito por ella o trafego da estrada 
Paulista, pela conveniencia da unidade da administrarse, 
trabatho e responsabilidade do servido, repartindo-se os rendi- 
mentos em porcentagens que nSo pareceram vantajosas i 
companhia nacional. Já por esta razáo, ¡á porque tal régimen 
importava uma verdadeira mutila^áo da Companhia Paulista. 
urna quasi absorp^So d'ella pela Companhia Ingleza. nao fot 
possivel chegarem as duas partes a accórdo, interrompendo-se 
a negociai^ao. 

Algum tempo depois, approximando-se a época em aue 
a sua estrada devia come^ar a funccionar, a Companhia 
Paulista chamou a atten^áo do Governo para esse importante 
assumpto, mostrando-lhe que o caso parecia ter clara e fácil 
solu^áo na clausula 4^.= do contracto que a Companhia Ingleza 
celebrara com o Governo Imperial. 

De facto, mezes depois. ordenava o Ministerio da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, por aviso de 6 de ¡ulho 
de 1871, que o Engenheiro Fiscal da estrada de ferro de 
Santos a Jundiahy formulasse as bases do regulamento que 
devia ser expedido com respeito á questao, na conformidade 
da clausula 4^.^ das condi^Oes annexas ao decreto de 2b de 
abril de 18^6. 

O Engenheiro Fiscal deu cumprimento á ordem recebida 
do Governo, apresentando um projecto regulando a materia, 
mais ou menos segundo as ideas do plano anteriormente 
proposto pela Companhia Paulista á Companhia Ingleza. 

Afinal, em 7 de fevereiro chegaram as duas Companhias 
a accórdo. assignando o contracto regulando o trafego reciproco 
das duas estradas, segundo as bases da proposta primitiva da 
Companhia Paulista. 

Assim é que ficou estipulado poderem todos os carros 
e vagOes de uma Companhia percorrer a estrada de ferro de 
outra — sem baldea^So de especie alguma, devendo cada uma 
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das Companhias ter promptos. na estacáo de contacto, ñas 
horas designadas, o material de trácelo e pessoal necessaríos 
para conduzir os trens que tivessem de seguir pela estrada de 
sua propriedade. 

Ficou outrosim combinado queasduasCompanhias recipro- 
camente pudessem vender bilheies de passagens em qualquer 
de suas esta^Oes para qualquer das estacOes da outra. assím 
como despachar mercadorias de toda especie ñas mesmas 
condicOes. Para saldarem-se as contas reciprocas, estabeleceu-se 

!|ue em cada urna das estagOes de ambas as Companhias se 
izessem os registros de venda de bilhetes de passagens e 
mercadorias despachadas para esta^Oes da outra, dos quaes se 
tirariam mensalmente extractos authenticos que seriam enviados 
á administrarán central das respectivas Companhias, que, á 
vista de taes extractos, organisariam a conta mostrando o debito 
de urna í-ompanhia em relagáo á outra, afim de serem prompta- 
mente pagos em dinheiro do paiz. 

Outra disposi(;áo importante do accórdo entáo celebrado 
era a que estabelecia a taxa de ^o réis por carro de passageiros 
e 125 réis por vagáo de mercadorias, a ser paga pela Compa- 
nhia cuja estrada se utilisasse do material rodante da outra, 
por kilómetro percorrido. 

Ficaram assim lapidadas as bases d'esse importante servido 
de tratVgo mutuo, que mais tarde, com o desenvolvimento da 
viaijiAo tVrrea em S. Paulo e o consequente apparecimento de 
novas empresas, passou naturalmente por successivas modifi- 
ca(;órs em seu régimen regulamentar, a mais importante das 
üuaes consistiu na creaí^do de urna reparti^áo concentrando a 
1 quida(j;c1() das contas do trafego reciproco das varias companhias, 
e por estas custeada, a qual comec;ou a funccionar em 15 de 
abril de 187S. sob o nome de Contadoria Central de Estradas 
de Ferro de S. f^uilo, modelada á fei(;áo da Railway Clearing 
llousc da Inglaterra. 

Ksta reparti(;3o liquida mensalmente as contas do trafego 
reciproco, enviando a cada uma das Companhias interessadas 
os respectivos relatorios e balancetes, com a demonstraqáo dos 
saldos a seu debito ou crédito. 

As Companhias devedoras sdo obrigadas a recolher os 
saldos dcvidos, dentro do prazo de cinco dias do respectivo 
aviso, ao crédito de uma conta corrente especial sob o titulo 
Ci>ntadoria Central das Kstradas de Ferro — aberta em 
esiabelecimento bancario de S. Paulo. As Companhias credoras 
renu'tte o Inspector da Contadoria Central cheques sobre o 
referido banco, no valor correspondente ao saldo de cada uma. 
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e a prazo de seis dias, sendo as respectivas importancias, depois 
de pagas, levadas a debito da corita corrente especial. 

Para obviar o prejuizo resultante da demora na liquida^So 
definitiva das contas de cada mez, a Contadoria faz a disiri- 
bui^So de saldos provisorios, dentro do mez seguinte áciuelle 
a que se refereni as contas a liquidar. 

Por seu lado, o contracto de trafego mutuo celebrado 

* entre a Companhia Paulisia e a S. Paulo RaUway foi recebendo 

as ampliacOes que a pralica e a experiencia dos annos foram 

revelando serem justas e convenientes, até á nova^ao celebrada 

em 1." de mari;o de 189^. 

A principal modifica^ao que entao se fez teve por fim 
regular de modo mais detalhado, portanto mais preciso e 
equitativo, a indemnisacáo reciprocamente devida pelas duas 
Companhias pelo uso cío material da outra, ficando assentadas 
as seguinies bases: 

A Companhia cuja estrada for percorrida por um ou mais 
vehículos da outra. carregados ou vasios. pagará a esta, por 
kilómetro percorrido, as taxas: 

Carro de passageiros de primeira classe, 

por logar .... . . i.üí reís 

Carro de passageiros de segunda classe, 

por logar 0,71 >• 

Vagáo de mercadorias, de quatro rodas. 

por kilómetro 18,00 » 

VagSo de mercadorias, de seis ou oito 

rodas, por kilómetro .... 56,00 • 

Além das taxas de percurso, a Companhia cuja estrada 
for percorrida por um ou mais vehículos da outra, carregados 
ou vasios, pagará a esta, por cada dia durante o qual o vehículo 
permanecer em sua linha, as seguintes laxas de estadía: 

Carro de passageiros de prin>eira classe, 

por logar ....... 221 réis 

Carro de passageiros de segunda classe. 

por logar . . . . . 100 » 

Vagáo coberto de quatro rodas , 1 (oo » 

VagSo coberto de seis ou oiio rodas. 2200 » 

Vagáo aberto de quatro rodas . 700 » 

Vagáo aberto de seis ou oito rodas . 1400 > 

Encerado de cobrir vagSo, cada um ■ 200 » 

Para que cada Companhia tenha fornecido a outra a sua 
justa quota de material rodante, é necessario que annualmente 
baja egualdade dos dias totaes de estadia para cada especie 
de material, sendo as duas Companhias obrigadas a contribuir 
com a justa quota de vehículos assim determinada. 



No anno de iqoi faziam parte da Contadoria Ceniral 
das Estradas de Ferro as Companhias S. Paulo Raihray. Paulista, 
Mogyana, Uniao Sorocabana e Ytuana. Bragantina. liaiibense. 
Ramal Férreo Campineiro. Araraquara, Entrada de Ferro de 
Dourado- 

A Estrada de Ferro Central, apesar de possuir uma de 
suas importantes linhas ligando a Capital do Estado a Capital 
da L'niáo. nao maniem trafego mutuo com as demais estradas ' 
do Estado, por ser ditferenie a sua pauta e tambem porque 
o seu systema de escripia diverge do adoptado pela Conudoria 
Central, para liquida^3o das comas das varías linhas a ella 
subordinadas. N'esias circumstancias, só medíante redespacho 
feito na estai^3o de baldeando, em S Paulo, podem as merca- 
dorias transponadas pela Estrada Central seguir ñas outras 
linhas do Estado, e vice-versa. A Elstrada Central por intermedio 
do Agente da Esta^áo do Norte, em S. Paulo, encarrega-se 
de taes redespachos, por coma dos interessados. 

A importancia das contas de trafego mutuo liquidadas 
pela ConiaOoría Central tem sido: 

1890 14.619:^598^:0 réis 

1S9S ]9.6tt:}if8oqo • 

IQOO íi.478:4i88í:o ■ 

O pessoal da repani^So compOese de ío funccionarios. 

As despesas no anno de 1900 importaram em 190:^878980 
réis. montando a verbj relativa ao pessoal em lyríiíSooo. 
e as verbas de aiuguel de casa e e.xpediente em 16:8738980 réis. 

Fazendo face as despesas, pagam as Companhias mensal- 
mente a quantia de ioStioo réis por cada iogo de relatorío 
que recebem e mais uma quoia do que falm. calculada na 
porpon;2o da receita liquida de cada uma, seL;..ndo as contas 
do trafego reciproco. 



Reguianento geral e tiñfas dds transportes 



-D'entreas quest0esquediz«m respeito 
á viiit,;lo publica sao da maior imponancia as que entendem 
com as dbposi^Oes reguladoras do ser\i^o de transpone em 
suas reUi^Oes eolre o publico e as empresas que os e.\ecutain. 
e os presos cobrados pelo cnibalho prestado 
_ Ha, pois, ahí duas ordens de factos 3 considerar: o 

[atameoto propriamente e as taríbs. compreheodendo esa 
i as tabeUas de fretes e a cLassiiica^So dos an^os. 
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Vamos traí;ar um rápido histórico da maieria e em seguida 
adduzir as considera^Oes que ella actualmente suggere. 

A primeira disposi^So geral, a fonte originaria dos regu- 
lamentos de transporte e tarifas que se adopiaram de principio, 
e, através de successivas modifica^oes. vigoram hoje ñas varias 
linhas férreas do Estado, é a que se contém na clausula í^.' 
do contracto da S. Paulo Raibray, de 2b de abril de 18^6, 
digna por isso de ser conhecida em seu inteiro teor: 

"Durante o privilegio a Companhia perceberá 
os presos de transporte de mercadorias e passageiros 
segundo urna tabella que o Governo, de accórdo com 
ella, organisará. conforme as seguinies bases: 

[.^ — Para os géneros de produc^So do paiz, que 
se destjnam principalmente á exporta^áo, como café, 
assucar. algodSo, fumo, couro e outros semelhantes, 
o máximo do pre^o nao excederá de 20 réis por 
arroba em legua de tres mil brai;as; e para os de 
alimenia^ao, como feij3D, milho, arroz, farinha, queijos, 
batatas, toucinho, carne e outros semelhantes, nao 
excederá de lí réis por arroba pela mesma distancia. 

Este será tambem o máximo do pre^o dos géneros 
alimentares de importarse, taes como o sal, a farinha 
de trigo e o peixe salgado. 

2.»^ Para os géneros de importa^So n3o com- 
prehendidos no numero antecedente, o máximo do 
pre^o será de lo réis pelo mesmo peso e distancia. 

} .' — PodcrSo ser sujeitos a uma tarifa mais 
elevada do que a precedente dos n." 1 e 2. quer 
sejam de exporta^ao quer de imporla^áo. os objectos 
que, em consequencia de seu grande vohime e pouco 
peso. s3o de desvantajosa conduci;3o, como — -mobilias, 
caixas com chapeos, e outros semelhantes, potíendo 
n'estes casos o pre^o elevar-se até o dobro do das 
respectivas classes. 

4," — Dependerá© de uma tarifa mais elevada 
do que a precedente os arligos de conduc^So perigosa. 
como — pianos, lou^as, vidros, etc., ou os de grande 
valor e pequeño peso, como — ouro, prata. joias, 
moeda papel, etc. 

',.'— Haverá uma tarifa especial para os animaes 
vivos de qualquer especie que sejam; e tambem uma 
outra especia! para as madeiras, pedras ou metaes de 
grande peso ou dimensOes. 

6.^ — O máximo do pre^o de transporte para os 
passageiros de i." classe será de 600 réis por legua 
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de j.ooo bragas, para os de 2.^ classe de 400 réis e 
para os de v^ de 200 réis. 

A Companhia fará tres divisOes de assentos cu 
lugares para os passageiros, com as necessarias accom- 
modagóes e com as designagóes i.*, 2.* e ^* classe 
de viajantes. 

A forma dos vagóes adoptada em Inglaterra será 
tomada por modelo, com as alteragOes que o clima e 
outras consideragóes exigirem. Em tudo quanto for rela- 
tivo á bagagem o prego será regulado com a maior 
clareza e precisáo. Fixar-se-ha um prego proporcio- 
nalmente mais elevado para as viagens pequeñas do 
que para as mais longas. Far-se-ha um abatimento 
nos pregos para as pessoas que viajarem regularmente 
entre certos pontos. 

7.* — Os comboios especiaes e extraordinarios para 
o servigo de particulares, assim como os vagOes sepa- 
rados para familias, sociedades ou grupos de passageiros, 
seráo sujeitos a regras especiaes, as quaes, depois de 
fixadas, seráo applicadas a todos. 

8.* — As listas dos pregos autorisados seráo 
impressas, e expostas em um lugar proeminente e 
accessivel de cada estagáo. As horas de partida e 
chegada de cada comboio seráo declaradas ñas ditas 
listas. 

Q.^ — Os pregos seráo os mesmos para todos, 
exceptuados os privilegios concedidos n'este contracto 
ao Governo para o servigo publico. 

Estabelecer-se-háo diminuigóes e isengóes de pregos 
a favor das criangas menores de 1 2 annos e das 
menores de ;. 

10.^ — Nenhuma despesa de armazenagem será 
exigida pela Companhia pelos objectos entregues nos 
seus depósitos, salvo o que for estipulado no respectivo 
Hegulamento, por qualquer demora que haja em 
expedil-os. quando ella nao tenha sido exigida pelos 
seus donos, qualquer que seja o motivo d'essa demora. 

11.^ — A Companhia nao cobrará taxa alguma 
addicional por carregar ou descarregar. por armaze- 
nagem ou deposito de objectos, se essa despesa nao 
estiver expressamente mencionada na tabella dos pregos 
de transportes. 

12.* — A Companhia sera obrigada a transportar 
nos seus comboios todos os objectos que forem trazidos 
ás suas estagOcs. e as regras para a ordem de prefe- 
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rencia, se forem necessarias ouiras além da propriedade 
da sua entrada ñas esia^oes, serao esiabeleeidas com 
clareza na dita tabella, e as mesmas para todas, á 
excepqao dos casos de preferencia a favor do Governo, 
além do servi^-o publico 

t;.^ — Quando os dividendos da Companhia 

monlarem a lo por cento, o Governo terá o direito 

de exigir os comboios de meio pre^o para os passa- 

geiros de j.» classe. como existetn ñas estradas de ferro 

inglezas, sob a denominai^áo de comboios do Governo, 

De accórdo tom as disposi^Bes citadas, convenientemente 

desenvolvidas, tanto na pane estatutaria como na que se refere 

ás tarifas, foi approvado. por acto de 1 2 de dezenibro de i86£j, 

o primeiro regulamenio geral de transpones e tarifas que se 

poz em pratica na estrada de ferro de Santos a Jundiahy. ao 

ser ella aberta ao trafego. 

As mesmas dísposi^Oes serviram de norma aos contractos 
feitos pelo Governo da Provincia com as Companhias que 
posteriormente se foram incorporando, ficando assim estabele- 
cidas as mesmas bases geraes segundo as quaes, por mutuo 
accórdo entre as partes contractantes, se organisaram as tarifas 
das diversas Hnhas, resultando do facto a grande vantagem da 
unidade do regulamento geral de transportes e da respectiva 
classifica^ao, na rede férrea paulista. 

Damos em seguida as tabella? approvadas em 1866, as 
primeiras que vigoraram na estrada de Santos a Jundiahy, 
applicadas ao percurso total da linha. na eseensSo de i?9.2o6 
metros. 

Tabellas 

I 1.* classe 
I.» — Passageiros 2/ " 
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Tarifas 

128000 réis 
ioSdoo » 
58000 » 



2.^ — Encommendas e bagagens, 
excedentes ao que é permittido gratis 
pelos trens de passageiros. 

Peixe fresco, ostras, ca^a, verduras 
e fructas. abate-se 50 "/„, porém nenhum 
volume será recebido por menos de 100 
réis, por tonelada métrica 20^8200 

1-^ — Géneros destinados principal- 
mente á exporta^áo, como café, assucar, 
atgodao, fumo, couros seceos, e outros 
semelhantes, aguárdente e outros espiritos. 
se forem fabricados no paiz, por tone- 
lada métrica Í08720 
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4.' — Legumes,farinha de mandioca 
ou de milho. arroz, feijao, milho e raizes 
alimenticias, couros salgados, cobre, 
chumbo, ferro e outros meiaes, nSo traba- 
Ihados. ferragens em geral destinadas a 
construc^Oes, machinas e utensilios para 
a agricultura, géneros alimenticios de 
primeira necessidade importados, como 
sal, farinha de trigo e peixe salgado, e 
os produzidos no paiz, como queijos, 
loucinho, carne e outros. por tonelada 
métrica 218700 réis 

5.* — Os géneros d'esta tabella 
ficam transferidos para a tabella 4.'. 

6.' — Géneros de importa^áo n3o 
mencionados ñas oulras tabellas, leudas 
tanto em gigos como em caixOes e os 
vidros ordinarios, kerozene. agua raz e 
outros espirítos de ¡mporta^So. por tone- 
lada métrica- - 46S14O1 

/.• — Objectos de grande volume 
e pouco peso, como mobttias, caixas com 
chapeos e outros semelhantes de impor- 
tando ou exporta(;3o. por tonelada métrica. 9tS6oo 

8.' — Pólvora em barris. por carro 
especial 180S000 

9.» — Pólvora em latas hermética- 
mente fechadas e outras substancias 
intlammaveis ou explosivas, como phos- 
phoros, petróleo, vitriolo e fogos de 
artificio, por tonelada métrica . 1 

10.*— Objectos frageis e de grande 
responsabilidade, como pianos, espelhos. 
vidros e outros. por tonelada métrica . 112&000 

1 1.* — Bois, vaccas. touros. cavallos, 
bestas e jumentos, por cabera .... 8S000 

12.' — Beserros, cameiros, cabritos, 
porcos, cíes e outros quadrupedes seme- 
lhantes 1S800 

i ;.» — Gallos, franges, gallinhas. 
marrecos e outras aves do mesmo tama- 
nho ou menores, por duzia 

1 4.» — Penis. gan<^, patos e outras 
aves do mesmo tamanho ou maiores. 
por cabera SzSi 
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iS." — Matleiras serradas, lavradas 
ou brutas nao comprehendidasnas tabellas 
n."' [6 e 17, por metro cubico . . . 128800 réis 

16.^ — Caibros e varas até nove 
metros de comprimento, por deis carros 

unidos 518200 » 

17.^ — Cal, carváo vegetal ou mi- 
neral, telha, ti jólo, tubos de barro, betunes, 
pedras de construcqáo e pe^as pequeñas 
de madeira, como ripas, moirOes e achas 
de lenha, por carro de cinco toneladas. 288000 * 

r8.' — Capim, estrumes e outras 
substancias uteis á lavoura e de valor 
insignificante em relapso ao volume, por 

carro 2 28000 » 

19," — Carro ou carrosa ordinaria . 

de duas rodas, cada um 208000 » 

20.* — Carro ou carrosa ordinaria 

de quatro rodas, cada um 288000 » 

2 1 .' — Carros para estradas de ferro, 

cada um 408000 » 

22." — Carros para estradas de ferro, 

rebocados, cada um 168000 ■ 

2?.^ — Locomotivas ou tenders, re- 
bocados, cada um 1128000 » 

24.^ — CaixSo com defunio, transpor- 
tado em compartimento isolado. nos trens 

de viajantes, cada um '¡08800 » 

Os fretes para as estarces intermedias eram calculados 
segundo. razi^es kilométricas differentes. 

Estas tabellas eram acompanhadas da classificai;do geral 
dos artigos susceptiveis de despacho, em ordem alphabetica, 
assim como de um código de disposi^Oes regu lamenta res dos 
transportes. 

Tal o régimen posto em pratica ao inaugurar-se o trafego 
da S. Paulo Railway e seguido pelas demais estradas de S. 
Paulo, á medida que se foram abrindo ao servido publico. 

RefDriDas. — Por decreto n," 581 í de 12 de dezembro de 
1874 o régimen em vigor soffreu importantes allera^Oes. 

As tabellas foram reduzidas a 17, as tarifas estabelecidas 
por kilómetro, supprimiu-se a segunda classe de passageiros, 
as distancias para as esta^Oes da S. PüüIo Railway além dos 
planos inclinados da Serra, em um sentido ou em óutro, foram 
ficticiamente augmentadas de 1 1 kilómetros, ficando assim a 
estensSo total da estrada como sendo de 1^0 kilómetros, para 
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os eífeitos da cobranza de fretes, o que correspondía a lima 
elevai;áo geral de tarifas de cerca de 8 7o- 

Esla medida foÍ tomada em virtude de ser aínda eniSo 
onerosa para o Governo a garantía de ¡uros e como compen- 
sa^So pelas elevadas despesas de custeio, a que eslava sujeíto 
o servido de trac^áo na Serra. 

No anno de i88i houve algunias modificasOes no régimen 
geral das tarifas appücado ás diversas linhas. a mais importante 
das quaes foí a reduci;au de so "/o "^ tabella dos géneros 
alimenticios de primeira necessidade, produzidos em S. Paulo. 
cujo frete ticou rediizido a 50 réis por tonelada-kilómetro. 

No anno seguinte, em 1882. tomou a Companhia Paulista 
a bella iniciativa, em seguida adoptada pelas demais Companhias, 
de fazer gratuitamente o transporte de immigrantes e suas 
bagagens para todos os pontos de suas linhas. Desde essa 
época até ii de dezembro iqoo deu a referida Companhia 
passagem em seus trens, muiíos dos quaes formados exclusiva- 
mente para tal tim, a 442.702 immigrantes, elevándose já a 
muitos milhares de contos de réis a importancia das passagens 
que as Companhias espontáneamente, a exemplo da Paulista, 
tém deixado de perceber. 

Corría aínda o anno de 1882, quando, tendo baixado 
consideravelmente o prego do café, que chegou a ser cotado 
em Santos a cerca de jSooo por 10 kilogrammas, o Presidente 
da Provincia, Conselheiro Francisco de Carvalho Soares BrandSo, 
reconhecendo a necessidade de tomar providencias que reme- 
diassem de alguma forma a situa^So precaría da lavoura, 
convocou uma reuniáo dos representantes das estradas de ferro, 
para deliberarem sobre a reduci;3o das tarifas de transporte. 
N'essa reuniSo, que teve logar no Palacio do Governo, a ^ 
de ¡ulho d'aquelle anno, foi nomeada uma commissSo encar- 
regada de rever o systema de tarifas em vigor e propor as 
modificares convenientes. 

Estudada a materia, em reuniáo subseq^uente foi appro- 
vado o parecer apresentado pela commissáo, ticando resolvido, 
entre outras medidas, que se adopiasse a tarifa diíTerenciai 
para passageiros, sendo o prego das passagens de !•' ctasse: 
80 réis por kilómetro até 50 kilómetros, 7^ réis até 100 kilo- 
metros. 70 réis de 100 kilómetros para cima, ficando fixada 
em metade, respectivamente, os presos da 2." classe. Tambem 
foi adoptada a tarifa ditTerencial para os géneros alimenticios, 
sendo estabelecido o prego de ^o réis por tonelada-kilómetro 
até loo kilómetros, de 4^ réis de 100 a 150 kilómetros, de 
40 réis de 150 a 200 kilómetros, de í^ réis de 200 a zío 
kilómetros, de )o réis de 2?o kilómetros em diante. 
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Foi emfim resolvido que, de accórdo com as bases appro- 
vadas, as varias Companhias em breve offerecessem á approvagáo 
do Governo as tarifas modificadas, assim como que se repre- 
sentasse aos poderes geral e provincial contra os excessivos 
impostos de transito. 

Tomándose demorada, por motivos diversos, a execu^áo 
das medidas deliberadas pelas varias empresas de estradas de 
ferro, adiantou-se a Companhia Paulista em prestar importante 
auxilio á lavoura reduzindo sem mais delonga o frete do café 
em toda a sua linha — de j 7o 2 ^o Vo — come^ando a nova 
tarifa a vigorar de i.° de Janeiro de 188;. 

No mesmo annno esta Companhia supprimiu a taxa 
addicional de ^ réis por kilogramma de géneros de importagáo 
e exportac:áo, taxa que fóra autorisada a cobrar, a partir de 
1887, até prefazer a importancia de compromissos contrahidos 
para a construcgáo de parte de suas linhas, no valor de 
1.694:717816c) réis 

Em 1884, achavam-se approvadas pelo Governo Geral 
e pelo Provincial e eram postas em execu^áo as medidas delibe- 
radas conjunctamente. 

Alguns annos depois, em 1888 e 1889, favorecidas pela 
eleva^áo da taxa cambial, que subiu ao par, as principaes 
Companhias puderam fazer novas redueles de tarifas, sendo 
particularmente notaveis as que resultaram da elimina^áo dos 
II kilómetros da distancia ficticia de que, a partir de 1874, 
se considerara augmentado o percurso da Serra, na S. Paulo 
Railway, as reduccóes especiaes em favor das tabellas do café 
e de passageiros, feitas por esta mesma estrada, bem como as 
que fez a Companhia Paulista na tabella de passageiros. 

Tarifa movel. — infelizmente a situagáo financeira, que em 
i88q se desenhava com táo bello aspecto, nao tardou em 
subverter-se completamente, afogada ñas avalanches de papel 
inconvertivel de que se inundou o paiz, cahindo o cambio 
em 1893 á taxa mais ou menos de 10 d. 

Essa súbita desvalorisa^lo da moeda corrente, na pro- 
porqáo quasi de 300 "Z^, devia forc^osamente trazer as mais 
graves perturbaijóes a todos os negocios. Enfraquecido por 
tal forma o poder acquisitivo do dinheiro nacional, a conse- 
quencia immediata foi a elevagáo, em grau correspondente, 
do pre^o das cousas, portanto do custeio das estradas de ferro. 

Por mais prospera que fosse até entáo a situa^^áo das 
empresas ferro-viarias. é evidente que nao podiam supportar 
táo profundo golpe, nao podiam quasi de um anno para outro 
ter as suas despesas elevadas ao dobro e ao triplo do que 
cram pouco antes, percebendo ao mesmo tempo a receita 
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reduzida quasi a urna ler^ia parte, senáo na quantidade, pelo 
menos na qualidade ou valor da moeda em que passaram a 
ser pagos os seus servigos. tanto mais quando quasi todas as 
grandes empresas tinham importante parte do seu capital em 
dinheiro esterlino, e mesmo urna havia, a 5. Paulo RaUívay. que 
tinha-o iodo n'esta especie. 

E' de notar que a crise, que assim se manifestava, feria 
em cheio as empresas de transporte, nSo só desvalorisando-lhes 
a receita. como desvalorisando-lhes o capital. 

Realmente, emquanto os productos da lavoura e da 
industria em geral. os salarios, a propriedade territorial, os 
movéis e immoveis de toda a soné tinham, na extraordinaria 
alta do valor que logo adquiriram, a ¡usta compensado da 
desvalorisa^ao da moeda correóte, certo é que as ac^Óes de 
estradas de ferro, apesar de representarem dinheiro empregado 
3 cambio medio nao inferior á taxa de 20 d. por mil réis, nSo 
só nao podiam ter sua cota^áo acompanhando a mesma alta 
geral do pre^o das cousas, como se achavam amea^adas de nao 
perceber renda alguma, mesmo para o capital nominal que 
entáo representavam, reduzjdo a um ter^o do valor que pouco 
antes tíveram. 

D'esEa considera^áo resulta que se o capital empregado 
em fazendas agricolas, em immoveis urbanos, em industrias 
diversas, nao sofTreu prejuizo com a depress3o cambial, porque 
todos esses bens se valorisaram na mesma propon;áo da depre- 
cia^áo da moeda corrente. o mesmo se nSo pode dizer do 
dinheiro empregado em títulos de estradas de ferro. Todo 
aquelle que ahi linha seus fundos, desde que o capital das 
estradas nao foi augmentado na propor^áo determinada pela 
queda do cambio, em verdade sofTreu um primeiro grande 
prejuizo— só pelo facto de continuara possuir nominalmenie 
a mesma somma de dinheiro, mas realmente um valor muito 
inferior ao que empregára. 

Esse grande prejuizo soffreram verdadeiramente os accio- 
nistas das estradas de ferro, porque nao pedíram nem por 
qualquer forma se Ihes proporcionou meio de compensal-o. 

Mas. além do prejuizo consequente a diminuiqáo real 
do valor de sua fortuna, estaváo os possuidores de ac^Oes de 
estradas de ferro amea^ados de prejuizo aínda maior, qual o 
resultante de ficar o seu capital, depois mesmo de reduzido 
a um tergo do que valia poucos annos antes, sem nenhuma 
renda, em consequencia de ser a receita das linhas férreas 
absorvida quasi por completo pelo custeio enormemente aggra- 
vado por etíeiio da baixa cambial. 
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N'esta grave emergencia, o remedio de que naturalmente 
se devia lanzar máo, o que as Companhias nao podiam deixar 
de pedir, nem o Governo prescindir de autorisar, era o direito 
de cobrar uma taxa addicional, variavel com o cambio, em 
termos, senáo de compensar completamente, ao menos de 
minorar os prejuizos que soffriam as estradas de ferro. 

Era o menos que entáo podiam ellas pretender, pois, 
se, como vimos, tal medida nao era de molde a compensar 
seus grandes prejuizos, ao menos era de natureza a ajudal-as 
a affrontarem a crise. 

Em verdade, é de notar que, emquanto a depreciadlo 
da moeda era entáo de 300 "/,>, e depois desceu a mais de 
400 7o» 2 t^txa addicional foi apenas autorisada, para a maior 
parte das linhas, e com relaqáo somente a urnas tantas tabellas, 
até ao máximo de 40 %. 30 mesmo tempo que, para a S. 
Paulo Railway preferiu o Governo da Uniáo autorisar augmentos 
differentes, nos presos das tabellas, até ao máximo de 50 7o- 

O contracto celebrado n'essa occasiáo, entre o Governo 
do Estado e as Companhias estabeleceu as disposigOes do teor 
seguinte: 

i.^— Os presos constantes das tarifas em vigor 
na presente data ñas linhas férreas pertencentes ás 
companhias que assignaram este termo seráo conside- 
rados normaes ao cambio de vinte dinheiros por mil 
réis (20 d. por 18000) Abaixo d'este cambio, poderáo 
as referidas companhias estabelecer sobre os alludidos 
preqos uma taxa addicional variavel, e conforme as 
regras e restric^óes adiante mencionadas: 

a) Aos pregos em vigor n'esta data, para cobranza 
de bilhetes de passagem, nao se applicará a taxa 
addicional, sendo permittido cobrar os da actual pri- 
meira classe de ida e volta sem a reducgáo de vinge 
e cinco por cento. 

b) Tambem nao se applicará a taxa addicional 
aos presos das tabellas numero dous (encommendas 
ou mercadorias em trens de passageiros), numero 
quatro (géneros alimenticios de primeira necessidade, 
etc.) numero cinco (cobre, chumbo, ferro em barra e 
chapas, machinas e utensilios para a agricultura e 
industrias, etc.) 

2.^ — A taxa addicional de que trata a clausula 
antecedente será: 

De tres por cento (3 7o) por dinheiro abaixo de 
vinte dinheiros por mil réis (20 d. pdr 18000), despre- 
zadas as frac^Oes para a tabella 4 A (sal ordinario); 
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De cinco por cento (s "/„) por dinheiro abajxo 
de 20 dinheiros por mil réis I :o á. por i Sooo ). 
despiezadas as fraccOes para as demais tabellas das 
tarifas, salva a exclusSo já mencionada. 

Em quaíquer caso, porém, n3o poderá essa taxa 

addicional exceder de vinte e quatro por cento (24 "/„) 

os presos actualmente em vigor para a tabella n." 4 A 

(sal ordinario) e de quarenia por cento (40 "/n) os das 

demais tabellas sujeitas á mesma taxa. 

A concessSo feiía para o mesmo fim pelo Governo da 

Uniao, com applicaijáo ás linhas nacionaes de concessao geral, 

foi do teor seguinte: 

■ Applicar-se-ha a taxa movel mensalmente sobre 
os presos das actuaes tarifas em vigor, que foram 
consideradas normaes ao cambio de 20 d., pela forma 
seguinte: 

Para cada dinheiro abaixo de 20 d. (desprezadas 
as fracgOes de dinheiro) addicionar-se-háo ^ 7n. 

Ficam exceptuados, porém, todos os géneros 
alimenticios de primeira necesstdade, os materiaes 
destinados á construc^o e consumo das estradas de 
de ferro, os artigos classilkados na tabella 2 e bem 
assim o sal, para os quaes regularáo os presos das 
actuaes tarifas, seja qual for a taxa cambial.* 
A applica^áo da tarifa movel veJu a tempo livrar a 
industria de transporte de imminenie ruina. 

Attenuados os seus prejuizos. puderam as empresas 
ferro-viarias nao só manter os seus servidos e continuar a 
distribuir dividendos aos seus accionistas, aínda que em valor 
extremamente reduzido pela qualidade desvalorísada da moeda. 
como proseguir na obra do desenvolvimento ferro-viario, apenas 
interrompida no periodo agudo da crise cambial, o que tudo 
prova o acertó e opporiunidade da medida. 

E assim se salvou avultado quinháo da fortuna publica, 
pois já entao montava em algumas centenas de milhar de 
contos de réis o capital empregado ñas linhas férreas do Estado, 
ao mesmo tempo que imponantes interesses de ordem geral 
nSo foram sacrificados na voragem que tanto amea^ou tragal-os. 
No régimen dos contractos celebrados, o frete addicional 
foi cobrado até ao máximo de 40 ",.„ ñas linhas de concessao 
do Estado, e de 70 "/„, quando o cambio esteve abaixo de 
b d., ñas linhas nacionaes de concessSo geral. 

Tirlfl nillna. — Correndo o anno de 1 (jo 1 . tendo novameme J 
baixado o preto do café a pouco mais de 48000 réis por iO| 
kilogrammas.com o cambio oscillando entre as laxas de 10 el 
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12 d., tornou-se a situa^áo da lavoura extremamente critica, 
reclamando por isso prompias medidas de au: " 



Aínda d'esta vez, 



estradas de ferro 



foram solicitas em acudir aos reclamos da classe agricola. 

Por iniciativa da Companhia Paulista. seguida pelas 
Companhias Mogyana, UniSo Sorocabana e Ytuana e Ramal 
Férreo Campineiro, foi resolvido reduzir a laxa move! addicional, 
em relagSo ao café, ao máximo de 25 "j^, correspondente á 
taxa carñbial de 1 1 d., lipiitando-se ao mesmo tempo a 1008000 
réis o frete de urna tonelada de café de qualquer ponto do 
interior do Estado a Santos. 

Logo em seguida a 5. Paulo Railway resolveu fazer a 
reducqáo de io'7„ na tarifa do café, mas para se tornar 
etfectiva sómente quando o pre^o officíal do artigo, no mercado 
de Santos, fosse inferior a 58100 por dez kilogrammas, decres- 
cendo a reduc^áo na proporqSo da alta do preijo, até desappa- 
recer quando a cota^áo fosse de sS^oo réis para cima. 

Se a primeira medida geral beneficiava toda a lavoura 
de café, a segunda favorecía especialmente aquella que, por 
mais distante do litoral, naturalmente devia lutar com mais 
difficuldades e por isso mesmo achava se em maior perigo de vida, 

Sabe-se que o dispendio que faz o lavrador paulista para 
produzir urna arroba de café, ñas differentes zonas do Estado, 
escando o cambio abaixo de 11 d. por mil réis, pode ser 
computada, media geral, em 18000 réis. 

N'esias condi^oes é evidente que. tendo chegüdo a descer 
o pre^o da mercadoria a menos de 78000 por arroba ou 11 
kilogrammas, no mercado de exporta^ao, nSo podia o productor 
supporlar frete superior a 18500 réis, correspondente a looSoon 
por tonelada, para o transporte do genero da fazenda a S-mios, 
sobretudo havendo ainda a graval-o o imposto de transito 
e as despesas com o commissario. 

A limitaij'So do frete do café a 18500 réis por arroba é, 
pois, medida que obedece ao preceito mais elementar a attender 
na organisaíiáo de um systema de tarifas — que o frete nSo 
prohiba o transporte — tal verdadeiramente a condii^ao funda- 
mental, o principio sine qua non da formaqao de qualquer 
plano de tarifas de transporte. 

Nem se diga que a tarifa máxima favorece a uns em 
detrimento de outros. ou que infrige a lei n." 30 de n, de 
junho de 1802, quando prohibe tarifas de favor e estabelece 
que em uma mesma estrada, pelo transporte de passageiros 
e géneros, feito em condicóes idénticas, se pagarSo os mesmos 
presos, desde que percorram distancias eguaes, salvo o caso 
de tarifas difíerenciaes. 
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Em primeiro logar, tendo sido a tarifa máxima estabe- 
lecida em proveito nao d'esta ou d'aquella zona, mas de facto 
em beneficio de todas as zonas situadas á distancia maior de 
400 kilómetros do litoral, para o fim simplesmente de tornar 
possivel a exporta^áo dos productos de taes zonas, como 
realmente o é a dos ariigos produzidosem zonas mais próximas, " 
¡á se vé que a medida nSo representa nenhum favor de 
carácter especial, ao contrario, só visa estender, generalisar, um 
facto que, de outra forma, as circumstancias tornariam privi- 
legio de uns em prejuizo de outros e nao menos do interesse 
publico, da communhao geral, pois evidentemente, em these, 
esta só tem a ganhar com o alargamento do campo económico 
da produc^ao no Estado. 

E para que a conveniencia da medida seja completa, 
absoluta, releva observar que contribuindo ella para augmentar 
a massa das mercadorias a transportar, ipso fado concorre para 
o desenvolvimento da receila das estradas, e, conseguintemente, 
para permittir novas reduc^Oes geraes no régimen dos fretes, 
o que importa dizer— melhoria de situa^So para os proprios 
que, por nSo participarem do effeito directo, immediato, da 
tarifa máxima, poderiam deixar de acolhel-a com sympathía. 

Em segundo logar, é a propria lei que, prohibindo as 
tarifas de favor, resalva expressamente o caso de tarifas 
difTerenciaes. 

Ora, a tarifa máxima em sua essencia nSo é verdadeiramente 
senáo um typo especial, uma variedade, da grande familia das 
tarifas ditTerenciaes. 

Com effeito, comprehendendo-se sob a denomina^ao 
technica de tarifas differenciaes todas as tarifas cuja razáo 
kilométrica varía na ordem inversa da distancia, para que a 
tarifa máxima, tal como a adoptaram as estradas paulistas, seja 
uma tarifa differencial, n3o precisa senSo que, em suas appli- 
ca^Oes, obedeza ao mesmo principio. 

Ora, custa pouco mostrar que é precisamente isto oque 
acontece no régimen da tarifa máxima. Em verdade, se o frete 
ahi é constante para as distancias, quaesquer que sejam, além 
de dado limite, o facto nao se pode dar senSo pelo motivo 
de variar a base kilométrica na ordem inversa da distancia. 
Sendo o frete total uma constante, a distancia uma variavel, 
a razáo kilométrica necessariamente deve diminuir á propors^o 
aue a distancia cresce, ou crescer á proporgáo que a distancia 
diminue. 

Assim, por exemplo, quando uma tonelada de café 
expedida de esta^Oes situadas a 400, 450, 500, 550 kilómetros 
de distancia de Santos, paga invariavelmente 1008000 réis de 
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frete total, a verdade é que a razáo kilométrica decresce na 
ordem inversa da distancia, como mostram os algarismos, que 
sao respectivamente: 250 réis, 222 réis, 200 réis, 180 réis. 
Que accusam estes algarismos, ou, que se pode dizer d'elles, 
technicamente, senáo que exprimem a lei de varia^áo d'um 
caso especial, typico, de tarifas differenciaes? 

A medida, pois, além de útil e conveniente, sob todos 
os pontos de vista, é rigorosamente technica e legal. 

Parece que se nao poderia dizer mais em seu abono, 
entretanto for^a é reconhecer na tarifa máxima ainda uma 
virtude, a de ter vindo em tempo reparar os prejuizos produ- 
zidos pelo exaggerado desenvolvimento com que foram tragadas 
as grandes linhas de penetragáo do Estado, constituindo isso 
pesado tributo permanente imposto ás zonas mais afastadas 
do litoral pelo augmento eventual de fretes a que sujeitou a 
sua exportagáo e importagáo. 

Além d'isso ha a considerar que sao geralmente as linhas 
férreas que servem as regiOes do mais remoto interior do 
Estado aquellas que, por forga dos seus contractos, tém tarifas 
organisadas sobre bases mais altas, sendo particularmente de 
lembrar que a propria taxa movel addicional sobre ellas pesou 
até 1 90 1 com mais intensidade que sobre as linhas mais próximas 
do litoral. 

Foi, pois, sob todos os pontos de vista, uma resolugáo 
feliz e muito opportuna a que tomaram as grandes redes ferro- 
viarias — adoptando em seu regulamento de transportes, com 
applicagáo especial ao café, a medida da tarifa máxima, ao 
menos para vigorar no periodo agudo da crise. 

Ainda no anno de 1901, tendo a Companhia Paulista cele- 
brado contracto com o Governo da Uniáo fixando o capital da 
Estrada de Ferro Rio Claro, na mesma occasiáo abriu máo do 
direito de cobrar a tarifa movel sobre todos os artigos que 
a ella estavam sujeitos, além de 40 7o dos pregos das respectivas 
tabellas, porcentagem correspondente á taxa cambial de 12 d. 
por mil réis, acceitando assim o mesmo limite estabelecido 
no contracto celebrado com o Governo do Estado. 

Tabellasen) vigor. — Após as successivas transformagOes por 
que passaram, desde a sua primitiva organisagáo, eram as 
seguintes, no anno de 1901, as tabellas em vigor, ñas grandes 
linhas férreas, nao comprehendida a taxa movel addicional: 
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Como mostram as tabellas expostas, as tarifas das linhas 
férreas de S Paulo em geral sao moderadas, obedecendo a 
respectiva classifica^So aos principios que un i versa I mente regem 
a materia, entre os quaes s3o preponderantes o peso e o valor 
dos artigos. 

E dízemos que as tarifas das linhas paulistas em geral 
sao moderadas, nao só tendo em considera^áo os factos de 
varias ordens que influem na organisa^ao dos presos de trans- 
porte das linhas férreas installadase custcadas em pleno régimen 
industrial, como sob o ponto de vista comparativo, isto é. em 
face dos presos cobrados pelo mesmo servido ñas estradas de 
ferro estrangeiras. 

Pelo que se refere ao primeiro aspecto da questao, 
julgamos poder dizer que quatro ordens de factos influem na 
organisaqao geral de um systema de tarifas de transporte por 
estradas de ferro: o capital de estabelecimento, as despesas 
de cusieio, a massa de passageiros e mercadorias a transportar 
e o juro usual e corrente do dinheiro. 

Com taes elementos o problema a resolver — a determi- 
nagSo dos pregos de transporte em condi^áo de permittir a 
remuneraqáo do capital empregado — cabe nos moldes de urna 
simples equa^áo algébrica. 

Ora, considerando cada um d'aquelles elementos de per 
si, o que ha a observar é que, em paiz de solo accidentado, 
sem reservas accumuladas, desprovido de bracos, se para alguma 
cousa convergem Iodos os factos determinativos do prei;o do 
trabalho ferro-viario, é para tornai-o excessívamente caro. 

Em verdade, dependendo a inslalia^ao das linhas férreas 
no territorio do Estado, como em geral em todo o Brasil, de 
pesado movimento de térras e custosas obras d'arte; importando 
o seu cusieio em despesas fortes, já em consequencia do elevado 
custo dos materiaes importados, já devido ao alto prego dos 
salarios, já ainda por causa das condi^oes technicas das linhas, 
sujeitas a fortes rampas; nSo sendo o movimento de passageiros 
e mercadorias de ordinario tSo avuitado que permitía a com- 
pleta ulÍiisat3o da capacidade de trafego mesmo de urna só 
via, como em geral sSo constituidas todas as grandes linhas; 
finalmente, o capital sendo escasso no paiz e por isso mesmo 
exigente e caro — ¡á se vé que os fretes cobrados sSo 
realmente moderados. 

Para mais fácilmente fazer resaltar o facto, basta analysar 
algumas das mais importantes tabellas em vigor, as que mais 
interessatn ao publico, por exemplo: a de passageiros, a do 
café, principal artigo de exportarán, a de géneros alimenticios 
de primeira necessidade. 



'74 - 



Segundo os presos differenciaes da tabella de passageiros, 
o percurso de 400 kilómetros, viagem de um dia inieiro, custa 
em primeira ciasse 21S000 reís, e em 2.^ ciasse 118000 réis. 

O frete do café custa, para urna arroba ou 1 í ki logra m mas, 
dos mais próximos districtos de produc^áo até Santos, distancia 
mais ou menos de 160 kilómetros, cerca de soo réis; o mesmo 
producto paga, quando procedente dos mais longinquos centros 
agricolas, situados a íoo kilómetros e mais do litoral, o frete 
máximo de iSioo réis, Quer isto dizer que, quando mesmo 
o pre^o do café seja, no mercado de exporta^ao, apenas de 
uns 7S000 réis por arroba, a despesa de transporte do centro 
de produc^So ao litoral oscilla mais ou menos entre 7 "/o ^ 
20 "/„ do valor do producto. 

Quando se considera que ha mercadorias em rela^So ás 
quaes o custo do transporte por si só representa urna e mais 
vezes o da produc^áo, como acontece com o sal. o carváo e 
tantos outros artigos, forca é reconhecer que a tarifa de trans- 
porte que onera um producto agrícola como o café, apenas 
com lí 7u. ^"1 media, de seu valor venal, em plena crise de 
baixa do artigo, é incontestavelmente módica. 

Se da tarifa do café passamos a analysar a dos géneros 
alimenticios, a conclusSo será a mesma. Para reconhecel-o 
basta ver que urna sacca com 60 kiiogrammas de milho, feijSo 
ou arroz paga, pelo seu transporte das zonas situadas n'um 
raio de loo kilómetros de distancia á capital, apenas ^oo réis, 
e das mais longinquas paragens do interior ao mesmo destino, 
através da distancia por expmplo de 400 kilómetros, apenas 
uns 900 réis, isto é. ainda menos de 10 '% do valor do mais 
.barato dos cereaes, o milho! 

Em taes condifftes, máxime em meio onde, como ha 
pouco se viu, o trabalho ferro-viario está sujeito a causas que 
só influem para o seu encarecimento. nao se pode deixar de 
reconhecer a modicidade das tnrifas de transporte. 

E o facto é tanto mais digno de apreso, íjuanto é certo 
que ñas linhas férreas do velho continente europeu, em que 
o servido é tSo vantajosamente favorecido por todas as circumstan- 
cias. as tarifas de transporte nao sao mais baratas que as que 
vimos de examinar, ao menos para muitas das tabellas. 

Reformas necesssrlas. — Se. sob o ponto de vista geral sSo 
cabiveis as considerables que acabamos de fazer em abono 
das tabellas em vigor, todavia, do exame comparado das tabellas 
das varias empresas e mesmo do estudo do régimen tarifario 
de cada urna, nSo se pode deixar de concluir que muito ha 
a modificar na ordem de cousas estabelecida, antes que possamos 
'onsiderar o importante assumpto regulado como é de desejar. 
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Comparando, por exemplo, as tabellas de passageiros das 
varias grandes linhas pauüstas, é de esiranhar que, ao passo 
que ñas empresas nacionaes os presos das passagens em geral 
variam, conforme as distancias, de 70 a 50 réis por kilómetro, 
para a 1.^ classe, e de 40 a 20 réis na 2.^ classe. entretanto 
na 5. Paulo Railway. de Santos a Jundiahy, a tarifa é de 75 
réis por kilómetro para a i .^ classe, e de ^7 réis para a 2.* classe. 

E o facto é tanto mais digno de reparo, quanto é certo 
que a S. Paulo Railway é o tronco de todo o systema ferro- 
viario do Estado, por conseguínie a linha de trafego mais 
intenso, accrescendo a essa vantagem a do percurso medio 
de seus passageiros. cujo coefficiente, em relapso á estensao 
total da estrada, é maior que o de qualquer das outras linhas. 

E nao é só a tabella de passageiros, tambem a tabella 5, 
relativa a machinas e utensilios para a agricultura e industria, 
metaes para construc^áo, trilhos e outros artigos. é de 180 réis 
por tonelada— kilómetro na linha ingleza. e de 140 réis ñas 
linhas nacionaes. Da mesma forma, sao maís caras, na tínha 
ingleza: a tabella S, relativa a ferragens, objectos de armarinho 
e de escriptorio, impressos e outros; a tabella q. relativa a 
aves; a tabella 10, relativa a suinos, lanígeros e outras especies 
de gado miudo; a tabella 11, relativa a cavallos, muarés e 
bois; a tabella 12, relativa a madeira,s brutas; a tabella 15, 
relativa a madeiras apparelhadas; a tabella 14, relativa a mate- 
riaes de construci;3o, lenha, estrumes, forragens; a tabella 15, 
relativa a vehículos ordinarios. Todas essas tabellas, quando 
mesmo oneradas com o máximo da taxa movel addicional, 
sao mais módicas ñas linhas nacionaes que na ingleza! 

E certo que a tabella do café na actual situa^So do 
cambio e em rela^ao aos productos procedentes das zonas 
que nao participam das vantagens da tarifa máxima, é mais 
baixa na linha ingleza que ñas outras linhas. 

Mas ahí o fació é apenas de carácter eventual, depen- 
dente da laxa movel em vigor, e a diíferenga de preco é 
sobejamente compensada pelas círcumstancias especialissimas 
de transportar essa estrada o café carregado por todas as linhas 
do Estado com destino a Santos, recebendo maís de 80 "/o 
da safra directamente da estrada Paulista, em trens formados 
e promptos para percorrerem a Unha ingleza em toda a sua 
estensao de Jundiahy até Santos, 

E' verdade que esta línha lem um trecho de cerca de 
10 kilómetros, o da Serra, sujeito a despesas de custeio extraordi- 
narias; mas qualquer que seja o onus proveniente do facto. 
elle é e será sempre muíto inferior ao custeío de muitas 
centenas de kilómetros que qualquer das linhas de penetra^So 
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mantem em trafego, a mais que a estrada de Santos a 
e ñas quaes o servico, por causa da díversidade de 
mais fraca intensidaoe das correntes de importacSo e 
ta^So, é feito em condi^Oes evidentemente mais dSI 
onerosas que as do trafego da S. Pauh RaUwiri. 

Portante, mesmo em relapso ao cafe a verdade é quej 
S. Paulo Railway nSo faz bastante; podi.i e devía fazer maií 
em beneficio do Estado e especialmente dü Uvoura. 

Por isso mesmo que a sua situagSn (.conomica é ama» 
vantajosa, era natirral que a Companhia !ii¡íleza tivesse todas 
as suas tabellas mais baixas que as das outras linhas, assim 
como a ella sem duvida competía tomar a iniciativa de quaes(|u«r 
auxilios extraordinarios em beneficio das cl,is.ses productQras. 
sempre que circumstancias de for^a maior as puzessem em crise- 

Ao contrarío d'isto, porém, nSo se pode contestar que o 
servido que a S. Paulo Railway presta ao Estado é, em muiíos 
casos, o mais caro de todos. 

Agora mesmo na críse aguda porque está passando o 
café, quando todas as grandes lintias nacíonaes acudiram espon- 
táneamente em seU' auxilio, limitando ds seus fretes de modo 
?ue o custo máximo do transporte, comprehendendo o óe 
undiahy a Santos, n3o excedesse i8;oo réis, por arroba de 
café, e além disso fazendo grande reduccSo na t,txa movel. i 
S. Paulo Railway nSo só deixou de lom.ir a dianteira no 
movimento, como foi a estrada que menos fez em beneficio 
da lavoura, pois se limitou a reduzir de lo "/n o frete do 
café, mas condicionalmenie — só na hypothese de descer a 
coiatSo do artigo abaixo de s8ioo por lo kilogrammas, do 
que rcsultou ficar o favor de facto reduzido a tnuito pouco, 
pois transportando a íinha de Jundiahy a Santos todo o café 
recebido das redes Paulista, Mogyana, UniSo Sorocabana e 
Ytuana, entretanto a importancia total da reduc^ao effectiva- 
mente posta em pratíca por aquella linha, em igoi, foi menor 
que 3 que fez urna só de suas linhas tributarias — a Paulista. 

O Estado de S. Paulo- deve á S. Paulo Railway os mais 
relevantes servi(;os. O fjrande impulso inicial dado ao desen- 
volvimento ferroviario do paiz, a excellente administra^ao que 
sempre tiveram os servidos a cargo de tüo importante arteria 
de via^áo e aínda recentemente as monumentaes obras execu- 
tadas para duplica^ao da linha de Santos a Jundiahy, sSo 
inolvidaveis títulos de benemerencia publica. Mas, de outro 
lado, é incontestavel que o Estado de S. Paulo tetn retribuido 
com generosa largueza todos os beneficios que a obra da 
via^ao férrea Ihe ha trazido, e nenhuma empresa pode dar 
meíhor testemunho d'este facto que aquella que, mais de qne 
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nenhuma outra. senté ao vivo as pulsa^Oes quoddianas de toda 
a vida e progresso da mais rica e prospera regiSo do territorio 
nacional. 

N'esta posi^ao excepcional, se quizer medir os seus deveres 
pelos direitos e regalías que desfructa, a S. Paulo Railívay 
Company deve reconhecer que. pelo que diz respeito ás tarifas 
de transporte, ¡á é lempo de tomar providencias que recom- 
mendem a sua importante empresa á mesma elevada eslima 
publica em que é ella geralmente lida por tantos outros títulos. 

Se, deixando de lado o estudo comparativo das tabellas 
das grandes companhias, passarmos a examinar as tabellas de 
cada urna de per si, fácilmente veremos que muitos sao os 
pontos que suscitam reparos. 

Encarada a questSo sob esta face, o que desde logo causa 
estranheza é que das 18 tabellas, em que está feita a classi- 
fica^ao de todos os objecios de transporte, oito s3o differenciaes. 
ao passo que em rela^So ás nove restantes a tarifa é propor- 
ciona! á distancia, qualquer que seja esta. 

Ha n'isso um erro e urna injusii^a. As tarifas proporcionaes 
só teriam razao de ser, technicamente, se as despesas de 
transporte fossem proporcionaes á distancia. Ora, nao sendo 
isso exacto, pois a verdade é que a despesa kilométrica relativa 
a um transporte é tanto menor quanto maior a distancia, e, 
por outro lado, as tarifas proporcionaes constituindo serio 
embarazo ao desenvolvimento do trafego, por se tornarem 
excessivamente gravosas para os transportes a grandes distancias. 
o facto é que semelhante régimen de fretes é defeituoso e 
como tal tem sido geralmente condemnado. 

Effectivamente, nos últimos lempos todas as tarifas geraes 
de transporte, em toda a parte, sso tarifas differenciaes. 

Ñas linhas do Estado de S. Paulo, já muitas tabellas tém 
consagrado este systema de tarifas, prevalecendo entre os varios 
typos mais usados a forma tao racional como pratica das tarifas 
de bases decrescentes, geralmente conhecidas pela denominarse 
de tarifas belgas. 

Mas, por ísso mesmo que algumas tabellas estSo já 
organisadas com o pre^o por kilómetro baixando progressiva- 
mente em rela^ao a determinadas distancias, a partir do ponto 
inicial de cada uma, já nao é só erro technico, é flagrante 
injusti^a, manter ainda, em relapso a muitas tabellas, o obsoleto 
régimen da tarifa proporcional. 

E' tempo de generalisar o systema de tarifas díííerenciaes 

applicandd-o a todas as tabellas, E, pois que a verdade córreme, 

L em relagao á despesa kilométrica do transporte, é que esta 

H varfa na razSo inversa da distancia, claro é, que o régimen 



differencial será tanto mais perfeíto, quanto mais curtas forem 
as distancias que servirem de base a applicaqáo do pre^o 
kilométrico em sua reduc^áo progressiva. parecendo por Ísso 
que 3 base de 2í kilómetros seria muito conveniente para a 
uníformisa^3o do systema, de preferencia aos diversas typos 
adoptados ñas tabellas em vigor. 

Assim para os transportes á distancia alé 23 kilómetros 
vigoraría o pre^o kilométrico inicial, de 2S a so kilómetros 
esse preqo seria reduzido segundo a porcentagem convendo- 
nada, e assim por díame de 2s em is kilómetros. 

E' ainda de notar que ha tabellas differenciaes em vigor, 
como a que se refere ao café, ñas quaes a varia^áo dos pre<¡os 
em cada linha nSo obedece a let atguma. dando-se até casos 
em que o prego kilométrico, em vez de decrescer com a distanda, 
augmenta. 

Outra anomalía, que certamente nao terá passado desper- 
cebtda do leitor. por menos versado que seja na materia, é 
o facto de uma mesma Companhia possuir linhas ditferenies, 
cada qual com tabellas de presos tambem differentes. e. o 
que é aínda mais estranhavel. prevalecendo os presos mais 
altos em relacáo ás estradas que servem as regiOes mais afastadas 
do litoral. 

E' exemplo d ísto a grande rede ferro-viaria da Companhia 
Paulista, composta de linhas de varios typos technicos, sujeita 
cada uma ainda hojea tarifas differentes, apesar de se regutarem 
todas por concessOes sem nenhum favor especial dos cofresj 
públicos, e de constituirem uma só empresa industrial. 

Assim é que as tabellas da sec^áo Rio Claro, tanto 1 
parte federal, como na estadoal, sdo em geral mais altas qui^ 
as da linha de bitola de i,"'6o. acontecendo o mesmo com ad 
das linhas de bitola o,'"6o, em relai^áo ás quaes os fretes s3w 
cobrados sobre distancias que representam mais ou menos < 
dobro das reaes, o que impona dizer tarifas dobradas. 

O facto explica-se naturalmente pela circumstancia de s 
a actual rede composta de linhas que pertenceram a empresad 
diferentes. Como, porém, já ha annos que essas diversas linhasl 
formam um só conjuncto. nada justifica actualmente a perma^j 
nencia do régimen de tarifas primitivamente em vigor einl 
cada uma; de sua unifíca^áo, para todos os effeitos. só pódeml 
resultar vanCagens para a Companhia e nao menos para 
publico, que tudo tera a ganhar com a systematisa^ao. seiftfl 
Hiivida em bases mais racíonaes e convenientes que as actuaes,! 
e^os varios das tabellas em vigor. 
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Sob este ponto de vista e com appÜca^ao, por exemplo, 
ao sysiema ferro-viario da Companhia Paulísta, sao mais urgentes 
que quaesquer outras as seguintes modifica^ñes: 

Em rela^áo a passageiros, a tarifa da sec^áo Rio Claro, 
que já é differencial, mas calculada a partir de Rio Claro, deve 
passar a ser calculada de Jundiahy. Assim, unía passagem de 
[.» classe, de Jundiahy a Jaboticaba), que custa hoje 258100 
réis, passaría a custar 21S000 réis, differenqa de 10 "/n- Do 
mesmo modo, urna passagem de 2." classe, entre os mesmos 
pontos, que custa hoje 1 2$6oo réis, passaría a custar 108200 
réis, reduc^áo de 20 "1^. 

Em rela^'So ás tabellas ó, 7, 8, q, 10, 11, 14 e 15 da 
mesma secqáo Río Claro, as quaes abrangem quasi toda a 
massa de mercadorias, á excep^áo dos artigos de producqSo 
nacional, é medida que se impOe o abaiimento geral de 20 '%, 
para ficarem equiparadas ás tabellas correspondentes das linhas 
de bitoia larga. 

Relativamente ao sal, cuja tarifa ñas linhas de bitoia 
larga é de 17^ réis por tonelada-kilómetro, inclusive a laxa 
movel ao cambio de 12 d,. de 124 réis na sec^So Rio Claro, 
parte estadoal, e de loo réis na mesma secqSo. parte federal, 
muito conviria a uniformisa^ao na base de 100 réis por tonelada- 
kilómetro para todas as linhas, isento o artigo da taxa movel, 
como é na parte federal da sec^áo Rio Claro. 

Com respeito especialmente ao café multo conviria a 
regula risa 9?'^ ■ia tabella especial em bases racionaes. mantido 
o principio de limitar o frete para as grandes distancias, de 
modo que o custo do transporte nunca se torne prohibitivo. 

Para os effeitos d'estas medidas e geral applicagáo das 
nrifas, as distanciy; '¿^i'..im as verdadeiras e realmente existentes, 
tanto em rela^áo aos trechos em que ellas se acham virtual- 
mente augmentadas, segundo acontece ñas estradas de bitoia 
de o.'^óo, como em relapso áquelles em que sao consideradas 
diminuidas, como por exemplo se dá no ramal de Agua Ver- 
melha, da sec^So Rio Claro. 

O que fica dito em relapso á Companhia Paulista póde-se 
applicar, salvo excep^Oes, ás outras grandes linhas. 

Taes se nos afiguram os mais graves defeitos das tarifas 
em vigor nas linhas férreas de S. Paulo e as medidas que 
conviria adoptar para a sua mais conveniente regularisa^áo. 

Como a adopqáo de taes medidas importa reduc^áo mais 
ou menos consideravel nos preijos de transpone, é obvio que 
a opportunidade para cada Companhia p61-as em execu^So. 
sem prejuizo, seria quando houvesse de reduzir as respectivas 
tarifas, por excesso de renda. 



Como a parte relativa ás tarifas, lambem as disposiqOes 
de carácter propriamenie regula mentar, que regem os transportes, 
nao obstante constiiuirem um excellente código, compendiando 
as medidas que a boa raz5o e a experiencia tém aconselhado 
no decurso de muitos annos, reciamam revisSo, ainda que 
limitada a determinados assumptos. taes como os que dizem 
respeito ao irafego mutuo, ao prazo máximo para o transporte 
de mercadorias, á responsabilidade civil das estradas de ferro 
nos casos de damno pcssoal, de prejuizos causados aos pro- 
prietarios marginaes e outros. 

Nao é desconhecido o conflicto que ha annos existe entre 
a Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana e a S, Paulo Railway, 
provocado pelo facto de pretenderá primeira que o transporte 
de mercadorias destinadas ás esiaijOes da secqáo Ytuana ou 
d'ellas procedentes se fa^a exclusivamente pela linha de Ytú 
a Mayrink e nSo mais por Jundiahy, á vontade do expedidor. 

Pela natureza do servido que prestam, pelos privilegios 
e favores especiaes de que estáo cercadas e que só se justificam 
em vista dos beneficios de ordem publica que d'ahi resultam, 
e, finalmente, em viriude dos seus proprios contractos e das 
leis que regulam a materia, as estradas de ferro nSo podiam 
deixar de estar e de facto estáo sujeitas, em seu funccíonamento, 
a regras e obriga^Oes fixas e determinadas, em suas rela^Oes 
com o publico. 

Nao pode, pois, urna Companhia, porque faz um novo 
ramal, porque se incorporou a urna outra empresa, ou allegando 
qualquer outro pretexto, alterar a seu talante o régimen de 
Irafego em vigor, fechar esta^Oes ou n'ellas suspender o rece- 
bimento e baldea^áo de mercadorias, para fazel-as seguir 
caminhos differentes. 

Nenhuma mercadoria, qualquer que seja a procedencia, I 
pode deixar de ser acceita a despacho desde que sSo saiisfeítas 1 
as condigOes do regulamento dos transportes. 

Ás companhias sem duvida é licito procurar attrahír cargas 
para suas linhas, desviando-as de empresas congeneres, mas só , 
pelos meios regulamentares, ofFerecendo-lhes tarifas reduzidas, i 
melhor servido ou qualquer outra vantagem em termos, nunca, 
porém, pela violencia ou infrigindo as normas legaes. N'este i 
caso nao só ellas attentam contra a liberdade do publico, 
especialmente do commercio e da lavoura. que ficam inhibidos ¡ 
de escolher o itinerario que ¡ulguem mais conveniente para a ' 
expedi^So de suas mercadorias, como dao logar a represalias \ 
e, conseguíntemente, a grandes perturba^oes e serios prejuizos i 
ñas rela^Oes commerciaes dependentes do servido ferro-viario. 1 
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Ha, pois, ahi materia que precisa ser regula mentada, de 
modo a nao mais se reproduzirem factos como os que com- 
mentamos, com os quaes, afinal de contas. ninguem tem a lucrar. 

A limita^áo de prazo para o transporte de mercadorias 
é ouira medida que convem introduzir no regulamento. As 
estradas bem administradas e que se acham devidamente 
apparelhadas para tazer o servido a seu cargo nada tém a temer 
de Qualquer disposii^áo estabelecida únicamente com o fím de 
cohibir os abusos, garantindo o publico contra os prejuizos e 
vexames occasionados por exaggerada demora na conduc^ao e 
entrega de suas mercadorias. 

Outra questao que convem ser regulada é a que diz 
respeito á responsabilidade civil das estradas de ferro, defmmdo-se 
os casos em que ella deva ter cabimento e estabelecendo-se 
as bases para o arbitramento da índemnisaqSo respectiva. 

O nosso direiio civil, modelado no direito romano, 
consagrou o principio geral da lei natural, de que cada um 
responde pelos proprios actos, e só admittiu a responsabilidade 
por actos de terceiros. fóra das rela^Oes contractuaes, em multo 
poucos casos, expressa e taxativamente declarados. 

D'ahi vem que, com rela^5o ás empresas de via^ao férrea, 
relativamente de existencia muito moderna, a legisla^So nacional 
é muito omissa. 

N'estas circumstancias tém grande importancia as senten^as 
proferidas pelos tribunaes judiciarios sobre a matena. Por 
isso é útil citar aqui o notavel accordam da Corte de AppellaíSo 
da Capital Federal, a fls. 222 e seguintes do volume 17 
d'O Direito. importante trabalho do foro brasüeiro contra a 
douirina que atlribue ás pessoas jurídicas a responsabilidade por 
actos de terceiros, seus empregados. 

Tambem é digno de nota, no mesmo sentido, o accordam 
do Tribunal de Justina de S. Paulo, a fls. ji^ e seguintes do 
volume [8 da Gazeia Jurídica. 

Em i8q6 iratou-se no Congresso Federal de melhor 
regular a responsabilidade civil das estradas de ferro, defmindo-se 
alguns casos e as respectivas excep^Oes e estabelecendo-se as 
bases para o arbitramento da indemnisa^áo devida. 

Apresentou-se entSo um projecto de lei na Cámara dos 
Deputados, o qual teve no mesmo anno parecer da commissao 
competente, que concluiu propondn um projecto substitutivo. 

SSo tres as responsabilidades em geral attendidas no 
projecto substitutivo: 

I." — A da perda total ou parcial, furto ou avarias das 
mercadorias recebidas a transporte; 
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2.' — A dos desastres succedidos aos viajantes de qiit 

resulte a morle, etc. ; 

1-' — A dos damnos causados aos proprietarios mafS!tia« 
Ames de ser convertido em lei o substitutivo em questSo, 
come^ou o Congresso Federal a estudRr o projecio do código 
civil nacional. Oxalá se aproveite t5o bom ensejo para preencher 
a lacuna que. sobre o assumpto de que nos occupamos, existe 
aínda na jurisprudencia patria. 



O régimen da garantía de juros e outros favores pecuniarios 



A importancia do favor da garantia de ¡uros lendo sido 
de ordem a caracterisar notavel phase do desenvolvimento 
ferro-viario, em S, Paulo, bem vale a pena conhecer os tactos 
occorridos durante o respectivo régimen. 

S. Piula RlllWÍ. -Segundo ¡á ficou dito em outro logar, 
a primeira garantia de ¡uros concedida para a construc^So de 
estrada de ferro em S. Paulo foi a que teve a Hnha de SanlM 
a Jundiahy. tornada effectiva sobre o capital de £ z.650000, 
concorrendo o Governo Imperial com s "/^ e a Provincia de 
S. Paulo com 2 "1^. 

l-ogo após a concessSo, lendo o Presidente de S. Paulo 
ponderado, segundo se le no rebiorio do Ministerio do Imperio 
de i8^(), que se facilitaría a organisa^áo da Companhia, em 
Londres, se o Thesouro Nacional se obrigasse ao pagamento 
do juro addicional de 2 "/„. garantido pela Provincia, o Governo 
Imperial, por aviso de 4 de outubro de 1858 expediu suas 
ordens para que o pagamento dos ¡uros de 2 **,\, garantidos pela 
Provincia de S. Paulo se effectuasse pela legagSo do Imperio, 
pelo mesmo modo porque devia ser feito o de ^ */„. 

Assim o Governo Imperial fez á S. Paulo Railway <tt 
seguintes pagamentos, para completar o juro annual de 7 '(*• 
£ 4Í.000 — o — o 
£ 120. Í18— 4 — j 
£ 101.208 — 1|^ — 
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Em 1874 deixou a garantía de ser onerosa, comeqando 
a Companhia a partilhar com o Governo, na forma do seu 
contracto, o excesso da renda de 8 "/„, sendo as seguintes as 
quotas entregues ao Thesouro Nacional: 
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quinháo que competía á Provincia de S. Paulo, na 
propor^ao de duas sétimas partes das quantias entregues ao 
Governo Imperial, evidentemente Ihe nSo devia ser pago 
emquanto nSo fosse o Thesouro Nacional indemnisado das 
quotas que adiantára por conta dos cofres provinciaes. Desde 
que, poréni, foi o Thesouro reembolsado dos adiantamentos 
feitos, cabía á Provincia entrar na partílha da renda, nos termos 
do contracto, durante todo o praz,o da garantía de ¡uros, salvo 
a hypothese de ser esta renunciada pela Companhia. 

D'ahi vem que, tendo o Governo Imperial recebido, de 
1874 a 1890, a quantia de £ 954.4^7 — ro— 4. ao passo que 
desembolsara apenas £ ^18.441 — is — 10, do saldo, no valor 
de £ 4[6.o[i — 14 — ó, cabe ao Estado de S. Paulo o direito 
de haver duas sétimas partes, pendendo de solu93o final a 
reclama^So em tempo feíta n'esse sentido. 

Em [8qo, comprehendendo a Companhia que a garantía 

juros se tornara nominal, visto nSo haver probabilidade 

de descer a renda liquida da estrada abaixo de 7 ";„, juigou 

conveniente desistir, como de facto desistió, da garantía de 

¡uros, pela vantagem de nao continuar a partilhar com o Governo 

renda excedente de 8 "/n- 
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Do exposto collige-se que a primeira e tambem a mais 
onerosa responsabilidade que lomou a Provincia, em materia 
de garantia de juros, liquidou-se bem depressa e sem nenhum 
prejuizo, ames com avultado lucro. 

COBflinllia Paullsta. — A garantia de ¡uros de 7 °/o concedida 
pelo Governo da Provincia sobre o capital de 5.000:0008000 
de réis. para a construc^ao da estrada de ferro de Jundiahy 
a Campiñas, tambem foi pouco onerosa aos cofres públicos. 
Com etfeito, o Governo teve que entrar com os juros garantidos 
só durante o periodo da construcc^o da estrada, pois que, 
inaugurado o trafego de Jundiahy a Campiñas em 11 de agosto 
de 1872, já no primeiro semestre de 187} a renda liquida 
apurada foi mais que sufficiente para pagar 7 "/,. aos accionistas. 

Os juros adiantados pela Provincia á Companhia. até 
ao anno de 1872. imporiaram em 386:281898^. 

A indemnísa^áo operou-se no periodo decorrido de 
1874 a 1882. 

A principio, isto é. de 1874 a 1877, a Companhia restttuiu 
ao Governo, nos termos do contracto da concessao, metade 
da renda excedente de 10 "/ni "i^s. a partir de 1877, a resti- 
tui^ao passou a ser feita á razSo de meiade da renda líquida 
excedente de 8 "/„, nos termos do contracto de 12 de junho 
de 1877. em vírtude do qual a Companhia desistiu da garantía 
de juros e ficou a Provincia exonerada dessa responsabilidade 
3 contar do día i." de juiho do referido anno. 

Companlija Unlio Sorocabina s Ytuana. — Por eíTeito da garantía 

de juros de que gosavam estas duas companhias, de accórdo 
com os contractos de 1870. 18 de juIho de 1871, e s de 
fevereiro de iS/i, elevava-se, em 31 de dezembro de 1901. a 
ó. 1 2 1 : 1 ^28 r i8 réis a importancia dos adiantamentos feitos 
pelo Thesouro de S. Paulo, a estas duas empresas, emquanto 
que. por emprestimos á Companhia Ytuana e á empresa de 
navega^áo fluvial a cargo d'esta, a sua divida ao Estado montava 
na mesma data em 1 ,1 27:6í48i 18 réts. 

Por estas dividas é hoje responsave! a Companhia UniSo 
Sorocabana e Ytuana. em virtude da fusSo que reuniu sob 
esta denomina^ao as duas antigás companhias, de accórdo 
com as modificacses dos contractos anteriores, constantes do 
ajuste por ellas "celebrado com o Governo de S. Paulo, em 
24 de maio de 1892. 

Nos termos deste ajuste, a nova Companhia UniSo Soro- 
cabana e Ytuana desistiu da garantía de juros e obrigou-se a 
pagar ao Governo do Estado, como ¡ndemnisa^ao das sommas . 
recebidas, a partir de i." de juIho de 1892, a quanria de cem { 
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contos de réis, annualmente, em prestaqOes mensaes, além de 
ficar sujeita á presta^áo mensal de dez contos de réis, para 
resgate das ac^Oes possuidas pelo Estado, e á restitui^So do 
emprestimo feito para a navega^ao fluvial. 

Em virtude da garanda concedida pelo Go\íerno da Uniao 
sobre o capital empregado na construc^So das linhas federaes, 
elevava-se em 1900 a 1.690:7048468 réis a importancia dos 
juros recebidos. 

Gonpanhla Mogyina. — Porconta dos juros garantidos a esta 
Companhia, para a construc^ao da tinha de Campiñas a Mogy- 
Mirim e ramal do Amparo, e depois para o prolongamenlo 
de Mogy-Mirim a Casa Branca, sobre o capital que veiu a 
ser fixado em 7.100:0008000 de réis, o Governo de S. Paulo 
desembolsou, de 18743 1878, a quantia de 408:^648819 réis. 

Por contracto celebrado com o Governo a 1 ; de setembro 
de 1877, regulando a divis3o dos lucros líquidos, para indem- 
nisa^So dos adiantamentos feitos, foi operada a fusSo das duas 
linhas garantidas e estabelecido que a partilha se faria de i." 
de Janeiro de 1878 sobre os lucros excedentes de 9 "/„. N'esta 
conformidade fez a Companhia, no periodo decorrido de 1879 
a 1886. restitui^áo dos juros que recebera do Governo de 
S. Paulo, liquidando a sua divida. 

O decreto n." 88^ de 18 de outubro de 1890 fixou o 
capital gasto na linha do Rio Grande e ramal de Caldas em 
4.500:0008000 réis ouro e 1.855:8178710 réis papel, para os 
efTeitos da garantía de ¡uros de 6 "/«. concedida pelo Thesouro 
Nacional. 

No anno de 1900, elevava-se 9 importancia dos ¡uros 
recebidos a 5. [90:5308418 réis em papel e a 1.965:7878500 
réis em ouro, cambio de 27 por mil réis, sendo 544:7878500 
em Funding Bonds. 

Na mesma data, a importancia dos juros restituidos ao 
Thesouro Nacional era de 1.606:5788581 réis, em papel. 

Companhia Bragantlna.— A garantía de juros de 7 "!„. abonada 
pelo Governo de S. Paulo ao capital de 2.520:0008000 de 
reís, empregado na constructjao da estrada de ferro de Campo 
Limpo a Bragan^a, foi onerosa durante todo o prazo da concessSo, 
ísto é, de 1885 a 1898, tendo cusiado o desembolso da quantia 
de 2.1 10:9448485 réis, que aínda n3o come^ou a ser restituida. 

Companhia S, Paulo e Rio de Janeiro. — Como se viu em outra 

parte, o Governo Imperial alían^ou a garantía de ¡uros de 
7 "/o concedida pelo Governo de S. Paulo sobre o capital de 
10.655:0008000 de réis para a construc^So da estrada de ferro 
da cidade de S. Paulo á Cachoeira. 
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A Companhia, deixando de corresponder á confianí» 
geralmenie deposiiada na prosperidade fínanceira de sua em- 
presa, por muiros annos pesou sobre os cofres publicw, 
chegando a elevarse a 6.66(17^68)4} reís a importancia Aa 
juros recebidos do Governo. Só em 1888, excedendo a rcnito 
líquida 8 "'„ do capital, come^ou ella 3 restituir ao Thesomo 
os juros recebidos. sobrcvindo pouco tempo depois, em 1890. 
o resf^ale da estrada pelo Governo Federal. D'este facw 
naturalmente resullou para n Governo de S. Paulo o cancHla 
mentó da divida contrahida para com o Thesouro Nacional. 
pela fianza de juros, pois que o Estado nao podia coniinuir 
a dever á Uniíio quantia de que esta por sua vez se consiíiuira 
devedora do Estado, pela responsabilidade que assumira dn 
passivo da estrada. 

G. G. k. Funilsnse. ~ Alé 11 de dezembro de 1900 tinha 
o Estado de S. Paulu desembolsado, com subven^flo a est) 
Conip,inhifl, a importancia de 641:^008000 réis. 

G. E. F. dB Araraquara. -Em iqoi era de ií6:ooo8o<k> ir 
réis a importancia da subveni,ao paga a esta outra empresa. 
comprehendida a verba de 260:0008000 de réis para seu 
prolongamento até Ribeiraosinho, 

E, it Ftffí ÍB DflUraífl. — a subven^ao de 10:0008000 de 

réis por kilómetro, até ao máximo de 2^0:0008000 de ríis 
para o prolongamento da estrada de Dourado até Boa Esperanca, 
concedida pela lei n. 74b de n de novembro de 1900, nío 
se tinhn ainda tornado effeciiva até ii de dezembro de 1901, 
por nao estarem approvados os respectivos estudos. 

E. F. do Binanal,— As leis do ornamento a partir de i8q8 
tém consignado a verba de 18:0008000 de réis para auxiliar 

o trafego d'esta estrada. 

E, F. de Rezende a Bocainí, -A lei do ornamento relaiivj 

ao exercicío dt- itiui ciincedeu egual auxilio a esta esiratla 

E, de Santos a Guarují. --Ainda pela referida lei de or^a 
mentó foi concedida a verba de 48:0008000 de réis, para 
auxiliar o servido da navega^flo e da pequeña estrada de ferro 
que pOe eni communicat^So a cidade de Santos com a eslaijSo 

balnearea do Guarujá. 

Garantías nao effectlias. — Mostram os dados expostos que o 

Estado de S. Paulo liquidou com relativa felicidade e em 
prazo muiío curto todas as grandes responsabilidades conirahids* 
pela garantía de juros e outros favores pecuniarios que concede» 
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a quasi todas as suas linhas férreas, estando hoje constituido 
credor de indemnisaqOes em importancia que ascende a mais 
de 1 1.000:0008000 de réis. Mostram os mesmos dados que a 
responsabilidade efFeciiva do Estado, por favores concedidos a 
estradas de ferro, limiía-se hoje a algumas pequeñas subven^oes 
de importancia verdadeiramente insignificante, já em face dos 
encargos anteriores, já á vista do actual algartsmo da receiía 
publica. 

Bem differente, entretanto, seria a situa^ao do Thesouro 
de S. Paulo se, de um lado, a louvavel prudencia do Governo, 
e, de outro lado, o natural retrahimento dos capitaes, durante 
a crise economico-flnanceira que o paiz lem atravessado nos 
últimos tempos, nSo houvessem sobrestado a execu^So das leis 
de garantía de ¡uros votadas em favor da construc<;So das 
estradas de ferro de S. Paulo á Ribeira de Yguape, de Cananéa 
ao Paranapanema, de S, SebastiSo ás raías do Estado de 
Minas, de Porto Feliz ao ponto mais conveniente da estrada 
Sorocabana e de S. Bernardo á Colonia do Rio Grande, 
montando o capital garantido em multas dezenas de milhar 
de contos de réis. 

De todas as leis votadas pelo Congresso Legislativo do 
Estado, concedendo taes favores, a única verdadeiramente 
¡ustificavel na actuaUdade é a que se refere á estrada de ferro 
que visa ligara capital paulista ao valle da Ribeira de Iguape. 
a qua! atravessará urna estensa regiSo, tSo próxima do litoral 
como da cidade de S, Paulo, em condii;Oes porlanto de se 
tornar o melhor celleiro do Ewtado, sob o influxo d'uma via 
regular de communica(;3o. 

Ainda bem que o Governo do Estado poz a concessSo 
d'esta estrada em concorrencia publica, em fins de [qoi, nSo 
tendo cogitado até eniSo de dar execu^áo ás demais leis de 
garantía de ¡uros, 

Impostos 



InpOStOS de transito. — Os impostos relativos ao servido 

ferro-viario no Estado de S. Paulo podem ser classificados em 
duas ordens: ha os Impostos lanzados sobre as mercadorias e 
passageiros transportados pelas estradas de ferro, geralmente 
conhecidos pelo nome de impostos de transito, e as contri- 
bui^oes que incidem sobre a industria ferro-viaria e os seus 
relhos, como o imposto de dividendo e outros. 
Os impostos de transito sSo estadoaes e federaes. Os 
impostos de transito estadoaes foram decretados pouco tempo 
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iepois que se inaugurou em S. Paulo o rrafego terro-viario. 
Elles subsnruiram as renaas provenienres ias jarreíras esta- 
beleciaas em varios oonros ias esrradas ie rodasíern. as auaes 
oiTerec:am recursos ie acDiicacáo esoecial a :onser.'ag5o e 
renaros ias propnas estradas. 

Elevava-se a cerca ie 4.=o:i}oi:?Jt3oi3 ae reis a receira aue 
n eilas se jrrecadava. juando. em -.•rrude Ja '.ei provincial 
n.^ -; Je 10 ie abrí ie li^:. "oi jurorsada a cocranca io 
impor>ío ao transiro nas estagiles jas esrrauas ie ferro. 

Por aero je lo Je 'uiho Je ;S-2, o Presidente ia Pro- 
vincia resuiamentou i cooranga jo novo :mposto. jue comet;ou 
a vigorar a : = io mesmo mez e anno. 

Achando se entáo aceras io rrafejío somente as ünhas 
férreas Je Santos a Junaiahy e ie Junaiahv a Campiñas, foi 
nas estacóes J esses :rechi;s .:;ue primeiro se jobrou o imposto 
ae "ransito. ncando na mesma occasiáo exrinctas as barreiras 
existentes em .lundiahv. Piniie;ros e Kio Grande, em estradas 
ie roaauem jue jonvrriíiam aara jcueiles trechos ferro-viarios. 

O imposto era ie :.= 'e-.s aor k:it)!iramma ie carga: 
1= reis por .-íilotíramma Je bauaüem e encommenda: ¡Sioo 
reis 3or :aceca. cara inimaes como bois. vaccas. rouros. cavallos. 
"umentijí. bestas: i^r- -eís ^rr jábeca, oara .inimaes :omo 
rezjír':"^. :.ine:r':>. C'.r:.> -^ arr -s -emeih,in:e< . -¡.^j.'^»' reís 
Dor ne:r: juric-: je T.aueins. --^txc ct ::nL. tcneiacias ie 
:ai. :ar'á<: '•:riha<. ::V'i' >. !tfnha :■■«; "e:s ror -.^assaá^:"} je 
arme:r:i ::,isse t . ■«.■ "^:s ci:-r c.isiatíeír':- Je scüunda ciasse. 

E.^as -axa< ::nnam .■ ^r.inae Je'eiro je ¿rj'"ar jom o 
mesmo ~'nus merjaiiora^ :e v:i¡.t :nuito Jir^e'^ente. aiem ie 
jue se ■: jnserv.jv.im as mermas. :Liaiv:uer :ae '"rsse .^ val«}r 
JO rrere. i -xn: rrr<u:tana«T \ :-n<ejjencM ?.\:ra^-jiíante ie se 
tornar j :m[j'>ro ^m mLj.t>" :.i>. ^^ T.ais jar: jue a p^^^p^a 
rarfa Je ■ran>c:í:r*e. 

Por Vies mr-r:'.-':- • ara- •"n':c:*ic.ic:e< •:.:'i:-im-se nas :axas 
de rransitrí ue j í»j<jCv:;ío jas :i:e íctualmrrnre v-¿!?ram e sao: 

Tabellas Ciassincacác Taxas 

I je:«). :?r?í.\-.* T'-i: .. ir::::!- :!-.. ;.^; ■ 
" ■ I ■:r'-í:y)> '.r^^^A^r.!: " :.; ... ■ '•: ; ' . :0,:-? > T-te 

I Fumo 'í ydir < i-Ti-rvs ■..■?-.■.■ 

: A «'.alé -tm :as' a '^■.-í > 

; B <^áíé -fm :L»rfí:i -u .-■■- j >.:; ■ ., 

"^ i Outros genero.* . . :^-<j'» .. 



Tabellas Classíñca^ao 

7 ! Géneros d'esU! labeliai. 



Taxas 

I i$ooo por lonelada 



Estas taxas se cobram auaesquer que se¡am as distancias 
que os géneros ou passageiros tenham de percorrer, nao 
podendo comtudo exceder o limite de lo ",/« do valor do frete. 

SSo isentos de qualquer taxa de transito: o assucar e o 
algodSo produzido no Estado, o sal, a lenha, o carvSo, as 
machinas agricolas, os estrumes, os maieriaes destinados ás 
estradas de ferro, as mudas e sementes, os géneros alimenticios 
de primeira necessidade. 

O imposto de transito é cobrado pelas Companhias de 
estradas de ferro do Estado funtamente com o valor das 
passagens e fretes, percebendo as Companhias a gracificagáo 
de 4 "/n pp'o trabalho da arrecada^So. 

No ornamento do Estado para o exercício financeiro de 
1901, essa verba da receíca está calculada em 1.700:0008000 
de réis. 

Além do imposto de transito decretado pelo Estado, as 
leis de ornamento federaes, a partir de i8p8, estabeleceram e 
tem sido cobrada ñas estradas de ferro nova taxa de transporte 
¡ncídindo sobre o valor das passagens, na proporgao de ;o "Ig 
do respectivo pre^o, nSo podendo comtudo a importancia do 
imposto exceder o limite de 28000 por passagem. 

Esta nova contribui^ao, cobrada em todas as linhas do 
Estado, produz perto de 2000:0008000 de réis para o Thesouro 
Nacional!. . . 

Se os que acham sempre motivo para clamar contra as 
tarifas de transporte soubessem quanto arrecadam as estradas 
de ferro por corta de lerceiros, nem de todos os lados haveria 
uma queixa a abater o valor, uma injusiiqa a despremtar o 
mérito da collabora^áo que ellas tém prestado ao desenvolvi- 
mento da riqueza e do progresso do Estado de S. Paulo. 

Quanto merecem ser proclamadas e encarecidas as virtudes 
do precioso instrumento que exercita na economía dos povos 
a mesma func^áo vital da circula^So no organismo animal, 
for^a é reconhecer o grave erro económico do imposto de 
transito, o mais absurdo de quantos se arrolam em nosso 
systema tributario. 



190 - 



Crear peas ao movimenTo, acrophiar as funcqdes de rela^SO 
de qualquer organismo, nunca será meio de o vivificar e 
desenvolver, mas de o anniquilar e destruir 

Se, por sua propria natureza. é indefensaveí o imposto 
de transito, o tnbuto a circula^3o. — as consequenctas do fado 
aínda se aggravam, quer em face áa extrema desvalorísa^áo 
a que chegou o príncipaí artigo de exportaqáo nacional, quer 
pela concomitancia das taxas estadoaes e federaes enerando 
o mesmo objecto, e onerando-o em grau verdadeiramente 
imoleravel, como, por exemplo. em rela^áo ás passagens. caso 
em que ascende a lí", sobre o pre^o do bilhete a quota 
cobrada pelo ñsco! 

Em rela^áo panicularmente ao café, é sabido que a tajta 
de transito, addicionada ao pesadissimo imposto de exporta^So 
de 1 1 ",', sobre o valor da pauta, representa um tnbuto por 
si só muito mais quantioso que o lucro que pode tirar o 
productor do artigo. 

Além d'esse facto, que bastaría para justificar a fonnal 
condemnacáo ao menos do adminículo, ha a considerar que, 
transitando pelo territorio do Estado productos procedentes 
de Minas Geraes, que vém ter ás linhas férreas pauUstas, 
isto é, a Braganiina. aos ramaes de Monte Alegre, Serra Negra, 
Caldas, S José do Rio Pardo. Cajurü. e Itnha do Rio Grande, 
e nao podendo o imposto de transito do Estado recahir sobre 
os géneros de tal procedencia, em vinude da disposi<;3o 
constitucional, ceno é que os productos paulistas se acham 
coliocados no seu proprio mercado de consumo ou exporta^ío 
em posiqSo desfavoravel. em relai^áo aos similares mineíros. 
muttos dos quaes acham-se a mais inimediaco alcance das nossas 
vias férreas que os proprios productos paulistas de certas regiOes. 

Especialmente quanto ao imposto sobre as passagens, o 
tributo é táo pesado que realmente nao podía deixar de influir 
sobre o movimento de viajantes ñas estradas de ferro do Estado. 

A este respeito basta dizer que no anno de i8qq. o 
prímeiro durante o qual vigorou o imposto federal de 20 */•, 
ñas linhas do Estado, o numero de viajantes dimínuiu de 
cerca de 20 " u do que fóra anteriormente. 

O tnbuto decretado de modo a assim opprímír e anni- 
quJlar a materia sobre que recabe— evidentemente causa grave 
,_dan)no á economía social, faz mal á industria que haure na 
ma fonte seus elementos de vida, e attnal da prejuizo ao 

" I fisco. 

O incasto de iBitustrín 1 froflssoes. — Pelo que diz respeito 

impostüs dj ouira caicgorij, n3o sao menos de estranbar 



os factos que occorrem. pois, com rela^3o ú materia, é um 
completo cahos o régimen em que vivem as estradas de ferro. 

Desde que o imposto de industrias e profissOes, em 
virtude de disposii;3o expressa da constitui^ao federal, passou 
para os Estados e que a leí orgánica dos municipios do Estado 
de S. Paulo inscreveu-o no quadro das tribula^Oes municipaes, 
entenderam muitas cámaras que as linhas férreas eram manancial 
de recursos inexhauriveis, e n'esta conformidade foram logo 
decretando imposlos sobre as esta^Oes. os Irilhos. as officinas, 
e outras cousas mais, penencentes ás estradas. 

Em verdade, nao era para menos. Se nos passados 
tempos da monarchia, quando as assembléas provinciaes tiveram 
suas attribui^Oes alargadas pelo Acto Addicional, foram creados 
muitos impostos inconstitucionaes, como attestam innúmeros 
pareceres do Conselho de Estado, onde tiveram assenio os 
grandes estadistas do Imperio, nao era certamenie de esperar 
que as cámaras municipaes, de posse das franquías que Ihes 
outorgára o novo estatuto politico, procedessem com mais acertó. 

Sentindo-se prejudicadas, e medindo desde logo a gravidade 
da situa^So pelas consequencias que poderiam resultar de urna 
derrama de tributos na mais larga escala por parte dos muni- 
tipios atravessados por sua.s linhas. "as grandes Companhias 
recorreram em tempo para o Congresso Legislativo do Estado 
dos actos das municipalidades que se Ihes atlguraram inconstitu- 
cionaes, achando-se o recurso, ha annos, pendente de decisSo. 

Acompanhando o movimento das Companhias, o Governo 
Federal, por officio do Ministro da Via^So, dirigido ao Presi- 
dente de S. Paulo, em data de 2 de dezembro de 1899, 
peJiu-lhe que interviesse para conseguir que fosse revogado 
pela cámara municipal que o decretara o imposto de industrias 
e profissOes com que fóra taxada urna linha de concessSo federal. 

Nao ha duvida que as cámaras municipaes sSo compe- 
tentes para decretar impostos sobre as industrias e profissOes, 
assim como é verdade que o servido ferroviario constitue 
verdadeiro ramo de industria. Entretanto, por outro lado, 
sendo certo que a esphera de altribui^Oes e func(;0es das 
cámaras municipaes, nos termos expressos de sua lei orgánica, 
circumscreve-se aos negocios do municipio, o que se conclue 
é que podem as cámaras decretar impostos sobre as estradas 
de ferro, mas quando sejam municipaes, isto é, quando comecem 
e acabem no municipio, pela mesma razSo porque só podem 
deliberar sobre o servido telephonico e lelegraphico, sobre 
vehiculos e servidos de transporte, em sua qualidade de 
negocios municipaes, isto é. quando taes servidos comecem e 



acabem no municipio, como claramente determina a leí n." i6 

de lí de novembro de 1891, art. 3J § 11 e seguintes. 

Ora, diante de taes disposi^Oes evidentemente carecem 
de fundamento legal os impostos decretados pelas cámaras 
municipaes sobre as estradas de ferro de concessao geral cu 
esiadoal, sob o pretexto de cortarem ellas o respectivo territorio 
ou [erem n'elle sua sede ou qualquer agencia. 

A' letra e nSo menos ao espirito da lei repugna que 
possa o poder municipal ler interferencia em negocio regulado 
em todas as suas partes e effeitos pelos poderes do Estado 
ou da Uniao, e o que mais é, sujeito ás clausulas de deter- 
minado régimen contractual; nem é compativel com a boa 
razao que a cámara de um qualquer municipio lenha compe- 
tencia para tributar os orgSos e effeitos de um serviqo, quando 
o conjuncto de seus apparelhos está localisado ao mesmo 
lempo em muitos municipios, e a func^ao de cada um nSo 
dispensa o concurso integral de todos. 

Com effeito, é tSo absurdo, por exemplo. um municipio 
lanzar qualquer imposto sobre os trilhos de urna estrada de 
ferro, no trecho que atravessa o seu territorio, sendo o trafego 
que por alli se faz, em grande senSo na maior parte, de 
passageiros e mercaderías em transito, isio é, que nao procedem 
do territorio considerado nem para elle se destinam, quanto 
é descabido e injusto — outro exemplo — ser lanzada a Compa- 
nhia Paulista, como tem sido, para pagar a cámara municipal 
da cidade de S. Paulo a quota que a esta apraz de toda a 
renda produzida pelas Unhas de concessao federal e estadoal 
d'essa empresa, qlie se estendem de Jundiahy a diversos pomos 
do interior do Estado, percorrendo o territorio de algumas 
dezenas de municipios, pelo simples facto de ter a Companhia 
a sua sede social na referida cidade- 

Com fundamento equivalente, senáo melhor, poderla a 
cámara da cidade de Jundiahy, onde a mesma Companhia tem 
a sede de sua adminísira^ao technica e o ponto inicial de suas 
linhas, cobrar egual imposto; e o mesmo poderiam fazer todas 
as outras cámaras, em numero de cerca de trinta, sob a allega^So 
de qualquer outro pretexto. 

Ora isto, além de nao ser legal, nao é justo, nao é 
conveniente, pois representa, em reIac:ao ás grandes empresas 
de transporte, urna situa^áo sem nenhuma garantía, uma verda- 
deira caixa de surprezas para os legítimos e valiosos ¡nteresses, 
quer de carácter publico, quer de carácter particular, que 
ellas representam. 
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Infelizmenie a desorientai^ao que reina a respeito da 
materia nao para ahi, ella se estende do municipio até aos 
proprios poderes federaes. 

Nao obstante ter o estatuto constitucional da República 
estabelecido, ari. q°. que é da competencia exclusiva dos 
Estados decretar impostes sobre industrias e profissOes, razáo 
pela qual o legislador paulista ¡ulgou-se habilitado a compre- 
hender taes impostos na rela^ao dos que foram reservados ás 
cámaras municipaes; nao obstante ainda a referida classe de 
impostes comprehender expressamente os de dividendos, pois 
que ao tempo em que foi estabelecida, decretada e promulgada 
a constituigáo federal de 24 de fevereiro de 1891, a arrecada^ao 
do imposto de industrias e profissOes regia-se pelo regulamenio 
de 22 de fevereiro de 1888, e este abrangia designadamente 
o imposto de dividendos, entretanto, é verdade que o poder 
legislativo federal, violando flagrantemente a constilui^So da 
República, tem sujeitado as companhias ou sociedades anonymas 
com sede nos Estados ao imposto dos dividendos distribuidos 
aos accionistas, como tem feito ñas ultimas leis do orcamento. 
capitulando-o a principio sob o titulo de sello e depois destacan- 
do-o, sob a designa^ao pura e simples de imposto de dividendos, 
como já se lé na lei do or(;amento para o exercicio de 1901. 

E o que nao é menos de esiranhar é que o abuso se dé á 
revelia dos poderes do Estado, sem nenhum protesto, sem 
nenhuma reclamai;ao, sem nenhuma providencia em defeza das 
prerogativas asseguradas pelo pacto fundamental. 

Como se vé, pois, além dos onus excessivos que impOe, 
é realmente um completo cahos o régimen em que vivem 
actualmente as estradas, em suas rela^Oes com o fisco. Entretanto, 
fácil seria remediar semelhante estado de cousas, pois as 
providencias estáo naturalmente indicadas e n3o podem ser 
senSo as seguintes: suppressSo do imposto de transito decretado 
pelo Estado; prever o congresso estadoal o recurso que pende 
de sua decisao. no sentido de esiabelecer que as cámaras 
municipaes nao podem lanzar sobre as empresas de estradas 
de ferro de concessSo do Estado ou da Uniáo nenhuma taxa 
atfectando a industria de transpone ou seus orgáos, salvo 
aquellas a que esiao estes sujeitos no régimen commum, de 
carácter propriamente municipal, come sao as taxas predial, 
de agua, esgotos, cali^amenio, muros e outras semelhantes; 
suppress3o do imposto de dividendo lanzado pelo Congresso 
Federal, o qual pederá eniao passar a ser cobrado pelo Estado, 
em substitui^áo do imposto de transito. 

E' fóra de duvida que as na^Oes nSo podem prescindir 
de cobrar impostos, mas por isso mesmo que os impostos. 
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qualquer que seja a sua natureza. só se justificam pela sua 
udlidade, pelos recursos que prestam ás necessidades da organt- 
sa^So social, a primeira condi^ao que precisam satisfazer é 
nao produzir á collectividade ou a qualquer de seus orgaos 
damno mais sensivel que o bem de que forem susceptiveis. 

Os impostes que contravierem esta condii^áo elementar, 
n3o sao apenas antÍ-economÍcos, sao iniquos, e poís nSo podem, 
nao devem deixar de ser corrigidos, ' 

Se, além d'isso, s3o decretados fóra da leí, entSo eviden- 
temente sobe de ponto a necessidade do correctivo. 



TransacpOes imporiantes 



Depois de se terem constituido e funccionado, como vimos 
em outro capitulo, algumas empresas de via^So férrea do 
Estado forain objecto de iransaccOes importantes, de fusSo, 
venda ou resgate, como aconteceu com o Ramal Férreo do 
Rio Pardo, a Estrada de Ferro do Rio Claro, a Ferro-Vía 
Agrícola Descalvadense, o Ramal Férreo de Santa Rita, a 
Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, a Sorocabana 
e a Yiuana. 

Fusio do Ramal Férreo do Rio PinJo con a Comiunhía Mogiiaiia.— 

Nascendo este ramal em Casa Branca, desenvolvendo-se através 
de fertilissima zona cafeeira, e constituindo a chave de commu- 
nica^Oes com importante regíáo do territorio mineiro, estava 
naturalmente fadado a constituir de direito, como era já de facto, 
urna ramificagSo do systema ferro-viario da Companhia Mogyana. 
Effectiva mente, pouco lempo depois de ficar concluida e ser 
abena ao trafego a primeira seci;ao da linha de Casa Branca 
a S. José do Rio Pardo, era negociada a fusSo da nova empresa 
com a Companhia Mogyana, na base de ac^ao por acqSo, 
lavrando-se o respectivo contracto em 50 de junho de 1888, 
e tornando-se a transac^So effectiva, para todos os efFeitos, a 
partir do dia seguinte. 

A conpra da Estrada de Ferro do Rio Claro. — Pela importancia 

da empresa, pelo grande vulto da primeira e mais ainda da 
segunda transac^áo de que foi objecto, a qual bem se pode 
considerar a mais notavel opera^áo commercial que se tem 
realizado no paiz, emfim, pelos commeniarios que tém acompa- 
nhado o negocio, commentarios sempre feitos sem inteiro 
conhecimento da materia, e por isso falsos e injustos— eis um 
assumpto de real interesse e que é digno de ser tratado com 
°nvolvimento. 
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Tendo a Companhia Paulisia, na assembléa geral de 
accionistas reunida a jodesetembrode 1888, mostrado disposi^ao 
de entrar em negociarse com a Companhia Rio Claro, para 
a fusSo das duas empresas, em data de 1 6 de abril do mesmo 
anno a directoria da Paulista dirigiu-se á da Rio Claro para 
indagar seu pensamento sobre o assumpto. 

Respondeu a directoria da HÍo Claro apreseniando as 
seguintes bases para a fusáo das duas Companhias: 

<i.= — Ambas as Companhias entram para a 

communhao com o seu capital, saldo, materiaes, proprie- 

dades e direitos. de modo a consiituirem urna só 

Companhia. 

2.' — As Companhias Rio Claro e Paulista tornam-se 

solidarias e reciprocamente responsaveis pelas suas 

respectivas obriga^ñes. 

1.= — Para o effeito da communhSo os títulos 

ou ac^Oes de ambas as Companhias sao indistincta- 

mente do valor nominal de 2008000 cada urna.» 
Nao tendo a directoria da Companhia Paulista autorisacáo 
para entrar em negocia^ao definitiva com a Companhia Rio 
Claro, e, por outro lado, nada podendo adíaniar sobre o 
importante assumpto sem detido estudo das condii^Oes technicas 
e económicas da Estrada Rio Claro, foi seu primeiro cuidado 
mandar proceder ao exame da ünha e da situa^ao económica 
da empresa por urna commissao de profissionaes de sua 
confianza, tendo sido encarregados d'essa tarefa os Engenheiros 
Walter Hammond e Adolpho A. Pinto, 

A commissao romeada percorreu toda a Estrada Rio 
Claro, examinou o leito da ünha, suas obras d'arte, todo o 
seu material, edificios e mais dependencias, colUgiu dados 
sobre o movimenio financeiro da empresa assim como sobre 
as zonas servidas pela estrada, concluindo por elaborar minucioso 
parecer, que a directoria da Companhia Paulista fez publicar 
annexo ao relatorio que apresentou a assembléa geral de 
accionistas, reunida em jo de seiembro de 1888. 

Em sua conclusáo dizia a commissao que, computado o 
capital que precisava gastar a Rio Claro em alguns melhora- 
mentos indispensaveis, como o fecho da linha, augmento do 
material rodante e outros, e suppostas uniformisadas as tarifas 
das duas estradas, a ac?3o da Companhia Paulista, do valor 
nominal de 2008000 réis, dava, para os tres últimos semestres 
vencidos, o dividendo medio de 8,6 "o, emquanto a ac^So da 
Rio Claro rendia apenas 5,6 "o, pelo que duas ac^Oes da 
Paulista valiam approximadamsnte tres da Rio Claro, e 
accrescentava : 
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• Eui rigor e altendendo táo sómente ao argu- 
mento arithmetico, esta devia ser a base do negocio, 
ramo mais se considerarmos que, relativamente á 
Companhia Paulista, os semestres examinados con- 
signam despesas avultadas com o pagamento de juros 
e amortisaqSo de seu emprestimo externo de 1878, 
despesas que, passados alguns annos mais, terSo 
desapparecido de todo. Por este motivo e mais aínda 
pela circumstancia de possuir a Companhia Paulista 

um fundo de reserva permanente do valor de ^ 

400:0008000 de réis, emquanto o da Rio Claro é l 
apenas de 10:5258975 réis, repetimos, nao devia ser | 
outra a preliminar da fusáo. 

Entretanto, considerando as vantagens geraes da 
medida, detalhadamente expendidas na primeira parte do 
presente trabalho, e reputando-a digna de ser adoptada, 
ainda que com aigum sacrificio na actualidade, e tetido 
em vista que a Estrada Rio Claro, representando 
capital relativamente pequeño, é empresa fadada ao 
mais prospero futuro, julgamos que pode a Companhia 
Paulista, sem prejuizo de seus interesses, acceitar a 
fusáo mesmo em base mais favoravel á Companhia 
Rio Claro. 

Estamos que o negocio, effectuado como deve 
ser, convirá a todos: ás duas Companhias. porque, , 
fortalecidas pela uniáo e fraternisadas pela identidade 
dos interesses e das aspira^Oes, poderSo desenvolver-se i 
e prosperar, seguras de sua fortuna: aos contribuinles, 
porque urna das immediatas consequencias do facto 
será o nivelamento geral das tarifas e consequen temente 
a reduci;3o das que s3o hoje mais alias; á Provincia, 
emfim, nao só por se Ihe tornar desde logo gratuito 
o transporte de immigrantes em mais urna grande 
rede de via(;áo, como pelo facto de representar a 
medida em questao um importante passo para a grande 
federa^áo das varias empresas de estradas de ferro 
que Ihe recortam o territorio, acontecimento de que 
ha a esperar multas vantagens e beneficios para S. 
Paulo. > 

Na situa^áo delicada em que se achava a commissao 
que elaborou tal parecer, devendo publicamente dar conta de 
seu exame e impressOes, em termos que servissem para segura 
orientagáo de urna das partes interessadas no negocio e ao 
mesmo tempo Ihe nao difficultassem obter condi^oes mais 
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vantajosas que as offerecidas pela outra parte, parece que nao 
podía advogar mais accentuadamente do que o fez, a conve- 
niencia da fusáo. 

De posse do relatorio informando o importante assumpto, 
a directoría da Companhia Paulísta submetteu o negocio á 
deliberagao da assembléa geral de accionistas, em sessSo de 
10 de setembro de 1888, abstendo-se de dar opiniáo propria 
a respeito. A assembiéa geral de accionistas, entendendo que 
a directoria era mais competente para conhecer as conveniencias 
e condiqOes do negocio, deixou de se pronunciar sobre o caso 
preferindo adoptar o alvitre de auiorisar a directoria a entrar 
em negocia^Oes definitivas com a Companhia Rio Claro. 

Usando dos poderes conferidos pela assembléa, a directoria 
da Companhia Paulísta. por officio de z-¡ de outubro de 1888, 
dirigiu-se á Rio Claro, declarando acceitar a fusSo das duas 
Companhias na base de duas act^Oes da Paulísta para tres da 
Rio Claro, accrescentando que, no caso de nao ser acceita 
esta base, estaría prompta a receber urna contra-proposta, para 
em tempo submettel-a á definitiva resolu^áo da assembléa geral 
de accionistas, que seria especialmente convocada para deliberar 
sobre o assumpto. 

Nao quiz pois a directoría da Paulista seguir o parecer 
da commissSo de Engenheiros — quando aconselhára a fusao, 
aínda que com algum sacrificio de occasiáo, em base mais 
favoravel á Rio Claro que a que resuliava simplesmente do 
confronto arlthmetlco da situagSo economlco-financeira de uma 
e outra. 

Ao officio da directoria da Companhia Paulista respondeu 
a directoria da Rio Claro, em data de 4 de novembro de 1888, 
declarando que 3 única base possivel para a fus3o das duas 
Companhias era a que já fóra uma vez apresentada, Isto é, 
acgáo por acgSo 

Em vista dos termos decisivos da resposta e entendendo 
a directoria da Paulista que a iransacgao sob tal condÍ9áo 
nao era conveniente a esta Companhia, deixou de proseguir 
na negociatjáo, levando todo o occorrido ao conhecímento da 
assembléa geral de accionistas, em sua sessSo ordinaria de 
■\\ de mar^o de 1889, a cujo voto soberano submetteu a 
decisáo final do caso. 

Esta decísáo consistiu na approva^So pura e simples do 
relatorio da directoría. 

Mallograda a transac^So entre as duas companhias nacio- 
naes, nSo tardou multo a realiza^ao de importante negocio 
tendo por objecto a Estrada Rio Claro. 
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Estudada e descripta minuciosamente como fóra esta 
empresa, sob os pontos de vista contractual, technico e económico, 
no relatorio apresentado pela commissáo de Engenheiros da 
Paulista; inventariados como acabavam de seros seus elementos 
de riqueza e prosperidade, sobretudo em face de seu pequeño 
capital de cinco mil contos de réis, e por profissionaes que 
ninguem poderia suppor inclinados a exaggerar-lhes o valor; 
havendo por fim vontade de alienal-a — fácil era aos interessados 
encontrar um syndicato estrangeiro capaz de promptamente 
efTectuar a compra da estrada. 

Foi o que se deu ainda no anno de 1889, em que 
tratou-se a venda da empresa, em Londres, ad referendum da 
assembléa geral de accionistas, pelo prego de 8.ooo:ooo$ooo 
de réis, correspondente a 3208000 réis por cada acgáo do 
valor nominal de 2008000 réis, só se tendo divulgado a trans- 
acgáo quando eram convocados os accionistas para sua definitiva 
approvagSo. 

Homologado o negocio pelos accionistas, que o ¡ulgaram 
na occasiáo táo vantajoso, quanto mais tarde o deploraram, 
foi a importante empresa nacional transferida a The Rio Claro 
Sao Paulo Railway Company, com sede em Londres, por escriptura 
publica de 30 de setembro de 1889. 

A estensáo total da estrada era entáo de 264 kilómetros 
e a renda liquida media orgava por uns 400:0008000 de réis. 

De posse da linha, a companhia ingleza deu-se pressa 
em melhoral-a e desenvolvel-a. augmentando-lhe o material, 
alargando edificios e construindo outros, adquirindo a concessáo 
para novas linhas e emprehendendo sem demora a construcgáo 
dos ramaes de Agua Vermelha e Ribeiráo Bonito e do prolon- 
gamento de Araraquara a Jaboticabal, na estensáo total de 
201 kilómetros. 

Com a compra da estrada, nevos edificios, augmento do 
material rodante e construcgáo de linhas novas tinha a compa- 
nhia ingleza despendido, segundo o seu balango fechado a 31 
de margo de 1892, £ 1.356.460, ao mesmo tempo que a renda 
liquida do exercicio encerrado na mesma data se havia elevado 
á quantia de 1.242:8698400 réis. 

Esta era a situagáo da empresa ingleza apenas dois annos 
e meio após a compra da Estrada Rio Claro, quando se Ihe 
deparou ensejo para nova transacgáo. 

Sabem todos como entáo se desenvolveu e alastrou no paiz 
a febre dos negocios, esse desenfreado espirito de especulagáo 
que invadiu e contaminou todas as classes activas da na^áo. 
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nos annos de 1890 e iSqi, suscitando toda sorte de commetti- 
mentos aleatorios, emprestando vida, ainda que ephemera, ás 
mais extravagantes empresas. 

Em circumstancias táo propicias á concep^áo das mais 
desabaladas aventuras financeiras. em época em que o proprio 
direito e as leis nenhuma garantía de estabilidade otfereciajn, 
bem se pode imaginar os perigos a que ficaram expostos os 
interesses das grandes empresas de vía^áo- 

Pelo que diz respeito especialmente á Companhia Pauüsia 
de Vias Férreas e Fluviaes, basta lembrar os golpes de que 
esteve amea^ada com os planos, que entáo vieram á baila, de 
liga^So da linha Rio Claro á Ytuana ou á Mogyana, da juncoso 
d'estas duas estradas e por fim da consiruc(;5o da linha de 
Resaca a Santos, sendo para notar que o plano da liga^So 
da estrada Rio Claro á Ytuana, pouco antes, chegára a constituir 
projecto de lei approvado pela Assembléa Provincial, embora nSo 
sanccionado pelo Presidente da Provincia. Conde do Parnahyba, 

NSo era preciso mais para fazer a grande empresa paulisla 
reconhecer a gravidade da siiua^3o e envidar os possiveis 
esfor^os para conjurar os riscos que corria. 

Os factos vinham depressa mostrar quáo necessario e 
urgente era, a despeito de quaesquer sacrificios, garantir a 
integridade do trafego do sysiema ferro-viario ameaqado, o 
que só poderia ser conseguido com efficacia assegurando-se-lhe 
o complemento de um conjuncto de linhas de penetra^So. que 
fosse capaz, por si só, de dar-lhe vida propria e independenle. 

D'ahi a necessidade imprescindivel, inadiavel, de adquirir 
a linha Rio Claro, que. pela riqueza e vasiidao da zona em 
que se desenvolvía, represeniava os mais seguróse abundantes 
elementos para consolida^So e desenvolvimento da rede de 
via^ao da Companhia Paulísta 

Assediada por tao graves circumstancias, a assembléa 
geral de accionistas, reunida a lo de outubro de 1891, teve 
a precisa serenidade e coragem para urna vez encarar de frente 
o problema e dar-lhe solu^So radical e completa, 

A medida entáo proposta e approvada por 7.528 votos 
contra 57 foÍ a seguinie: 

« Fica a directoría da Companhia autorisada a 
effectuar a compra da estrada de ferro da Companhia 
Rio Claro pelo preqo de £ 2.800.000. podendo para 
esse fim fazer as opera^Oes de crédito necessarias, 
.hypothecando as propriedades da Companhia bem 
como a estrada que se trata de adquirir.» 

Entaboladas as negociares em Londres, na base de 
S 2.775.000 pelo procurador da directoría. Dr. Eduardo da 



Silva Prado, ainda allí surgiram difficuldades que puzeram a 
transac^áo em risco de se nSo eñeciuar. E' que egual pretensSo 
occorreu á Companhia Mog>*ana. que, conhecedora das bases 
da transac^áo iniciada pela Paulista. nao duvjdou apresentar 
proposta para compra da Rio Claro por preqo superior. 

Estudadas as duas propostas pela companhia inglcza. foi 
emfim preferida a da Companhia Paulista, embora por pre^o 
inferior, por ter sido julgada mais garantida, conforme consta 
da acta da assembléa geral de accionistas da Companhia Rio 
Claro, que teve logar em Londres a i í de Janeiro de 1892, 
sendo afinal assignada a escriptura definitiva, em S. Paulo, a 
26 de mar^o de 1892, mediante previo consentimento do 
Governo Federal. 

O preqo da compra da estrada com todos os seus accessorios 
e dependencias, privilegios e direitos foÍ de £ 2,771,000. sendo 
£ 2S-000 em dinheiro á vista e £ 2.7^0.000 em títulos de 
obriga^Oes preferenciaes, vencendo juros á razao de ^ "/o ao 
anno, garantidos por hypotheca das linhas da Companhia Paulista, 
devendo as obrigacOes ser resgatadas, de iSt)- a ii)n. por 
um fundo accumulado de um por cenlo ao anno. 

Ha já dez annos que o negocio foi effectuado, é pois 
tempo de examÍnal-o á luz da experiencia, a qual, julgando 
sem paixáo e com pleno conhecimento dos factos. fala sempre 
a verdade. Ella dirá se a transac93o foÍ boa ou má para a 
Companhia Paulista e em que grau as suas consequencias tém 
aífectado e h3o de continuar a afTectar o régimen financeiro 
da importante empresa. Este ¡ulgamento é tamo mais necessario 
e conveniente instituir-se a respeito, quanto é certo que nenhum 
negocio jamáis foi criticado em S. Paulo com menos criterio 
e com mais ignorancia da materia, portanto com mais flagrante 
injustica- 

Em geral, o que se pensa e se diz, até em documentos 
emanados de reparti^Oes do Governo, é que a Companhia Paulista 
fez uma tran.sac^ao deplorave!. comprando por£ 2.77^.000 o que 
deixou de incorporar ao seu patrimonio por '5,000:0008000 
de réis, pelo que, em vez de garantir, arruinou para sempre 
a prosperidade e futuro de sua empresa. 

Apparentemente, nada mais procedente, mas, em verdade, 
nada mais falso. 

Varias sao as ordens de factos que precisam ser conhecidos 
e ponderados, para se poder bem apreciar este negocio, já 
em suas condií;Oes, já em seus effeitos. 

Em primetro logar, cumpre considerar que a empresa 
que 3 Companhia Paulista comprou, em iSqi, por £ 2.775.000 
foi cousa muito difTerente da que se Ihe offereceu á fusSo em 



t888. N'esta data tratava-se de urna linha férrea na estens3o 
de 264 kilómetros, carecendo de alguns importantes melhora- 
mentos, a qual apresentava a renda liquida annual de cerca 
de 400:0008000 de réis. Em 1892. a linha existente estava 
já melhor apparelhada de material rodante, edificios e outros 
mel hora mentos, tinham sido adquiridas novas concessOes, havia 
em grau adiantado de consiruc^So 101 kilómetros de linhas 
novas e a renda liquida achava-se elevada a 1.242:8698400 
réis, isto é, ao triplo da que f6ra na época anterior. 

Em segundo logar releva ponderar que a Companhia 
Paulista comprando a Rio Claro por S. 2.77 s .000, nao Ihe pagou 
o pre^o em dinheiro, com excep^So apenas de £ 25.000: 
pagou-lh'o em títulos de divida, e, o que é mais importante 
ainda, a ¡uro de 5 % e amortisaqáo de um por cento, nao 
devendo esta come^ar- senSo cinco annos após a data da 
iransacijSo. 

N'estas bases o servii;o de juros durante os cinco primeiros 
annos devia importar em £ i)7-íoo- 

Ora, como esta importancia, ao cambio de ló d. por 
mil réis, taxa do lempo em que foi entabolado o negocio, e 
que era tambem o limite inferior das varia^oes cambiaes em 
todo o prazo decorrido da existencia nacional, correspondía a 
cerca de 2.000:0008000 de réis, isto é, a quanlia inferior á 
que era licito esperar da renda da estrada, logo que se abrissem 
ao trafego os 201 kilómetros que se achavam em adiantado 
grau de construcgSo, forqa é convir que havia enlSo fundadas 
razOes para crer que a Companhia Paulista nada teria que 
desembolsar para fazer o servii;o da divida, o qual poderla 
ser integralmente satisfeito com a propria renda da estrada 
Rio Claro. 

E como, após decorridos os cinco primeiros annos. ao 
come^ar a época da amortisa^ao, tambem a renda «da estrada 
adquirida devia estar bastante augmentada, egualmente nao 
faltariam recursos da mesma fonte para o resgate progressivo 
da divida, vindo assim. afmal de contas, a estrada Rio Claro 
a ficar de gra^a para a Companhia Paulista, no curto prazo 
de algumas dezenas de annos. 

N'estas condi^Oes, é evidente que a compra da estrada 
por £ 2,77í.ooo nSo só nao pode ser ¡ulgada pelo valor 
absoluto do prei^o da transacgáo, como deve ser considerada 
opera^áo commercia! multo feliz, feita em bases positivamente 
convenientes. 

Com effeito, quem deixará de reputar excellente negocio 
adquirir quaesquer bens em condi^oes de Ihe ficarem os 
mesmos inreiramente de gra^a no fim de um prazo relativamente 
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a renda liquida media do quinquennio decorrido de 1895 a 
1897 foi de 2.844:0008000 de réis, e que a do exercicio de 
1897 ascendeu a 3.994:8648522 réis! 

A partir de 1897 tendo comegado a amortisagáo, os 
encargos da divida subiram a £ 165.000 por anno, ou, ao 
cambio medio de 16 d., cerca de 2.500:0008000 de réis; de 
^seu lado, os saldos apurados de 1897 '^ ^ooi, ultimo exercicio 
vencido, ascenderam em media a cerca de 4.000:0008000 de 
réis por anno! 

Os factos, pois, corresponderam á expectativa, e da 
maneira mais exuberante possivel. 

Entretanto, é certo que, durante algum tempo, um 
elemento eventual, um phenomeno que nao havia entrado 
em linha de conta, perturbou seriamente a natural corrente 
dos factos. Referimo-nos á queda do cambio, que, da taxa 
de 16, em 1891, foi progressivamente baixando até alcanzar 
a casa de 5, e isto exactamente quando come(;ava a pesar 
sobre a Companhia a obrigagáo do resgate da divida. Já se 
vé que, em tal emergencia, a verba relativa a differengas de 
cambio constituiu por si só um onus pesadissimo a gravar as 
finanzas da Companhia, tornando a renda liquida da Estrada 
Rio Claro, por mais avultada que fosse, insufficiente para os 
encargos que Ihe cabia satisfazer. 

O mal, porém, era naturalmente de carácter transitorio, 
de modo que os sacrificios, que entáo fez a Companhia, cedo 
comeQaram a ser generosamente indemiisados. 

De facto, ¡á hoje, apesar de estar ainda a cotagáo cambial 
muito abaixo de 16 d., isto é, mais ou menos a 12 d., nao 
só a renda da estrada adquirida é sufficiente para pagar os 
juros e a amortisacáo da divida externa, como offerece ampia 
margem para a Companhia rehaver os desembolsos feitos 
durante o periodo de maior acuidade da crise cambial. 

Assim é que, já em igoi, ao passo que o servido completo 
da divida, comprehendendo juros e amortisagáo, feito ainda 
ao cambio medio mais ou menos de 10 '/,s¿, custou 3.874:3828330 
réis, por outro lado a renda liquida apurada, só a da parte 
federal da Estrada Rio Claro, elevou-se á bella somma de 
4.978:0778000 réis! 

Ora, se isto aconteceu em 1901, apesar da notavel 
reducgáo de tarifas entáo operada, imagine-se o que nao 
acontecerá nos annos próximos, já em face de melhor situa^áo 
cambial, ¡á porque estaráo entáo concluidas as linhas actualmente 
em construc^áo, medindo cerca de 200 kilómetros de estensáo, 
através de regiOes cobertas de lavouras novas, algumas das 
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quaes, como as que acampam á margem direita do rio Mogy- 
Guassú e á esquerda do Tieté, eram em parte tributarias de 
outras vías de transporte! 

Dir-se-ha porém— pode a estrada Rio Ciaro apresentar 
de fació renda sufficiente para o servido de ¡uros e amortisa^So 
dos títulos emittidos para seu pagamento, entreranto nSo ser 
legal essa renda, isto é, exorbitar do limite imposto pelo 
respectivo contracto. 

E' aqui occasiáo de examinar a face talvez mais interessante 
da questao, em ordem a mostrar que. se a riqueza e prospe- 
ridade d'esta empresa lalvez só por si Ihe assegurem a primazia 
entre suas congeneres no paiz, de outro lado, sob o ponto de 
vista de seu contracto e especialmente em quanto se refere á 
renda, com certeza nenhuma gosa de regalías comparaveis ás 
que Ihe foram asseguradas, conforme foi ¡á mostrado no capitulo 
em que narramos o histórico de sua concessáo. 

Em primeiro logar é de notar que, emquanto nos contractos 
de concessáo de estradas de ferro geraimenie se tem estipulado 
que o Governo pode exigir a reduc^áo das tarifas quando. 
em dois annos consecutivos, a receila liquida excede 12 ",'0 
do capital despendido, no contracto da linha Rio Claro ficou 
assentado que essa revisSo só poderá ler logar de cinco em 
cinco annos, nao havendo nenhum limite para a renda no 
decurso de cada quinquennio. Assim pode a renda liquida 
elevar-se muito ácima de 12 ".'o durante dois ou mais atinos 
consecutivos, sem entíetanio a empresa incidir na obriga^So 
de alterar as tarifas. 

A esta primeira vantagem accrescem duas outras aínda 
maiores, que constam das seguintes disposi^Oes: 

* Quando, por occasiáo da revisáo das tarifas, se 
verificar que a receita liquida excede 12 % do capital 
despendido, o excedente, depois de deduzida a fracgao 
destinada ao fundo de amoriisa^áo do custo da estrada, 
dividir-se-ha em duas partes, sendo urna applicada á 
reduc^áo das tarifas, outra em beneficio da empresa.» 

De sorte que, além de poder a empresa, durante cinco 
annos consecutivos, perceber qualquer renda excedente de 
II "¡o. só metade do excesso é que deverá, por occasiSo da 
revisáo, ser applicada á reduc9ao das tarifas. Suppondo que 
a media da renda no ftm do quinquennio seja, por exemplo. 
de Ib "■'•>. a parte applicavel á reduc^So das tarifas será de 2 %, 
iniciando entáo a empresa o periodo seguinte com a renda 
de 14 %, que se poderá desenvolver indefinidamente, sem 
nenhum limite, até a nova época de revisáo officiat. 
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Por esta forma, claro é que a renda da estrada, pelo 
que depende do contracto, verdadeíramente nSo tem limite, 
pode crescer indefinidamente. 

Além das duas assignaladas vantagens, uma lerceira, 
nSo menos importante, se coniém na disposi^ao transcripta. 
E' que no computo da renda, para os effeitos da reduc^3o das 
tarifas, é considerado o excedente de [2 % — só depois de 
deduzida da receita liquida a quota que a empresa destine á 
amortisa^ao do custo da estrada. Como se vé, nem ha sómente 
um, ha dois favores n'esta disposiqáo: o que permilte que 
da renda da estrada sejam tirados os fundos para a amortisagáo 
do capital, e o que estabelece que essa fracaso da renda nSo 
será deduzida nem do saldo de 1 2 "/u, nem da metade do 
excesso de 12 % que for aitribuida a beneficio da empresa. 

Nao precisamos encarecer o valor d'estas medidas, cuja 
importancia é intuitiva, sobretudo tendo em vista quanto a 
receita da estrada contribue para que possa a empresa tirar 
vaniajoso partido de favores realmente táo extraordinarios, tSo 
singulares, como nao ha eguaes em nenhuma outra concessáo 
de estrada de ferro do paiz. 

Estes favores, porém, por mais importantes que sejam 
em principio, nSo podem ser apreciados em todo o seu alcance 
effectivo, senáo em face do capital da estrada reconhecido 
pelo Governo. Resta, pois. ainda averiguar se — sob este 
ponto de vista, isto é, em referencia nao a um capital eslabelecido 
ao puro arbitrio da Companhia, mas em relapso ao capital 
fixado de accórdo com o Governo, para todos os effeitos 
contractuaes— taes favores já hoje representam de facto as 
vantagens que as disposi^Oes da concessSo autorisam. 

Por muitos annos esta 'quesiSo de capital da estrada Rio 
Claro foi geralmenle considerada um verdadeiro pesadelo para 
a Companhia Paulista 

Os contractos de concessSo de estradas de ferro, referindo-se 
ao capital despendido na construc^áo das linhas e seus acces- 
sorios, evidentemente excluem das regalías e beneficios que 
Ihe sao attribüidos qualquer verba estranha, e como ta! justo 
é considerar o agio com que porventura seja adquirida uma 
empresa ferroviaria sobre o seu effectivo preí;o de custo. 

Ora, tendo a Companhia Paulista comprado a estrada 
Rio Claro por quantia muito superior á que fóra eflfectivamente 
despendida na consiruccáo e apparelhamento da estrada, a 
situa^ao da Companhia foi realmente anómala, mesmo um 
tanto precaria, emquanlo nao teve ella regularísada a conta de 
capital do immovel adquirido, isto é, emquanlo nSo foi fixado 
pelo Governo o valor da estrada para os etíeitos contracluaes. 
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Felizmente esse régimen de incerteza, com toda o seu 
cortejo de duvidas e perigos. em boa hora passou, tendo sido a 
grave guestáo resolvida pelo contracto effectuado entre o Go- 
vemo Federal e a Companhia. representada n'este acto pelo 
Engenheiro Adolpho Augusto Pinto, segundo as clausulas do 
decreto n.« 4.0=57 de 24 de junho de iqoí. . 

Foi entáo fíxadu o capital da estrada Rio Claro, parte 
geral, comprehendidas as despesas feitas até ; i de dezembro 
de iQoo, em £ i.í 00.000. Estabeleceu o mesmo decreto 
poder a Companhia Paulista deduzir annualmente da renda 
liquida excedente de 1 2 " o. para fundo de amortisaqáo do 
custo da estrada, até a quota correspondente ao resgate que 
está obrígada a fazer de sua divida externa, e fíxou como 
épocas de revisáo das tarifas os annos de 1904, iqoq e seguíntes, 
guardado o mesmo inter\'aIlo. 

O capital fixado de accórdo com o Govemo. apesar de 
ficar muito abaixo do preqo da compra da estrada, permitte 
a Companhia Paulista fruir todos os proventos especiaes que 
se contém na concessáo da linha Rio Claro, sem prejuizo antes 
com plena satisfaqáo de todos os encargos da divida contrahida 
para acquisígáo da estrada. 

EfFectivamente, suppondo que a renda partivel da estrada 

Rio Claro, parte federal, seja simplesmente de 12 "u sobre o 
capital oftícial de C i.^oo.<x)0. ceno é que. nessa base, a sua 
importancia montara em £ i So. 000. Demais. como pode a 
Companhia. nos termos Jo contracto da concessáo combinado 
com o decreto de iqoi. fazer a amortisac^áo da sua divida 
externa por conra da parte da renda que excede 12 '^o, e a 
quota necessaria para esse tím importa actualmente em cerca 
de £ ;b.ooo poranno. temos que. em pleno régimen contractual, 
é licito elevar-se a renda liquida da estrada Rio Claro pelo 
menos a £ 21(3.000. 

Ora. sendo a divida externa da Companhia actualmente 
de £ 2.=;ó5.ooo e os respectivos encargos, juros e amortisatjáo. 
montando annualmente em cerca de £ lo^.ooo. ve-se que os 
recursos que a estrada otferece. dentro do contracto, cobrem 
os compromissos da Companhia. deixando ainda a larga margem 
de £ 7 1 .000. 

Se, para este resultado é bastante que a renda partivel 
seja de 12 "o, e se. pelo contracto, este nao é o limite da 
renda, a qual pode crescer. como se viu. indefinidamente. 
tendo sido de 4. 078:0778000 réis a que se apurou em papel 
no anno de igoi, bem se pode avaliar quanto as disposi(¿óes 
contractuaes e a prosperidade financeira da estrada se harmo- 
para exaltar o valor da empresa. 



— 207 



I 



Justificada como fica a excellencia da iransac^ao feita 
pela Companhia Paulísta, a mais lucrativa e conveniente possivel 
para os seus interesses, sob qualquer ponto de vista que se 
a considere, nao perderemos o propicio ensejo que se nos 
aprésenla para assignalar as suas vantagens de ordem publica, 
quer em relapso especialmente á zona servida pela linha Rio 
Claro, quer em rela^áo aos interesses geraes do paiz, 

Quanto ás vantagens para a zona tributaria da estrada, 
basta dizer que um dos primeiros actos da Companhia Paulista, 
depois da comprada Rio Claro, foi impulsionar a construci;3o 
das linhas novas para Agua Vermelha. RibeirSo Bonito e 
Jabolicabal, que em pouco tempo ticaram concluidas e foram 
abertas ao trafego. Óuira providencia tomada desde logo foÍ 
a de tornar gratuito todo o servido de transporte de immi- 
grantes, que era até entSo retribuido pelo Estado. Importantes 
melhoramenios foram iniroduzidos na linha e no trafego, 
sobresaindo as noiaveis obras feiías ñas esta^Oes de S. Carlos 
e Rio Claro, 

Alguns annos depois, logo que come^ou a melhorar a 
situando geral do paiz, t3o profundamente perturbada pela 
crise cambial, continuou a Companhia a desenvolver o impor- 
tante systemaferro-viario. iniciando successivamente a construc^ao 
do ramal de Dous Corregos para Agudos, de Rincáo pela margem 
direita do Mogy-Guassú e o prolongamento de Jaboticabal a 
Bebedouro. 

Pelo que diz respeito ás tarifas, aínda mais se recom- 
mendaram os seus esfor^os, pois foram de ordem, póde-se 
dizel-o, a salvar as lavouras longinquas. Referimo-nos á iniciativa 
tomada pela Companhia Paulista de limitar o frete do café 
de qualquer ponto da estrada Rio Claro a Santos ao máximo 
de looSooo réis por tonelada ou 18500 por arroba, ao mesmo 
tempo que resolveu cobrar a tarifa movel na base do cambio 
de lí d. por mil réis, quando a cota^So cambial era defacto 
de [ [ d- Estas duas medidas importaram n'uma reducqáo de 
fretes de 2726:6858250 réis, em relapso ao café transportado 
pelas linhas da Companhia Paulista no anno de ¡901, contri- 
buindo com importante quota para este resultado o abatimento 
proveniente da adop95o do frete máximo, abatimento este todo 
em proveito da zona agrícola tributaria da estrada Rio Claro, 
o qual de nenhum modo poderia ter sido posto em pratica por 
qualquer outra companhia que explorasse essa rede ferro-viaria 
n3o sendo ao mesmo tempo possuidora do systema em que 
a mesma entronca, abatimento que em 1901 importou, como 
ácima dissémos, em 2. 726:68^82 50 réis, mas que nos annos 



subsequentes deverá crescer na razao directa do augmento da 
estensSo das linhas em trafego, 

Nem foi só o café beneficiado pelas medidas lomadas 
pela Companhia Paulista; ainda no anno de 1901 renunciou 
ella a faculdade de cobrar, na linha Rio Claro, a tarifa movel 
em correspondencia com as taxas cambiaes inferiores a 12 d., 
para todas as tabellas em relapso ás quaes asststia-lhe tal 
direito, sendo a Rio Claro 3 única estrada de concessáo federal. 
no Estado de S Paulo, em que a base da tarifa movel applícavel 
ás varias tabellas ficou tendo por limite, desde entáo. o 
cambio de 12 d, 

Além das vantagens de ordem publica que resultaram 
da compra da Rio Claro em proveito especialmente da regido 
servida pela estrada, ha a considerar outra de ordem geral e 
nao menos relevante — a nacionalísa^áo de urna importante 
empresa em condi^Oes que permittem estancar de vez, no fim 
de determinado prazo, uma forte drenagem de capitaes para 
o estrangeiro. 

Em verdade, caso continuasse a estrada Rio Claro a ser 
propriedade da companhia ingleza, é certo que toda a sua 
renda liquida seria remettída para a sede social, sem limite 
algum. nem de quantum, nem de prazo. Nacionalisada. porém, 
como foi a propriedade da estrada, ¡á se viu que só uma parte 
de seu rendimenio liquido, a que fór necessaria para o paga- 
mento dos ¡uros e amortisa^So do pre^o da compra, lerá de 
sahir do paiz, e isto mesmo durante o prazo limitado de 
ío annos, isto é, até it)í j- 

Para avahar approximadamente o alcance d'este facto 
basta ponderar que, quando mesmo a renda liquida da Rio 
Claro, parte federal. n3o continué como até aqui em progressivo 
augmento, mas se conserve a mesma que foi em 1901. cerca 
de 1.000:0008000 de reís, quando mesmo a taxa cambial nao 
se eleve nunca ácima de 12. deixando de ser reduzidos os 
encargos da divida externa, ainda assim se tem desde já 
conseguido esta vantagem — remetter para Londres, annualmente. 
para pagamento dos ¡uros e amortisa^áo do pre^o porque foi 
adquirida a estrada, apenas i.)oo:oooSooo de réis. ficando 
portante no paiz, cerca de 1.700:0008000 de réis ou jí "o 
do saldo apurado. 

Na hypothese de se passarem os factos d'esia forma, 
tanto menos provavel quanto menos vantaiosa ao ponto de 
/ista que se considera, o resultado será que no fim do prazo 
em que se deve achar concluido o resgate do pre^o da estrada 
e estará ella litteralmente de gra^a para a Companhia Paulista, 
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montará em s i .oooroooSooo de réis o capital que, grabas á 
transac^ao feiía, lerá deixado de emigrar do paiz, ficando nos 
cofres da Companhia. 

Se alongarmos a prevísao para aléiti d'esse prazo. estén- 
dendo-a até ao tim do seculo, termo que poderá atlingir mais 
de uma actual existencia humana, e ao qual com maior razáo 
poderá chegar a obra que ¡á representa o esforzó collectivo 
de duas gera^Oes, havemos de ver que, a partir de 19551 
concluido o resgate do pre^o da estrada, o capital reivindicado 
para o paiz passará a ser o saldo integral de vooo:ooo8ooo 
de réis por anno, o que importa dizer que no fim do seculo 
o beneficio total resultante da transacqáo, além da acquisi^áo 
gratuita da estrada, e nao contando nenhum juro para os 
fundos que se forem accumulando, ascenderá a cerca de quatro- 
centos mil contos de réis ! . . . 

Eis, em sua expressao mais reduzida, cotado pelo mínimo 
provavel, o valor das vantagens geraes, dos beneficios de ordem 
publica, que ha a esperar da compra da estrada Rio Claro 
pela Companhia Paulisla. 

Deter o curso d'essa alentada correóte emigratoria de 
dinheiro. que em má hora se descaminhára para o estrangeiro, 
fazel-a retroceder para seu ponto de origem, applicando tSo 
exuberante manancial de reservas a desenvolver e abastar as 
suas proprias nascentes, eis o que representa para o paiz o 
lance patriótico da Companhia Paulísta realizando a importante 
transaccáo. 

E como, em caso como o de que se trata, os lucros 
indirectos do paiz sao lucros directos da Companhia, nao temos 
duvida em acreditar que a, consciencia reflectida de quantos 
tém vituperado o negocio feito pela Companhia Paulista, 
achando-o deploravel, ha de emfim acabar rendendo homenagem 
á verdade e reconhecendo que se n'esta questSo alguma cousa 
ha devéras a deplorar é únicamente a critica que d'ella se tem 
feito até hoje. 

Compra dos ramaes DescaUailense e Santa Rita. — Na situaqáo em 

que se achava a Companhia Paulista em 1891, obrígada a 
garantir por todos os meios a seu alcance a integridade do 
trafego de suas linhas. ¡ulgou medida conveniente a acquisi^áo 
dos ramaes Descalvadense e Santa Rita, os quaes, peta regiSo 
em que se desenvolvem, confinante com zonas de outras estradas, 
podiam amea^ar os interesses do systema geral da Companhia. 
A linha Descalvadense, comprehendidos a respectiva 
concessSo e os direitos constantes de seus contractos, foi comprada 
por escriptura publica de ao de mar^o de i8qi pelo pre^o 
de 280:0008000 de réis em dinheiro. 
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O ramal de Santa Rita, adquirido por escríptura de :: 
de junho do mesmo anno, custou 817:8008000 réis, pagospr 
meio de 1.128 ac^Oes integradas da Companhía Paulísta, cotass: 
ao pre^o de 7258000 réis cada urna. 

Resgate da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro. — Por decm: 

n.^ 701 de 30 de agosto de 1890, o Governo Provisorio auionsci 
o resgate d'esta estrada de ferro, de conformidade comí 
disposi^Oes expressas na clausula ?.* do decreto n.*^ ^bo/i 
2") de abril de 1874, ficando a mesma incorporada á Estraa 
de Ferro Central do Brasil, e ao mesmo tempo assentadaí 
transformadlo da respectiva bitola de accórdo com a d'ec 
estrada. 

Táo importante resolu^áo do Chefe do Governo Pro\Í5orK 
foi tomada mediante proposta fundamentada pelo Ministro di 
Obras Publicas, General Francisco Glicerio, do teor seguiníe 

-^ Generalissimo. — Desde que. em 1877, foi aberta «■ 
trafego a estrada de ferro de Cachoeira a S. Paulo, pertencenií 
á Companhia da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeír: 
evidenciou-se o erro commettido na construc^áo d'essa liniu 
com bitola estreita, intercalando-se entre a Estrada de Fer: 
Central do Brasil e a Estrada de Ferro de Santos a Jundiato 
ja entáo prolongada, pela Companhia Paulista, até Campinai 

O desenvolvimento inesperado que tem tido. no uliim 
decennio principalmente, a grande zona servida por e>>.i 
estnidas. seus ramaes e proion^amentos, junto á internao'io:: 
bitola larí^a até quasi as marj2;ens do rio das Velhas. de ü-' 
lado, e até Ik^lem do Descalvado e Rio í^laro, do outro. if: 
tornado de dia para dia mais sensivel e intoleravel o gravissx 
inconveniente resultante de táo funesto erro. 

Flsse pequeño trecho de 2^1 kilómetros de bitola ei.tre:t 
(i.-oo) impede, com effeito. o trafego directo, rápido e ¡iv^: 
de baldeac'áo. entre a mencionada Estrada de Ferro Cent:.' 
tronco principal da víanlo geral da República, e o tron:- 
principal da viac'ao paulista, incontestavelmente a mais imüo*- 
tante, pelo lado coniniercial, das redes parciaes de vi:¡p 
férrea e fluvial dos diversos Estados brasileiros. 

Como era natural, estabeleceu-se. desde logo, lari?acorrenu- 
commercial entre as zonas fluminense e mineira. de um laj>:- 
e as paulista e paranaense. do outro. corrente que em >e.^ 
rápido e prot^ressivo desenvolvimento só tem encontrado ■ 
estorvo proveniente do accrescimo de despesas, de lempo. ¿í 
incommodo e de perdas. produzido pelas successivas e inuíei> 
baldeacoes detei minadas pela intercalando do mencionado irechc 
de bitola estreita entre os dous grandes troncos de bitola larga- 



Poderia citar-vos innúmeros exemplos que demonstram 
praticamente laes inconvenientes. Creio, porém, que bastará 
chamar vossa atten^So para o caso do transporte do gado 
mineiro para abastecer os mercados consumidores paulistas, 

Sue tanto carecem d'esse genero de prímeira necessidade. 
escendo dos centros pastoris do Estado de Minas Geraes pela 
Estrada de Ferro Minas e Rio. tem o gado de ser baldeado, 
em Cruzeiro, para os vagOes de bitola larga da Estrada de 
Ferro Central, que o conduzem até Cachoeira, onde, pela 
segunda vez, sofFrem baldea^áo para os vagOes de bitola estreita 
da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro; e, chegado 
á capital paulista, terceira baldea^So exige o transporte pela 
Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy e Estrada de Ferro 
Paulista, para os principaes mercados d'esse Estado, que sao ^ 
as cidades de Santos, Jundiahy. Campiñas, Rio Claro, Belem 
do Descalvado, etc., etc. 

Com rela^áo ao movimento de passageiros, ainda mais 
sensiveis s3o os inconvenientes originados por esse erro fatal. 

A baldeaqSo forjada em Cachoeira alonga a viagem para 
S. Paulo de mais de urna hora, perdida inútilmente na morosa 
e enfadonha operagSo de baldear, dos vagOes da bitola larga 
para os da estreita, a grande quaniidade de bagagens, encom- 
mendas e malas do Correio, diariamente expedidas para aquelle 
Estado; accrescendo ainda que o trem da bitola estreita nao 
pode correr com velocidade egual á da larga. Póde-se, com 
seguranza, calcular que essa estensa viagem, de ij longas horas 
actualmente, poderia ficar reduzida a i o apenas, se o mesmo 
trem pudesse correr, em bitola larga, desde esta capital até 
á de S. Pauto, e isso sem haver mister exaggerar-lhe a velo- 
cidade a ponto de comprometter a circula^ao, E esse tempo 
de viagem poderia ser ainda mais reduzido pelo estabeleci mentó 
de trens verdadeiramente expressos, que nSo parassem senSo 
em duas ou tres estai^Oes intermedias para tomar os passageiros 
para ahi previamente conduzidos por trens mixtos circulando 
em correspondencia com aquelles. 

Além d'isso, a baldea^ao em Cachoeira impede o regular 
funccionamento dos trens nocturnos tao insistentemente recla- 
mados entre esta capital e S. Paulo; pois, nada mais desagradavel 
e incommodo pode haver para um viajante que ser despertado, 
em meio de longa e penosa viagem, para mudar de vagSo, 
carregando suas malas, por entre o atropello de um servido 
feito á noute, ás pressas e sob a pressSo da agglomera^o de 
pessoas e volumes, em plataformas que nunca podem ser 
sufficientemente largas e espa<;osas. 



Encarada a questSo sob o ponto de vista do interesse 
legitimo da Estrada de Ferro Central do Brasil, proprio nacional 
fjue representa ¡á na actualídade valor talvez approximado de 
200,Doo:ooo8ooo e tende ainda a valorisar-se cada vez mais 
— incalculaveis serSo as vantagens que poderSo resultar do 
alargamento da bitola até S. Paulo, nSo só pe!o desenvolvimento 
consideravel do irafego, augmentado por nSo pequeño contin- 
gente paulista, como principalmente pela absoluta defesa á 
SU3 integridade, cada vez mais amea^ada pelos planos os 
mais insidiosos, urdidos pela cabera insaciavel de interesses 
incontentaveis. 

Unificada a bitola, toda a via^So sul da República ficará 
para sempre tributaria da Estrada de Ferro Central do Brasil 

3ue, prolongada, directa ou indirectamente, até aos Estados 
e Goyaz e Matto Grosso, e |ligada, pelo rio S. Francisco e 
as estradas delineadas para o norte ou já ahí construidas, aos 
Estados d'essa regiáo, mantera definitivamente o seu papel de 
tronco principal da via^So accelerada da nossa República. 

Para obter as incontestaveis vantagens que assim ficam 
ligeiramenie e a traaos largos apontadas apenas, faz-se mister 
que o Governo resgate a Estrada de Ferro S. Paulo e Río 
ae Janeiro e, alargando-lhe a bitola, a incorpore á Estrada de 
Ferro Central do Brasil que, d'esse modo, estenderá, do Rio 
de Janeiro e Minas Geraes, um dos seus grandes bracos para 
S. Paulo e a todo o sul e outro, pelo S. Francisco, para a 
Bahra e todo o norte, ligando assim, em estreito amplexo, 
todos os Estados Unidos do Brasil. 

Semelhante resgate está previsto pela clausula \.' das 
que baixaram com o decreto n° 5607 de :? de abril de 1874, 
cujo § 12 estipula: 

O Governo terá o direito de resgatar a estrada 
decorridos os primeiros quinze annos d'esta data (a do 
decreto), sendo o pre^o do resgate regulado, em falta 
de accórdo, pelo termo medio do rendimenio liquido 
do ultimo quinquennio, e tendo-se em considera^So o 
valor das obras, material e dependencia da estrada 
no estado em que entSo se acharem. 

A importancia a que ficar obrigado o Estado 
poderá ser paga em apolices da divida publica interna 
de 6 7u de juros. 

Assim pois, está o Governo perfeitamente habilitado, pelos 
proprios decreto e contracto de concessSo da estrada, a effectuar 
desde ¡á o resgate, ou mediante accórdo quanto á fixa^So da 
importancia a pagar á Companhia em apolices da divida publica 
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interna, ou fixando-a, na forma da clausula citada, pela media 
do rendimento liquido do ultimo quinqtiennio: sendo que, 
em um e outro caso, esta medía será, quando nao a reguladora 
do preqo, pelo menos ponto obrigado de referencia para 
qualquer ajuste. 

E a necessidade de nSo protelar mais a realizagáo de 
urna tal medida, de ha mutto reconhecida imprescindivel, 
originou-se, nao só na urgencia de cortar os inconvenientes 
que ácima ficaram apontados, mas aínda na circumstancia 
imperiosa do progressivo augmento que vao adquirindo, com 
vertiginosa rapidez, os rendimentos líquidos da estrada. 

Assim, a receita annual, que em 1S77 (primeiro anno 
depois de inaugurada toda a linha) foi apenas de 647:; 278} 50, 
subiu, no ultimo quinquennio, aos seguintes algarismos, que 
revelam extraordinario progresso crescenie: 

Em 1885 1.253:5728560 

Em 1886 1.375:1098700 

Em 1887 1.328:8698505 

Em 1888 1.549:8818435 

Em 1889 1. 903:1478200 

o que dá a media annual de 1.478:1 168080. 

Por outro lado, as despesas tém mantido muito pequeña 
osci!lai;3o, como provam os seguintes algarismos relativos 
tambem ao ultimo quinquennio: 

Em 1885 849:2248729 I 

Em 1886 824:5558569 

Em 1887 764:8018378 

Em 1888 . . 713:0018673 

Em 1889 908:6758568 

De modo que os saldos annuaes apresentaram no mesmo 
quinquennio a seguinte lisonjeira progressSo crescente: 

Em 1885 384:3478831 

Em 188Ó 550:5568131 

Em 1887 564:0688127 I 

Em [888 796:8798762 ¡ 

Em 1889 994:4718632 

o que tem permittido á Companhia a distribui^So de dividendos 

que, em 1889, já attingiram 9 "/« sobre o capital realizado. 
A inspec^^o dos algarímos que ahi fícam citados deixa 

patente que de 1888 para cá o augmento da receita e, portanto. 

dos saldos tende a accentuar-se em progressao cada vez maior, 




de modo que a media do quinquennio de 1888 a 189: ri 
tnftllivelmente muito maior que a do ultimo quinqn» 
terminado em 1889. 

Urge,' portanto, nSo mais protelar a realizado do respe 
que, como vos acabo de expor, impc^-se. de ha muito. eoA 
vez mais, como medida imperiosa em prol dos interesses rae 
do Estado, que estilo amea^ados de ficar compromettidospÉ 
interesse particular sem as compensai;oes que. em oJ ot 
seríam mister. 

Se o resgate tiver de ser regulado, na falta de aoM 
razoavel por parte da Companhia, pelo termo medio do mi- 
mento liquido do ultimo quinquennio. nSo excederá, am 
fácilmente verificareis, de lo.fh'^i'j^^^ff^^, dos qiiaes, deduzíA 
o saldo a pagar, na importanaa aínda de ;-}67:2 178101^ 
emprestimo pela Companhia contrahido em Landres, rcsnib 
apenas }.6oo:$[7864[ a distribuir em apolices de 6 % pela 
accionistas, podendo, portanto, corresponder a 2 1 ;8óoo w 
ac^ao primitiva (i9-);¿] e mais de 428000 por ac^a sm- 
diaria [;j-969), valor real d'estas. 

Em tal caso, mesmo suppondo que. n'estes priraeirwK 
annos, a médiaannual do saldo líquido da estrada o3o excedí 
de i.$oo»oo8oo(}, algarismo que alias parece fraco, terie 
Estado largos recursos para attender ao servido dos ¡unBt 
amortisa^ao do emprestimo em Londres, das apolices emiitiJ» 

f)ara pagamento aos accionistas, e ainda. para o capital qui 
or empregado na transforma^ao da biioía- Com efícito, senJr 
de 477:8818480 a importancia aniiii,il dos ¡uros e amortisai;»' 
d'aquelle emprestimo, que dentro de 1 1 annos estará liquidado 
definitivamente, e de j86:0) 980^8 a dos juros (6 "o) dasapoliw 
que forem emittidas,— restaráo ainda mais de óoo:oooltcM} 
annuaes para fazer face á amonisaijao do capital que fot 
empreñado na transfortnaqao da hitóla. 

E. como este nao poderá exceder de 4.000:0008000. joí 

3uaes poderá corresponder um scrvÍ(;o de juros e amortisatJo 
e 7 " " ao anno, isto é. 28o:oouSooo, segue-se que, dispon 
ainda o Estado de mais de 3oo:ouqSooo para amortisa;3o das 
apolices emittidas. amonisa(;ao que nao deixará. ponanto. de 
etTectuar-se ainda quando o saldo liquido medio dos 1 í primeifw 
annos nao attinja os T.soo:ooo8ono calculados, mas elévese. 
como nao pode deixar de succeder, ácima de i .2oo:oooSo(» 
O Governo, porém. nao deseja forjar a Companhí) a 
urna liquida?ao que possa ser menos vantajosa para os acofr 
nistas do que quaesquer negocia^Oes que, na acnialidade, Ik 
fnsse talvez possivel realizar: e procurará ch tí(f 

ra/oavel, que, sem compí^ "^ Ínter 
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beneficie sufficienlemente os capiíaes que se arriscaram n'esse 
empre hendí memo de incontestavel utilidade nacional, mas que, 
assim como prosperou, poderia lambem ter sido ruinoso, cu 
pelo menos nada lucrativo. 

Cumpre, poÍs, examinar se, mesmo indo até algarismos 
um tanto exaggerados, convirá ao Estado a opera^ao do resgate, 
sob o ponto de vista fmanceiro actual. 

Para ¡sso, figuremos o caso de serem fixados os presos 
exaggerados de 1208000 por acqáo primitiva e 758000 por 
ac^ao subsidiaria. Em tal caso, feriamos como: 

Gusto das acgOes primitivas ó.f9}:92o8ooo 

Dito das ac^oes subsidiarias 2.?47:67í8ooo 

Saldoapagardoemprestimoem Londres. í. 167:2278000 

Total .... 14.108:8228000 

ou, considerando jd paga a quota do córreme anno do emprestimo 
inglez, 14.000:0008000, em algarismo redondo. 

Addicionando a este algarismo o valor das obras de 
transformarse da bitola, que pode ser fixado, no máximo, em 
4.000:0008000, teriamos elevado a 18.000:0008000 o capital 
representado por mais esse grande proprio nacional. Se, pois, 
da renda líquida media annual dos prímeíros i^ annos que 
se vao seguir, deduzissemos os ■)Oo:ooo3ooo (numero redondo) 
relativos ao serviqo dos juros e amortisa^So do emprestimo 
inglez, restariam aínda 1.000:0008000. que corresponderiam a 
mais de 7% ao anno sobre os 12.800:0008000 restantes do 
capital. 

Isto, quanto aos primeiros j ; annos, durante os quaes 
pesará o servido do emprestimo. Amortísado este, exactamente 
quando maiores tenderSo a ser os proventos da estrada, determi- 
nados pelo desenvolvimento natural do paiz,— -a empresa attingirá 
incalculavel grao de prosperidade. 

Podéis, pois. avaliar o quanto será proveitoso para o 
Estado, sob todos os pontos de vista, resgaiar desde já esta 
importante vía férrea, transformandolhe a bitola e íncorpo- 
rando-a á Estrada de Ferro Central do Brasil, colhendo d'est'arte 
innúmeras vantagens, corrigindo aínda a tempo o maior e mais 
imperdoavel erro commettído na via^So sul do paiz, e assegurando 
de vez a integridade. já demasiado assaltada, da nossa principal 
vía férrea, e constiluindo-a, finalmente, de facto, o tronco 
central da grande rede da víacSo geral do sul, norte e centro 
da República dos Estados Unidos do Brasil, 

Eis porque venho apresentar-vos e submetter á vossa 
assignatura o decreto junto que autorísa o resgate da Estrada 
de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, transfe rindo-a ao dominio 
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directo do Estado, para o ñm de ser incorporada i Esmda 
de Ferro Central do Brasil, transforma ndo-se-lhe conveoien- 
temenie a bitola. > 

Operado o re&gate. foi o servido da Estrada de Ferro 
S- Paulo e Rio de Janeiro organisado segundo as instruc^óes 

3ue baixaram com o decreto n* ioí? de i+ de novembro 
e t&oo. 

MitaGlipiiliBSirKüaitYInit.— Os annos de 1891. 
1801 e 180; correram. como temos %-isto, cheíos de peripecias 
para as empresas de «ia^o do Elstado. Alétn das transac^Oes 
de que temos feiio men^So. outras foram tenadas, por íniciatiTa 
da Ounpanhia Sorocabana. para a uniSo das estradas de ferro 
de S. Paulo, sendo complemento da iáá a liga^ do porto 
de Santos á rede geral de via^So interior por okeio da estrada 
qoe a Sorocabana entdo coostruiria para aqaetk pomo. 

Este plano fm francamente sustentado peta diicciorü da 
I CoBpaabia Sorocabaiu no rebtorio apresenodo á asseaUéa 
, Bcral de acdontstas em 18 de nai\o de 1S4). e. no scniido 
I 2k ideas ahí expendidas, cbegoa Besmo aqúdb conpanlUa 
I a envidar as dilieendas a sen alcance. 

O profecio iouginado peb acetona da Sorocabana Bio 
ha, pDféai. nenbBB fundaMcmo pbasiveL 

Como secta pos&ñd accniar a CoMpa^hn l^nlísta una 
coBfaña^o qne ÍMportaTa dcixar o tiQKO de sen *j o^wt» 
letfiHFiano de ser tribotarto de naa Knha debíMb latea c qoe 
Wf tmni a o ca^inho vais cnrta do imoi^ do EsunId pora 
SiMMK. pan üg/A^ a nna esnada de bimb estiata ((mc só 
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o Snr. Dr. José Alves de Cerqueira Cesar, Vice-Presi- 
dente do Estado, como representante da dírectoria da 
Companhia Uniao Sorocabana e Ytuana, exhibindo 
procuraqSo que fica archivada, o cidadáo George 
Oetterer, afim de contractar: 

1." As modifica^Oes dos contractos anteriores 
que decorrem da fusSo de interesses das Companhias 
Sorocabana e Ytuana e da renuncia que fazem ambas 
do favor de garantías de juros: 

2." A conslruc^So dos trechos de estradas de 
ferro necessaríos para efFectuar-se a lígagSo das estarces 
Victoria (E. F. Sorocabana) e Treze de Maio (E, F. 
Ytuana) e d'esta ultima prolongar até ao porto de 
Cerrito, no rio Tíeté, bem como para ligar a estagao 
da cidade de Ytú (E. F. Ytuana) ás proximidades da 
esta^ao de S. Joáo (E. F. Sorocabana), ficando ajustado 
o següinte: 



Que tendo as assembléas geraes de accionistas 
das duas Companhias Sorocabana e Ytuana, d'esta, 
em sessáo de lo de novembro de iSqi, e d'aquella 
em sessSo de 20 de fevereiro de 1892, resolvido fazer 
a fusSo dos interesses das diversas sec^Oes de estradas 
de ferro e de navega^So fluvial, todas actualmente 
em trafego, em virtude de contractos com o Governo 
da ex-Provincia de S. Paulo, a saber: estrada de ferro 
de S. Paulo a Botucatú. com os ramaes de Boituva 
a Tatuhy e de Cerquilho a Tieté. pertencentes á 
Companhia de Estrada de Ferro Sorocabana; estrada 
de ferro de Jundiahy a Ytú, ramal de Itaicy á Xarqueada, 
por Capivary e Piracicaba; estrada de ferro de Porto 
Martins a S. Manoel do Paraizo, linhas de navega^áo 
nos rios Piracicaba <do pono Joáo Alfredo até á foz) 
e no rio Tieté (do porto Martins até ao porto Ribeiro), 
pertencentes á Companhia Ytuana ; tendo resolvido mais 
renunciar a garantía de juros de que gosam as sec^Oes 
de estrada de ferro de S. Paulo a Villeta (E. F. Soroca- 
bana) e de Jundiahy a Ytú (E. F. Ytuanal, constituiram 
urna única Companhia, para todos os effeitos, sob a 
denomina^áo — Uniáo Sorocabana e Ytuana, que torna 
effectivas perante o Governo d'este Estado e no presente 
contracto a fusáo e renuncia, ácima declaradas, mediante 
as clausulas e condi^Oes seguíntes; 
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A Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana desiste, 
a partir de i." de Janeiro do corrente anno, do favor 
da garantia de juros, por parte do Estado de S. Paulo. 
de que gosam as Companhias fusionistas, em virtude 
das leis provinciaes sobre o assumpto e dos contractos 
de 10 de outubro de 1870, 18 de ¡ulho de 187J e 
5 de fevereiro de 1875 



Í-' 



Em vista da renuncia de garantias de juros, cessa 
a ingerencia que o Governo tem sobre os negocios 
das duas Companhias fusionistas. no intuito de deter- 
minar a renda liquida ñas linhas garantidas, cessando 
tambem o direito que tem o Estado á parte dos lucros 
que Ihe compete, ñas hypotheses previstas nos contractos 
anteriores. 

Pica salvo, porém, ao Governo d'este Estado o 
direito de regular, de accórdo com a Companhia, a 
tarifa de transportes, afim de tornar-se effectiva a 
limita^áo da renda, e segundo o disposto ñas clausulas 
respectivas, bem como o de exercer fiscalisaqSo refe- 
rente á policía e seguranza das linhas férreas e fluviaes. 



Como indemnisa^áo das quantias recebidas dos 
cofres públicos, a titulo de garantia de juros pelas 
Companhias fusionistas (Sorocabana e Ytuana), a con- 
tractante obriga-se a pagar annualmente, a contar de 
i,° de ¡ulho do corrente anno, a quantia de cem 
cornos de réis (100:0008000) em presiacOes mensaes, 
que entregará ao Thesouro do Estado dentro dos dez 
primeiros días de cada mez e até reembolso total. 
Se por qualquer circumstancia o pagamento total da 
divida de garantia de juros nao se effectuar dentro 
do prazo do privilegio das duas Companhias, subsistirá 
comtudo a responsabilidade que assume para com o 
Estado a contraclante, que nSo poderá, no caso de 
realizar-se a hypothese ácima, allegar a perda dos 
favores concedidos pelos contractos actualmente em 
vigor. 
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Além do pagamento das quantias adiantadas por 
garantía de juros, a que se refere a clausula precedente, 
a Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana obriga-se a 
fazer, a contar tambem do i.° de juiho do corrente 
anno, prestagóes mensaes de 10:0008000 (dez contos 
de réis), e até ao dia dez de cada mez, ao Thesouro 
do Estado, afim de resgatar as acgOes do ramal da 
estrada de ferro Ytuana, de que é possuidor o Estado, 
(contractos de 20 de outubro de 1876 e 8 de maio 
de 188^), e de restituir o emprestimo feito para a 
navegagáo fluvial (contracto de 2 de junho de 1883) 
até completa liquidagáo dos débitos mencionados. 

Os pagamentos a que se referem as clausulas 
antecedentes seráo feitos com toda a regularidade, 
obrigando-se a contractante a pagar a multa de um 
contó de réis por mez de demora que houver no 
pagamento de cada presta^áo. Se a falta de recolhi- 
mento aos cofres públicos, por parte da Companhia, 
der-se durante seis mezes consecutivos, o Governo 
poderá cobrar executivamente o que Ihe for devido. 

Fica em pleno vigor a clausula 9.* do contracto 
de 2 de julho de 1883, que estabeleceu a sujeigáo 
das estagóes e vapores da navegagáo fluvial ao Governo, 
para garantia do emprestimo de duzentos contos. 

Pelo presente contracto é concedido á Companhia 
Uniüo Sorocabana e Ytuana privilegio para construir, 
usar e gosar as estradas de ferro ligando as esta^óes 
de Victoria a Treze de Maio e a de Ytú ás proximidades 
da estagáo de S. Joáo, e o prolongamento — a partir 
de Treze de Maio até ao Porto de Cerrito no rio 
Tieté, ficando esta ultima parte da concessáo dependente 
de accórdo com a Companhia Paulista de Vias Férreas 
e Fluviaes, cessionaria da Rio Claro S. Paulo Railway, 
sem cujo assentimento nao se tornará effectiva. 

O prazo de duragáo do privilegio será regulado 
pelo das concessóes anteriores feitas ás companhias 
fusionistaSi 



o trabado da linha de Ytú a S. Joáo deverá 
ficar ¡nteiramente fóra da zona privilegiada da 5. Paulo 
ftailway Company. em virlude de seu conlraclo com 
o Governo Federal, nao podendo ser approvado o 
respectivo projecto sem que se realize a condí^do 
mencionada. 



Os trabalhos de construc^So nSo poderáo ser 
come^ados setn approva^áo dos estudos por parte do 
Governo do Estado; para isso todos os documentos 
constitutivos dos estudos serSo organisados em duplícala 
e submettidos ao ¡uigamento do Governo. As primeiras 
vias ficar3o archivadas na Superintendencia de Obras 
Publicas d'este Estado e as segundas serSo devolvidas 
á Companhia com o visto da mesma reparti^'áo. 

Considerar-se-ha approvada a planta ou documento 
que nSo for devolvido sessenta dias depois de entregue 
ao Governo. Os estudos relativos á Itga^áo de Victoria 
a Treze de Maio serSo apresentados no prazo de um 
mez, os do prolongamenlo de Treze de Maío a Cerrito, 
no prazo de quatro mezes, os da linha de Ytú ás 
proximidades da esta^ao de S. Joáo, no prazo de nove 
mezes, sendo todos esses prazos a contar da assignatura 
do presente contracto. 



Os trabalhos de construc^do das linhascontractadas 
come^arao dentro de tres mezes e seráo concluidos; 
os da ligaqáo de Victoria a Treze de Maio, no prazo 
de um anno; os do prolongamento de Treze de Maio 
a Cerrito, no prazo de dous annos, e os da ligagSo 
de Ytú ás proximidades da esta^So de S. JoSo, no 
prazo de tres annos, contando-se todos os prazos 
supra mencionados da data em que forem approvados 
os respectivos estudos. Uma vez comeqados, os traba- 
lhos de construc^So nSo serSo interrompidos, salvo 
motivo de fori;a maior. 



I 
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^ via permanente e no material rodante da 
^de ferro Ytuana serao feitas as modificantes 



necessarias para sua reduc^áo ao typo das linhas novas 
e da estrada de ferro Sorocabana (bitola de um metro 
entre trilhos), devendo as altera^ñes que se referem 
á linha de S. Manoel ser ultimadas dentro do prazo 
marcado para a conclusáo das obras de liga^So de 
Victoria, Treze de Malo e Cerrito, e as do tronco da 
Ytuana e rama! de Piracicaba. dentro de tres annos, 
contados da data da assignatura do presente contracto. 



A navegaíjao fluvial actualmente feita em virtude 
do contracto de 6 de setembro de 1880 pela Companhia 
Yiuana, logo que for aberta ao trafego a linha de 
liga^So de Victoria até Cerrito ou de Victoria a Porto 
Martins, caso nao se realize o accórdo com a Companhia 
Paulista de Vias Férreas e Fluviaes. a que se refere 
a clausula -].', restringir-se-ha ao rio Tieté, a partir de 
Porto Martins ou do porto de Cerrito, com melhora- 
mento, porém, das suas condi^oes, obrigando-se a 
Companhia a executar no rio as obras necessarias 
para garantir a seguranza e regularidade no trafego, 
e a construir, dentro do prazo de dous annos, caes 
com guindastes que faciütem o movimento de merca- 
dorias ñas estafes fluviaes de Cerrito, Araquá, Dous 
Corregos, Barra Bonita, Porto de Lentes e Ribeiros, 
e a fazer obras idénticas n'aquellas que de futuro se 
abrirem, a ¡usante das citadas, antes de entregaí-as ao 
trafego. 

O prazo do privilegio, a que se refere a clausula 
segunda do contracto de ó de setembro de 1886, fica 
reduzido a rq annos, a contar de ó de setembro do 
corrente anno. 



\}^ 




A Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana obriga-se 
a manter o trafego com a devida regularidade e segu- 
ranza no ramal de Chave a Porto Joáo Alfredo, de 
modo que nao sejam alteradas, durante os prazos 
dos privilegios da Companhia, as condiqOes actuaes 
para importa^So e exporta<;3o dos habitantes do bairro 
de Serra Negra e outros servidos pela esta^So de 
JoSo Alfredo. 



A Companhia Uniao Sorocabana eYtuana obriga- 
se a concluir as obras de construc(;3o da linha de 
Xarqueada á villa de S. Pedro, e a entregar esse 
trecho ao trafego dentro do prazo de um anno, a 
contar da data do presente contracto, sendo-lhe relevadas 
as penas e multas em que ¡ncorreu pela demora da 
conclusso dos trabalhos e que foram estipuladas no 
contracto de 2Ó de novembro de 1885. 

Se o prazo marcado na presente clausula for 
excedido, a Companhia pagará a multa de um como 
de réis. por mez que demorar, salvo se a demora for 
produzida por motivo de for^a maior, a ¡uizo do 
Governo. 
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A Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana obriga- 
se a estabelecer urna linha telephonica que funccionará 
em toda a estensSo da navegai;3o fluvial (de Porto 
Cerrito ou de Porto Martins ao dos Ribeiros) dentro 
de um anno, a contar d'esta data, e que será substituida 
por urna linha lelegraphlca, quando for opportuno. a 
¡uizo do Governo. 



Seráo observadas em relapso aos trechos a construir, 
em virtude d'este contracto e adoptadas no que disser 
respeiio ao trafego, policía e seguranza das linhas da 
Companhia UniSo Sorocabana e Ytuana, as clausulas 
6.». 7.*. 8.', 9.^, 10,^, 11.% 12.', i).", 14.', 15.*, 17.', 
18.', iq.», 20.", 12. •. 21.», 24.*, 2S. , 26.*. 27.', 10,= 
e 11.' do decreto n." 7959 de 29 de dezembro de 
1880, consideradas partes integrantes d'este contracto, 
com as seguinies modifica^Oes : 

O raio mínimo e declívídade máxima da clausula 
q* serSo: 120 metros e 2,? % (dous e meio por cento). 
A bitola exigida na clausula lo.' será de um metro 
entre trilhos. Fica sem effeito a segunda parte da 
clausula 20.^. A fiscalÍsa(;áo á qual se refere a clausula 
22." sera exercida pela Superintendencia de Obras 
Publicas d'este Estado ou repartigáo que a substituir. 




A Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana, ñas 
suas estradas de ferro sob a fiscalisa^áo d'este Estado, 
obedecerá á seguirte regra em materia de transporte: 

[.■ — gratuiíamente: 

Os imtnigrantes e suas bagagens, ferramentas, 
utensilios e instrumentos araiorios, sementes e plantas 
enviadas pelo Governo Federal e do Estado, para serem 
distribuidas aos lavradores, todos os géneros de qualquer 
natureza expedidos pelos mesmos, como soccorros 
públicos exigidos pela secca, inunda^ao, peste e guerra 
ou outra qualquer calamidade publica, engenheiros 
encarregados da fiscalisa^ao aos quaes fornecerá passe 
livre desde que requisitem, funccionaríos do servido 
telegraphico Federa! e do Estado, malas do correio 
e seus conductores, bem como quaesquer sommas de 
dinheiro pertencentes ao Thesouro do Estado, sendo 
essas ultimas em carros especialmente adaptados para 
esse fim, se for necessario. 

2* — com abatimento de ^0%: 

As auctoridades. escoltas policiaes e as respectivas 
bagagens. quando forem em diligencia; muni^Oes de 
guerra e qualquer numero desoldados do exercito ou 
da guarda nacional ou de policía, com seus officiaes 
e respectivas bagagens, quando mandados pelo Governo 
a qualquer ponto das Imhas, dada a ordem para tal 
fim pelo Presidente do Estado. 

I-'— Todos os demais passageiros e cargas do 
Governo Federal ou do Estado nSo especificados ácima 
serSo transponados com abatimento de i^ %. Sempre 
que os Governos exigirem em circumstancias extraordi- 
narias, a Companhia pora ás suas ordens todos os 
meios de transporte de que dispuzer. N'esse caso os 
Governos, se o preferirem. pagar5o á Companhia o 
que for convencionado pelo uso da estrada e de todo 
seu material, nao excedendo o valor da renda media 
de periodo idéntico nos últimos tres annos. 

Em relapso á via fluvial, subsistirSo as disposiqOes 
das clausulas 7.", 8.', 10.' e ii.' do contracto de 6 
de setembro de 1876 e modifica-se a clausula q." no 
sentido de que os immigrantes podem ser internados 
ou nSo por ordem do Governo e de ser o numero 
máximo d'elles, com direito a transporte gratuito em 
cada viagem, elevado a 2^. 



[ndependrntetnente dos transportes gntaítDS a 
que se refere a clausula is.* em todas as linhas da 
CoiDpanhia L'ni^o Sorocabaiu e Yiuana, tera diretto 
o Govemo de dispor diariamente, sem dispendio algum, 
de duas passagens de ida e voita para objecto de 
servido publico- 



As communica^Oes telegrsphícas oa 
do Governo Federal e do Estado sedto tn 
recebidas gratuttameRte peta Companhia UdíIo Socdo- 
bana e Ytuana, em tocias as suas linbas férreas e fiaviaes. 



I 



A Companhia Uaijo SorcKabau e Ytuana o&c^g»- 
se a tniRspoftar em todas as suas linhas de estrada 
de ferro as eacominendas e cargas dentro do prazo 
que Ihe for nurcado. responsabilisando-se pelos prejuizos 
que causar aos particulares a demota no transporte, 
depoís de realizado o despacho. 

Os máximos d esses prazos seráo estabetecidos 
relativamente aos percursos kilométricos pelo Govemo. 
quaodo este o ¡ulgar opportuno e a importártela dos 
prejuizos causados pela demora das mercadonas em 
transito seta determinada no regulamento que se expedir 
a respetto. 



Se por qualquer circumstaacia o Gcvemo aña 
tiver ñxado. em cumprímento as teis do Cúngresso do 
Estado sobre via<3o férrea, o limite ma.\ima de tempo 
para transpones de encommendas e cargas ñas linhas 
da Companhia (.'niao Sorocabana e Ytuana. dentro de 
cinco |v) annos a contar d esta data, o material rodattte 
da Companhia. no lim do penodo mdicidu sera, no 
mínimo, de um vj^o por kilgmetni e de urna loco- 
motiva ede um carro de passageiros por dez kilómetros. 

Os carros para mercadorias e passageiros deverSo 
offerecer condit^Oes de segursni^a e commodidade, 
podendo o Governo prohibir o emprego de maleríal 

~t} preencha essas condi^Oes. 



I 



Logo que os lucros líquidos excederem de 12 "/o 
em dous annos consecutivos, o Governo do Estado 
terá o direito de exigir reduccSo nos presos de transporte, 
que se effectuará principalmente ñas tarifas differenciaes 
para grandes percursos e ñas dos géneros destinados 
á lavoura e á exporta^ao. 



Para o t'im de ser realizado o objectivo da 
clausula 22.' bem como para outros effeitos resultantes 
dos contractos, a Companhia apresentará ao Governo 
a respectiva conta do capital effectivamente empregado 
in bona fide na construc^ao primitiva e no melhoramento 
das linhas e de suas dependencias, conta essa que 
poderá ser augmentada mediante exame e approva^So 
dos poderes públicos competentes, sempre que for 
necessario melliorar, estender ou ramificar as Ünhas 
OL augmentar o material. 

Fornecerá a Companhia todos os elementos 
necessarios para que se exerca a fiscalisa^ao do Governo 
sobre sua conta de capital, e computará os lucros 
distribuidos quer a titulo de bonus, quer sob a forma 
de acqOes beneficia rias ou outro qualquer meio, 
conjunctamente com os que sao pagos sob a denomina^So 
de dividendos. 

24.' 

Fica a Companhia obrigada a cobrar os impostes 
de transito, que forem estabelecidos pelo Governo, 
recebendo por esse servido urna porcentagem egual 
á que paga o Governo ás companhias, sob pena de 
multa equivalente ao valor do imposto que deixar de 
ser arrecadado. 



A Companhia nSo poderá deixar as estradas de 
ferro e a navega^áo fluvial que tem contracto com o 
Governo do Estado, ou parte d'ellas, sem a precisa 
autorisa^áo d'elle, podendo comtudo, mediante consen- 
timento do Governo, arrendar essas estradas e o material 



* 



í 



I 



. 



i.:..'.' 



— 226 — 

fixo a outra companhia ou empresa, á qual pass 
propriedade do material rodante, os direitos eobríg; 
dos contractos referentes ao custeio das linhas. 



26.» 



O Governo do Estado terá o direito de res 
as estradas de ferro da Companhia Unido Soroca 
e Ytuana, depois de treseannos, a contar da dai 
presente contracto. 

O pre^o do resgate será regulado, em fal 
accórdo, pelo termo medio do rendimento liquid 
ultimo quinquennio, tendo-se em considerando a ii 
tancia das obras, do material e das dependencia 
; estado em que estiverem entáo. 

1 A importancia do resgate será paga em t: 

I da divida publica interna do typo adoptado. 

I Pica entendido que a presente clausula 

j applicavel aos casos ordinarios e que ndo abre 

direito de desapropria^áo por utílidade publica 
tém os Governos. 

Pela inobservancia de qualquer das pres 
condigOes, poderá o Governo do Estado impor a 1 
de 2008000 a 1 :ooo8ooo ou o dobro na reincidí 

28.» 

No caso de desaccórdo entre o Governc 
Companhia sobre a intelligencia das presentes clau: 
a duvida será resolvida pelo processo arbitral, í 
cando-se-lhe as clausulas relativas aos contráete 
10 de outubro de 1870 e 18 de julho de 1871, 

29.* 

Subsistiráo as clausulas dos contractos a( 
mente em vigor, celebrados entre o Governo 
companhias de estradas de ferro Sorocabana e Yt 
I ; * que nao forem alteradas pelo presente conti 

ficando as modifica^Oes, segundo as quaes se rev< 
disposiíjOes anteriores, dependentes da approva^á 
Congresso do Estado. 



I 
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10.' 

Além do que |á fíca estabelecido, a Companhia 
obriga-se a acceitar e cumprír, como fazendo parte 
d'este contracto, as condi(;0es ou prescripgoes deter- 
minadas no projecto que se discute no Congresso d'este 
Estado, regulando as concessOes de estradas de ferro, 
logo que se¡a o mesmo transformado em lei.» 

Submettido este contracto ao exame e apreciaqSo do 
Congresso Legislativo do Estado, foi approvado pela resolu^ao 
n." 1 íi de 7 de juiho de i8qj, com excep^ao da clausula 12.", 
na parte que supprimia o servido de navega^So do rio Piracicaba. 

Da fusáo operada entre as duas companhias porventura 
resulta ram as vantagens esperadas? Parece que os factos 
claramente respondem pela negativa. 

Construida a linha de ligai^ao de Ytú a Mayrink e unifor- 
misada a bitola das duas estradas postas em communica^ao 
directa, a verdade é que nenhum proveito d'ahi tem resultado, 
quer para a Companhia, quer para o publico; antes o facto 
só lem servido para perturbar as relagOes de trafego mutuo, 
regularmente estabelecidas e funccionando por muitos annos, 
a contento geral, via Jundiahy. 

De feito. sendo o percurso de qualquer ponto da linha 
principal da Ytuana a S. Paulo, via Jundiahy. muito mais 
curto do que via Mayrink, o caminho naturalmente preferido 
devia ser o primeiro, só podendo a Companhia Uniáo Soroca- 
bana e Ytuana desviar a corrente de trafego de seu leito 
proprio e antigo pela resoluijao que tomou de suspender as 
rela^Oes de trafego mutuo com a S. Paulo Railway. 

Essa medida, por isso mesmo que se poz em pratica 
abusivamente, sem formalJdade alguma legal, foi de molde a 
provocar represalias por parte da 5. Paulo Raitway, que. por 
seu lado, usando do mesmo expediente violento, suspendeu o 
trafego mutuo de cargas com a Sorocabana, em S. Paulo. 

Eis a situa^ao anómala, prejudicial a toda sorte de interesses, 
que até agora se aprésenla como resultado da fusáo das duas 
companhias, dez annos após a transaci^áo. 

Fiscalisapáo das estradas de ferro 



O régimen das concessOes ferro-vÍarÍas envolvendo favores 
de varias ordens por parte dos poderes públicos, e, por outro 
lado, cabendo ao Coverno velar pela policía e seguranza das 
estradas de ferro, era indispensavel subordinar o servido da 
via^ao férrea a conveniente inspec^ao fiscal. 



ReElmen tiscat federal, — Pelo que se refere ás linhas de 

concessao geral, cada urna d 'ellas esteve Sempre sujeita á 
¡mmediata inspec^áo de um Engenheiro Fiscal, subordinado á 
Secretaria de Obras Publicas, regendo-se o respectivo servi^'o 
pelas instruc^Oes de 12 de agosto de iSbt, salvo no curto 
periodo de pouco mais de um anno, emquanto esteve em vigor 
o decreto n." i}02 de 17 de Janeiro de i8qi, que creara urna 
Inspectoría Geral para fiscalisa?áo das linhas férreas e fluviaes, 
o qual foi revogado no anno seguínte. 

Alguns annos mais tarde, o Governo Federal, usando da 
auctorisaqao constante do art. lo, n." j, da lei n." 490 de 16 
de dezembro de T897, approvou, por decreto n." 288? de 25 
de abril de i8í)8, novo regulamento para a fiscalísa^So das 
estradas de ferro concedidas pela UniSo. 

Nos termos d'esse regulamento, ainda em vigor, a fisca- 
üsa^ao do Governo Federal sobre as estradas de ferro é 
exercida por Engenheiros de nomea^áo do Ministro da Industria, 
Via^ao e Obras Publicas, ¡ncumbindo a Directoría Geral de 
Obras e Via^áo da referida Secretaria de Estado transmittir 
aos Engenheiros Fiscaes as ordens superiores e providenciar 
como convier para a boa execu^So do servido. 

A fiscalisa^So das estradas de ferro em que o Governo 
tem empenhado interesse pecuniario, por garantia de juros ou 
subven^ao, é ampia, assim no tocante a despesas, receíta, 
tarifas de cada estrada, como no que respelta á conserva^áo d'esta, 
suas dependencias e material, policía, seguranza e circula^So, 
de accórdo com os decretos n."' 19)0 de 26 de abril de 1817, 
5'iói de 28 de fevereiro de 1874, 6995 de 10 de agosto de 
1878 e 7Ci')9 de zq de dezembro de 1880, com as instruc^Oes 
e decisOes consequentes, além do que especialmente estatuem 
os respectivos contractos. 

Ñas empresas nao subvencionadas, a fiscalisa^So se reduz 
ao exame das obras e da conserva^ao do leito, material fixo 
e rodante e ao que concerne á seguranza, regularidade e 
commodidade do transito ñas respectivas estradas, incídindo 
tambem, para aquellas que gosam de privilegio de zona, ñas 
tarifas, sobre as quaes devem os Engenheiros Fiscaes prestar 
as necessarias informai;Oes, quando tenham de ser sujeitas á 
approvai;So do Governo. 

Quanto á despesa com esse servido, nenhuma faz o 
Governo Federal, porque as estradas entram annualmente para 
o Thesouro Nacional com a quota que Ihes cabe para paga- 
iTiento da respectiva fiscalísaqáo. 

Régimen fiscal estadaal. — Quanto ás linhas de concessao do 
Governo de S. Pdulo, no tempo do régimen provincial, quando 
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para todas as concessOes feitas vigorava ainda o favor da 
gíirantia de ¡uros, prevaleceu o sysiema da fiscaÜsa^ao singular, 
eniendendo-se os Engenheiros Fiscaes directamente com o Presi- 
dente da Provincia e correndo o expediente administrativo por 
intermedio da 4." Sec^So da Secretaria do Governo, a que 
esiavam especialmente affectos os negocios relativos a obras 
publicas. 

Assim, havia um Engenheiro encarregado de fiscalisar as 
estradas das companhias Paulista, Mogyana e Ytuana. que 
percebia dos cofres públicos o vencimento annual de 6:0008000 
de réis, logar creado pela lei n." 66 de 10 de abril de 1870. 
outro encarregado da fiscalisa^ao da estrada Sorocabana, cujo 
vencimento era pago pela propria Companhia, outro emfim 
que fiscalisava a estrada Bragantina, pagando tambem a Compa- 
nhia o respectivo vencimento. 

D'est'arte explica-se porque, durante os primeiros vinte 
annos em que se formaram e desenvolveram todas as grandes 
empresas de viagSo férrea de S. Paulo, os encargos do Thesouro 
da Provincia, relativos ao servido fiscal, limiiaram-se á despesa 
de 6:0008000 de réis por anno. 

As attribui(;Oes e deveres dos Engenheiros Fiscaes regiam-se 
entáo pelas Instruc^Oes expedidas pelo Presidente da Provincia 
em data de 17 de fevereiro de 1871. 

E' da mesma data o acto do Governo estabelecendo as 
inslruc^Oes concernentes ao exame e tomada de contas das 
estradas de ferro de capital garantido pela Provincia, servido 
este affecto a urna commissao composta de tres membros: o 
Engenheiro Fiscal da estrada, encarregado de fazer o exame 
moral das contas e documentos, um empregado do Thesouro, 
incumbido do exame ariihmetico, e um delegado da Companhia. 

Mudado, em i88q, o régimen político da Na^áo e erigida 
a Provincia em Estado autónomo, as antigás secgOes da Secretaria 
do Governo da Provincia, guardando em geral a mesma discrimi- 
na^So de atiribui^oes, foram transformadas em Secretarias de 
Estado, cabendo á Secretaria dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas a maior parte das func^Oes 
anteriormente affectas á antiga 4.^ Sec^ao da Secretaria do 
Governo Provincial. 

Por sua vez os varios ramos do servido publico sujeitos 
á nova Secretaria de Estado foram reorganisados, comprehen- 
dendo-se n'este numero os de obras publicas ordinarias e 
fiscalísa^So das linhas de viagdo, que ficaram a cargo de urna 
Superintendencia de Obras Publicas. 

A reforma nSo deu os resultados esperados, pelo que o 
Presidente do Estado, usando da autorisa^So da lei n." 41S 
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de 24 de julho de iSi?6, resolveu, por decreto n." í86 de 
10 de dezembro de i8q6, desannexar da Superintendencia de 
Obras Publicas a fiscaüsa^ao das linhas férreas e fluviaes, 
creando e organisando urna reparti^So especial denominada 
Inspectoria de Estradas de Ferro e Navega^áo. subordinada á 
Secretaria dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, destinada a fiscalisar as vías férreas e fluviaes de 
concessáo do Governo do Estado, e tambem o servido de 
illumina^o publica da capital, sendo o pessoal assím composto; 



Categoría 

1 Inspector 

6 Engenheiros 

1 Desenhista 

2 Auxiliares de i.» classe . 



1 Official 

I Porteiro-continuo . 



I VOO080CX} 
10:8008000 
5:4008000 
5 :400800o 
4:5208000 
5:4008000 
2:4008000 

Total . . 



Total 
:000800o 
8008000 
4008000 ■ 

8008000 
6408000 
4008000 
4008000 

2:4408000 



ESTATISTICA 
Estradas de ferro em trafego a 31 de dezembra de 1901 
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1 Estensáo kilométrica 


Desigfiacáo das linhas 
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E. de Ferro Central do Brasil 


l.UO 


120 

164 
3 

139 
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17 
39 
U 
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De Taubaté a S. Píub 

Ramal da Penha 

S. Paulo Rillway Company 
De Santos a Jundlahy (Litiha dupla) . 
C. Paullsta de Vías Férreas e Fluviaes 
De Jundiahv a Descalvado (Ironco . . 
Ramal do R. Claro — de Cordeiro 3 Rio 

Claro 

Ramal de S. Verldíana — de Laranja 

Aleda a S, Vendiana 

Ramal Descalvadense — de Descalvado a 


1,00 
1,00 

1,00 

],m 
i,m 

1,60 
O.ISO 
0,60 
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139 


Ramal de S. Rita — de Pono Ferrelra 
a Sama Riu do Paísa-Quairo . , 
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Estensio kilométrica 


DssignacSo das linhas 
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De Rio Claro a Araraquara. . . . 


1,00 
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Ramal do Jahú-de Vísconde do Hio 










Claro a Jahü 


1.00 
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Desvio entre KK. joo e 106, passando 










por Brotas 


1,00 


— 


10 




Prolonga nenio de Araraquara a Jabo- 






licabal 


1,00 




«6 




Ramal de Agua Vermelha - de S. arlos 










a Sania Eudoxia 


1,00 




63 




RamaUoRíbeiraoBonilO-deS. Caries 










a Rjbeiráo Bonito 


1,U0 




41 




Ramal dos Agudos — de Do ¡s Corréeos 










a Campos Salles 


I,ü(l 




S'¿ 




Ramal do McgyGuassú— de Kincáo a 










Martinho Prado 


1,IHI 


" 


4n 


863 








De Campiñas a Ribeirao Preto. . . 


1,00 




31H 




De Ribeiráo Preto a JaRuira , . . 


1.00 


IFI6 






Ramal do Amparo -deJaguarya Monte 










Alegre 


1,00 


~ 


4í* 




Ramardo E. S. do Pinlial — de Mogy 




Guauü a E. S. do Pinhal . . . 


1,00 




37 




Ramal da Pen!ia-de Mogy-Mirjm a 










Sapucahy (rio Eleuierio) .... 
Ramal de Caldas ¿e Cascavei » Cascau 


1,00 




60 












(divisa com EsUdo de Minas;. . 


1,00 


50 






Ramal do Rio Pardo - de Casa Branca 










a Canoas 


1,00 


- 


72 




Ramal de Silveiras — de Amparo a Serra 




Negra 


u.mi 


- 


41 




Ramal do Sertáosinho — de Barracáo a 






Sertiosinho 


1,00 




-24 




Ramal de S. Rita do Paraiio— de Entron- 










camenlo a Jussira 


1,00 


— 


Olí 


901 


C. Uniao Sorooabana o Ytuana 










De S. Paulo a Botucatú .... 


I.IKI 


_ 


310 


_ 


De Botucatú a Cerqueira Cesar . . 


1,00 


111 


— 


— 


De Capáo Bonito a S, Manoel . . . 


1,00 




37 




De S. Manoel a Bom Jardim . . . 


1,00 




,=i4 




De Victoria a 1 ; de Maio .... 


1,00 




m 




Ramal do Tieté — de Cerquilho ao Tieté. 


1,00 




8 




Ramal do ¡tararé - de Boiluva a Taiuhy . 


1.00 




22 




De Tatuhy a lupetininea .... 
Linha de ligai^io-de Ytü a Mayrink . 


l.ifO 


43 




— 


1,00 


— 


53 


— 


$eo9ia Yhiana 










De Jundiahv a Ytü 


1,0(1 




70 




Ramal de Itaicy a S. Pedro . . . 


1,00 


— 


152 


— 



; Estensáo kilométrica 
Total 



Snb-nmal de Chave a Joño Alfrec 
Rama! de Porto Martjns — de 1 
Martins a RedempQlo. 

C. E. F. Bragantlna 
De Campo Limpo a Bragan^a . 

C. E. F. Itatlbense 
De Louveira a liaiiba 

C. E. F. de Araraquara 
De Araraquara a Ribeiraosinlio. 

C. Interesses Locaea 
Da divisa com o listado do Rio de Janeiro 

a Formoso 

De Formoso a S. José do Barreiro . 

E. F. do Bananal 
Da divisa com a Esiado do Rio de Janeiri 

a Bananal 

The Minas and Rio Rallway 
De Cruzeiro ao Alto da Serra . . 
C. Agrícola Fazenda Oumont 
De Ribeiráo Preto á Fazenda Arindiiiva. 

C. Ramal Férreo Camplnelro 
De Campiñas a Cabras . , . 

Ramal de S. María — de Joaquim Egyd\o 

a Dr. Lacerda 

C. Carril Agrícola Funllense 
De Guanabara ao núcleo colonial Cam- 
pos Salles . ...... 

C. Estrada de Ferro de Dourulo 
De Ribeiráo Bonito a Dourado. . 

S. Pauto T. L. and Power Company 
De S. Paulo a Santo Amaro . 
De Villa Marianna ao Maiadouro . 

C. F. Carril Santlita 
De Santos a S. Vicente. . . . 

Tramway da Cantareira 
De Pary aos reservatorios da Canüreir; 

Ramal do Menezes 

Ramal da Pedra Branca. . . . 
Ramal da Ponte Pequeña . . , 
Ramal da Rúa Jorge Miranda . 

Somma . 



0,00 

0,60 
0.00 
0,fi() 



12,KM 
3,01(1 
3,340 



1,116 5.305,100 : 



— 2J? — 

Resumo segundo as diversas hitólas: 

Bitola de l,ni60 638 kilómetros 



»« 


„ 1,"»36 . . 


. . 9 


«t 


>1 


« ^'nor) . . 


. . 22 


»• 


»1 


„ l,mO<) . . 


. . 2.672 


V 


»í 


„ Om«0 . . 
Total. . 


230 


11 




. . 3.471 k 


¡lometros 



Deseniolilmento das estradas de ferro no Estado de S. Paulo 



Annos 

1867 

1872 
1S73 
1S74 
1875 
1876 
1877 
1878 
187» 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1887 
1888 
1889 
1890 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1S97 
1898 
1899 
1900 
1901 



Ettentáo i 


naugurada 


Etiantáo Gin trifego 


139 kilómetros . . 


. . 139 kilómetros 


45 




. . 184 


70 




. . 254 


78 




. . 332 


323 




. . 655 


229 




. . 884 


123 




. . 1.007 


120 




. . 1.127 


49 




. . 1.176 


36 




. . 1.212 


39 




. . 1.251 


102 




. . 1.353 


82 




. . 1.436 


106 




. . 1.541 


f»9 




. . 1.640 


220 




. . 1.860 


113 




. . 1.973 


1!»9 




. . 2.172 


157 




. . 2.329 


96 




. . 2.425 


96 




. . 2.521 


ir.9 




. . 2.680 


142 




. . 2.822 


72 




. . 2.894 


68 




. . 2.962 


H6 




. . 3.048 


62 




. . 3.110 


108 




. . 3.218 


95 




. . 3.313 


60 




. . 3.373 


9S 




. . 3.471 



— 2?4 — 



SSo Paulo Battway Company Limited 



Capital e Trafego 





1 

; Capitil mlisaát sm 31 it ' 
átiaikn it lili 


Infifi ii 1167 1 nOl 


Annos 






: 






, 












Em 


Em 


Total 

1 


1.0 át 






acedes 


dfbenturit 


pasMfiini 


■trciátrias 


1867 . . . . 








I 

i 28.707 


•26.114 


1868 ... . 








51.215 


60.199 


1869 . . . . 








69.186 


78.065 


1870 . . . . 








75.399 


68.433 


1871 . . . . 








74.243 


93.890 


1872 . . . . 


■ 
,1 






76.414 


71.958 


1873 . . . . 








73.922 


92.689 


1874 . . . . 


' a 


_JD 


v^ 


91.034 


114.401 


1875 . . . . 


. i 


-^ — 3 ~* 


T 


110.224 


1-22.746 


1876 . . . . 


: 1 1 


:r~ ^ e~- 

IC i2 •« 


1 

kS 


103.637 


113.600 


1877 . . . . 

1878 . . . . 

1879 . . . . 


' i 2 


9 9 o 
r- r^ r^ 

OC X 00 

C> o 9 

b >i4 C 

S S Sí 


T 

5 S 

• • 


111.726 
115.901 
I24.1f>6 


114.724 
153272 

169.373 


1880 . . . . 




■^ -ts .ts 

<— «^ *™ 


• 


130.584 


177.482 


IK^l . . . . 


2^ ■^ 


i, 5 C; 


Cil M 1 


136.292 


218.272 


1882 . . . . 


di 2 


w •• w 

^ r; '^ 


• • 


127.840 


236.367 


1K83 . . . . 


5> i* 


s a 2 

^•1 ffi '•i 




1 13t).338 


260.998 


1884 . . . . 


• 


W ^^ «^ 

. . . 


3 
> ; 


161.676 

1 


267. 1«3 


18íS5 . . . . 








1 186.472 


304.70G 


1886 . . . . 


• • 


• • • 


' s 


i 192.546 


340.114 


1887 . . . . 


• 

;| 


• . • 




2.mil6 


359.141 


1888 . . . . 


i 


. 


mi 

.2 rS 


2sO.O<:K) 


418.449 


188ÍI . . . . 


1 


X S S 




:n2.097 


53l).895 


18H0 . . . . 


^ i 


ac X X 

• • • 


Z ;C 


422.355 


607.309 




^^ ^^ 




^^ ^^ 






1891 . . . . 


1 X X 


5 £ í^ 
i— -^j o 


á j 


679.im3 


767.269 


1892 . . . 


1 ^ ^ 




es es 


^79.7♦;ó 


896.242 


1893 . . . . 


i i? ^ 


:»? W s»? 


:-/ ;^ 


1.014.638 


840.273 


1894 . . . . 


1 






879.078 


871.0H6 


189f> . . . . 


1 






; 1.079.264 


1.107.358 


189*> . . . . 








1.156.132 


1.274.372 


1897 . . . . 






1 

1 


' l.a-{2.226 


1.3<»2.676 


189S . . . 






■ 


i 1.2tí7.404 


1.211.412 


1899 . . . . 


1 




1 


l.i:»0.894 


l.ia'^.442 


I9(J0 . . . . 


1 






1.<.m5<;.638 


1.164.959 


1901 . . . 


1. 






l.f51.612 


1.489.ÍU6 



sito Paulo Ballway Company Limited 













Movimento 


financeiro 


Annos 


Receita 


Despesa 


Saldo 




(nc Br<.all) 


(no er.>sll) 


(no UrasU) 


1867 


1.287:4aií7()2 


305:1401288 


932:283*414 


18S8 












1,766:000$699 


612;378$328 


1,143:622*371 


1869 












2.287:0B1Í860 


84fi:736*a44 


1.440:3158616 


1870 












1.993:677$fl60 


e05:152$544 


1.187:425«1II6 


1871 












2.667:7908350 


850:7:108980 


1.817:065*370 


1872 












1.968:57J$2(j5 


959:7618768 


1.008:8121497 


1878 












2.762:S8BS2I6 


931:8638070 


1.821:016*140 


187i 












8.442:4678^90 


985:735*760 


2.456:7318530 


1876 












3.621:319S0-Í3 


1.002:754*820 


2.618:5948303 


1876 












3.10S:33IS850 


909:182$270 


2.289:149*580 


1877 












8.38Ü:7Ü2|-J10 


989:5651660 


8.297:136*560 


lfi78 












4.178:294ÍS50 


1.171:321*070 


3.006:9738180 


1879 












4.177KW2I120 


1.276:852$4&0 


2.900:149*670 


1880 












3.»28:230$800 


1.850:6008270 




1881 












4.870:4fl9S230 


1.665:4335200 


3.404:9768030 


1882 












6.4I1:637$810 


1.858:9071610 


3.552:730*170 


1883 












5.8ñ3:!)5ñ$aiK) 


1.890:62 1*170 


3.963:3338830 


188i 












5.774:3728790 


1.867:0985220 


3.91 7:3841570 


1885 












8.132:467*870 


1,930:0568540 


4.201:8018330 


1886 












6.7^:6418990 


1.807:1878510 


4.948:4548480 


1887 












6.!J36:59Ü$710 


2.031:867*830 


4.304:9228780 


1888 












6.772:31 11$460 


2.175:3078.^70 


4.596:909*090 


1889 












8.877:4831810 


2.964:3058950 


6.413:177*860 


18B0 












7.Í01:249«2O 


3.393:745(620 


4.007:6038800 


1891 












9.191:4161240 


4.7KO:978843ü 


4.410:4378810 


18»2 












11. 100:3 ir>89-20 


6.006:6238090 


5.09:1:6928^30 


1893 












10.163:8258600 


6.8-25rfl72íl70 


3.637.853*430 


189Í 












14.80,):238$0:J0 


6.756:4118740 


8.546:826*290 


1895 












I7.B14:692$470 


8.298:691 J340 


9.616^)018130 


1896 












20.0!»3:0 121750 


9.973:613*020 


10.119:499*730 


1897 












21.630:8198190 


10.799:0311620 


10.837:7878570 


1808 












1B.903::19k8490 


10.952:987*420 


8.950:341*070 


1899 












19.920:0551380 


10.4]2:752$R10 


9.6i)7:3«28470 


1900 












20.122;02J$680 


I).l66:098$ñ00 


10.95á:926$O8n 


1901 












25.268:897*600 


11.260:087*710 


14,008:8098890 



i. 



^^^H^^^^^ ~ 2{6 - ^^^^^^H 


^^^^ Companhia Panlisla de Vías Férreas e FlnVíTis^^^^B 


^H Capital e Xra 


■ 




1 1 


Capilii nilíiido tm 
31 de deiimbro d< 1901 


Trifegd de M 1 1801 f 


^H Annos 


■§ - 

E 3 


Em En: 


s,„,„ 


TMoladU ^H 




5 1 


ac96es 


debanlurat 


DS di 'gi fluiiil) 


u di nril"viil) ^^1 


^K .... 


38 


■S g-a 




33.531 


26.1S0 ^H 


^m 1873 
^H 1874 
^1 18T& 






45 
45 

m 


■filo 




56.2IS 
76.402 
96.614 


54.968 ^H 
67.522 ^H 
76.362 ^M 


^H 1876 






lOtt 




156.952 


84.137 ^1 


^B 1877 






155 




159.70G 


75.600 ^M 


^H 1878 






18á 


i 




157.944 


93.84;l ^H 


^H 1879 
^B 1880 
^1 1861 






2M 
224 
22H 





163.503 
178.373 
177.283 


95.336 ^M 
99.198 ^M 
122.478 ^M 


^B ' 1882 






243 


s 


ltíS.774 


133.028 ^H 


^H 1883 
^H 1884 






243 
243 


a 




161.539 
1H5.8.Í9 


160.121 ^H 
154.768 ^H 


^m im, 






243 


.3 


181.837 


^H 


■ 1686 






244 
250 


1 


197.790 
231.850 


176.666 ^1 


^H lí«í<8 






250 




'tf 


208.5B8 


S19.488 ^H 


^H 1889 






250 


gj'° 


s 


319.401 


258.079 ^H 


^H 1890 

^H 18»1 






2M) 
292 


H 


348.150 
543.579 


300.857 ^^M 
367.441 ^H 


^1 1893 






(JG7 


s:-i 


ca 


809.040 


412.414 ^H 


^V 






731 


■si; 


aj 


1.179.245 


^H 


^K 181)4 






776 


■j|| 




1.100.396 


4G«.292 ^H 


^1 






791 
701 


■■3"!s 




1.372.035 
1.372.398 


556.691 ^H 
665.755 ^H 


^1 18»8 

^1 1899 






781 
791 

807 






1.422.141 
1.248.503 

1.0(iü.465 


690.645 ^H 


^m 1900 






807 


°°li 




1.052.900 


^1 


^H 




8113 




1.102.799 


883.903 ^H 



^^^^^^H 


■ 


Companhia Faolista de Vías Férreas e 


Flaviaes 1 


■ 


\i 


ovimeiito financeirc 


(Inclusive o da vía fluvial do Mogy-Guassú) 


1 


Annos 


Receita 


Üespesa 


Saldo 


1872 


3I1:148$I)40 


186:'¿«2S2¿4 


lir4:886$7ltí 


1873 








tt6(>.4f;3((N)S 


269:8238154 


390:6:3I)$Ü15 




1874 












768; 1898207 


28.1:5108724 


474:6688)83 


^H 


1876 












889:4 U$782 


366:360(766 


' 624:0548016 


^^1 


1876 












1.126:189$TÜ0 


484:649(218 


641:»40(543 


^^H 


1877 












1.541:836*645 


5S7il 668781 


974:679(864 


^H 


IS78 












2.195:525$850 


«87:074(060 


1.508:4518790 


^H 


1873 












2-2í»7:9a5í70O 


747:796(830 


1.550:138(961 


■ 


18B0 












2.085:239(870 


771:861(267 


1.313:378(103 




lf81 












2.614;466$920 


877:8168909 


1.636:650(011 




18HS 












2.880:87.3|995 


918:89-28621 


1.901.9818374 




1P83 












2.739:9188200 


1.119:2308851 


1.620:7178349 




1884 












9,686:3011760 


1.287:9308182 


1.318:371 $558 




1886 












2.81S:852S!I50 


1.155:201(614 


1.667:16 1$486 




1886 












2.977:410(510 


1.2Ü6:121(Ü25 


].711:288&85 




1887 












a.922:22a$fi93 


1.256:h2<)(4í8 


1,665:402(245 




1888 












y.577:l21fl7(l 


1.:í6 1:4578781 


2.216:663Í696 




1886 












4.487:.')D<iSI<ll) 


1.746:1148388 


2.741:2828081 




1890 












6.022:flSH»149 


1.697:9978616 


3,484:3868534 




1801 












fi.499:167(ÍM)íl 


2.510:912(371 


3.988:245(538 




1892 












9.227;I>3.-«I41 


*.H30:2r.2|639 


4.307:882$61& 




1893 












10.280:9«mW4 


6.180:4728486 


4.050:491(578 




1694 












13.S80:fiO8i644 


6.601:1668385 


8.829:442$159 




18115 












]7.»ai:811((l41 


8,822:049(974 


10.661:761(667 




18D6 












I9,fi[ta;ia7(4V7 


9.193:9179367 


10.499:2108110 




1897 












S3.8^.S:''Í(8SH&3 


9.(404:7663943 


12.32fi:066$1110 




1898 












8ü.ri41:Ur<A|8!l() 


lll,O7O;984$850 


10.471 :0008Í)80 




1899 












2 1.224:617$ 160 


9.310:4698827 


11.914:107$32S 




iwa 










23.071 ;ni6)2ti» 


9,132:«:.5885l) 


12,939:589$419 




liWl 






■ 


■ 


27.393:9171183 


0.897:085(933 


17.396:881(199 


^ ■ 



^^^^^^H^i ~ '^^ ~ ^B^^^l 


^ Companhla Mogyana de Estradas de Ferro ^H 


^^^^F Cap 


lal e Ti 


afego ^H 


das linhas cm territorio do Estado de S. Paulo, comprehendidOB ^^| 


i8 kilómetros do ramal de Caldas, em territorio de Minas, ^^| 


inaugurado em i8S6. ^^H 




Eitiuio 


Cipltil im 


Trafego ^| 


Anno8 


■m 
tnf<K> 


31 di 

ituuhn U 


^H 


iDiBín TiBiladii ^H 




1801 


ái pRHicaini it mircilorlu ^H 


1875 






106 


r' s 


28,859 


11.881 


1878 






106 




7-2.4S4 


25-3hfl 


1877 








106 




(¡4.442 


27.837 


1878 








203 


87.843 


34.83» 


1879 








203 


II .s 


88,940 


38.383 


1880 








303 


ÜS a.á 


i)8.33G 


35.362 


1881 








203 


|2 •^•S 


99.72t 


45.153 


1882 








310 


1 oZ 


92,416 


52576 


1888 








368 


1^ "5 S 


95.467 


5'!«.649 


1884 








B68 


!i II 


1:>2,202 


71.001 


188S 








388 


pííj 


1.15,343 


85.145 


188« 
1867 
1888 








494 

«73 


165.990 

203-089 
269.420 


B5.260 
107,907 
102.301 


1889 








73B 


« 9 D S 


802.971 


134,206 


1880 








784 


409.482 


141,234 


lb91 








«33 


lili 


&0S,134 


166.16B 


18d£í 
1893 








833 
B3-Í 




[.93.242 
734.938 


188.736 
199.441 


1894 








833 


•s- « 


841,866 


204.631 


1896 








833 


ii's: 


1.060.381 


262,469 


1896 








83a 


S sil 


1.200,054 


308.-68 


1S»7 
1898 








833 
636 


s -11 


1.294.328 
1.219.398 


386,664 
376,343 


1899 








869 


1.0e4.384 


378,098 












s s =- 






1900 








909 


i -J o . 


1.156.186 


421.949 










o OO-e 






1901 . . . . 


926 




1.S99.739 538,049 ^H 



Companhla Mogyana de Estradas de Ferro 



NIovimenlo financeiro 



das llnhas em territorio do Estado de S. Paulo, comprehcndidos 
t8 kilómetros do ramal de Caldas, em territorio de Minas, 
inaugurado em 1886. 



Anuos 


Recelta 


Despesa 


Saldo 


1875 


19D;269S633 


169:6538133 


20:6168409 


1876 












4B8:5»7$SÍ04 


3'24;7if98976 


163:867$228 


1B77 












508:61781™ 


27í:i:374Se77 


230:2438283 


1878 












843:1748983 


416.656$-27 


426:5183256 


1879 












953:1361302 


496-&9ÍIB01 


456:5438491 


1880 












906;671Í920 


496:24<l|447 


410:4338473 


1881 












1.105:6218524 


591:995*238 


613:636ta86 


1883 












1.272:«62í7e8 


062:2278666 


620:7358102 


1883 












1.407:631$ 775 


811.7718124 


595:8038651 


1884 












1.620:7818282 


8n2:781f04S 


768:0008236 


1886 












1.955:5058837 


B2U:915S358 


1.0:14:5608479 


1886 












3.168:5 16$536 


1.019: 1051726 


1.149:4108809 


1887 












2.433:5498300 


1-483:4391638 


1.000:1098682 


1688 












3.212:8538040 


1,809:11268006 


1.403:8278034 


issg 












3.895:825Í783 


2.326:7891729 


I./5!tB:O3ef054 


1890 












4.79M 851078 


2.711:1188992 


2,080:0668086 


1891 












8.190:52fi8195 


5.788:610«O«3 


2.401:916*132 


1882 












7.888:1198130 


5.983:2488144 


1.904:870*086 


1893 












10.185:035*847 


9.673;097$601 


511:9388246 


1894 












10.467:741$998 


7.310:9248808 


3.150:8178185 


1895 












12.921:8528516 


7.805:1868063 


5.116:666*453 


1896 












15.043:8828696 


9,O27^069$004 


0.016:313£693 


1897 












15.769:7415380 


9.608:6008680 


6.161:140*700 


1898 












15.027:3488876 


0.097:2258398 


6.930:123*478 


1899 












15.066:8108343 


8.517:3841245 


6.589:2288098 


1900 












I6,fl63:ra2fB48 


8.446;359$938 


8.214:7788010 


lüOl 












19.130:1778932 


8.589:5861288 


10.540:5918644 



L 



Companhia Uni3o Sorocabana e Ttiiana 



Capital e Xrafego 
( Inclusive o das Hnhas ñuviaes do Píracicaba e Tieté ) 













Eirmiau 
kllomeiriu 


Capital 
realizado 


Trafego de 


891 a 1900 




de pjjHgei'oi 


Tonelidu 


1891 
18K2 










660 
676 


51 i 1 


285.00 1 
291.682 


108-300 
140.741 


1893 
18M 
IBffi 
1896 










630 

704 
7»0 
8B2 


i°|? . I 


42&.Í41 
391.261 
493.228 
620.246 


129.717 
140.119 
174.710 
228.211 


1897 
1898 

i8»g 










»05 

906 


pílilí 


809.450 
573.608 

597.179 


2B:iñ85 
233.733 
217.907 


1900 










m, 


1 £ "=" « 


590,017 


223.807 



Xlovinnenio íinanceiro 
(Inclusive o das linhas ñuviaes do Piracicaba e Tieté) 











Anuos 


Recelta 


Despesa 


Saldo 


1891 


8.41 1:351*436 


1.923:31 8Í934 


I.la8.-032$502 


1899 








3. 195:641 f760 


1.993:131 $855 


1.202:5091906 


1893 








8.851 :26h»530 


2.786: 7fi4$.'i 20 


1.064:504*210 


1894 








5.013:Ofie840() 


2.825:19 1S160 


2.187:«77|640 


1895 








5.915:e06ÍO0O 


3-309: Ifl]$370 


2.606:ai43R30 


I8B6 








6.717.7861980 


3.984: 1«7$931 


2.733:8191049 


1897 








8^2:9505900 


4.761:668*813 


3.861:2821187 


1898 








8.787:913*470 


4.fiO0:92a3fi55 


4.177:986*815 


1899 








9.481:B39$O90 
9.B98:.W9$5!H1 


6.9tt6:663JB70 
6.153:388*060 


3.487:9758120 
3.544:921*540 



^^^^^^^^f — 241 — ^^^^^^^^^^^H 


Oompanhi^ ^Br-^ig-antín^^^^^^^^^H 


Capital e Trafego ^^^^^| 


Capital rsiliíado 


Trafego de 1884 a 1901 H 


Annos i '" " 


^M 








ll dBtBDhrD d> 


Numero 


Toneladas ^H 




IBOl 


de passageiros 


de mercadorias ^^| 


1884 


i 1 


H.4H9 


2.699 ^H 


i8Se 


13.787 


6.556 ^M 


1886 




15.278 


10.572 '^M 


1P87 




16.673 


9.158 ^M 




i i 


19.380 


^M 


1889 . - '. ; : 




20.135 


12.391 ^M 


18U0 




18,103 * 


14.569 ^H 


1891 




24.665 


^H 


1892 




29.262 


15.766 ^H 


1893 




30.645 


^H 


1994 




31,012 


^H 


1895 




35,697 


17,048 ^H 


1)596 




49.423 


16.943 ^H 


1897 


8 I 


41.185 


23.168 ^H 


1898 


% i 


42.203 


18.720 ^H 


1899 


í -S 


40.185 


30,136 H 


1900 




36.513 


20.908 ^H 


1901 i á W ¡i 3'f-(«4 


^H 


Xlovimento financeiro ^H 


Annos 


Recelta 




Saldo H 


1884 


37:543*301 


67:12IS<i02 


det. 2{):576ft301 ^H 
def, 7:608*723 ^H 


1885 . , 






8H;lieSH55 


95;727Í678 


Il^Bli 












121:lUí)«904 


9(i:306S170 


24:799*034 ^H 


1887 












Il'(;87!fS91« 


106:61 16$354 


10:274X662 ^H 


1888 












119:4471070 


96:l61t734 


:!3:2H5$336 ^H 


1880 












153:a93J400 


96:057«405 


67:335*996 ^H 


1690 












I76:1S(IÍ170 


98:40y$279 


77:7871891 ^H 


1891 












214;332$S53 


141:2918130 


73:041*723 ^H 


189S 










260:745*420 


231:193$:i67 


19:552*063 ^H 


1898 










27!l:032.íil60 


328;170S233 


def. 49:1389173 ^H 


1894 










275:a77S480 


3 15:1 99*897 


def. 39:2221467 ^H 


1895 












317:678*890 


210:494*563 


77:1843327 ^H 


189fi 












312:902*920 


276:574S7i)0 


36:6283130 ^H 


1897 












389:4468310 


386:ü7ü$-262 


2:375*948 ^H 


1898 












335:615Í040 


27ü:214$'.¡89 


65:400S752 ^H 


1899 












377:6111420 


270:809*432 


106:8013988 ^^1 


HKX) 












3:B:ñf.2íl60 


295:8168791 


80:735*369 ^^| 


JHOl . . . . 


■ 


477:644$lOO 


::~i 






^ 


■ 


^ 


■ 









Oot:npa,i:ihÍa, It:a.til3en8e 

Capital e Trafego 





CiplUl rtallitdo 


Trafego de 1889 a 1901 


Annos 


■ D 31 
d* d«iiDbro d« 


Numero 


Toneladas 




1901 




de mcrcadorias 


1889 


S 


4.386 


2.106 


1890 












§ 


12.204 


2.766 


1891 












i _ 


17.528 


5. 656 


1892 












i a 


23.619 


10.98U 


1893 














81.471 


7.878 


1894 














87.900 


6.130 


1895 














41.317 


7. «27 


1896 












, 1 


45.467 


8.979 


1897 












43,184 


12.179 


1898 












35.586 


8.522 


1899 












% J 


30.983 


7.097 


1900 












a -c 


31.629 


6.605 


IflOI 












^ 1 


32.IU1 


10.809 











Xlovimento 


Inantjeiro 




Annos 


Receita 


Dgsdbu 


Saldo 


1889 e 1890. . . 


fl3;li88$3ft4 


67:030*234 


26:8538150 


1891 1.» Semestre 




36:2291300 


29:B73Í426 


íl:25r.í874 


189 1 2.0 




— 


— 


— 


1892 . . . . 




- 


— 


_. 


1893 












609:199S850 


536:109*089 


73:0008761 


1894 












I-21;fl82í531 


111:7B5?100 


10:0878431 


1895 












123:8B2$530 


100:11748943 


22:01 7Í687 


1896 












149:074*498 


111:6531720 


37:4208778 


1897 












201:33111386 


129:0608236 


72:2768150 


1898 












194:7608390 


134:8518794 


59:9088596 


1899 












174.2798000 


197:9608068 


46:328^932 


1900 












I44;7t«i$730 
189:8375206 


121:48911)61 
122:22G$860 


23:2)168069 
67:610|40K 



Companhla Ramal Férreo Campineiro 



Capital e Xrafego 





CiplUl niUiklg 
■ B 31 


Tratego de 


1893 a 1901 


Annos 


Numero 


Toneladas 




laoi 


de passag Ciros 


de mercadorias 


1893 




53,667 


4.830 


l-*9-l 




64.809 


6.0H9 


1895 




70.647 


«.404 


1«»6 




82.425 


16,292 


1897 




74.100 


14.181 


1698 


1 1 


73.68S. 


ii.ai8 


1899 


63.016 


11,657 


1900 




62.646 


12,087 


1901 




80.028 


14.899 



Ivloviinento flnanceiro 



Annos 


Recella 


Despesa 


Saldo 


1893 


13I:eí!0fI60 
Iti8;!)0ll|T75 


132:0851700 


det. 4661550 


1894 


t71:4(J3$638 


def. 3:655$7e3 


1896 


223:793t766 


333:759t238 


def. 9:9659483 


181)6 


238:786*280 


359:9388120 


def. 2I:151J840 


1897 


306:tÍ49S340 


802:790181:) 


8:8681425 


1898 


948:3463830 


245:H13t750 


det 9:66eS920 


1899 


274:527*410 


258:4391075 


ie:088S335 


1900 


252-239$030 


219:914S524 


36:3249606 


IHOl 


•¿■t7:t¡|H$99U 


209:57a$«!iO 


8f<:Ü40$360 



Companhia Estrada de Ferro de Araraquara 

Capital e Trafego 



TRAFEOO 

Numero Toneladas 

de passageiroa de mercadorias 



i.e^eeoiooo 

i19 11X4000 



Mt 


vi mentó 


Inancelrc 




Annos 


Recelta 


Despesa 


Saldo 


1900 

DWl 


227:317*600 
476:4631790 


l-7:44ll»350 
238:0925092 


4!):877f250 
237:36 1$6(J8 



Café despachado por esta^des 



Estrada de Ferro Central do Brasil 



Kstat^Ses 




Oom|3a.inHía. '^irELga.r^'tinsL 



Esta^Oes 


1Í)00 


liH)l 


Campo Larg 




- 


ii.421 jaccM 
3H17» . 












Somtna .... 




L 


128.772 iaccas 


22fi.lfi6 „ 



- 245 — 
Café despachado por esta90es 



Companliia 


IJiliao Soroca1)»iia c 


Yluana 


Esta^Oes 


1900 


1901 , 


Baruery 

S. Joáo 


12 saccas 

30 „ 

677 „ 

497 „ 

251 „ 

324 „ 

8.641 „ 

B.401 . „ 

23.UQ „ 


~ 










Bo'tüvr 








Cerquilho 

Ticte 


— 


Laranja! 


23.B60 „ 
3.744 „ 
8.161 „ 

12.212 ., 

2.28B „ 
fl.7Ü9 ., 
19.670 ,. 
32.766 „ 
17.343 „ 
76.340 „ 
8 „ 
17.453 „ 
6.á89 „ 
76.428 „ 
49.484 „ 


- 










Alambary 


- 


13 de MaJo 


- 


Pono M. Machado (inc. 


pon. Iliiv.). . 


- 






Toledo 




Eaualdade 


- 












282 „ 










41.668 ,. 

1.838 „ 
16.231 „ 
16.476 „ 
20.667 ,. 
40.210 ,. 

4.135 „ 
76.912 „ 

1.768 „ 
798 „ 

3.714 „ 

6.654 „ 
13.443 „ 

8.527 „ 
17.894 „ 
10.629 „ 
20.579 „ 

1.886 „ 

3.285 „ 












Morrinhos 


- 


Avaré 


- 






D. Catharina 


- 


Ytd . '^ ; : : ; ; : ; : 




















Moniserrate 


- 






Monie-Múr 


_ 



246 - 



Esta^OeH | 1900 


1901 






Villi Hiffird e.31B „ 


- 


Hlo áu Pídm 30.011 „ 

Pifieií»b» (Inc. P. Joáo Alfredo). . . 80.015 ., 

Co»U Pinto 3,129 ., 

R«r»Ío 1.494 ,. 

Piriiio 6.740 ., 

X»fiiue«d» 17.366 


- 


S. Pedro 23.882 ., 


- 


Somma .... 8t5.22« „ 


I,086.7fi0 uceas 



Café despachado por esta9des 

Gompanhia Paulista de Vías Férreas e Fluviaes 



1900 !j 1901 



Uuvíira 63.771 síccas 12f!.453 sí 

Hocinha 36.011 ., 47,723 

Villinhos 67.4U3 „ 85.863 

Campiñas 2.872,344 .. 4.172.930 

Boa VisU 4.891 „ 3.034 

Rebouíai 11.814 „ 16.380 

Villa Americana 3.8ü2 „ 6.306 

Tatii 6.128 „ 13.400 

Limeira 72,831 „ 124.324 

Cordeirü 32,37» „ 30.283 

Sania Gerlnides 32,910 „ 42.742 

Rio Claro , , . 30,043 ,. 38.778 

Remanso 19.025 ., 17.382 

Araras 27,330 „ 55.613 

Loreto — 4.313 

Guariba 31.027 „ 40,702 

S. Bento 18,246 „ 39,038 

Ume 31.331 „ | 51.612 

Souía Queirdi J 14.732 „ 17.036 

Pirajiununga 38.2Iü „ 49.933 

Porto Ferreira 44.94* „ 62.871 

Díícalvado 62.631 „ 71.057 

Ernas 2.319 „ 4.436 

Baguasiú 13.902 „ 81.138 

Sama Silveria 53.728 „ 78.296 

Sama Cruz 27.104 ., 48.879 

Santa Veridlana 45.289 „ 29.568 

S Miguel ' - . 2.578 „ 1.734 

Pantano II 19.011 „ || 30.506 



Esta^Ses 


1900 


1901 


Aurora 

Santa Rila 

Sec^áo Río Claro 

Morro Grande 

Corumbalahy 


47.847 saccas 
«.745 „ 
98.1153 „ 

17.749 „ 
23.643 „ 

24.062 „ 
23.172 „ 
11.S44 „ 
27.692 „ 

59,754 „ 
48.710 ,. 

2i.7ai „ 

20.416 „ 
205.950 „ 

;-it).318 ,, 

47.041 „ 
303 „ 
1&4 ., 

16.954 ., 


64.241 saccas 
16.439 „ 
103.059 „ 

33.898 „ 
32.612 „ 






V, do Rio Claro 


8.434 „ 
26.40:! ,. 


S. Carlos 

Visconde do Pinhal 


75.239 „ 
55.44» ., 






Araraquara 

Americo Brasiliense 

Santa Lucia 


408.064 „ 
48.169 „ 
65.016 „ 


Momea 


2.931 „ 

30.027 „ 


Corrego Rico 

Jaboiicabal 

Babvlonia 


18.789 „ 
82.7!19 „ 
32.404 „ 
28.481 „ 
14.515 „ 
14.291 „ 
66.487 „ 
16.429 „ 
35.05S ,. 

3.761 „ 
35.104 .. 
17.990 „ 
127.603 „ 
13.264 „ 
16.523 „ 
30.371 „ 
11.881 „ 
21.851 „ 
16.519 „ 
30.065 „ 

6.320 „ 
18.e04 „ 
282.4ifB „ 

6.872 „ 
24.180 „ 
10.G61 ., 
26.8t!8 „ 


88.621 „ 

330.807 „ 
39.219 „ 


Floresta. . . , 


20,094 .. 
13.741 „ 


Capáo Preio 

Agua Vermelha 

Ararahy 

Santa Eudoxia 


9.930 ,. 
60.927 „ 
16.408 „ 
62.294 „ 






Jacaré 

Ribciráo Bonito 

Morro Pdlado 

Campo Alegre 


1P.012 „ 
187.M90 „ 
27.862 „ 
30.525 „ 
35 134 ., 














Dous Corregos 


61.367 „ 










Saldanha Marinho 

Capim Fino 

Fafcáo Filho 

Campos Salles 

Cuatapará 


19.919 ., 
42.167 ,. 
80.365 „ 
63.272 „ 
1.760 „ 



Café despachado por estafdes 

Companhia Mogyana de Estradas de 



Ferro 



E^íta^Oes 



lyoo 



1901 



Anhumas 

Tanquinho . . ... 
Desembargador Fuñado . 

Carlos Gome! 

ligaity 

Coqutíros ... ... 

Amparo 

Tres Pontes 

Monte Alegre . 
Alteres Rodrigues . 

Pamaleao 

Brumado 

Santo Aleiío 

Serra Negra 

Conselheiro Marti tu Francisco 
Mogy-Mirim ..... 

Itapira 

Baráo Aialiba Nogueira . 
Eleuterio ... 
Sapucahir ..... 

Mogy-Guusil 

Coiuelheiro Laurrndo . 
Nova Louú ..... 

Molta Paes 

Eipirilo Santo do Pinhal . 

i¿^ 

Oriisanga . , 

Maito Secco 

Engenheiro Mendes . . 
Orindiuva 

^«i^^ 

Cau Branca ... 

Iloby 

Engenheiro R5he . . 
Villa Coitina .... 
S. José do Rio Pardo 
Engenheiro Gomide 
CoDimendador Guímarleí . 
MoGoca 




iai21 

12.326 

lí.8fl4 

12.210 
110,829 



ae.siío 

lfi.077 
10 501 
31.687 

1.087 
211. lU 
I3.17U 

1J.4ÍW 
31.690 
14.5S3 
11. "65 
31.173 

1.7.13 



36.01» 

13.2H3 
12.022 
7.501 
32.G83 
I22-S06 
83.319 



16.831 



lEi.8! 



18.162 
■22.3U1 
84.026 
10.433 

ITS-BOa 
13.114 
71.1.'a 
2ti.l)49 
44.957 
29.4^9 
ll.:)24 
77.111 
1.394 
53.353 
20.569 
10.226 
tll.lAl 
27.2HI 
20.033 
49.039 
H.067 
12.88.1 
23.013 
1G.754 

13n.S20 



17.1*18 
18.824 
15.999 
SÜ.481 

187.700 
42.283 
45.393 

llS.99fi 



Estajees 



1900 



1901 



Coronel Correa 

Lage 

Coronel José Egydio . 
Tambahí! . . . . 

Faveiro 

Corrego Fundo . - , 
Gloria 

S. Simáo . . . . 

Serra Aiul . . . . 

Cravinhos . . . . 

Buenopolis . . , , 

Villa Bom Fim . . 

Santa Theresa . . 
Rlbeirao Prelo. 

Barracío . , . . 

Iracema 

Senáosinha. 
Entroncan ento . 

Jardinopolis . . 

GuavuvJra .' . 
Salles Oliveira. . . 
Coronel Orlando . 



7.S61 

44.607 



95.827 
8(1.728 
59.643 

207.0fi2 
31.88» 

175.367 
63.188 

389.391 



45.920 
38.435 
2-2.417 



Café despachado por esta9aes 



Estarse» 


1900 


1901 


Luiz Gonzaga 

Tapera Grande 

Itatiba 


- 


- 


Somm. .... 


54.391 saccas 


10(1.939 saccas 



Café despachado por esta^des 

CompanlUa Uaiual Férreo Campíneiro 



Esta^Ses 


1Í>00 


1!H)1 


Ci.jlc.rt 


2.239 saccas 
13,:í37 .. 




Arraíal dos Souus 


15.342 ,. 




2 685 




Quedas 

C»bras . , 


3.286 „ 
39.S36 „ 


5.019 „ 
58.065 „ 




















Somma .... 


82.M1 „ 


149.9U „ 



Café despachado por estafdes 



Comiianhia Estrada de Ferro de Deurado 


Esta^Ses 


1900 


1901 


Ferrai de Síües 

Dourado 


2 


33,1124 MC«s 






Sommi .... 


- 


117.630 „ 



Café despachado por estapOes 

Gompanhla Estrada de Ferro de Araraquara 



Esta^íSes 


1900 


1901 


Arara uara 


9 saccaj 
19.ÍI94 „ 
1)2.878 " 




Cruzes 

llaqueré 

.Sania Josepha 


10.106 „ 
26.938 „ 
12.039 „ 






Santa Ernesiini 


60.801 
9.202 „ 


Somma .... 


137.740 „ 


304.471 .. 



— 251 — 
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TERCEIRA PARTE 



A VIAQÁO ORDINARIA 
Depots da independencia nacional 



Como ficou dito em outra parte, depois de proclamada 
a independencia política do paiz, em 7 de setembro de 1822, 
as Provincias come^aram a ter competencia para legislar sobre 
via^áo publica. Essa competencia veiu primeiramente da lei 
geral de 29 de agosto de 1828, cujo artigo 2." estabelecia 
que as estradas que fossem privativas de urna só Provincia 
seriam promovidas pelos seus Presidentes em conselho, 

Mais tarde o Acto Addicional, que reformou a constitui^So 
política do Imperio, promulgado a 1 2 de agosto de 1854, 
art. 10 § 8.", declarou competir ás Assembléas Legislativas 
Provinciaes legislar sobre obras publicas, estradas e navega^So 
no interior da respectiva Provincia, que nao pertencessem á 
administra^áo geral do Estado. 

Investida assim a Provincia de S. Paulo da faculdade 
de cuidar por si de um ramo do servido publico, cuja impor- 
tancia e influencia, a bem do seu desenvolvimento, contrastavam 
sobremodo com a escassez de recursos de toda a ordem— de 
dinheiro, de bracos e de auxiliares technicos — que ajudassem 
os públicos poderes em sua ingente tarefa, é obvio que a sua 
ac^áo nao podía deixar de ser lenta e cheía de difficuldades. 

Especialmente para mostrar quanto eram ent3o escassos 
os recursos financeiros basta dizer que pela lei do orijamento 
provincial para iS;^, anno immedíato ao da promulga^áo do 
Acto Addicional. a receíta era oreada em 245:7008000, ahí 
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comprehendida a renda de 6S:20o8ooo proveniente do imposto 
de barreiras. cobrado ñas estradas, cujo producto constituia 
toda a verba disponivel para a construc^áo e custeio das vías 
de communica<^^2lo da Provincia. 

A verba de 68:2008000, oreada para o exercicio de 18^5, 
era o rendimento das barreiras das seguintes estradas: 



De S. Paulo a Santos 

De Parahybuna a Caraguatatuba . . 

De Coritiba para Morretes e Antonina. 

De S, José dos Pinhaes para Morretes. 

Coniribuiyáio do registro do Banco 
de Arela e outras quaesquer barrei- 
ras üue se estabelei¿am na estrada 
do Rio 

Dita do empresrimo autorisado para 
a estrada do Bananal 

Dita do dito para a de Areias . . . 

Dita do dito para a de S. Luiz . . 

Dita do dito para a de Parahybuna. 

Dita do dito para a de S. Sebastiao. 

Dita do dito para a de Potunáa . . 

Pira vio viito cara a Je S. José dos 



; 6:0008000 

5008000 

4:0008000 

2:0008000 



FíMíues. 



12:0008000 

4:0008000 
2:0008000 
2:0008000 
2:0008000 
2:0008000 
7008000 

í oooSooü 



>omrna 



c 



8:2008000 
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e^t'jcaoa L*e;a \s^enii?iea P-ovnc:ai. víue aecretou as medidas 
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is >0f is aa j>í'.uM ^j^'jccrv. .1 c* <uas 'amiricacOes. e 4ue em 
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Cada estrada tinha entSo escriptura^So especial de sua 
receita e despesa, formando classe separada da receita e despesa 
provincial. 

Quando se tinha de abrir alguma estrada ou de reconstruir 
ou concertar, com brevidade maior do que seus fundos permittiam, 
a Assembléa Legislativa Provincia!, achando a obra conveniente, 
autonsava o fornecimento da somma necessaria pelo capital 
accumulado de outra estrada ou pelo cofre provincial, por 
emprestimo a juros, quando nSo autorisava semelhante empres- 
timo com terceiro, mediante hypotheca do rendimento das 
barreiras estabelecidas ou que se houvessem de estabelecer. 

Pelo que diz respeito á obtenqSo de bracos para a 
construcgáo e reparos das estradas, a Assembléa Provincial 
fixava annualmente a somma que poderla o Presidente da 
Provincia empregar no engajamento de Irabathadores de fóra. 
O Governo Provincial, com os recursos votados, contractava 
colonos, europeus contineniaes ou ilhéos, sendo as condi^Oes 
do engajamento: metade da passagem por conta do Governo. 
e a outra metade por conta do colono, calculados os salarios 
á razSo de 400 a óoo réis por dia. Ouiras vezes recorría o 
Presidente tambera ao Governo Imperial, pedíndo a remessa 
de africanos livres, da Casa de Correc^áo da Corte. 

Mas nao eram só os recursos financeíros e os bracos 
que entao faltavam, tambera nSo havia instruc^áo profissional, 
nao havia na Provincia pessoal idóneo para projectar e dirigir 
a construc^So das estradas. Pois bem, ainda em relapso a 
este assurapto, loraando iniciativa e resolu^ao verdadeiramente 
de admirar para aquel les lempos, a Assembléa Legislativa 
Provincial decretou a leí n." 10 de 24 de mar^o de iSíj. 
que creou em S, Paulo, sob a designa^ao de Gabinete Topo- 
graphico, urna escola de Engenharia, tendo por fim especialmente 
ensinar a construci^So de estradas. Essa lei foi suspensa pela 
de n." 29 de ?t de mar^o de 18)8, e resiabelecida pela de 
n," 12 de 12 de marco de 1840, que foÍ posta em execu^So 
com o regulamento que expediu o Presidente Manoel Machado 
Nunes a 1." de agosto de 1840, approvando os estatutos que 
deviam reger o Gabinete Topographico, 

DeterminaVam esses estatutos que o Gabinete Topogra- 
phico tinha por fins: 

r." Formar Engenheiros de Estradas pelo ensino dos 
principios Iheoricos para isso indispensaveis. e pela pratica, 
dentro ou fóra das aulas, das regras e preceiios que mais 
concorrem para o desenvolvimenlo d'esses principios. 

2.° Servir de deposito aos instrumentos necessarios para 
trabalhos geodésicos, a todos os documentos topographicos da 
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rovincia, que se pudessem obter. e a urna bibliotheca análoga 
ao estabelecimenio. 

O curso dos Engenheiros de Estradas constava de dois 
annos. No prímeiro anno ensinavam-se noques theorícas e 

praticas de arithmetica. algebra, geometria, irigonometria e 
nivelamento. O segundo anno abrangia os principios geraes 
das sec(;Oes cónicas, mechanica, physica e conslruc^áo de 
pontes e calcadas. 

Tanto no prímeiro como no segundo anno. os alumnos 
estudavam tambem o desenho topographíco e outros ramos 
com applica^áo as materias do curso. 

Era a seguinte a fórmula da carta de Engenheiro de 
Estradas; 

Eu F Director do Gabinete Topographico da Imperial 

Cidade de S. Paulo: Fai^o saber que F natural de 

filho de F , ha vendo frequemado as aulas do dito Gabinete, 

e sendo competentemente examinado ñas materias do segundo 
e ultimo anno, foi approvado unánimemente, ficando por isso 
habilitado para Engenheiro de Estradas n'esta Provincia de 
S. Paulo. 

Pelo que mandei passar a presente, que val por mím 
assignada e sellada com o sello do Gabinete, na mesma Imperial 

Cidade de S. Paulo, aos de-.... do anno de 

Subscrevi. F Director. 

Assim, no primeiro anno em que Ihe coube legislar com 
as attríbui^Qes alargadas pelo Acto .\ddícíonal. a .^ssembléa 
Provincial votou as duas leis que. por assim dizer. compen- 
diavam as mais urgentes providencias para a resolucáo do 
magno problema da via^So publica ordinaria, conforme o meío 
e as condii;Oes da época permiltiam. 

Apesar da insufficiencia dos meios de acqSo ao alcance 
dos poderes provinciaes, grande era a aciividade empregada 
em desenvolver as vías de conimunicag:ao, e para que se veja 
e admire quanta energía, que espirito de operosídade anímava 
a gera^áo do segundo quartel do seculo passado, isto é, a que 
dirigiu os destinos da Provincia logo depois de proclamada a 
independencia nacional, basta considerar o numero e a magni- 
tude das obras que entáo se achavam em andamento ou erara 
objecto de cogíta^áo do Governo. 

E' assim que no anno de 1844, sendo Presidente Manoet 
da Fonseca Lima e Silva, a Provincia de S. Paulo tinha em 
reconhecímento uma estrada esiabelecendo nova communícagáo 
com a Provincia do Rio Grande do Sul, pelo territorio situado 
entre os Campos de Palmas e os Campos de Missoes, trabado 
que se suppunha encunar muitas dezenas de leguas o cammho 
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existente, passando por Guarapuava; tinha contractado a 
construc^áo d'uma estrada partindo de Piracicaba a terminar 
ñas margens do rio Paraná ; contractára tambem a construcc;áo 
da estrada de Itapetininga á confluencia dos rios Juquiá e 
Assunguí; construia a denominada estrada da Maioridade, através 
da Serra do Mar, nova estrada de Mogy das Cruzes á Serra 
do Mar, outra estrada da capital a Jacarehy, além ainda de 
outras de menor importancia. 

Como se vé, a boa vontade e os esfor^os empregados 
eram grandes, ainda que os resultados nem sempre correspon- 
dessem aos sacrificios. E' que ainda entáo era sobremodo 
deficiente a organisa^áo administrativa do importante servido 
de obras publicas na Provincia. As estradas pro¡ectavam-se 
e executavam-se, sem trabalhos preparativos, sem plano, sem 
ornamento, sem fiscalisagáo, em summa, sem intervéngalo e 
¡uizo de profissionaes; nao havia um centro technicoque dirigisse 
laes servidos e ao mesmo tempo fosse o archivo de suas tra- 
digóes. O systema em pratica era o da arrematadlo das obras, 
cuja execugáo corria sem nenhuma inspecgáo, d'ahi resultando, 
como é de imaginar, frequentes abusos por parte dos empresarios, 
que muitas vezes deixavam de applicar as quantias antecipa- 
damente recebidas aos trabalhos para que eram destinadas. 

Assim corriam as cousas, quando, pela lei provincial 
n.° j6 de M de marco de 1844 promulgada pelo Presidente 
Manoel Felisardo de Souza e Mello, foi creada na Provincia 
uma Directoria de Obras Publicas. Foi esta organisada pelo 
Presidente Lima e Silva, que Ihe deu o regulamento de ji 
de outubro do mesmo anno. 

A Directoria de Obras Publicas compunha-se de um 
presidente e quatro membros, nomeados pelo Presidente da 
Provincia d'entre os engenheiros militares e civis, nacionaes 
ou estrangeiros, que tivessem as necessarias habilitagóes. Os 
vencimentos dos membros da Directoria eram de 2:4008000 
réis por anno, tendo o presidente 3:0008000 de réis. 

As aitribuigóes a cargo da Directoria de Obras eram 
complexas e muito recommendam a intelligencia e o criterio 
dos primeiros legisladores provinciaes. Competia-lhe: 

Dar os planos e ornamentos para todas as obras publicas 
que se houvessem de fazer na Provincia; 

Formar o plano geral de estradas e o systema de canaes 
apropriados á topographia da Provincia, classificando aquellas 
pelo menos em tres ordens: provinciaes, municipaes e vicinaes; 

Dirigir e inspeccionar todas as obras publicas, fossem 
ellas feitas por arrematagáo ou por administragáo; 



Cuidar da conserva^áo das obras publicas conclui 
offerecendo á approva^áo do Governo regulamentos apropriados, 
regulando a respectiva polícia e marcando os deveres dos 
confrontantes das estradas, segundo sua diversa classifica^So 

Determinar os modelos dos carros e systemas de rodagem, 
segundo as estradas por onde elles tivessem de transitar e a 
construc^So das barcas que tivessem de navegar em canaes 

Colher os esclarecimentos necessarios para a estatistica 
da Provincia e o aperfei^oamento de sua carta corographica, 
determinando astronómicamente todos os logares notaveis d'ella, 
como as pravas de todas as cidades e villas, os adros das 
egreias dos arralaes, das freguezías e capellas, as confluencias 
de todos os ríos, os pontos de cruzamentos d'estes com as 
estradas, as cristas das serras; 

Designar os pontos mais convenientes para o estabeleci- 
mentó das barreiras; 

Designar os pontos e as linhas mais convenientes para 
a fixa^áo de limites duvidosos entre as parochias, os municipios 
e a Provincia com as suas limitrophes; 

Coadjuvar o tombamento dos proprios provinciaes e 
municipaes, e as medi^Oes de terrenos da Provincia e muni- 
cipios, ou destinados para colonos; 

Organisar tabellas dos presos medios dos jornaes dos 
mestres. officiaes e serventes dos differentes officios em cada 
locaüdade, e dos valores dos materiaes de construc^ao, notando 
suas qualidades. rarídade ou abundancia, resistencia, melhor 
applica^áo e dura^fio: 

Dar modelos para as ferias das obras publicas e regular 
o systema de sua contabilidade ; 

Dar conta ao Presidente da Provincia, em relatorio 
circumstanciado, pelo menos quarenta dias antes da abertura 
da sessáo ordinaria da Assembléa Provincial, do estado das 
obras come^adas, de quaes as concluidas, sua importancia, e 
de quaes as quantias necessarias para a conclusSo de cada 
urna das que se achassem em andamento, indicando ao mesmo 
tempo quaes se devessem de preferencia come^ar, quaes concluir, 
fazendo acompanhar seu relatorio de todos os esclarecimentos, 
planos e ornamentos approvados. 

Em viriude da disposit;áo constante do art. 6." da lei que 
creou a Directoría de Obras Publicas, íoi annexado á nova 
reparti^ao publica o Gabinete Topographico. que alguns annos 
depois era supprimido pelo art. 24 da le¡ n." 27 de 23 de 
abril de 1849, que revogou a lei de sua crea^So. 

Pouco tempo durou a Directoría de Obras Publicas sujeita 
á organisagáo com que foi creada. A lei n° 11 de 12 de 



marqo de 1846 reorganisou-a, reduzindo o seu pessoal a um 
presidente, dous membros e um ajudante, além de um director 
da escola topographica, dividindo o territorio da Provincia em 
tres seci;Oes: do Norte, do Centro e do Sul, ficando os trabalhos 
da secqáo do Centro a cargo do presidente da Directoría, com 
residencia na capital, e os encarregados das secones do Norte 
e do Sul, respectivamente, com residencia em Lorena e Itapeva. 

Ainda esta nova organisa^So foi ephemera, caducando 
pouco depois, em vírtude da protnulga^ao da leí n.^^u de 
iq de fevereiro de 1847, que extínguiu a Directoria de Obras 
Publicas na Provincia, determinando que os negocios a seu 
cargo continuassem a ser dirigidos como antes da existencia 
d'aqueüa reparti^ao. 

Essa extraordinaria instabilidade das reformas decretadas 
explica-se talvez pela demasiada interven^áo da política na 
administra^áo, quando o paiz ensaíava apenas os seus primeiros 
. passos sob o governo representativo, 

N3o se comprehende de outro modo como, antes de 
decorrer um prazo razoavel para se fazer a experiencia de 
qualquer nova organisa^So, se a repudiava para voltar ao 
régimen que na vespera se condemnára. 

Extincta a Directoria de Obras, comevaram a apparecer 
medidas esparsas sobre a materia. Por (Jisposi^áo da iei de 
ornamento de 24 de ¡ulho de 18^0, era estabelecido que o 
Governo teria em cada municipio um ou mais inspectores de 
estradas que n'elle houvesse, aos quaes competeria informar 
o Governo acerca do estado em que ellas se achassem e dos 
concertos que demandassem. 

No anno seguinte. o Presidente José Thomaz Nabuco 
de Araujo expedía o regulamento de 4 de outubro de 1851 
estabelecendo regras para a inspec^áo das obras publicas da 
Provincia, cu¡o servicio era dividido em varias secgOes. 

Algum tetnpo depois, a lei de 2 de maio de iSí? creava 
duas secones de obras publicas, cada uma com seu chefe e 
dous ajudantes. Dois annos depois, a lei de 2s de abril de 
iSíí auiorisava a crea^So de um corpo de operarios para as 
obras publicas da Provincia, os quaes deviam ser contractados 
na Europa e ficariam distribuidos em tres divisOes, cada uma 
tendo por chefe um Engenheiro. Mais tarde a lei n." 16 de 
2 1 de abril de 186? extinguía os logares de Engenheiros da 
Provincia e autorisava o Governo a contractar os servidos 
relativos a essa profissáo. Era evidentemente retrogradar, 
tornar acephalo, sem direc^So central, tSo importante ramo do 
servido publico. 
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530 das estradas achava- 

de fazendeiros escoíhidos pelo Presidente, os quaes, nenhuma 
remunera^So percebendo por seus servidos, exercíam o cargo 
sem obrigaíiOes definidas e sem insjíeccao de especie alguma- 
Esses administradores escolhiam os seus feitores e limitavam-se 
muitas vezes a fiscalisar esses feitores e a formar as respectivas 
ferias, que o Thesouro acceitava e pagava, sem nenhuma 
reflexSo. 

Profligando tal systema, escrevia o Presidente da Pro- 
vincia, José Antonio Saraiva: 

* Emquanlo nSo tivermos administradores de estradas 
remunerados, com obrígaíOes definidas e sujeitos a urna inspec^ao 
severa, nao é posstvel nem ter estradas, nem haver fiscalisa^So 
dos dinheiros públicos. 

E' pois necessario que a administra^áo das obras publicas 
e especialmente o servido das estradas seja organisado na 
Provincia. > 

O servido entretanto continuou d'esta forma por bastatite 
tempo. até que pelo art. i." da lei n." 51 de 15 de abril de 
1868 foi o Governo Provincial autorisado a estabelecer na 
Capital urna reparti^So central de obras publicas. 

Dando execui;áo á lei, o Presidente Joaquim Saldanha 
Marinho expediu o regulamento n." 5 de 17 de abril de 1868, 
creando, sob a designa^áo de Inspectoría Geral de Obras 
Publicas, uma repartiqSo especialmente encarregada da direc^So, 
construc^So e fiscalisa^áo das obras publicas da Provincia, a 
qual se compunha de 1 inspector geral, 1 secretario, 2 esciiptu- 
rarios, 1 desenhista, i porteiro e continuo e tantos engenheiros 
quantos, á requisicSo do inspector geral. fossem autorisados 
pelo Presidente da Provincia, dentro da verba annual para 
isso votada na respectiva lei do ornamento. 

E' tempo de dizer que as estradas da Provincia nSo 
obedeciam em seu tracado a qualquer plano ou systema geral, 
nem foram jamáis construidas com todos os requisitos technicos 
proprios de taes obras, Com raras excetJ^Oes, convindo espft- 
cialisar o trecho da estrada de S. Paulo a Santos, na travessia 
da cordilheira marítima, cufo leiio foi empedrado, as estradas 
eram ordinariamente desprovidas de obras darte, de sorte que 
a sua abertura consistía simplesmente em trabalhos de movimento 
de térra. 

Segundo as disposi^es regula menta res prescriptas, as 
estradas provinciaes deviam ter 40 palmos de largura, sendo 
o leito de forma abaulada, com uma berma de í palmos de 
larfíura de cada lado, um palmo abaixo do leito da estrada, 
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com urna valla, tambem de cada lado, de 5 palmos de profun- 
didade e í de largura. Quanlo ás curvas e rampas, nada se 
prescrevia senáo que a direcgáo no seniido longitudinal seria 
arredondada em suas voltas e com 3 menor Íncl¡na^-ao possivel. 

As pontes eram feitas de madeira, descansando o estrado 
sobre lanchOes. 

Se as estradas eram mal construidas, ¡á se vé que a sua 
conserva^ao ainda era mais deficiente, como bem mosira a 
seguinte descripgáo que d'ellas fez. em 18Ó7, o Presidente da 
Provincia Tavares Bastos: 

• Caminhos tragados a esmo. sem que tlvessem precedido 
os indispensaveis estudos technicos, e executados sem as 
convenientes regras da arte, os meihores nem aos animaes 
podem offerecer transito fácil em todas as épocas do anno. 
Ora transformados em grandes atoleiros, ora retalhados de 
profundos sulcos. e construidos em geral com rampas excessi- 
vamente fortes: tal é o aspecto que apresentam todas as estradas 
do interior da Provincia. > 



Estado da via^io ordinaria ao inaugurar-se a viacáo férrea 



Estamos no fim do terceiro quartel do secólo XIX. na 
época assignalada pelo auspicioso advento do caminho de 
ferro na Provincia. Em momento tSo memoravel da historia 
da civilisa^So de S. Paulo, é interessante tragar em rápida 
synthese o estado da via^So publica n'esta térra. 

A estrada de rodagem mais importante, a grande espinha 
dorsal de todo o systema de communica^Oes, era ainda, como 
sempre havia sido, a que partia de Santos, se dirigía á capital 
e d'ahi. seguía para noroeste, passando pelos ricos e muito 
prósperos municipios de Jundiahy, Campiñas, Limeira, Rio 
Claro, S. Carlos do Pinhal, Araraquara e Jaboiicabal, com o 
desenvolvimento de 68 leguas do litoral a este ultimo ponto. 

Em Campiñas bifurcava-se essa grande linha, projectando 
o importante ramo que d'ahi seguia até ao Rio Grande, 
passando por Mogy-Mirim, Casa Branca e Franca, com a estensSo 
de íí leguas. 

Na mesma localidade desprendia-se ouira ramifica^ao, que 
ia servir os municipios de Piracicaba e S. Pedro, e outros 
além, situados no valle do Tieié, como Dous Corregos e Jahú. 
Ainda da mesma cidade partia um ramal para Amparo e Serra 
Negra. De Rio Claro pariiam ramaes, em direc^ao a Beiem 
do Descalvado e Santa Rita, de um lado, e Brotas, de outro lado. 



o trecho principal da grande arteria, de Santos á capital, 
medindo o comprímento de dez leguas e meia, era entSo a 
methor estrada que possuia a Provincia e talvez a un¡ca que 
se pudesse considerar, senSo de primeíra ordem, ao menos i 
em condi^Oes regulares. [ 

Além das obras d'ane na iravessia da cordilheira marítima, I 
centava ella as pontes sobre o Casqueiro, CubatSo. Rio Grande, 1 
Rio Pequeño e varios pontilhOes. 

Na mesma grande artería entroncavam na altura da cidade i 
de S. Paulo — grabas á sua síf ua^áo geographíca e á circumstancia 1 
de ser a capital da Provincia — vanas outras grandes estradas] 
que se estendiam pelas diversas regi6es do vasto territorio paulista. ] 

L'ma d'estas era a estrada lan(;ada para a banda do norte, ] 
passando por Atibaia, Bragan<;a e rio Jaguary. em demanda 1 
do sul de Minas, com o desenvolvimento de 2i leguas. I 

A leste desenvolvia-se. acompanhando o valle do Parahyba, I 
a estrada que vulgarmente se chamava o caminho do Rio,\ 
passando pelos opulentos municipios de Mogy das Cruzes, .] 
Jacarehy, S. José dos Campos, Ca^apava, Taubaté, Píndatno- I 
nhsngaba, Guaratinguetá, Lorena, Silveiras. Arelas. S, José do | 
Barreiro e Bananal, até ao marco do Banco de Arelas, limite 1 
entre as Provincias de S. Paulo e do Rio de Janeiro, onde J 
chegava com o desenvolvimento total de ói seguas- 

Para esta linha convergiam diversas estradas, algumas I 
partindo do territorio de Minas, pelas quaes escoavam-se os ] 
productos procedentes d'aquella Provincia, assim como os do I 
valle do Parahyba, em S. Paulo, em demanda do mercado do A 
Rio de Janeiro, os quaes seguiam pela referida linha ou pelas j 
estradas que a cortavam, indo ter, através da serra geral. aos 1 
portos de Mambuca e Paraty, na Provincia do Rio, ou 
Ubatuba, Caraguataiuba e S, Sebastiáo, no litoral pauüsta. 

Urna d'estas estradas, a de Ubatuba, era cntáo, por seu i 
consideravel movimenio commercíal, uma das maís importantes J 
da Provincia. Por ella transitavam os producios dos mais ] 
ricos municipios paulistas do valle do Parahyba e de grande I 
parte do sul de Minas. | 

Na época a que nos referimos, o movimento de cargas, \ 
comprehendendo a importaqSo e exporta^áo, or^ava por um 1 
milhSo de arrobas, transitando annualmente por essa estrada 1 
cerca de 60.000 animaes carregados. 

Considerando o grande trafego que por alli se fazia, q.J 
Governo da Provincia sempre foÍ sollicito, na medida dosJ 
recursos de que díspunha. em melhorar as condigOes d'essal 
linha. O Presidente José Antonio Saraíva, em 18S4. mandoiiJ 
fazer estudos que tiveram por fim aperfei^oar o seu trabado! 
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primitivo, na travessia da serra geral, e mais tarde, em 1864, 
o Presidente Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, 
auiorisoL que se Ihe fizessem importantes reparos e melhora- 
menios. 

A arteria principal do systema contava ainda urna impor- 
tante ramiftca^áo, era a que se derivava da capital em direc^ao 
ao sul da Provincia, até as divisas com a Provincia do Paraná 
passando por Cutia, S. Roque, Sorocaba, Campo Largo, Itape- 
tininga, Faxina até ao rio Itararé, com a estensáo total de 
S9 leguas, 

D'esta notavel ramifica^So desprendiam-se outras secunda- 
rias, como a que descia, a partir de Cutia, o valle do Tieté, 
passando por Ara^ariguama, Ytú, Porto Feliz e Tieté. e assim 
tambem a que se lan^ava de Sorocaba a Tatuhy, Botucatú e 
Leni;óes. 

Por muico tempo estiveram os mais ricos municipios 
d'esta parte da Provincia sem communicaqáo directa com o 
litoral, embora fosse relativamente fácil dotal-os de semelhante 
melhoramento, aitenta a proximídade em que se iicha essa rica 
regiSode um rio francamente navegavel, capaz de proporciona r-lhe 
fácil accesso para o litoral, como a Ribeira de Iguape. 

As estradas de CapSo Bonito do Paranapanema a Xiririca, 
de Sorocaba ao Juquiá e Iguape e de Faxina a Yporanga, eram 
as vias de communica^áo directa da regiSo meridional da 
Provincia com a costa mariiima, quando. em 1864, o Governo 
da Provincia, empenhado em facilitar as communica^Oes directas 
entre as duas regioes, promoveu a construc^So da estrada 
chamada das Seie Barras, de liapetininga á Ribeira. 

A abertura d'esta estrada veiu permittir que localidades 
que remettiam seus productos para Santos, percorrendo cerca 
de 40 leguas, pudessem envial-os a Iguape, tendo apenas de 
caminhar ló a 18 leguas. 

Ass>m tragadas as linhas geraes do systema de via^So 
da Provincia e suas principaes ramific3(;0es, a elle vínham ter 
outras pequeñas linhas secundarias, de inieresse local, apertando 
as malhas da grande rede de communicagOes, estendida por 
todo o territorio povoado de S. Paulo, com o desenvolvimento 
de cerca de 4,600 kilómetros. 

Para a conserva^So e reparos de todo esse systema de 
viagáo, as leis de ornamento cotisignavam entáo apenas a verba 
de 100:0008000 de réis, 

Se a grandeza do territorio, o desenvolvimento do systema 
de transpone e a deficiencia dos recursos disponiveis explicam 
e escusam a imperfeÍi;3o das antigás estradas de rodagem e 
o seu geral máo estado de conservagSo até á época que 
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Estabelecia aínda o regulamento que as estradas provinciaes 
nunca teriam largura menor de 8 metros e seriam munidas 
de vallas, sargetas. boeiros e declives para esgoto de aguas 
pluviaes, devendo ser roqado o mato na largura de 6 metros 
de cada lado do leito viavel. 

Quanto ás condigOes contractuaes para a execu^So das 
obras, seria dada preferencia ao systema adoptado pelo regu- 
lamento de 1 s de juiho de [871, podendo tambem o Governo 
mandar executal-as por empreitada ou administra^So, quando 
julgasse mais conveniente aos interesses públicos. 

A Provincia foi dividida em seis districios, que tinham 
para sede, respectivamente, a Capital, Pindamonhangaba, Rio 
Claro, Casa Branca, Tieté e Iguape, sendo nomeado para cada 
districto um Engenheiro, incumbido de todas as obras publicas 
comprehendidas na circumscrip^áo a seu cargo. 

Foram conservados os inspectores de estradas, aos quaes 
podia o Governo abonar alguma gratifica^ao pelo servido 
effectivo que prestassem em obra determinada sob sua direc^áo, 
mediante attestado do Engenheiro do districto, sendo a gratl- 
fic3^;áo deduzida da verba votada para a obra. 

Eis o estado geral da viacáo (lubüca ordinaria ao inaugu- 
rar-se na Provincia de S. Paulo o servico ferro-viario, estado 
que nSo soffreu sensivel alteraqáo até á proclamacSo da República. 



A viacáo ordinaria depoís da proclamacáo da República 



O novo régimen político nao ampliou nem restringiu a 
competencia que tinha a Provincia, pelo Acto Addicional á 
constitui^ao política do Imperio, para legislar sobre obras 
publicas, estradas, canaes e navegaqao interior. 

Assím, nenhuma reforma administrativa tornava-se neces- 
saria n'este ramo do servido publico, em virtude da mudanza, 
aínda que profunda, operada no régimen político do paíz. 
Comiudo, como ordinariamente acontece quando o edificio 
político é transformado desde os seus alicerces. o espirito refor- 
mista, invadindo todos os departamentos da administra^Bo, nSo 
deixou de fazer sentir a sua acqao sobre as repartigOes 
encarregadas dos varios servidos de obras publicas. 

A prímeira reforma havida consistiu na reuniSo de todos 
os servidos de obras, comprehendendo tambem os de saneamento. 
de abastecimento d'agua e esgotos. a fiscalisai^áo das estradas 
de ferro e outras empresas, os servidos de térra e colonisa^ao, 
em urna só reparti<;ao. que se denominou Superintendencia 
de Obras Publicas. 



Essa organisa^So, por complexa demais, envolvendo obras 
ordinarias com oulras de carácter extraordinario e de natureza 
especia!, em breve manifestou inconvenientes taes que- deter- 
minaram a sua completa modifica^ao. FoÍ assim que, por 
decreto n." 1 1 7 de lodeoutubrode i892,comecouadesannexas3o, 
ficando separados os servidos de térras e colonísa^So. 

Mais tarde, usando da auionsa^So da lei n." 418 de 24 
de julho de iSqó, o Presidente do Estado, por decreto n," jSg 
de [8 de setembro do mesmo anno, aínda urna vez reorganisou a 
Superintendencia de Obras Publicas, que coniinuou suborditiada 
á Secretaria da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
mas tendo por objecto únicamente projectar, or^ar, executar 
e físcalisar as obras publicas ordinarias a cargo do Governo 
do Estado, isto é, as estradas, pontes e edificios estadoaes. 
Este é o régimen que aínda boje vigora. 

O pessoa! da Superintendencia de Obras Publicas e os 
respectivos vencimentos constam do seguirte quadro; 

1 Director .... 18:0008000 

i Sub-director. . . [5:2008000 

6 Ajudantes de i.= classe 
8 Ajudantes de 1? classe 
8 Auxiliares technicos 

1 Desenhísta de t." classe 

2 Desenhístas de i? classe 

1 Official . . . 
i Archivista 

2 Escrípturarios 
6 Amanuenses. 
I Porteiro. 
1 Continuo . 



I 



59 



Total 



A compara^áo d'esse quadro com o da repartÍq3o congenere 
no ultimo anno do régimen provincial, quando os servidos a 
seu cargo nao eram de menor importancia, mostra quanto 
se desenvolveu o espirito burocrático, e com elle o funcciona- 
lismo, em consequencia do prurído de reformas que se manifestou 
logo a pos a transformará o política porque passou o paizem 1889. 

Basta dizer que n'aquelle lempo todo o pessoal da 
reparii^ao de obras publicas compunha-se apenas de 1 í empre- 
gados, a saber: i director, 1 secretario. 6 engenheiros. 1 
official, 2 escrípturarios, 1 desenhísta, 1 porteiro, i continuo, 
1 servente, cu jos vencimentos importa vam no total de 41:5208000 
reís por anno. 



o facto ainda mais se accentúa em face das verbas 
ornamentarias destinadas ás obras publicas ñas duas épocas, 
em compara^ao com as folhas do pessoal da reparti^áo respectiva. 
Assim é que, emquanto no ornamento de 1 889 a verba destinada 
a estradas, pontes, balsas e reparos de edificios públicos era 
de 640:0008000 de réis e o pessoal da reparti^ao respectiva 
custava apenas, comprehendido o transporte, 47:^208000 ou 
7 "/o d'aquella importancia, em 1900, ao passo qae a verba 
destinada a obras se elevou a 1.200:0008000, a despesa com 
o pessoal e respectivo transporte subiu a 529:7208000 ou 
27 % da quantia applicada ás obras. 

Quanto á execuqáo, o servido das obras publicas do 
Estado foi regüJamentado pelas clausulas que baixaram com 
o decreto n," 499 de 18 de novembro de 1897, ainda em vigor. 

Pelo referido regulamento foram as estradas divididas 
em duas classes, tonsiderando-se de primeira classe as grandes 
vias de commun¡cai;So, tributarias da capital, dos mais impor- 
tantes portos maritimos e tiuviaes, das estaqOes de primeira 
ordem ou lerminaes das estradas de ferro servindo diversos 
municipios; e de segunda classe as estradas de importancia 
secundaria, servindo municipios difTerentes. 

As demais estradas fóra d'estas regras nSo sao consideradas 
de interesse estadoal. 

Nenhuma obra é executada sem que previamente seja 
organisado o respectivo projecto. Approvado este pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, é a obra em regra geral executada por contracto e 
adjudica^So publica, e em casos particulares por administraqao, 
quando, por sua urgencia, natureza especial ou qualquer outro 
motivo, nao pode ser confiada a arrematantes. 

Nos contractos para conserva^áo das estradas s3o os 
contractantes sujeilos ás seguintes obrigaqíSes: 

aj Prevenir a forma^So dos atoleiros, consolidar 
o terreno por meÍo de carnadas de cascalbo, pedras 
quebradas ou areia; 

b} Fazer desapparecer as depressOes e os sulcos 
que o transito e as aguas tiverem produzido no leito 
da estrada : 

c) Manter perfeilamente desobstruidos os boeiros, 
as valletas e os vaos das pontes e pontilhOes; 

dj Abaular o leito da estrada ñas varzeas, 
estabelecer os esgotos necessarios para que as aguas 
nao atravessem a estrada fóra dos logares para esse 
fim destinados; 
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e) Conservar os taludes das cavas e abrir 
vállelas onde se tornarem necessarias; 

fj Remover do leito da estrada quaesquer obsta- 
culos ao transito, como madeira. térras desmoronadas, 
pedras etc.; 

gj Fazer as robadas que forem necessarias para 
que as margens da estrada se achem sempre descor- 
tinadas, ao menos em quatro metros de um e outro 
lado ; 

h) Reparar com promptidáo quaesquer estragos 
occasionados pelas chuvas; 

i) Fazer os reparos que se tornarem necessarios 
no soalho e guarda-corpo das pontes e pontilhOes, nos 
boeiros, calcadas, sargetas e valletas; 

j) Enterrar os animaes que forem encontrados 
mortos na estrada ou em suas immediagOes; 

k) Alcatroar, sempre que se tornar necessario, 
todas as pe^as visiveis das pontes e pontilhOes, á 
excep^áo do soalho. 

O pagamento das obras de conservadlo de estradas é 
eflFectuado por trimestre, em prestagOes eguaes, á vista de 
attestado do Engenheiro encarregado de sua fiscalisagáo, pelo 
qual se prove terem sido cumpridas satisfactoriamente as 
disposi^Oes do respectivo contracto. 

A lei n.^ 758 de 17 de novembro de 1900 autorisou o 
Governo a contractar com as cámaras municipaes, ou com 
quem convier, a conserva^áo das estradas estadoaes, mediante 
a subvengáo kilométrica que for por elle arbitrada. 

Foi uma providencia acertada. Representantes immediatas 
das necessidades locaes, conhecendo de perto as suas melhores 
conveniencias e compartindo as vantagens de bem servil-as, 
as cámaras municipaes estáo perfeitamente no caso de desempe- 
nhar essa tarefa, com mais zelo e proveito para a causa publica 
que simples particulares, que se proponham a execu^áo de 
taes servigos visando d'ahi tirar o maior lucro pessoal. 

Por essa forma ainda conseguirá o Governo do Estado 
no fim de alguns annos, quando a conservaciáo de todas as 
estradas tiver sido contractada, normalisar completamente as 
despesas a fazer cada anno com esse importante ramo dos 
trabalhos públicos, e de modo a ficarem egualmente attendidos 
todos os interesses, nao havendo preferencias nem lacunas na 
applica^áo da verba ornamentaria destinada a tal fim. 

De accórdo com a disposiqáo da lei de 17 de novembro 
de 1900, o Governo tem já contractado com as cámaras munici- 
paes, ou com pessoas por ellas indicadas, a conserva^áo de 
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muitas estradas, com as respectivas pontes e pontilhOes, variando 
muito o pre^o kilométrico arbitrado. 

Além das despesas com a construc^áo e reparos de 
estradas e pontes, o Governo do Estado custeia o servido de 

passagens de ríos em balsas e canoas, nos seguintes logares, 
em que ainda nao existem pontes, a saber: 

Localidades Despesa 

Rio Parahyba, em Cruzeiro . 1:4408000 réis 
Rio Parahyba, na estrada de ferro 

de Jacarehy a Santa Branca . 8008000 » 

Ribeira de Iguape, em Apiahy . 2:4008000 » 
Rio Una, Pequeño, Ribeira de 

Iguape 4:8008000 » 

Ribeira, entre Xiririca e Iporanga. 5:7608000 » 
Rio Peruhybe, estrada de Santos 

a Iguape 6008000 » 

Rio Tieté, em Barra Bonita . 2:9228000 » 
Rio Paranapanema, estrada de S. 

Antonio da Boa Vista a Avaré . 1:2508000 » 

Entre S. Vicente e o Porto do Rei 2:3998900 * 

Rio Parahyba, em Tremembé 1:7518600 » 

Rio Parahyba, em Bairro Alto . 1:2008000 » 
Rio Piracicaba, no Porto Joáo 

Alfredo 4:0008000 » 

Rio Paranapanema, na estrada de 

Bom Successo a Espirito Santo 

da Boa Vista 1:5008000 » 

RioGuaratuba,naestradadeSantos 

a S. Sebastiáo 1:4008000 » 

Rio Concei^áo de Itanhaen . 1:2008000 » 
Rio Paranapanema, na estrada de 

Avaré a Bom Successo. . 1:0008000 « 

RioJuquery-queré,emS Sebastiáo. 8808000 » 
Rio Sahy, na estrada de Santos 

a S. Sebastiáo 8408000 » 

Rio Una, na estrada de Santos a 

S. Sebastiáo 4208000 » 

Rio Mococa, na estrada de Cara- 

guatatuba 3008000 ^ 

Barra da Ribeira, em iguape. 9008000 » 
Rio Marsaguassú, na estrada de 

Caraguatatuba 3608000 > 

Rio Tieté, em Remedios . . 1:8008000 » 

As obras executadas, no periodo que consideramos, em 
geral nao se recommendam por sua magnitude. 
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Constam em sua maior parte de reparos de estradas ou 
pontes antigás, sendo relativamente poucas e quasi de nenbum 
resultado pratico as obras que se executaram tendo por fim 
desenvolver o systema de via^áo ordinaria do Estado ou dotal-o 
de novas linhas de penetrando. N'este sentido os mais notaveis 
trabalhos realizados consisten) na abertura das estradas de 
rodagem de S. Matheus, municipio de Campos Novos, ao río 
Paraná, e de Jaboticabal ao porto do Taboado, no mesmo río, 
a doze leguas da cidade de Sant'Anna do Paranahyba, do 
Estado de Matto-Grosso, tendo sido a exploracáo e constnic^do 
das duas estradas dirigidas pelo Engenheiro Olavo A. Hummel. 

A quem quer que lance a vista sobre o mappa geographico 
de S. Paulo nao deixará de causar estranha e desagradavel 
impressdo o facto de ahi encontrar, ao occidente, urna grande 
regido, a quinta parte do territorio do Estado, sob a designando 
de terrenos inexplorados. 

Em verdade or^a por cerca de 60.000 kilómetros quadrados 
a parte do territorio paulista, limitada pelos rios Grande, Paraná 
e Paranapanema, que jaz em completo abandono, nao possuindo 
actualmente sequer urna única via transitavel que o atravesse 
em qualquer sentido. Resulta de semelhante estado de cousas 
poder afnrmar-se que, no seculo XVIII, quando existia ainda 
o presidio de Iguatemy, para o qual se abriu uma estrada, que 
atravessava o Paraná na altura mais ou menos da fez do Kio 
Pardo, a situagáo d'essa vasta regiáo sertaneja era mais favoravel 
que a presente, ao principiar o seculo XX. 

E' certo que ha alguns annos, dando cumprimento á lei 
estadoal n.® 105 de 27 de setembro de 1892, o Governo do 
Estado mandou abrir uma das estradas ácima referidas, a de 
S. Matheus, nascente povoagáo do municipio de Campos Novos, 
ás barrancas do Paraná, pelo valle do rio Santo Anastacio, 
na estensáo de 175 kilómetros. 

Tinha essa estrada por fim especialmente dar entrada 
fácil e directa em territorio paulista ao gado e mais productos 
de Campo Grande da Vaccaria e outros districtos do Sul de 
Matto Grosso, que entáo demandavam sabida por Sant'Anna 
do Paranahyba e Liberaba, com o augmento de percurso de 
mais de seiscentos kilómetros, mesmo no caso de ser S. Paulo 
o seu objectivo. 

Infelizmente, porém, depois de aberta a estrada, em 1893, 
com o dispendio de cerca de cem contos de réis, nao tendo 
sido tomadas providencias para sua conservagáo, nao se havendo 
estabelecido qualquer meio regular de passagem do Paraná, 
cuja largura, no ponto em que desemboccava a picada aberta, 
é de 1 95 5 metros, além d'isso havendo-se tambem descurado 
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promover, do lado de Matto Grosso, a abertura de outra 
vía partindo da regi3o povoada e criadora, a vir ligar-se com 
a nova esirada paulista, aconieceu o que era naturalmente 
de esperar: o novo caininho aberto airavés do sertSo cerrou-se 
30 transito, antes mesmo de ter prestado o menor servido. 

Depois de se ter chegado a este resultado, a lei n." 754 
de r 4 de novembro de ií)oo auiorisou o Governo a contractar 
a abertura e conserva^ao de nova estrada de rodagem de 
S. Matheus á margem esquerda do rio Paraná--com o concessio- 
nario, no Estado de Matto Grosso, da estrada de rodagem que 
deve ligar a povoagáo de Campo Grande á margem dlreita 
d'aquelle rio, em frente ao porto Quinze de Novembro, esta^So 
terminal da linha em territorio paulista. 

A estrada terá a largura de oito metros e o seu concessio- 
nario gosará dos seguinies favores: 

Direito de desapropr¡a^3o dos terrenos e bemfeitorias 
particulares que forem absolutamente precisos para o leito e 
obras da estrada; 

Uso de madeiras e outros materiaes existentes nos terrenos 
devolutos, indispensaveis para a abertura e conserva^So da 
estrada : 

Concessáo dos terrenos devolutos que existirem ñas 
margens ou proximidades da estrada, até o máximo de setenta 
e dois mi! hectares a come^ar do rio Paraná, metade para 
cada lado, em lotes separados, nunca maiores de quatro mil 
hectares. onde serflo estabelecidas invernadas, para o gado 
que transitar pela estrada: 

O servido de passagem no rio Paraná será estabelecido 
por conta do concessionario, constando das embarca^Oes 
necessarias ; 

O aluguel das invernadas será regulado por urna tabella 
de presos que o concessionario deverá submetter á approva^áo 
do Governo de dois em dois annos. 

Como se vé, a lei de iqoo, mais previdente que a 
anterior, providencia sobre a materia em termos mais praticos. 
sendo de esperar que, com os favores concedidos, caso existam 
na regiáo que a estrada deve atravessar terrenos devolutos 
em condi^Oes que satisfa^am o fim da lei, o melhoramento 
se torne em breve uma útil realidade. 

A estrada de Jaboticabal ao Taboado acha-se em situa^So 
perfeitamente análoga á anterior. 

Como se sabe, a cidade de Sant'Anna do Paranahyba, 
cabera de comarca, é o centro commercial d'uma estensissima 
zona do Estado de Matto Grosso e do sul de Goyaz, em que 



— 272 — 

abundam excellentes campos de criar, calculando-se a exporta^So 
annual só da comarca de Sant'Anna em muitos milhares de rezes. 

A communíca^Só d'esse importante entreposto com os 
centros povoados de Minas Geraes e S. Paulo tem-se feito 
pela grande estrada que d'alli vai ter a liberaba, ao passo 

?ue pelas estradas que de Sant'Anna se dirígem a Coxim e 
lampo Grande da Vaccaria, em Matto Grosso, e a Jatahy e 
Aboboras, no sul de Goyaz, se fazem as communica^Oes com 
o sertao. 

Ora, sendo a distancia de Sant'Anna do Paranahyba a 
liberaba de $30 kilómetros, e, de outro lado, fícando Sant Anna 
apenas a 450 kilómetros de Jaboticabal, pelo Taboado, ¡á se 
vé que a via de communica^So mais directa do litoral para a 
parte central de Matto Grosso e o sul de Goyaz é por Jabo- 
ticabal, pois nSo só o itinerario por estrada ordinaria é cerca 
de 80 kilómetros mais curto, como o é tambem, e em grau 
muito mais sensivel, o itinerario por estrada de ferro, bastando 
dizer que emquanto a distancia de liberaba a S. Paulo é de 
72 1 kilómetros, e se vence em dois dias, a distancia de Jabotícabal 
a S. Paulo é apenas de 417 kilómetros e se vence em um 
só día. Assim o encurtamento total, via Taboado, é de 384 
kilómetros. 

Razáo, pois, teve o Governo de S. Paulo para promover 
a construcgáo da nova estrada ordinaria, que, além de prestar 
o mais conveniente escoadouro para as correntes commerciaes 
entre o Estado e aquellas remotas paragens sertanejas, vínha 
desenvolver urna zona aínda inculta do territorio paulísta, qual 
a que se estende de S. José do Rio Preto ás barrancas do 
Paraná. 

Cumpre, entretanto, considerar que, como no caso da 
estrada de Campos Novos, nao bastava abrir o novo caminho 
para conseguir aquelle importante resultado. Sendo a largura 
do rio Paraná, no porto do Taboado, de 8?4 metros, e a 
profundidade alcanzando até 8 metros, o estabelecimento de 
qualquer meio regular de travessia do rio era medida indispensavel 
para se tirar o conveniente partido da estrada. Nao se tendo, 
porém, cuidado de executar este melhoramento, o facto é que 
a abertura da estrada nenhum proveito trouxe para o grande 
resultado que se visava, tendo ella ficado em completo abandono 
e já agora carecendo quasi de ser reaberta. 

Embora esta obra nao tenha sido em tempo realizada 
com os complementos necessarios, ainda é tempo de corrigir-lhe 
as faltas, comquanto as poderosas razOes que a ¡ustificaram 
anteriormente tenham hoje perdido parte de sua forga. Actual- 
mente, com o avan^amento da ponta dos trilhos da estrada 
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Paulista alé Bebedouro, urna nova solu^So. de que aínda ha 
pouco se nao cogitava, disputa seriamente a primazia para 
resolver o problema das communicagñes com Sant'Anna do 
Paranahyba, porianio com a immensa regiáo de que esta cidade 
é natural entreposto: é a abertura de urna boa estrada de 
rodagem, ou antes, o melhoramento dos caminhos que já 
existem — ligando Bebedouro e Barretes á grande estrada de 
Uberaba a Matto Grosso, devendo a travessia do Rio Grande 
fazer-se junto á cachoeira do Maribondo, onde o rio escoa-se 
por dois estreitos canaes talhados entre muralhas de rocha 
elevada, com a largura total de 8[ metros. 

Este trabado recommenda-se quer pela vantagem de 
encurtar o caminho de S. Paulo a Sant'Anna quasi tanto como 
a estrada pelo Taboado, quer pela circumstancia de ser extraor- 
dinariamente fácil a construc0o da ponte sobre o Río Grande, 
no ponto indicado, além cié que essa nova via de communicaqSo 
permittirá fazer do Maribondo, grabas ao grande reservatorio 
de energía eléctrica, perianto de forqa motora, que alli existe, 
um centro industrial de primeira ordem. 

Mas, qualquer que seja o caminho preferido para as 
communica^Oes definitivas com a regiSo central de Matto Grosso 
e o sul de Goyaz, pelo Taboado ou pelo Maribondo, ou mesmo 
por ambos, pois que a regiSo a servir é immensa e bem 
comporta duas sahidas, o que é urgente, imprescindivel, é 
estabelecer meio regular de transpor os dois grandes ríos que 
tra^am o limite septentrional do territorio do Estado de S. Paulo, 
tanto mais quando nSo vemos probabilidade de poder a estrada 
de ferro, em breve prazo, avanzar além do territorio de S. Paulo, 
em demanda d'aquetle longínquo Estado, salvo mediante auxilio 
pecuniario do Governo, nao devendo mesmo n'este caso a 
linha férrea ir além de Sant'Anna do Paranahyba, 

Os interesses de ordem estratégica e política, por mais 
valiosos que sejam, nao ¡ustificam a somma de sacrificios que 
custaria actualmente ao paiz a construc^So e, subsequentemente, 
o custcio d'uma estrada de ferro através de estensissima regiSo 
quasi inteiramente inculta e despovoada, como a que vai de 
Sant'Anna ao territorio cuyabano. 

Em taes circumstancias é a estrada ordinaria que está 
naturalmente destinada, ainda por muitos annos, a servir de 
jeito para a obra do povoamento d'essa immensa por^áo do 
territorio brasileiro. condiqSo primacial para seu ulterior desen- 
volvimento agrícola, commercial e industrial. 

O melhoramento assim realizado ¡a representará um 
grande passo em face da actual situa^ao das cousas, especialmente 
em beneficio do sul de Goyaz e de todo o vasto territorio 
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de Matto Crosso, E' que, pelas estradas ordinarias existentes, 
Sant'Anna do Paranahyba disia 8o leguas de Coxim, e i lo 
do rip Paraguay, que ira^a a fronteira occidental do Brasil, 
distancias essas que poderSo ser vencidas no prazo de doze 
a quinze dias pelos meios ordinarios de locomoqáo, ou em 
menos de metade, se forem melhorados os caminhos existentes 
de modo a poderem ser transitados por aulomoveis. 

Estes vehiculos já nSo percorrem sómente as estradas 
ordinarias da Europa. O uso do automovel cada día mais se 
generalisa, lendo mesmo a nova machina já invadido o interior 
da África, e chegado a sulcar os areaes dos seus desertos. 
Nada ha, pois, de extraordinario em pretender applical-a a 
nossas estradas, convenientemente conservadas. 

Por esta forma, com dispendio relativamente módico, 
as regiOes mais remotas do Brasil, as que até aquí se tétn 
achado completamente segregadas do grande convivio social, 
em breve poderiam communicar com o litoral, através do 
territorio paulisla, em excellentes condi^Oes de celeridade e 
conforto. 

Além das estradas ordinarias abertas em demanda do rio 
Paraná, duas outras linhas de penetra^So construiram-se mais 
ou menos na mesma época : a de Araraquara a Ibílinga e a 
de Mattao a Boa Vista das Pedras. 

Pela lei n." j 1 1 de jo de abril de iSqs foi o Governo 
autorisado a mandar explorar e abrir duas outras estradas 
para o sertSo, uma de Baurú a Campos Novos do Paranapanema. 
transpondo a serra dos Agudos, outra pariindo lambem de 
Baurú em demanda do Salto do Avanhandava. no Tieté. 

A primeira d'essas estradas chegou a ser explorada, mas 
nao foi construida. A segunda ainda nSo foi sequer estudada, 
apesar de ser melhoramento vivamente reclamado pelos habi- 
tantes da zona interessada, que muito se empenham pela 
sua execu^ao. tendo sido o caminho ¡á em parte explorado e 
aberto por ousados sertanejos. 

A industria pastoril desenvolve-se n'aquella regiao, tiota- 
velmente favorecida pela excellencia do clima, uberdade do 
solo e abundancia de aguadas, íuctando os criadores com 
difficuldades únicamente para a conducido do gado, pela falta 
de caminhos regulares; aínda assim consta que já se eleva a 
mais de cinco mil rezes a produc^So annual dos campos do 
Avanhandava. 

A abertura d'uma estrada regular viria portanto prestar-lhes 
grande servido, além de que facilitarla o povoamenlo da regiao, 
desenvolveria o commercio, valorisaria suas ierras, concorrendo 
efficazmente para o seu progresso e cÍvÍlisa93o. 
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A nova estrada desenvolvendo-se pelo valle do rio Aguapehy. 
poderla ser opportunamente prolongada até ás barrancas do 
Paraná, e d'ahi seguir pelo territorici de Maiio Grosso. 

Assim, de fuiuro, a importante regiSo criadora do extremo 
sul d'esse Estado teria duas sahidas muito convenientes para o 
seu gado e outros productos, através do territorio paulista: a 
primeira, pelo valle do rio Santo Anastacio, passando por 
Campos Novos, onde provavelmente alcan^aria a estrada de 
ferro Sorocabana ; a segunda, pelo valle do Aguapehy, a encontrar 
o ramal dos Agudos, da Companhia Paulista. 

Construidas que sejam as tres grandes vias ordinarias de 
penelra^ao que temos considerado: de Jaboticafaal tendo por 
objecio Sant'Anna do Paranahyba, da regiSo dos Agudos pelo 
valle do Aguapehy alé ao Paraná, e de Campos Novos pelo 
valle do Samo Anastacio ao mesmo rio. teremos conseguido 
este duplo e importante resultado: fazer desapparecer dos 
mappas de S, Paulo a ultima térra ignota, abrindo-a ao 
povoamento, á cultura e á civllisagáo, e canalisar para o Estado 
importante córreme commercíal com vastissimo territorio, o 
qual, á falta de meios directos de communica^3o, se tem achado 
virtualmente affastado de nos por distancias mais que dobradas 
das que effectivamente a natureza estabeleceu. 

No periodo que consideramos, e com rela^áo especialmente 
3 obras executadas, sao tambem dignas de men^ao algumas 
pontes metallicas novamente construidas, lanto mais quando 
eram aínda raras em S. Paulo as pontes de tal natureza, que 
só existiam em varios pontos do rio Parahyba, junto a algumas 
cidades. 

E' um progresso que accusa este ramo dos trabalhos 
públicos, com vantagens notorias para a resistencia e dura^ao 
das respectivas obras, sobre o systema amigo do tanchSo e da 
viga de madeira. 

D'emre os trabalhos d'esse genero, executados nos últimos 
annos, merecem ser citados os seguintes: as pontes construidas 
sobre o Parahyba junto ás cidades de Lorena, Guaraiinguetá 
e Santa Branca, a ponte sobre o Rio Pardo, em S. José, a 
de Amparo, sobre o Camandocaia. 

Outras do mesmo genero seráo em breve construidas, 
é de esperar, em pontos onde a necessidade de tal melhoramento 
¡á é muito sensivel, como para a travessia do Tieté. em Barra 
Bonita, e através do Mogy-Guassú. perto de Pitangueiras. 

A construcgáo d'uma ponte em Barra Bonita ha muito 
é reclamada para por em communica^ao directa as duas vastas 
regiOes do Estado, servidas pelos systemas ferro-viarios das 
companhias Paulista e üniao Sorocabana e Yiuana. Do mesmo 
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modo é já tempo de ligar as importantes zonas da Paulista e 
Mogyana, por urna ponte sobre o Mogy Guassú, na altura de 
Pitangueiras, isto é, mais ou menos entre Jaboticabal e RibeirSo 
Preto, pois que abaixo de Porto Ferreira até á confluencia 
com o Rio Pardo, na distancia de 200 kilómetros, nenhuma 
ponte existe sobre o Guassú, para as communica^Oes directas 
entre as grandes e importantes regiOes de uma e oütra margem 
do río. 

No anno de 1900 foram autorisadas pelo Govemo, além 
de 88 projectos para construc^áo e reparos de edificios públicos, 
na importancia de 935:4968;43 réis, as seguintes obras relativas 
á via^So de rodagem: 

33 reparos de pontes e ponti- 

IhOes, importando em 73:3868841 reís 

;4 reparos de estradas. . 439:6348863 » 
27 projectos para a construc^áo 

de pontes e pontilhOes . . 197:6 $98246 » 
6 ditos para obras em balsas, 

canoas, etc 8:5548255 » 

62 ditos para obras diversas . 262:6518449 » 

Esta distríbuigSo de verbas dá idea da natureza dos 
trabalhos e das despesas que faz o Estado com este importante 
ramo da via^So publica. 



QUARTA PARTE 



A VI AQÁO marítima 



Phase primitiva 



A náutica, como quasi todas as artes, em sua phase 
primitiva, rudimentar, remonta aos tempos prehistóricos, nao 
se podendo fixar a época de sua primeira infancia. 

O commercio maritimo mantido pelo porto de Sidon, 
que data de 18^7 annos antes da era christá; as frotas de 
Sesostris, que exploram as costas da Phenicia e o Mar Vermelho 
em 14^7; as longas viagens dos Phenicios percorrendo o litoral 
do Mediterráneo, onde fundam Carthago em 11^7; as expedigOes 
maritimas dos Carthaginezes, que levantam Marselha e mais 
tarde, transpondo as columnas d'Hercules, navegam o Atlántico 
até á Inglaterra, mais ou menos quando, ao oriente, Alexandre, 
tendo ¡á conquistado uma parte da Asia, faz construir a esquadra 
em que desee o rio Indo até ao océano, cavando portos e 
fundando arsenaes— sao alguns dos mais notaveis episodios 
do primeiro periodo histórico da navega^áo, da phase em que 
o remo era o principal senáo único propulsor empregado. 

Na edade media cabe aos Normandos, ao norte da Europa, 
e mais tarde ás repúblicas de Venesa e Genova, o maior quinháo 
ñas empresas maritimas de importancia, quando a invengáo 
da bussola, ou antes, a sua propagagáo na Europa, no fim do 
seculo XII e no seculo XIII da nossa era, veiu operar notavel 
transformagáo na arte da navega^áo. Munidos de instrumento 
que, comquanto ainda muito imperfeito, representava grande 
progresso e permittia-lhes aventurarem-se ás viagens longe da 
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costa, intrépidos navegantes lan^atn-se através do océano, em 
frageis caravelas— pequeños na^^ios redondos* de vinte a trinta 
metros de compriroento. deslocando cerca de trezentas toneladas 
métricas — e em breve cometía essa sublime epopéa cufos feitos 
mais notaveis sao: a descoberta da America por Christovam 
G)Iombo. em 14Q2: a expedi^áo de Vasco da Gama, que dobra 
o Cabo da Boa Esperan(;a. em demanda da India, em 14Q7; 
a descoberta do Brasil por Pedro AUares Cabral. em isoo; 
as viagens de Femando Magalháes. notavelmente a que leva 
o celebre navegante ponuguez a contomar o continente sul- 
americano. descobrindo a passagem que conserv^a o seu nome; 
a expedi^áo de Americo Vespucio. que reconhece a costa 
septentrional do Brasil, e depois a de Martim Alfonso de Souza« 
que explora a costa meridional do paiz. e. aponando em S. 
Vicente, em i^;2. funda a primeira colonia regular do Brasil, 
a capitania que mais tarde ha\ia de ser o Estado de S. Paulo. 

As descobertas que entáo se succedem rápidamente urnas 
ás outras. a ambi^^áo de dominio e de riquezas, que se desenvolve 
no velho mundo, sao incentivos para povoar se o alto mar de 
navios que cruzam o océano em todas as direc^Oes. 

Já entáo o uso dos remos, tomado inefficaz, acha-se 
substituido pelo das velas, modificando-se a construcqáo naval 
á fei(¡áo do novo propulsor mecánico. 

A seu turno o proprio veíame vai sendo modificado. 
Diminuindo as aimensOes de seus orgáos procura-se multiplicar- 
Ihes o numero, de modo a íornecer a manobra combina<¿Oes 
mais variadas e seguras. Mais tarde as cartas marcando os 
meridianos, aperíeiiroadas no seculo XVI por Mercator. e a 
inven(;áo da barquilha para medir a velocidade dos navios, 
permittindo ao navegante calcular a sua rota com mais facilidade 
e exactidáo. dáo novo impulso a navega<3o. Finalmente, os 
progressos da hydrographia, os aperfei\;oamentos do sextante. 
do chronometro. de todo o instrumental, em summa. da astrono- 
mia náutica, tornam a navegai^áo um tacto do puro dominio 
scientitico. mathcmatico. 

Mas ainda entáo a vela era o único agente de locomo<;áo. 
a velocidade do navio regulava-se pela incerteza e variabilidade 
do vento, o que importa dizer que o navegante nao commandava 
em chefe. era escravo dos elementos. Além d isso, as viagens 
eram excessivamente demoradas, cerca de dois mezes para a 
travessia da Europa ao Brasil. L'ma nova e notavel transfor- 
magáo. portanto. devia operar-se. para a navegagáo subir ao grau 
de aperfeicoamento que Ihe cabía attingir: tal íbi a revolu^áo 
'•'^brevinda com a applicacáo do vapor a propulsáo dos navios, 
1 fecunda e gloriosa do seculo que acaba de expirar. 
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Pelo que diz respeito ao carácter das leis sobreocommercio 
maritimo nos lempos coloniaes. quando as conquistas ultramarinas, 
verdadeiras empresas de Estado, dictavam as disposi^Oes que 
os reis de Portugal e Hespanha ¡mpunham á navega^So — ninguem 
o definiu melhor que Montesquieu, na sua tSo conhecida como 
notavel obra O Espirito das Leis, quando escreveu, referindo-se 
ás colonias d'aquellas duas metropoles: 

• O objecto d'estas colonias é fazer o commercio em 
meJhores condi^oes do que se faz com os povos visinhos, com 
os quaes todas as vantagens s3o reciprocas. Tem-se estabelecido 
que só a metropole poderá commerciar na colonia, e Ísso com 
grande razSo, porque o ftm do estabelecimenio foÍ a estensáo 
do commercio, nSo a fundaqáo de uma cidade ou de um novo 
imperio. 

Assim, é aínda uma lei fundamental da Europa, que todo 
o commercio com uma colonia estrangeira é considerado como 
um puro monopolio. E* tambem admittido que o commercio 
estabelecido entre as metropoles nao determina urna permissao 
para as colonias, que ficam sempre em estado de prohibi^flo. » 

Um notavel publicista patrio, o laureado escriptor das 
Cartas de um Solitario, commentando os principios que assim 
resumiam a philosophia d'aquella época sobre o commercio 
marítimo, mostra que os reis de Portugal eram, tanto como 
os de Hespanha, acanhados de espirito, sem cora^áo para sentir, 
sem intelligencia para medir as vastas consequencias do novo 
mundo, descoberto pela fortuna, mas que só havia de prosperar 
com a líberdade. 

A sua política consistía em isolar as colonias do resto 
do mundo, prendel-as exclusivamente á metropole que as explo- 
rava como simples minas, sem preocupar-se com os meios de 
fazel-3s prosperar, antes embara^ando-lhes a natural tendencia 
á expansáo. 

Em verdade, muítos sSo os preceitos das OrdenagOes 
formando essa estensa cadeía de restriegues impostas ao livre 
desenvolvimento colonial. 

Uma das primeíras prohibieses era a que nSo consentía 
exportar ou vender navios aos estrangeíros. Outras disposí^oes 
regulamentavam a construc^So e grandeza dos navios mercantes 
e estabeleciam ainda mais severas restric?6es de outra ordem. 
Assim é que, sem licenca regia, nSo podiam os portuguezes, 
no comeco do seculo XVl, navegar para o Brasil ou para as 
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Indias, nem ahí exercer o coramercio. que, ainda mesmo satís- 
feita essa condÍ93o, era prohibido em rela^ao a determinadas 

merca dorias. 

Os marinheiros nao deviam servir ras frotas dos estrangeiros, 
nem era permittido venderem-se objectos de construc^So naval. 

Aquelle que urna vez: abra^asse a vida do mar ¡amáis 
poderia abandonai-a. As transgressOes eram punidas com perdas, 
restitui^áo de soldadas em dobro, degredo, destitui^áo de officios. 

De maior alcance e importancia que todos os preceitos 
referidos era ainda o que vedava a todos quantos n3o residissem 
em Portugal — navegar ou communicar com o Brasil e todas 
as demais possessOes da Coróa. 

Este systema exclusivista, mantido com severidade e 
energia, abriu raras excep^oes. E' d'esta ordem a disposi^áo 
do alvará de 2? de mar^o de i6io, que permittiu aos navios 
inglezes a entrada nos diversos portos do reino; assim como, 
pelo de 4 de ¡ulho de 16^7, foram elles considerados como 
navios portuguezes relativamente ao commercio das ilhas. 

Estas concessOes, que se estenderam tambem aos navios 
hollandezes, cahiram mais tarde em desuso, de sorte que no 
seculo XVIII achava se prohibido o accesso da colonia para 
todas as nat^Oes. EntSo. segundo refere Southey, sob o Govemo 
do Márquez do Lavradío, Vice-Rei em 1770. os navegantes 
estrangeiros que arribavam aos portos do Brasil nem mesmo 
podiam reparar ahi as avarias de seus navios senSo desembar- 
cando as mercadorias, que eram enviadas para Lisboa e ahi 
vendidas, afim de se pagarem os direitos da alfandega e as 
dividas contrahidas no porto. 

Afinal este odioso régimen, que tanto opprimira o Brasil, 
cahiu por térra. 

Tendo a Corte de Portugal emigrado para o Brasil, 
fugindo á invasSo franceza. nao tardou o Principe Regente, 
D. JoSo, sabiamente inspirado pelo Visconde de Cayrú. em 
fazer promulgar a carta regia de 28 de ¡aneiro de 1808, que 
decretou a abertura dos portos do Brasil ás na^Oes amigas- 

Apreciando o facto, que veiu realizar importante revolucSo 1 
nos hábitos, ñas tendencias e ñas ideas commerciaes da época, | 
escreve Tavares Bastos: 

• Abrindo os portos do Brasil ao commercio estrangeiro 
de importai;áo e exportaqao, a carta regia favorecía tanto os 
inleresses de Inglaterra, que entSo era preciso lisongear, como 
tinha por fim soccorrer as finanzas reaes. Ahi se allega, com 
etfeito, o grave prejuizo das criticas circumstancias da guerra 
europea. Os apertos do fisco, como diz Bastiat, conthbuiam 
mais para a reforma do que a consciencia dos s3os principios. 





Como quer que seja. porém, cahiu por térra em um día esse 
systema secular construido por urna longa serie de leis e ordens, 
que prohibiam no Estado do Brasil o reciproco commercío e 
navega^So entre os vassallos da Coróa e os estrangeiros. 

Islo, porém, nao bastava para satisfazer as necessidades 
do paiz. A carta regia, posto submettesse todas as mercadorias 
ao direito de 24 " o, sem d¡stinci;ao quanto ó nacionalidade 
dos navios, foÍ reformada n'essa parte por um decreto de 
¡unho do mesmo anno, que estabeleceu direitos dítferenciaes 
a saber: 16 ",n para as mercadorias transportadas em embar- 
caqoes portuguezas. e os mesmos 24 para as demais, com 
excep^ao dos inglezes, que obliveram, em tratado posterior, 
a entrada por 15 "'u. Estes direitos differenciaes, que nSo 
collocavam todas as bandeiras ñas mesmas condiqOes, ottendiam 
visivelmente os interesses do paiz, que tinha toda a vantagem 
em commerciar directamente com quaesquer na(;Oes. 

Nao é só isso. porém. Calcula-se a popula^áo do Brasil, 
no cometo do seculo, em 5.600.000 habitantes, dos quaes 
I -440.000 eram eseravos. Tao pequeña popula^áo. extraordi- 
nariamente disseminada por uma superficie vastissima, exigia, 
para prosperar, a maior facilídade de communíca^Oes entre 
os mercados mais frequeniados pelo estrangeiro e os pequeños 
porlos do litoral. E, com effeito. por tolerancia das autoridades, 
comei^aram alguns navios estrangeiros a fazer o commercio 
costeiro entre porto a porto do Brasil, Portugal, Algarve e 
ilhas adjacentes. A portarla de 21 de novembro de 1816, 
porém, apressou-se em prohibir este recurso, alias indispensavel. 
A cabotagem, pois, continuou privilegiada como d'antes, e fóra 
do pensamento da carta regia de 1808. Subsistiu ella como 
a imagem do passado, que alias acabava-se de repudiar. 

Entretanto, escusado é mostrar que o grande facto de 
[808, quaesquer que houvessem sido as suas causas, e nflo 
obstante as inconsequencias que se Ihe seguiram, devia produzir 
e produziu os resultados mais decisivos a bem do progresso 
do paiz. Desde entáo o Brasil subiu alguns degráos no conceito 
da Corte. Uma ordem de 14 de agosto de 1810 (para nao 
tratar de outros assumptos) ordenava como se fariam pelos 
districtos das intendencias exames de tudo quanto interessasse 
á navega^So dos ríos e costas do Brasil, e um decreto de 2 
de junho de iSió mandava ao Conde da Barca e ao Márquez 
de Aguiar abrir conferencias com pessoas doutas sobre um 
systema de relajees commerciaes entre os diversos dominios 
da Coróa. 

A medida da abertura dos portos do Brasil foí seguida 
de tal anima^ao no commercio e de taes lucros financeiros. 
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que o Rei publicou logo o alvará de 4 de fevereiro de i8ii. 
onde lé-se que tinha elle resolvido estender as mesmas vantagens 
de urna bem entendida liberdade commercial a beneficio dos 
dominios da África e Estados além do Cabo da Boa Esperanza 
Confessa que as anteriores leis de privilegio do commercio 
nacional eram já inapplicaveis, e accrescenta que nem poderiam 
soltar as prisOes que impediam e fechavam parte dos portos 
dos seus Estados ao commercio directo com outros portos dos 
seus proprios dominios. Vé-se que a esse tempo a grande 
cabotagem entre as diversas colonias nao era permittida aos 
proprios navios nacionaes; apenas consentia-se a cada urna 
d'estas a navega^áo directa para a metropole ou a de cabotagem 
ñas suas respectivas costas. A' vista d'isto o alvará conclue 
permittindo aos portuguezes, em navios portuguezes, o commercio 
directo entre os differentes portos dos dominios da coróa, e 
entre esses e o Brasil. 

Era mistér, porém, definir para esse effeilo as condi^Oes 
da embarca^áo nacional. O art. 28 do mesmo alvará declarou 
que só poderia fazer o commercio directo de porto a porto 
das possessóes da coróa o navio portuguez, pertencente a 
portuguez com residencia nos Estados portuguezes, construido 
em um dos seus portos e navegado por mestre e tres quartas 
partes de portuguezes. O decreto de 19 de novembro de 181 1 
declarou que o logar da construc^áo era essencial, e que nao 
se achava ñas circumstancias do alvará citado a embarcaqáo 
estrangeira que houvesse passado a portugueza depois d'elle.» 

Taes sao, em ligeiro esbozo, as disposigóes que regeram 
a navega^áo e o commercio marítimo do Brasil desde o 
descobrimento até á independencia. 



Navegapáo a vapor 



Nao fajando das primeiras tentativas geralmente mal 
succedidas, que se fizeram em varios paizes, em épocas diffe- 
rentes, cabe ao americano Roberto Fulton a gloria de ter 
construido e feito navegar com successo o primeiro barco a 
vapor, o Clermont, que a ló de agosto de 1807 realizou sua 
primeira viagem subindo o rio Hudson, de Nova-York a Albany, 
percurso de 240 kilómetros, vencido em ^2 horas. Era o 
Clermont um barco de 50 metros de comprimento, 5 de largura 
e I )0 toneladas de registro. Seu apparelho motor constava 
de 2 rodas, tendo cada urna 5 metros de diámetro, e de 
urna machina de 18 cavallos. 
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Alguns annos depoís, em 1812, ouiro pequeño barco a 
vapor, o Cometa, navegou o Clyde entre Glasgow e Hedensburg- 
Baih, na Inglaterra. 

Até eniáo a navegaqSo a vapor tinha sido experimentada 
apenas nos nos; coube ao Roh-Roy fazer a prímeira viagem 
marítima, em 1815. de Greenok a Belfast, seguÍndo-se no 
mesmo anno as viagens do Robert-Bruce, do Tabbot e Watertoo 
a varios outros pontos da Inglaterra, onde, em 1817, estabelecia-se 
a primeira linha regular de vapores, fazendo o servido de 
transporte entre Holydead e Dublin 

Em i8r9, o primeiro barco a vapor, o Savannah, fez a 
travessia do Atlántico, de Nova-York a Liverpool, parte a vela 
parte a vapor. Veíu depois a longa viagem do vapor inglez 
Entreprise, de Falmouth a Calcuta, em 182^, e, mais ou menos 
na mesma época, a d'um vapor hollandez, de Amsterdam a 
Curasao. O feli?, resultado d'essas duas longas travessias deu 
grande impulso á navega^ao a vapor de longo curso. A 
construc^áo dos barcos a vapor foÍ sendo cada dia aperfei^oada, 
de modo que em i8}ó ¡á se considerava o problema completa- 
mente resolvido, e, dois annos depois, em 1858, era de facto 
estabelecida a primeira ünha regular de navegaqSo a vapor 
através do Atlántico, sendo o servido feilo pelos navios ¡nglezes 
Sirius e Great-Western. que realizavam a travessia em cerca 
de dezesete dias. 

Um dos primeiros senSo o primeiro acto dos públicos 
poderes do Brasil, cogitando da navegacdo marítima a vapor, 
ainda que de modo muito circumscripto, foí o decreto legislativo 
n.° 60 de 8 de outubro de 181?, que aulorisou a Regencia 
Permanente a contraciar com quaesquer companhias, nacionaes 
ou estrangeiras, o servicio exclusivo da navega^So por barcos 
de vapor em qualquer das bahías do Imperio (e tambem nos 
ríos), por prazo nao excedente a 10 annos. 

Assim, dois annos antes de apparecer a primeira lei 
brasileira sobre estrada de ferro, a de 1 1 de outubro de 18)5, 
promulgada pelo Regente do Imperio, que era entáo o íllustre 

Eaulista Diogo Antonio Feijó, nSo descurava a Assembléa Geral 
egislativa, apesar das agita^Oes políticas que tamo conturbaram 
o período regencial, de íntroduzir no paiz melhoramento de 
tao elevado alcance, qual o que entáo apenas se comei^ava 
3 desenvolver na velha Europa, 

Nos termos da autorisa^So conferida por aquella resolu^áo 
da Assembléa Geral Legislativa, a Regencia Permanente, por 
decreto de 6 de margo de 1854, concedeu á Companhia de 
Nictheroy privilegio exclusivo por 10 annos para a navegajSo 
a vapor das bahías e ríos da Provincia do Río de Janeiro, 
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estabeiecendo o prazo de i í mezes para come^ar o servido, 
sob pena de perda do privilegio a respeito dos logares em 
que nSo fosse elle posto em pratica. 

A Companhta de Níctheroy, vencendo os embarazos que 
commumente se offerecem a qualquer emprehendimento novo, 
conseguiu estabelecere iinha funccionando, em i8ió, um servido 
mais OL menos regular de navega^áo a vapor, nao só dentro 
da bahía do Rio de Janeiro, como ñas secqOes do Norte e Sul da 
Provincia. 

Tal foi a primPÍra empresa de navega^ao a vapor que 
se fundou no Brasil. 

Ainda que o seu privilegio se limitasse á navegacáo na 
costa da Provincia do Rio de Janeiro, a Companhia de Níctheroy 
estendeu o seu servido, do lado do sul. até ao pono de Santos 
e oLtros intermediarios, assim como, do lado do norte, ia até 
á Bahia. 

Esse servido era feito em i8;6 pelas duas barcas a vapor 
denominadas Especuladora e Paquete do Norte, pequeños navios 
de 88 toneladas de registro. 

Um d'elles foÍ provavelmente o primeiro barco mercante 
a vapor que entrou no porto de Santos, tendo o desenvolvimento 
da navegaba© costeira precedido de alguns annos ao da navegacáo 
transatlántica, assim como n'esta os vasos de guerra a vapor, 
ou antes, movidos simultáneamente a vela e a vapor, como 
a principio era de uso, precederam aos navios mercantes 
movidos pelo mesmo systema. 

Assim. a fragata ingleza Warspite, a cujo bordo se recolheu 
o ex-lmperador D. Pedro I. em 1851, era já um navio movido 
tambem a vapor. Colhemos esta informa^ao de um antigo 
capitao de navio, M. Bayly, cujo paí embarcou pela primeira 
vez, como aspirante, a bordo da Warspiie. 

Surgiu poucos annos depols a Companhia Brasileira de 
Paquetes a Vapor, cujo servido estendeu-se por toda a costa 
brasileira, regido pelo contracto de u de marico de 1857. 
posteriormente modificado pelo de 12 de outubro de [8)g. 

Em 2 I de novembro de 1 845 o Governo Imperial celebrou 
com o Rei de Franca urna convengan tendo por fim prever 
ao estabeletimento da primeira linha regular de paquetes a 
vapor entre o Brasil e a Europa, para o transporte de viajantes 
e da correspondencia official, sendo o servido feito por fragatas 
a vapor da marinha de guerra franceza. Os paquetes partiam 
mensalmente do porto de S. Nazario para o Rio de Janeiro, 
tocando em Lisboa, ñas ilhas do Cabo Verde, em Pernambuco 
JU Bahia. 
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Alguns annos depois, em iSío, estabeleceu a Real Compa- 
nhia Britannica a primeira linha de paquetes a vapor entre o 
Brasil e a Inglaterra, aos cjuaes, por decreto n." ígi de ii 
de seiembro do referido anno, foram concedidos alguns favores. 

Como se vé, a pouco e pouco desenvolvia-se a navega^So 
a vapor, já ñas costas do paiz, ¡á airavés do Atlántico. 

Mas ainda eniá", e por muiíos annos adiante, a navegaqáo 
a vela devia manter sua amiga importancia, principalmente 
para o transporte de mercadorras, em razáo da barateza de 
seu servii;o, principalmente nos casos de longos percursos. 

Realmente, para o servido commercial entre o Brasil e 
a Europa e demais portos do globo, a navega^ao a vela foi 
auxiliar poderosissimo, nao só nos lempos coloniaes, em que 
as relaqOes eram somente com a metropole, como mais tarde, 
depois que foí decretada a abertura dos portos brasileiros ás 
na^Oes estrangeiras. 

Em meiados do seculo que ha pouco expirou, ao desen- 
volver-se a navegado a vapor no Brasil, o movimento maritimo 
nos portos da Provincia de S. Paulo, principalmente no de 
Santos, era ¡á de alguma importancia. 

Considerando, por exemplo, os dados relativos ao exercicio 
de i8s4 — SI, ver-se-ha que entraram entao no porto de Santos 
82 embarca^oes a vela de longo curso, e sahiram 87. sendo 
as primeiras de 28.)oó toneladas, e as segundas de 29.295, o que 
dá para cada embarca^ao, em media. 540 toneladas de registro. 

A navega^ao de cabotagem do mesmo porto constou da 
entrada de 117 embarcantes a vela e de 114 vapores. 

O freie dos vapores era cobrado á razSo de 240 réis 
por arroba para o Rio de Janeiro, e de 18000 réis por volume 
do Rio para Santos. O frete ñas embarca^Oes a vela era de 
160 réis por arroba. 

A navegagáo de cabotagem do porto de Ubatuba, entSo 
o segundo porto da Provincia, em importancia commercial, 
effectuou-se no mesmo exercicio com 2 vapores e 10 embar- 
carnes de vela, com 1.157 toneladas, 

A do porto de S, Sebastiao occupou 8 embarcagOes de 
vela, com 755 toneladas A de Iguape fez-se com 9 embarca^Oes 
devela com 922 toneladas, sendo por essas mesmas embarca^Oes 
servido o porto de Cananéa, 

Reconhecendo a conveniencia de dar maior impulso ao 
servi(j'o de transporte maritimo a vapor, principalmente para 
o f;m de por o grande melhoramento ao alcance de todos os 
portos do estenso litoral brasileiro e tornar mais frequentes 
as suas communica^oes com o porto do Rio de Janeiro, resolveu 
a Assembléa Geral Legislativa autorisar o Governo, nos termos 
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da lei de 1 8 de setembro de 1851, a promover a organisa^áo 
de companhias que emprehendessem a navega^áo a vapor, 
para o transporte de malas, passageiros e mercadorias, entre 
os diversos portos do Imperio e a sua capital, podendo conceder- 
Ihes privilegio exclusivo para goso do servido, garantia de 
juros de 8 % sobre o capital empregado ou determinada 
subven^áo, cujo valor era fixado conforme o servido a realizar, 
sendo de 18:0008000 de réis a que se estipulava para a 
companhia que emprehendesse a navega^áo entre o porto do 
Rio de Janeiro e os portos de S. Paulo e Santa Catharina. 

Após o decreto legislativo de 1851 varias empresas se 
organisaram no paiz tendo por objecto explorar a navega^áo 
costeira. 

Entre outros contractos celebrados pelo Governo Imperial, 
regulando esse servido, está o de 15 de novembro de 1852, 
pelo qual foram concedidos varios favores á empresa ou compa- 
nhia que organizasse José Rodrigues Ferreira, negociante da 
pra^a do Rio, para estabelecer a navega^áo a vapor entre o 
porto do Rio de Janeiro e o de Desterro, em Santa Catharina, 
com escala pelos portos de Santos, Paranaguá e S. Francisco. 

Os favores concedidos constaram do privilegio exclusivo 
por 10 annos, ficando todavía livre a navega^áo entre o Rio de 
Janeiro e Santos, subven^áo de dezoito contos de réis annuaes 
e mais a quantia de 5008000 réis mensaes para a conducqáo 
das malas do Correio. 

O empresario obrigava-se a fazer duas viagens por mez, 
com vapores da lotaqáo pelo menos de 400 toneladas e velo- 
cidade nao inferior a 7 milhas por hora. 

A nova linha de navegagáo em breve come^ou a funccionar, 
a principio tocando só nos portos da concessáo, estendendo 
depois o seu servido aos portos de Ubatuba, S. Sebastiáo e 
Iguape. no litoral paulista, sendo por isso augmentado, por 
decreto de 27 de setembro de 1854, o subsidio para a con- 
duc^áo das malas postaes. 

Por decreto n.® 1762 de 14 de maio de 1856, attendendo 
ao que Ihe requereu o empresario da navega^áo, José Rodrigues 
Ferreira, o Governo Imperial innovou o contracto de 1852, 
especialmente para o fim de ser mantido o servido em rela^áo 
aos portos ácima declarados, e mais ao de Paranaguá, elevando 
a subven(¿áo annual á somma de 84:0008000 de réis, por todo o 
tempe do contracto. 

Ainda na mesma época, isto é, por decreto n.° 1491 de 
20 de setembro de 1854, ^^^ autorizada a funccionar a Companhia 
Santista de Vapores, tendo por fim especial fazer o transporte 
de passageiros e cargas entre o porto da Capital do Imperio 
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e O de Santos. A Companhia Saniista de Vapores, com sede 
no Rio de Janeiro, installou-se com o capital de ;oo:ooo8ooo 
de réis. iniciando o seu servicio com o vapor Josephina. navio 
já usado, que adquínu por i2^:oooSooo de reís. 

O servido de navega^So costeira, que se desenvolvía a 
pouco e pouco, gatihou novo alentó quando a Companhia 
de Navegacáo Paulista estabeleceu viagens de cinco em cinco 
dias entre os portos do Rio de Janeiro e de Santos, como 
aconteceu mais ou menos do meio para o fim do terceiro 
quartel do ultimo seculo. Os vapores da carreira eram enláo 
o Santa María, o 5 José, e. depois, o PauUsla, o Ameríca. 
Por esse tempo já íunccionava a linha férrea de Santos a 
Jundiahy, de sorte que o transporte marítimo fazia-se de combi- 
na^So com o horario dos trens ferro-viarios, pariindo os vapores 
de Santos para o Río ordinariamente ás 4 horas da tarde, 
isto é, pouco tempo depois da chegada do trem de passageiros 
do interior, realizando-se o trajéete de Sanios ao Rio mais ou 
menos em 18 horas, e custando a passagem de primeira classe 
558000 reís, 

Tinha entSo grande importancia a linha marítima entre 
os dois portos, porque essa era a única via de communicacao 
para o servico postal, de passageiros e cargas, entre a capital 
do Imperio e todo o interior de S. Paulo, com excepcSo 
únicamente do valle do Parahyba, convjndo notar que entao 
nao havía ainda, sen3o em muí pequeña escata, commercio 
de importa^áo directa pelo pono de Santos, abastecendo-se a 
Provincia de S. Paulo dos géneros estrangeiros principalmente 
no mercado do Rio. 

No ultimo quartel do seculo próximo findo, pcrém. esta 
situa^ao modificou-se completamente. 

A ligacáo da capital de S. Paulo á capital do Imperio 
por estrada de ferro, a partir de 1877, pondo em communica^ao 
diaria, fácil e commoda, para todos os etTeitos das rela^Oes 
civís e commerciaes, esses doís importantes centros de actívídade, 
fez decahir muito o trafego marítimo entre Río e Santos. 

Por outro lado, accenluando-se a partir da mesma época 
o desenvolvimento do commercio directo entre o porto de 
Santos e os portos estrangeiros, sobretudo depois que as safras 
de café de S. Paulo se foram avolumando e chegaram a tornar 
a exporta^So do Estado, pelo porto de Santos, maior que a 
exporta^ao total pelo pono do Rio de Janeiro, este facto veiu 
naturalmente determinar a completa emancipa^ao da praca 
commercial de Santos, fazendo do seu porto, ao Imdar o seculo 
XIX, o mais importante emporio de commercio internacional 
do Brasil. 
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A estatistica descreve com precisáo a marcha dos acon- 
tecí mentos. 

No exercicio de 1882 — 188^, quinze annos depois da 
inauguragáo do primeiro caminho de ferro na Provincia, e 
apenas um quinquennio após a abertura da estrada de ferro 
ligando S. Paulo ao Rio de Janeiro, o numero dos navios 
entrados no porto de Santos era de 402 de longo curso, dos 
quaes 2Si a vapor e 151 a vela, arqueando o total de 354.566 
toneladas. 

^ No mesmo periodo a navega^áo por cabotagem occupára 
278 navios, sendo 141 a vapor e 137 a vela, com 93.665 
toneladas de registro total. 

Dos navios de longo curso 124 eram inglezes, 74 allemáes, 
^7 brasileiros, 41 norueguezes. 32 francezes, 17 italianos, 16 
suecos, Q norte-americanos e o resto de varias nacionalidades. 
Dos navios de cabotagem 2S3 eram brasileiros, 11 allemáes, 
10 inglezes, e os outros de differentes nacionalidades 

Apenas vinte annos depois, a tonelagem das embarca^Oes 
entradas no mesmo porto elevara-se quasi ao quadruplo da 
que fóra em 1882, crescendo sobremodo o numero de vapores 
e diminuindo o numero de navios de vela. 

De feito. o movimento do porto de Santos foi. em 1901, 
de 1.8 1 6 embarcagOes. assim discriminadas: 

£>?/ri7Jí75. — KmbarcaQóes a vapor 843, sendo: allemás 
ny. austríacas m. argentinas 4. belgas o, brasileiras ;o6, 
francezas qs, hespanholas 21, italianas b^. inglezas 10;, sueco- 
norue^ueza i. 

Embarcac:oes'a vela 7;. sendo: allemás 2, americanas 4. 
brasileiras 4^. dinamarquezas 2. hespanhola 1, inglezas 10, 
russa 1, sueco-noruegueza 8. 

Sdhidiis. Embarca(;oes a vapor 828, sendo: allemás 133, 
austríacas 1 ^, argentinas 4, belgas =;. brasileiras 304, francezas qs, 
hespanholas 21, italianas b^. inglezas i8s, sueco-noruegueza 1. 

RmbarcacOes a vela 72. sendo: allemás 2. americanas 4. 
brasileiras 4=;. dinamarquezas 2. hespanhola i, inglezas 9, 
russa I. sueco-norue^ueza 8. 

Arqueavam as embarcagOes entradas a vapor 1.22S.S14 
toneladas de registro, e as sabidas 1.107.00;. e as entradas 
a vela lO.o^S toneladas e as sabidas 10. 7^8. 

As entradas a vapor tinham ;o.072 pessoas de tripula(;;áo 
e as sahidas ; 0.1 00: as entradas a vela ^00 pessoas de tripulagáo 
e as sahidas ^01. 

As 1.81 ó embarcagOes do movimento geral do porto 
mediam 2.4^7.113 toneladas de registro, sendo a tripulagáo 
iposta de 78.7; 8 pessoas. 
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No prazo decorrido entre as duas épocas que acabamos 
de considerar, isto é, de meiado a fim do seculo próximo 
passado, nao foram poucos os progressos realizados pela 
construcgáo naval. 

A primeira grande innova^áo adoptada foi a do propulsor 
a hélice, collocado na parte postero-inferior do navio, em 
substituigáo do antigo systema de rodas, innovaqáo que teve 
o immenso alcance de desenvolver o emprego dos navios a 
vapor na marinha militar, facto que se nao podia accentuar 
emquanto achava-se completamente exposto aos golpes inimigos 
o apparelho destinado a produzir todas as evolu^Oes náuticas. 

Deixando de fazer referencia aos muitos aperfei^oamentos 
introduzidos, sobretudo nos últimos tempos, na construc^áo 
dos navios de guerra, porque nao cabem nos moldes do presente 
trabalho, passamos a tratar da ultima evolu^áo porque tem 
passado a marinha mercante a vapor. Referimo-nos aos progressos 
feitos pela construc^áo naval especialmente no ultimo decennio, 
grabas aos quaes os navios tém podido realizar em dimensOes 
e velocidade o que ainda nao ha muito parecerá impossivel. 

Em 1893, por occasiáo da Exposi^áo Colombiana de 
Chicago, o record n'este genero pertencia ao Campania e ao 
Lücania, da Cunará Line. com machinas da for^a capaz de 
desenvolver a velocidade de 22 milhas por hora. Veio depois 
o DeutschLind, que faz 23,') milhas por hora, e já se annuncía a 
construcqáo do Kaiser Wilhelm II, com o comprimento de 216 
metros e deslocamento de 20.000 toneladas, podendo accommo- 
dar mais de 2.000 passageiros, sendo a velocidade nao inferior 
á do Deutschland. 

Como bem se pode imaginar, os steamers d'este typo, 
cujo numero vai crescendo cada anno. sao verdadeiros palacios 
fluctuantes, com accommodagOes sujeitas ás mais modernas 
prescripcOes de hygiene e conforto, dotados de magnificos 
camarins, ampias salas de jantar, de reuniOes e música, biblio- 
theca e leitura, botequim, sala para fumantes, para crianzas, 
para barbeiros, e próvidos geralmente de completo servido de 
cosinha, copa, adega, banhos, bem como de dispositivos eléctricos 
para illuminacáo, ventila^áo e transmissáo de avisos. 

Taes os grandes transatlánticos que fazem actualmente 
em seis dias a travessia entre a Europa e a America do. Norte. 

Ñas linhas de vapores que navegam para a America do 
Sul, o material de transporte ainda nao accusa os notaveis 
aperfei^oamentos que dáo a supremacia naval aos navios que 
fazem a viagem de Nova-York á Europa. 

Os melhores transatlánticos que actualmente frequentam o 
litoral brasileiro arqueam cerca de 5.000 toneladas de registro e 
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fazem de 15 a 16 milhas por hora, vencendo o trajéelo de 
Southampton ao Rio de Janeiro, com escala por Lisboa. 
Pernambuco e Bahia em 17 dias, contando-se cerca de n 
dias de Lisboa; estes mesmos paquetes vém do Rio a Santos 
e vice-versa, mais ou menos no tempo de 12 a 14 horas, isto 
é, quasi no intervallo de urna noite. 

Em 1 90 1 funccionavam as seguintes linhas de vapores, 
fazendo viagens de Santos para os principaes portos da Europa. 
America do Norte e America do Sul: 

Lamport ó Hoít, para Nova-York, Londres, Liverpool. 
Glasglow e Antuerpia; Hamburg-Siidamerikanische Dampfschiff- 
fahrtS'GeseUschaft, para Lisboa, Hamburgo e Copenhague; 
Hamburg-Amerika Linie, para Madeira, Lisboa e Hamburgo; 
Norddeutscher Lloyd Bremen, para Madeira, Lisboa, Rotterdam, 
Antuerpia e Bremen ; Royal Mail Steam Packet Co., para Monte- 
video, Buenos Ayres, Lisboa, Vigo, Cherburgo e Southampton; 
Chargeurs Reunís, para o Havre; Compagnie des Messageries Mari- 
times, para Montevideo, Buenos Ayres, Lisboa e Bórdeos; 
Societé Genérale de Transports Maritimes a Vapeur de Marseille, 
para Montevideo, Buenos Ayres e Marselha; Austrian Lloyd, 
para Trieste; Pacific Steam Navigation Co., para Montevideo, 
Buenos Ayres, Valparaiso, Lisboa, Corunha. La Palice e 
Liverpool; Navigazionc Genérale Italiana, para Genova e Ñapóles: 
La Ligare Brasiliana, para Marselha, Genova e Ñapóles; Vapores 
Transatlánticos de A. Folch y Cia., para Cádiz, Malaga, Barcelona, 
Marselha, Genova e Ñapóles; Princc Line, para Nova-York: 
Rob. M. Sloman &' Co., para Barbadas e Nova-York: Norton 
Line, para Nova-York; Linha de Vapores Brasil Adriático das 
Companhias do Lloyd Austríaco e Real Húngara de Navegagáo 
Maritima Adria, para Trieste e Fiume. 

Entre o porto de Santos e os principaes portos nacionaes, 
o servico de transporte era feito pelas seguintes empresas 
brasileiras: Lloyd Brasileiro, Companhia Nacional de Navegac^ño 
Costeira, Companhia Paranaense de Navegagáo a Vapor, Empresa 
Esperan(;a Maritima e Servigo Marítimo. 

Os preíjOS das passagens de i.^ classe de Santos para 
Nova-York e principaes portos da Europa eram de £ 25 a 
£ 30: as de 3.^ classe custavam de £ 6 a £ 8. Os fretes de 
mercaderías pagavam-se mais ou menos á razáo de 25 a 50 
schíllíngs por tonelada. 

Além das linhas de navegagáo ácima mencionadas, funccio- 
nava em iQoi uma linha subvencionada pelo Estado de S. Paulo 
com a quantia de ^4:0008000 de reís, fazendo 24 viagens 
redondas entre Santos e übatuba, com escala por Caraguatatuba, 
S. Sebastiáo e Villa Bella. 
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o servido de transporte entre esses e outros pontos da 
costa maritima de S. Paulo tambem se realiza por canoas, que 
fazem grande concorrencia á navega^áo a vapor, em consequen- 
cia do insignificante custeio d'aquelle meio de transporte e da 
diminuta despesa a que estáo sujeitas taes embarca^Oes no porto 
de Santos. 



A legislapáo nacional 



O principio que no Brasil tem prevalecido acerca de nave- 
gábalo, depois da independencia, segundo autorisado escriptor, 
pode ser formulado ñas duas seguintes proposigOes: 

A importa^áo, descarga, deposito e transito de todas as 
mercadorias vindas do estrangeiro, é livre, isto é, permittida 
a todos os navios nacionaes, ou nao, nos portos em que ha 
Alfandega ou Mesa de Rendas para isso habilitada expressamente. 

Ao commercio e navega^áo costeira, em navios nacionaes, 
acham-se abertos todos os portos. 

Estas duas proposiíjOes, com effeito, constam do Reguia- 
mento das Alfandegas e Mesas de Rendas, posto em execu^áo 
pelo decreto imperial n.^ 2.647 ^^ 19 de setembro de 1860, 
o qual reuniu e consolidou as differentes disposi^óes de leis, 
regulamentos e outras concernentes á materia. 

O art. } 1 5 do citado Regulamento estabelece que a 
importa^áo ou entrada de mercadorias estrangeiras, sua descarga, 
deposito e transito, e a exportagáo ou sabida, para portos 
estrangeiros, dos géneros e objectos de produc^áo e manufactura 
nacional ou de mercadorias estrangeiras em deposito, ou ¡á 
despachadas para consumo, podem effectuar-se únicamente nos 
portos ou logares que forem designados pelo Governo. 

De outra parte, determina o art. 486 que, salvo as 
excepgOes que menciona, o transporte de géneros e mercadorias 
de qualquer origem, de uns para outros portos do paiz, constitue 
privilegio exclusivo das embarca^Oes nacionaes. 

Ao promulgar o Regulamento de 1860, o Governo declarou 
na mesma occassiáo ficarem subsistindo os portos alfandegados 
entáo existentes, os quaes, para todos os effeitos do commercio 
directo, eram apenas 19, achando-se n'este numero o porto 
de Santos. 

Essa parcimonia, segundo parece, tinha por fim favorecer 
os interesses dos grandes mercados, promovendo maiores vanta- 
gens a favor da navega^áo chamada de cabotagem, considerada 
privilegio da marinha mercante nacional. 
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Os poderes públicos nacionaes, inspirándose ñas bases 
principaes do direito maritimo francez, codificadas no tempo 
de Luiz XIV, procuraram sempre reservar para a bandeira 
brasileira o commercio costeiro. medida geralmente considerada 
de conveniencia para desenvolver a marinha nacional, factor da 
maior importancia para a defesa e o engrandecimento económico 
d'um paiz de táo estenso litoral, como é o Brasil. 

Esse principio já havia sido consagrado nos tratados 
celebrados, pouco depois da independencia, com a Inglaterra, 
a Austria, os Estados Unidos e outros paizes. Ainda de accórdo 
com elle, o art. 307 do Regulamento das Alfandegas do imperio, 
mandado observar pelo decreto de 22 de Junho de 1836, 
assignado pelo Regente Diogo Antonio Feijó, declarara: 

« Os géneros e mercadorias de produc^áo e manufactura 
nacional, e as estrangeiras que já tenham sido despachadas 
para consumo em alguma das alfandegas do Imperio, só poderáo 
ser importadas, de uns em outros portos d'elle, em barcos brasi- 
leiros; se oforem em barco estrangeiro seráo havidas e tratadas 
como estrangeiras de novo importadas no Imperio, ficando 
sujeitas a direitos de consumo, e a embarca^So que as trouxer, 
á multa do art. 160, por falta de manifestó. .» 

Comquanto, em principio, a legislaqáo nacional houvesse 
estabelecido, como temos visto, o monopolio da cabotagem a 
favor do pavilhao brasileiro, comtudo a Assembléa Geral 
Legislativa, repetidas vezes, por disposigáo incluida ñas leis 
de or(;amento, autorisou o Governo a alterar as disposigóes 
vigentes acerca da nave^a^áo de cabotagem, permittindo ás 
embarcaQóes estrangeiras íazer o servido de transporte costeiro 
entre os portos do Imperio em que houvesse alfandegas 

Flste régimen de excep(j:áo chegou mesmo a prevalecer 
por muitos annos, embora sempre com carácter provisorio, até 
ser a materia definitivamente regulada pela lei n/' 12^ de i i 
de novembro de 1892, que está em pleno vigor. 

Dispóe essa lei que a navegagáo de cabotagem, isto é, 
a navega(;áo que tem por fim a communicagáo e o commercio 
directo entre os portos da República, dentro das aguas d'estes 
e dos ríos que percorrem o seu territorio —só pode ser feita 
por navios nacionaes. 

Para um navio ser considerado nacional exige a lei : 

a) Que seja propriedade de cidadáo brasileiro, ou de 
sociedade ou empresa com sede no Brasil, gerida exclusivamente 
por cidadáos brasileiros; 

b) Que seja navegado por capitáo ou mestre brasileiro; 

c) Que pelo menos dois tercos da equipagem sejam 
de brasileiros. 
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Aos navios de na^Oes limitrophes é permittida a navega^áo 
dos rios e aguas interiores, nos termos das conven^Oes e tratados. 

O servido da navegac;3o de cabotagem acha-se regulamen- 
tado pelo decreto federal n.« 2.304 de 2 de julho de 1896. 

Como se vé, após alguma intermittencia, triumphou em 
toda a linha a doutrina proteccionista. Será um bem ou um 
mal para o paiz? 

Porventura o Brasil offerece elementos naturaes, apresenta 
as condiíióes necessarias para, animado pelo monopolio da 
navega^áo costeira, tornar-se um dia respeitavel potencia marí- 
tima, senhora d'uma marinha mercante capaz, se nao de cobrir 
o occeano com o pavilháo auri-verde, ao menos de prover os 
portos nacionaes de um conveniente servido de transporte 
costeiro? 

Ou, pelo contrario, o privilegio da cabotagem, em paiz 
essencialmente agricola e pastoril, com falta de capitaes e de 
bracos, fará encarecer os transportes, difficultar as permutas, 
entorpecer as transac^Oes? 

Nao é aqui logar para discutir escolas económicas. O 
que, entretanto, parece fóra de duvida é que nos, os brasileiros, 
nunca teremos o genio marítimo, nunca seremos um povo de 
navegadores. Nao que nos faltem animo e vigor para a rude 
faina do mar, e a prova ahi está na calma e descuidosa 
intrepidez d'esses jangadeiros do norte, acostumados a affrontar 
o océano sobre a mais rudimentar, a mais frágil embarca^áo 
que a audacia humana jamáis imaginou. 

Mas as leis do homem nao revogam as leis da natureza. 
Nao ha de abracar as agruras e os perigos da profissáo ingrata 
do mar quem vive feliz em térra, quem pode gosar, no tranquillo 
regado da familia, o incomparavel poema floral da natureza 
brasileira, esta perpetua paschoa de perfumes, de cores e de 
fructos . . . 
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QUINTA PARTE 



A VIAQÁO FLUVIAL 



Phase primitiva. — Tieté. — Ribeira de Ignape. 



o territorio do Estado de S. Paulo é sulcado por muitos 
rios, de corrente mais ou menos volumosa, mas geralmente 
de navega^áo difficil, por causa dos accidentes de seu leito, 
o que é naturalmente devido á circumstancia de acharem-se 
os valles do grande planalto interior em altitude sempre superior 
a 400 metros sobre o nivel do mar. Este facto explica o 
papel relativamente secundario que tem representado a navega- 
^áo fluvial no systema da via^áo publica de S. Paulo. 

Nos tempos coloniaes, quando as estradas ainda escasseavam 
e o genio aventuroso dos antigos Paulistas impellia-os a fazerem 
essas ousadas incursOes que tiveram por fim explorar as riquezas 
naturaes do Brasil, o Tieté era o caminho natural das chamadas 
mongóes, que navegavam o grande rio paulista, partindo de 
Ararytaguava, hoje Porto Feliz. 

Especialmente na época da fundagáo do presidio e povoa- 
(jáo de N. S. dos Prazeres de Iguatemy, na extrema meridional 
de Matto Grosso, em 1769 e 1770, foi muito frequentada a 
via fluvial do Tieré e Paraná pelas diversas expedigOes que 
seguiram de Porto Feliz com aquelle destino. 

Estas mongóes continuaram até por grande parte do 
seculo que acaba de findar, e n3o sómente frequentavam o 
rio Tieté, como tambem seu principal tributario, o Piracicaba, 
que ellas subiam até á cidade de egual nome. 



— 296 — 

Já emao nao eram as antigás handeiras em viagens de 
exploracSo ás regioes sertanejas, nem as expedi^es era seniío 
do presidio de Iguatemy. Eram moradores das margens dos 
doi's rios e habitantes da longinqua villa de Sant'Anna do 
Piíranahyba. de outros pontos do valle do Paraná, e atí de 
Miranda — quando ainda nSo era franca a navega^áo do rio 
Paraguay — que se vinham aprovisionar de sal, tecidos, ferragcns 
toui;a e outros géneros de importa^So, ñas pravas de Porro 
Feliz e Piracicaba. 

Em meiados do setulo pausado, o Governo Imperial, depois 
de ter mandado explorar o Tieié por urna commissao dirigidi 
peio Primeiro Tenenle da Armada Antonio Mariano de Azevedo, 
lulgou de conveniencia crear um estabclecimento naval n» fw 
d'esse rio. e alli fundou a colonia militar do Itapura, para onde 
foi transportado um pequeño vapor de guerra, o Tamsnduatehy. 
que por algum tt-mpo navegou o alto Paraná. 

Mais ou menos na mcsma época, por decreto imperial 
n" 3.i;6 de 1 i de mar^o de iS^S, era creada a colonia militar 
do Avanhandava, tendo por fim principalmente auxiliar as 
vara^Ocs das canoas que navcgavam o rio Tieté no ialio 
d'aquelle nome. 

Dcpois da fundando das colonias do Itapura e Avanhandavi 
íoram 05 nos Tieté e Piracicaba frequentemente sulcados piít 
grandes mongóes d'esses estabelecimentos. 

Para avallar quáo penosa era a jornada das monc6e- 
que faziam esse longo percurso, pelo systema primitivo do 
remo e do varejáo, basta 1er a rela^ao das cachoeiras e corredeiras 
que alli exíslem. O Tenente Coronel de Engenheiros Josí 
Antonio Teixeira Cabral, que por tres vezes navegou o Tieie. 
de 1 8 [ o a 1817, descrevendo urna de suas viagens em interessante 
manuscripto, que compulsamos, dá a seguinte relatáo d'essa? 
cachoeiras e corredeiras: 

Arúcaní^ué. Pau Santo, Abaré-Manduava, Itaguassava-Guasm. 
Pirapora. Pehums. ¡tapanema. Pederneiras, Banheró-Mihm. 
Eslirao Grande. Polenduki, Baurú-Cuassú. BaurúMirim. Berin- 
Min'm. Heriri-Guassú. Sepituba. Congonhas, Guamicanga. Pambi- 
Guassú. Pamba- Pirirka, Escaramuza do Gato, Cambá-Gibixd. 
Avanhandava-Mirim. Avanhandava. (é o primeiro salto, sua maiot 
altura mede ;,"' 50, o seu varadouro 569 metros) Esiaramuu 
Grande, itupanema (sáltete) Piratiruca. Matto Secco. Ondas Grandif 
Ondas Ptquenas. Funil Pequeño, Funil Grande. GuacurtíuKi 
Ilaiídcara. Aracatuba. Aratangud-Mirim, Aratanguá-Guassú, Itapevd. 
Baciiri-Mirim Bacari-Guassú, Tupirú-Mirim, Ilapura-Mirim, llapurj 
(é o segundo salto, tem ;,'"8o de altura). Ao todo 41 corre- 
deiras, 2 saltos grandes e 1 pequeño. 
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Contrastando com a natureza accidentada do planalto 
interior, a regi3o paulista de beira-mar é sensivelmente plana, 
pelo menos em grande parte: d'ahi a franca navegabilidade 
do respectivo systema fluvial, de que se destaca, ¡á pelo volume 
de suas aguas, ¡á pela estens3o de seu curso, a Ribeíra de 
Iguape. 

Desde os tempos coloniaes a navega^ao da Ribeira e do 
Juquiá, tributario da primeira, foi praiicada por canoas, que 
se occupavam principalmente do transporte de arroz, o mais 
importante producto das regiftes marginaes, Em meiados do 
seculo passado. a Provincia destinou durante alguns annos 
urna verba de seu ornamento para a desobstrucqáo do rio 
Juquiá e da Ribeira até Iporanga, a bem da respectiva navega^So. 

Com o lím de estabelecer communica9áo entre a Ribeíra 
e o Mar Pequeño, no segundo quartel do seculo passado 
come^ou-se a abrir, á cusía da Provincia, o chamado canal 
de Iguape. que mede o comprimento de uns j.soo metros, a 
largura de cerca de 30 metros do lado do mar e de uns ij 
metros do lado opposto, sendo a profundidade de í,"' so. A 
sua construcgáo foi feita pela maior parte com o producto do 
imposto de 40 réis por sacco de arroz exportado, imposto 
especialmente creado para esse fim pela lei provincial n." iq 
de 14 de mar^o de 1817. Come^ada entáo, a obra levou 
cerca de 20 annos para ficar concluida, em consequencia da 
exiguidade da verba applicada a tal fim, que era apenas de 
cerca de 2:0008000 de réis por anno. 



Primeiras tentativas de navegacáo a vapor. 
PInheIros. — Parahyba. 



Ao passo que no dominio pratíco a navega^áo interior 
se limitava a pouco, e se fazia pelos processos mais rudimentares. 
varias tentativas surgiam pretendendo estabelecer o servido de 
transporte por barcos a vapor nos rios de S. Paulo. 

Havia apenas cinco annos que apparecera o primeiro 
acio dos públicos poderes do Brasil providenciando sobre a 
navegagao fluvial a vapor, constante da resolu^áo da Assembléa 
Gerai Legislativa, promulgada pelo decreto n. 34 de n6 de 
agosto de iSn, que autorisou a Regencia a conceder a 
Guilherme Kopke, negociante hamburguez. residente na Pro- 
vincia de Minas Geraes, o privilegio exclusivo por lempo de 
10 annos, para navegar o Rio das Velhas com barcos movidos 
a vapor — quando surgiu em S. Paulo a primeira tentativa 
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d'este genero, representada pela lei provincial n.* 115 de )o 
de mar^o de 18} 8. 

Baseada no art. 1 .® § 8.^ do Acto Addicional á constítuicao 
política do Imperio, que declarou competir ás Assembleas 
Legislativas Provinciaes legislar sobre obras publicas, estradas 
e navega^áo no interior da respectiva Provincia, que nao 
pertencessem á administra^ao geral do &tado, a Assembiéa 
Legislativa de S. Paulo autorísou o Presidente da Provincia 
a conceder privilegio á companhia que fosse organisada pela 
firma commercial de Aguiar, Viuva, Filhos Comp., Platt e 
Reíd, para fazer estradas de ferro podendo juntar o rio Parahyba 
ao Tieié no prímeiro ponto mais perlo da villa de Mogy das 
Cruzes, em que a companhia jiügar possivel para a ndvegaqSo 
de seas barcos.. . 

O projecto, como se vé, era simplesmente uma utopia, 
alias explícavel na época em que a leí foi promulgada, isto 
é, quanao na primeira infancia tambem se achava o maravilhoso 
invento que devia operar a grande revolucdo industrial por si só 
bastante para fazer a gloría do seculo XI a — a machina a vapor. 

Mallogrado esse primeiro esforzó para o estabelecimento 
da navega^áo a vapor no interior de S. Paulo, passaram-se 
muitos annos sem apparecer outra tentativa digna de mengSo, 

auando, correndo o anno de 1861, incorporou-se a Companhia 
>ous de Dezembro, com estatutos approvados pelo Govemo 
Imperial, que Ihe concedeu privilegio para navegar com barcos 
a vapor os rios que intentasse, devendo a escolha do rio ou 
.rios ser communicada immediatamente ao Governo. 

A Companhia escolheu os rios seguintes: o Tieté, de 
Mogy das Cruzes até S. Paulo e d'aqui até onde fosse natural- 
mente navegavel; o rio dos Pinheiros até á estrada para Santos; 
o rio Parahyba, até ás proximidades da povoa^áo da Cachoeira. 
A Companhia iniciou algumas exploragOes, mas, segundo 
parece, ndo tendo conseguido levantar o capital necessarío, 
deixou a empresa de ir por diante. 

Mais ou menos na mesma época comeQOu a Provincia a 
subvencionar o servido de navega^áo a vapor na Ríbeira de 
Iguape, contractando o com a companhia nacional que entSo 
mantinha uma linha de navegando aos portos marítimos do 
sul da Provincia, a qual ficou obrigada a fazer uma viagem 
mensal até Xiririca. 

Por esse mesmo tempo, tendo já sido iniciada a construc^áo 
da estrada de ferro de Santos a Jundiahy, cogitavam os poderes 
provinciaes de estabelecer liga^áo directa da nova estrada com 
o valle do rio Parahyba, occupado por numerosos e ricos 
municipios em pleno desenvolvimento agricola, e ao mesmo 
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tempo melhorar o servido de transporte d'essa regiáo tentando 
a navegagáo d'aquelle rio. 

No intuito de promover a execuqáo de táo importantes 
melhoramentos, o Presidente, autorisado pela lei provincial 
de 19 de maio de 1862, contractou com o Engenheiro Daniel 
M. Fox os estudos precisos para o construc^áo d'uma estrada 
de rodagem ou de ferro, a trac^ao animada, do ponto mais 
conveniente da estrada de ferro que partia de Santos até á 
margem do Parahyba, na freguezia da Escada, passando por 
Mogy das Cruzes, e bem assim a exploraqáo do rio Parahyba, 
desde a freguezia da Escada até á povoa^áo da Cachoeira, 
para reconhecimento de sua navegabilidade e das obras necessa- 
rias para facilital-a. 

Feitos esses estudos, no anno seguinte a Assembléa 
Provincial Legislativa autorisou o Governo da Provincia a 
contractar com quem melhores vantagens offerecesse o melhora- 
mento e a navega^áo do rio Parahyba, desde a povoa^áo da 
Cachoeira, no municipio de Lorena, até á freguezia da Escada, 
no municipio de Mogy das Cruzes, e outrosim a construc^áo 
de uma linha férrea para locomotivas a vapor, desde aquella 
freguezia até á esta^áo do Rio Grande, na estrada de ferro 
de Santos a Jundiahy, conforme o projecto elaborado pelo 
Engenheiro Daniel Fox, tudo nos termos da lei n.° 16 de 21 
de abril de 1863. 

Dispunha ainda a referida lei que as condi^óes da empresa 
seriam as consignadas no decreto n.** 1-759 de 26 de abril de 
1856, relativo á concessáo da estrada de ferro de Santos a 
Jundiahy, em tudo que Ihe fosse applicavel, e bem assim que 
o Presidente da Provincia garantiria á empresa o juro annual 
de 7 % sobre o capital máximo de ^95o:ooo8ooo de réis 
pelo prazo de 90 annos. 

A lei de 21 de abril de 1863 foi modificada pela de 3 
de abril de i8ó6 no sentido de comeqar a navegagáo do rio 
Parahyba na cidade de Jacarehy e ir até á Cachoeira, sendo 
a linha férrea prolongada da freguezia da Escada a Jacarehy, 
e estendendo-se a garantia de juros mais ao capital de 
1.200:0008000 de réis. 

A evidente insufficiencia do capital garantido para execuqáo 
de obra de tal magnitude, e, quando mesmo o capital fosse 
bastante, a difficuldade em levantar essa somma no paiz, ainda 
entáo sem reservas accumuladas, ou fóra do paiz, com a simples 
garantia da Provincia, devia forzosamente determinar, como 
de facto determinou, o completo insuccesso da empresa, que só 
mais tarde veiu a ser realizada, ainda que sob forma diversa, 
com a construcqáo da estrada de ferro de S. Paulo á Cachoeira. 
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O desenvolvimento que teve a via^áo férrea em S. Paulo 
depois da inauguraqáo da linha de Santos a Jundiahy, de modo 
a avangarem os seus trilhos rápidamente, como aconteceu no 
decennio decorrido de 1870 a 1880. avassalando, de um lado, 
os valles dos rios Piracicaba e Tieté, e, de outro lado, o do 
Mogy-Guassú, nao podia deixar de influir decisivamente para 
o estabelecimento da navegaqáo a vapor n'esses rios, em toda 
a estensáo susceptivel de ser utilisada para tal fim, mediante 
os necessarios melhoramentos. 

A lei provincial n.® 79 de 22 de abril de 187} providenciou 
sobre o assumpto, autorisando o Presidente da Provincia a 
conceder privilegio exclusivo á empresa ou companhia que se 
propuzesse effectuar a navega^áo a vapor d'aquelles rios. 

Na mesma época o Senador F^rancisco Antonio de Souza 
Queiroz e Joáo Luiz Germano Bruhns impetraram e obtiveram 
do Governo Imperial, por decreto n.® 5.290 de 24 de maio 
de 1873, privilegio por 30 annos para estabelecerem, por si 
ou por companhia, a navega^áo a vapor no rio Tieté, desde 
a cidade do mesmo nome até ao Salto do Avanhandava, e no 
rio Piracicaba, desde a cidade d'este nome até a sua fóz no 
Tieté, etfectuando a desobstrucí^áo e canalisagáo dos mesmos 
rios nos logares precisos. 

Por decreto imperial n.' 5.405 de 17 de setembro de 
1873, teve seus estatutos approvados e foi autorisada a funccionar 
a Companhia F'luvial Paulista, com o capital de moioooSogo 
de réis. 

A Companhia poz máos á obra e ao cabo de algum 
tempe funccionava com regularidade, salvo durante a estando 
secca, a navega^áo do Piracicaba e Tieté, até Lencóes, com 
o material fluctuante composto de 5 vapores e 24 lanchas, 
tendo-lhe sido feito pelo Governo Provincial o emprestimo de 
200:0008000 de réis, por contracto de 2 de junho de 1883. 



Explorapáo de alguns rios paulistas 



Em 1876, considerando o Presidente de S. Paulo, Dr. 
Sebastiáo José Pereira, que importantes vantagens resultariam á 
Provincia, se, pela navegaqáo fluvial, pudesse elia communicar-se 
com a estensa zona de Matto-Grosso, Goyaz e Minas, banhada 
pelo Paraná e pelo Rio Grande, pediu e obteve que o Governo 
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Imperial nomeasse urna commissáo de protissionaes para o fim 
de explorar os rios Tieté, Piracicaba, Paraná, Rio Grande e 
Mogy-Guassú. 

Esta commissáo, constituida sob a direcqáo do Engenheiro 
Benjamín Frankiin de Alburquerque Lima, iniciou seus estudos 
pelo rio Piracicaba, partindo da cidade d'este nome no dia 
17 de outubro de 1876. 

Do relatorio dos trabalhos feitos pela commissáo extrahimos 
alguns dados interessantes sobre os rios que foram objecto de 
suas exploragOes preliminares. 

Da cidade de Piracicaba até a sua barra com o Tieté, 
tem o rio Piracicaba 159 kilómetros de estensáo; sua largura 
varía de 90 a iso metros; a profundidade geral na estiagem 
é de I metro, diminuindo ñas corredeiras algumas vezes até 
o,'"50; a velocidade geral das aguas é deo,'"646 por segundo, 
elevando-se ñas corredeiras a i,"'9; na sua fóz a despesa é de 
59"^^ na maior secca; o leito do rio é formado principalmente 
de rocha. 

Em toda a estensáo considerada nao tem o Piracicaba 
nenhum salto ou cachoeira, mas tem 15 corredeiras onde a 
velocidade eleva-se a i,"'90 na estiagem. 

O rio é muito susceptivel de melhoramentos que Ihe 
facilitem a navega^áo em todas as épocas do anno. 

Muitos d'esses melhoramentos foram feitos pela Companhia 
Fluvial Paulista, consistindo principalmente em aprofundar os 
logares baixos do canal, mas, ainda assim, quando o rio baixa, 
as corredeiras ficam intransitaveis para os vapores em servido. 
Para ser completo o resultado dos trabalhos effectuados e 
poder a navega^áo a vapor tornar-se continua, é necessario 
obrigar as aguas a escoarem-se, ñas corredeiras, por urna secgáo 
mais estreita, o que se conseguirá por meio de diques longi- 
tudinaes de pedra solta que reunam em exiguo leito as aguas 
dilatadas, forjando suavemente o rio a fixar o seu canal de 
estiagem onde for conveniente. 

Está calculado que o custo dos melhoramentos d'esta 
natureza de que carece o rio Piracicaba, para manter, durante 
todas as quadras do anno, profundidade sufficiente a vapores 
calando o,"' 90, importará em 294:5258000 réis. 

O rio Tieté desde a barra do Piracicaba até a sua fóz 
no Paraná tem S52 kilómetros de estensáo; sua largura varía 
entre 80 e 430 metros; a profundidade geral de suas aguas 
é de I,'"!, descendo ñas corredeiras até o,'" 50; a velocidade 
media é de o,'" 42 5 por segundo, elevándose ñas corredeiras 
a 2,'"24; no salto do Avanhandava, cuja altura é de 19 metros, 
a despesa, na maior vasante, é de 224,"' M 28 por segundo. 
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Da barra do Piracicaba até ao Avanhandava, na estensáo 
de 294 kilómetros, nao tem o Tieté nenhum salto ou cachoeira, 
entretanto, elevam-se a 20 os obstáculos oppostos á navega^áo, 
susceptiveis de ser vencidos pelo mesmo processo indicado 
com relaqáo ás corredeiras do Piracicaba, mediante dispendio 
oreado em 413:0008000 de réis, na base de 58000 por metro 
cubico, calculando que para cada ponto obstruido sejam precisos 
300 metros de dique de pedra secca, com i,'"8o de altura e 
2,"^ 00 de largura na parte superior, e que em dois terqos 
d'esses pontos seja necessario dobrar a estensáo da muralha, 
fazendo-a de ambos os lados do canal. 

Do Avanhandava em diante as corredeiras sao táo precipi- 
tadas que é impossivel tentar quaesquer melhoramentos em 
condi^Oes económicas. >- 

O rio Paraná, da fóz do Tieté á fóz do Rio Grande, 
mede a estensáo de 72 kilómetros; sua largura n'esse trecho 
é geralmente de i .440 metros, approximadamente ; a profundidade 
do canal principal desee .na estiagem a uns 5,"' 00; a velocidade 
media é de o,"'469. 

A' distancia de 12 kilómetros ácima da fóz do Tieté, 
encontra-se no Paraná o grande salto do Urubú-Pungá, de 
c),'"485 de altura. 

Do salto do Urubú-Punga até á altura de Sant'Anna é 
o Paraná francamente navegavel. Aínda que na margem 
esquerda haja algumas corredeiras, é por ahi que costumam 
subir as canoas, porque a grande profundidade do rio no lado 
opposto, o de Matto-Grosso, difficulta o manejo das varas, 
pelo que só a navega(;áo de descida se faz por essa parte. 

Abaixo do Urubú-Fungá é o Paraná fácilmente navegavel 
por barcos de vapor até a fóz do Ivahy, ácima do grande 
Salto das Sete Quedas 

O Rio Grande entra no Paraná com a largura de 717 
metros e a profundidade de s,"'5. Kste rio, cuja navegagáo 
seria muito útil aos Estados de S. Paulo, Minas Geraes e Goyaz, 
é, entretanto, innavegavel, salvo em sec^óes relativamente de 
pequeña estensáo. em consequencia das grandes cachoeiras e 
corredeiras perigosas que accidentam o seu leiio. 

A cerca de 8 kilómetros de sua fóz encontra-se a cachoeira 
denominada da ünga. O rio perde ahi inteiramente o seu 
canal, atinando suas aguas por sobre altos rochedos e um sem 
numero de calhas naturaes. 

Transposta a cachoeira da On^a, ha ^7 kilómetros de rio 
manso, depois dos quaes existe a cachoeira do Monte Alto, 
de s metros de altura. Segue-se depois um trecho de óq 
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kilómetros de fácil navega^áo até á cachoeira dos Indios, depois 
da qual ainda ha outro grande obstáculo — a cachoeira do 
Maribondo. 

Dos estudos feitos pela commissáo a cargo do Engenheiro 
Benjamin Flanklin nao resultou nenhuma medida pratica para 
a navegagáo dos rios explorados. 

E' que as regiOes que poderiam ser servidas pela navegagáo 
do baixo Tieté, do Paraná e do Rio Grande nao estáo suffi- 
cientemente povoadas, nem alimentam movimento commercial 
capaz de animar semelhante empresa, desde que o funccionamento 
de tal systema de transporte nao pode ser continuo, ao contrario, 
sempre terá de ficar adstricto a sec^es mais ou menos limitadas 
e mesmo n'essas será necessario fazer melhoramentos, nem 
sempre de pouca monta. 

Fossem aquelles rios francamente navegaveis em todo o 
seu estensissimo percurso, e certamenie a situa^áo seria outra: 
a facilidade das vias de communicagáo por agua, os caminhos 
naturalmente abertos á penetragáo, seriam os proprios guias, 
os mais activos propulsores do povoamento e progresso industrial 
d'aquellas remotas paragens sertanejas do Brasil. 



Navegagáo do Mogy-Guassú 



Correndo o anno de 1883, quando ¡á a linha férrea da 
Companhia Paulista tinha attingido o valle do Mogy-Guassú 
em Porto Ferreira, e o seu natural prolongamento a S. Simáo 
e Ribeiráo Preto ficára prejudicado com o voto da Assembléa 
Legislativa Provincial, que preferirá autorisar o prolongamento 
da estrada Mogyana, partindo de Casa Branca e passando 
por aquellas duas cidades — resolveu a Companhia Paulista, 
e resolveu muito opportuna e acertadamente, emprehender a 
navega^áo a vapor do rio Mogy-Guassú, em cujo fertilissimo 
valle ¡á entáo come^ava a desenvolver-se com notavel exube- 
rancia a cultura do café. 

N'esta conformidade requereu a Companhia, em 17 de 
Janeiro de 1883, o respectivo privilegio á Assembléa Legislativa 
Provincial. Esta corporagáo, bem comprehendendo o elevado 
alcance do emprehendimento, adoptou o projecto de lei conce- 
dendo o privilegio pedido. Nao foi elle, porém, sanccionado 
pelo Presidente da Provincia, Conselheiro Francisco de Carvalho 
Soares Brandáo, que fundamentou o seu acto nos seguinte termos: 

« Volte á Assembléa Provincial. Pendendo de estudos 
e resoluqóes do Governo Imperial a concessáo de privilegio 
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para a navegaqáo do rio Mogy-Guassú e outros, a que este 
se liga, e cuja navegagáo interessa tanto a esta Provincia como 
ás de Minas, Matto-Grosso e Goyaz, a concessáo do privilegio 
de que tracta este projecto poderá prejudicar qualquer medida 
de maior alcance.» 

Em vista d'essa denega^áo de sanc^áo e por constar á 
Companhia Paulista que, por parte da empresa de estrada de 
ferro de Rio Claro a Sao Carlos do Pinhal, havia sido requerido 
ao Governo Imperial idéntico privilegio, deliberou aquella 
Companhia representar ao mesmo Governo contra tal pedido 
e requerer o privilegio pelo prazo de 30 annos, sem onus 
algum para os cofres públicos. 

Depois de ouvir as duas empresas, em repetidas conferen- 
cias, o Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
Conselheiro Henrique d'Avila, em data de i.*» de maio de 
1883, deu o seguinte despacho: 

«Considerando que os grandes interesses das duas compa- 
nhias supplicantes exigem a navega^áo d'estes rios, e, sendo 
que tal navegagáo, na parte necessaria ás conveniencias actuaes, 
nao ofTerece difficuldades insuperaveis aos esforqos do capital 
particular, nenhwma razáo ha na interven^áo do Estado, devendo 
a questáo regular-se pelos principios geraes da liberdade da 
industria, com absten^áo dos poderes geral e provincial, no 
intuito de limitar o direito da navegagao dos referidos rios 
pela concessáo do privilegio. N'estes termos indefiro o reque- 
rimento das supplicantes. ^ 

Sendo firme proposito da Companhia Paulista levar avante 
o projecto de navegagáo a vapor do Mogy-Guassú, mandou 
logo proceder aos estudos definitivos do rio, para habih'tar-se 
a dar ao importante problema a solugáo mais conveniente. 
D'essa tarefa foi encarregado o distincto Engenheiro José FVreira 
Rebougas, que a desempenhou com notavel proficiencia, 
apresentando, em data de n de julho de itS8;, minucioso 
relatorio da exploragáo que fez no Mogy-Guassú, Rio Pardo 
e Rio Grande até ao porto Joáo Goncalves. cerca de 2^ kilómetros 
abaixo da barra do Rio Pardo. 

Pelos estudos realizados ficou reconhecido que o rio 
Mogy-Guassú offerecia boas condi^^oes de navegabilidade até á 
confluencia com o Rio Pardo, na estensáo de cerca de 200 
kilómetros, para vapores de calado nao excedente de o,"' 40, 
porque na estiagem só se podia contar ñas corredeiras e razouras 
com o.^^óo de profundidade, sendo necessario fazer melhora- 
mentos ñas corredeiras denominadas Patos, Prainha, Escaranmca, 
Boa Vista. Cordao e Corrcí^o Rico. 
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Após a confluencia do Mogy-Guassú com o Rio Pardo, 
nao se apresenta este com boas condi^Oes de navegabilidade. 
A cachoeira de S. Bartholomeu, no kilómetro 218, e depois 
successivamente. em 23 kilómetros de estensáo, as corredeiras 
de Mata-Tres, do Agudo, do Indaiá, do Tira-Catinga, da Mombuca 
e do Brumado, sao serios obstáculos á franca navega^áo do 
Rio Pardo. 

Nao apresenta a cachoeira de S. Bartholomeu canal algum 
navegavel, sendo necessario varal-a com canoas quasi em secco. 
O rio ahi se estreita consideravelmente e se precipita apertado 
entre rochas basálticas, cahindo em caixOes e correndo com 
vertiginosa velocidade. Na distancia de 600 metros, entre os 
dois pegos em que se acham mais tranquillas as aguas, ha urna 
difTerenqa de nivel de 2,'"42 desegualmente repartida, tanto 
no sentido longitudinal, como no transversal do rio. 

N'essa estensáo de 600 metros as canoas que por alli 
tém de passar sao levadas, a principio carregadas a meio e 
logo depois inteiramente descarregadas, por um estreito canal 
com menos de o,*" 20 d'agua e com declive desegualmente 
estabelecido. Vencido o maior desnivelamento, as canoas sao 
de novo carregadas a meio, para poderem vencer as corredeiras 
do Mata-Tres e do Agudo, que se acham logo em seguida, 
sendo de 6,'" 06 a differenga de nivel de S. Bartholomeu a 
Agudo, na distancia de 2.900 metros. Será muito difficil e 
dispendioso o melhoramento d'esse trecho de modo a prestar-se 
á franca navegagáo, táo erizados de pedras, táo tortuosos sao 
os canaes que alli existem, 

Do Brumado ao Rio Grande tem o Rio Pardo uma só 
corredeira, a da Onga, susceptivel de ser fácilmente melhorada. 

O resultado da explora^áo feita indicava que a navegaqáo 
a vapor podia e devia ser desde logo estabelecida no Mogy- 
Guassú com pouco dispendio e consideraveis vantagens para 
a Companhia Paulista, no trecho de cerca de 200 kilómetros 
-de Porto Ferreira á confluencia com o Rio Pardo. Foi o 
que ella resolveu fazer. 

O servido de transporte a estabelecer n'esse importante 
trecho do rio beneficiaria directamente os ricos municipios de 
Santa Rita, Descalvado, S. Simáo, S. Carlos, Ribeiráo Preto, 
Araraquara e Jaboticabal, além de que a via fluvial havia de 
se tornar o caminho preferido para o commercio, especialmente 
de sal, com a extrema occidental de Minas, o sul de Goyaz 
e Matto-Grosso. 

No intuito de levar por diante a empresa, além dos 
melhoramentos a realizar no rio, para a canalisagáo das corre- 
deiras, havia a escolher o typo do vapor de menor calado e 
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empregar para vencer a for^a das corredeiras na subida. 

Para estudar o problema mechanico e propor a solu^áo 
mais conveniente, em boa hora resolveu a Companhia recorrer 
a competencia protíssional do Engenheiro W. Hammond. que 
táo assignalados servidos veiu a presiar-Ihe na installagáo de 
todos os senxos relativos á navega^áo fluvial do Mogy-Guassú. 
encarregando-o de estudar na Europa e nos Estados Unidos 
da America do Norte os systemas de navegando a vapor de 
rios ñas condii^Oes do Mogy-Guassú. 

Estudada e resolvida essa questáo, feitos com actividade 
os melhoramenios reclamados no rio, apesar da lucta heroica 
que houve a travar com as febres palustres que infestam as 
margens do Mogy-Guassu. durante grande parte do anno. a 
lo de Janeiro de 1S87 inaugurava-se a linha fluvial desde 
Pono Ferreira até ao Pontal do Rio Pardo, depois de ter sido 
entregue ao trafego successivamente, por pequeños trechos, 
correspondentes aos varios ponos denominados — Prainha, 
Amaral. Pulador. Cunha Bueno, Jatahy, Cedro, Martinho Prado, 
Pinheiro, Jaboticabal e Pitangueiras. Compunha-se entáo o 
material fluctuante de o vapores e 22 lanchas, tendo custado 
o estabelecimento de todo o serxi^o i.oio:So;8;so réis. 

As obr.iÑ re.i!i:.iJ.ís peLí Conv.Mnr:ia P^ulisia para melho- 
ran^.ento co rio. o :\ro vio- n\í:er:al f.ucí^jante. o systema 
emrreiiavio par.-, ver.cer as coTrece-ras. e. por fim. o íuncciona- 
mer.to ¿era! ¿o >e:v\o coni o :r.a:s conirle:»"^ sucoesso. fazendo 
honra a relia :riiv::a!:va ¿a \í notave! empresa nacional, por 
isso n:e<:r.o tornaranvse Tactos jíídos de ser conhecidos e 
¿i\ uiiíacos vonio excluirlo e raJr.io a se^íinr em casos semelhantes 

Assít. o coniprehep.Jej o rrorrio Governo Imperial, que 
^uUoü de irteresse Pübl.co mancar exani:r¡ar a navesa^áo do 
Mo^v Oijassi: ror illjstre Kri:enhe:ro incun^.bido de obras publi- 
cas de natjrera congénere 

Deixanics rrorosüain^ente de íarer a descripv5o dos 
trabalros .-I:: realirajos. rara e:r. seiTLiidatranscreverainformaváo 
rrestaca a resre;:o ao Ministro da Agricultura. Commercio e 
Obr-as P;:bi:cas Conselheiro Antonio da Silva Prado, pelo 
Kr^ienne::; esrec.alT.ente encarreiíado d ess^í tarefa. Dr. Benja- 
n . n Frank'.n de A;ru.:::ercue Li:r.a. em data de 12 de marv^o 

Tenh: a honra je communicar a \* Ex* oue em 
s;:n.:\:''*":;: jo Snr. XWzlto:" íiammond. Engenheiro da Estrada 
Jr Fr:': P.\ ^sta c^vvtiie: a \:s:ta. cue \* Ex- se dj^tnou 

^r . . w.r. .-. . -...r .;> ^ ^ . .;> t... v^v ..>.- t.v*^»ív' ..o 4*0 .»K*i»\ -viua^^U. 
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De accórdo com as ideas mais modernamente acceitas 
sobre navega^So interior, tem aquelle Engenheiro preparado, 
ñas corredeiras, canaes que apresentam, pelo menos, o.'" 55 
de profundidade na mais rigorosa estiagem, para serem navegados 
por vapores de fundo de a^o, roda á popa e calado máximo 
de o,'"42, construidos pela acreditada fabrica de Yarrow & 
Comp., de Londres, que tem feito de taes construcqOes parti- 
cular especialidade. 

Tem consistido o melhoramento das corredeiras no 
arrasamento de pedras que obstruiam os canaes, na construc^áo 
de barragens e diques longitudinaes que, represando as aguas 
e encaminhando-as ao canal, garantem o,'" 5 5 de fundo na 
mais rigorosa estiagem. 

A escolha dos canaes tem sido feita com acertó, prefe- 
rindo-se aquelles que apresentam menor declividade por seu 
maior desenvolvimento. 

No intuito de economisar tempo e material, tem o Snr. 
Hammond empregado barragens de ferro e madeira. 

Uma serie de trilhos dobrados sólidamente em ángulo 
recto e mantidos por tiras de ferro á distancia, um de outro, 
de I,'" 50 a 2,'"oo, recebe na parte anterior pranchOes de madeira. 

Uma haste, que parte da ponta anterior dos trilhos e 
vae ligar-se á parte superior, ¡unta com seguranza os pranchOes, 
e os mantém sólidamente presos. 

Essas barragens, imaginadas pelo Snr. Hammond, sao de 
grande dura^áo e muito económicas para a Estrada de Ferro 
Paulista, onde ha sempre em abundancia trilhos velhos. 

Para tornar mais segura a subida dos vapores ñas corre- 
deiras, adaptou o Snr. Hammond á proa de cada vapor um 
guincho, movido pelo vapor da machina, mordendo uma cadeia 
solta ao longo da corredeira, Quando movido assim, tem o 
vapor uma velocidade de 3 kilómetros ñas mais fortes correntezas. 

Desde que deixa de ser necessaria, é a cadeia lanzada 
ao rio. E', como se vé, o meio de navegaqáo a que os francezes 
chamam touage, perfeitamente applicavel ás corredeiras de 
pouco fundo, e simplificado, por dispensar o rebocador especial 
chamado toueur, que completa aquelle systema. 

A cadeia é fortemente presa, por uma extremidade, á 
margem do rio ou ao proprio leito, e, por outra, a uma corrente 
fina que segura uma pequeña boia. 

Esta extremidade é tomada com um croke e passada ao 
guincho, que se póe em movimento com o vapor da machina. 
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Se se trata de urna corredeira em curva, onde haja duas 
ou mais cadeias, toma-se a extremidade da segunda antes de 
lanqar na agua a primeira. Essa manobra exige apenas dous 
homens e faz-se com a maior facilidade. 

Quando a corredeira é fraca, o vapor passa-a com sua 
propria for^a, e é admiravel nao só a docilidade com que 
obedece aos lemes collocados ambos a ré e movidos simultanea- 
mente, como tambem a facilidade com que elle faz urna volta 
inteira, gyrando quasi sobre o eixo. 

Conhecendo pela leitura do Engeneering News e The 
Engineer e por informaqOes e desenhos fornecidos pelos Snrs. 
Yarrow & Comp.^, os seus vapores de roda á popa, tive 
occasiáo de verificar agora a excellencia de seus barcos. 

O que mais, porém, sorprehendeu-me foi vel-os rebocar 
tres grandes barcas sem grande esforzó da machina e quasi 
sem prejuizo da velocidade. 

O vapor Conde lTEu, que desceu commigo até á corredeira 
da Escaramuza, rebocando tres barcas, marchou com uma velo- 
cidade de 14,5 kilómetros por hora na descida, e 9,5 na subida. 

O reboque fez-se sempre a ré, com um cabo de pouca 
estensáo, o que nao impedia que as barcas acompanhassem 
perfeitamente o movimento do vapor. 

Posso, pois, assegurar a V. Ex.^ que o material fluctuante 
empregado no Mogy-Guassú pela Companhia Estrada de Ferro 
Paulista é o que mais modernamente se recommenda para 
uma boa navegacáo fluvial. 

Esse material compóe-se de quatro vapores de roda á 
popa com as dimensOes declaradas no mappa annexo, e 16 
barcas para carga. • 

No patriótico intuito de animar a Companhia Paulista 
a estender a outros ríos o servigo táo hem iniciado de navega^áo 
do Mogy-Guassú. o Governo Imperial, pelo decreto n.^ Q.755 
de ó de maio de 1887, referendado pelo Ministro da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, Conselheiro Antonio da Silva 
Prado, concedeu-lhe privilegio por 10 annos para a navegagáo 
a vapor no rio Mogy-Guassú. desde Porto Ferreira até a sua 
confluencia com o Rio Pardo, no Rio Pardo em toda a sua 
estensáo navegavel até a sua barra no Rio Grande; no Rio 
Grande, da fóz do Sapucahy-.Mirim até a sua confluencia com 
o Paraná, e no Paraná, até ao salto do Urubú-Pungá. 

A Companhia Paulista nao iniciou, porém. nenhum tra- 
balho para o prolongamento de sua linha fluvial nos trechos 
''' concessáo geral. 
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Navega93o do Rio -Grande 



Na mesma época em que concedeu á Companhia Paulista 
privilegio para navegar os rios Mogy-Guassú, Pardo, parte do 
Rio Grande e do Paraná, isto é, no anno de 1887, fez o 
Governo Imperial concessáo de privilegio á Companhia Mogyana 
para navegar o Rio Grande desde a ponte do Jaguára até á 
confluencia com o rio Sapucahy-Mirim. 

A Companhia Mogyana fez alguns melhoramentos no 
Rio Grande, na estensáo de 5 1 kilómetros, do Jaguára até á 
Ponte Alta, tendo inaugurado o servido de navega^áo no referido 
trecho a 5 de mar^^o de 1888, ao mesmo tempo que abriu 
ao trafego a esta^áo do Jaguára. 

A principio, emquanto nao ficára prompto o material 
fluctuante destinado ao trafego regular de passageiros e merca- 
dorias, composto de dois vapores e quatro batelOes de ferro, 
a navegagáo foi feita a vela, em barcos de madeira, construidos 
para o servido de desobstrucgáo do rio. 

Sob o ponto de vista económico nao foi feliz a nova 
empresa. Os exercicios financeiros fecharam-se sempre com 
déficit, convencendo-se a Companhia Mogyana de que emquanto 
nao fosse desobstruido o rio, de modo a permittir a navegagáo 
até ao Sapucahy-Mirim, quer dizer em toda a estensáo de seu 
privilegio, adquirindo assim a empresa novos elementos de 
prosperidade, o trafego fluvial seria oneroso e prejudicial aos 
seus interesses, pelo que deliberou suspendel-o provisoriamente. 



ExplorapSo do Paranapanema 



Em 1886 coube a vez de ser proficientemente explorado 
o rio Paranapanema, que em grande estensáo de seu curso 
traída a fronteira meridional do Estado de S. Paulo. Desempenhou 
essa tarefa o ¡Ilustre Engenheiro Theodoro Sampaio, ao servido 
da Commissáo Geographica e Geológica de S. Paulo. Pelos 
dados que em seguida vamos reproduzir dos estudos feitos por 
este distincto profissional, ver-se-ha que só na sec^áo do Tibagy 
ao Paraná offerece o Paranapanema condi^Oes de navegabilidade. 

O valle do Paranapanema, rasgado na parte superior da 
grande chapada que das cumiadas da Serra do Mar descamba 
gradualmente para oeste, onde o thalweg do rio Paraná repre- 
senta a linha mais funda ou o eixo da grande bacia para a 
qual coníluem as aguas que descem dos Andes e das serras 
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brasileiras, apresenta um desnívelamento total de cerca de 
554 metros, desde as cabeceiras a leste, até ao nivel das aguas 
do Paraná, o qual recebe o Paranapanema na altitude de 
246 metros. Esta grande diflferen^a de nivel, em um curso 
de cerca de 800 kilómetros de estensáo, attríbue ao Paranapanema 
fortes declividades, grande correnteza e notaveis irregularidades 
no leito. Como, porém, a grande chapada declina por andares, 
o curso do rio fica por isso mesmo naturalmente dividido em 
varias sec^óes, que se podem reduzir ás quatro seguintes: 

I. —Da fóz do Itapetininga á cachoeira do Jurú-Mirim, 
com 200 kilómetros de estensáo, dos quaes 120, da barra do 
Guarehy ao fim da sec^áo, sao perfeitamente navegaveis em 
qualquer época do anno. O rio atravessa ahi uma regido de 
gres e schistos molles, ora sinuoso por entre altos paredóes 
talhados a prumo, ora entre barrancas de mediana elevagáo, 
cobertas de frondosas mattas. A sua largura media n*esta parte 
é de 75 metros; a profundidade é de 2 a 5 metros nos trechos 
desimpedidos, no trecho encachoeirado se reduz ao minimo 
de o,"* 60 no tempo da vasante. 

2.* — Esia sec^áo, que se estende do Jurú-Mirim ao Salto- 
Grande, é inteiramente obstruida; em distancia de 120 kilómetros 
nao ha talvez 2 kilómetros desimpedidos. Ladeado de morros, 
de 120 a 200 metros de altura, corre o rio entre penedias. 
ora precipitándose de grande altura em esplendidas cascatas, 
ora por estreitos corredores com violenta impetuosidade. 

^^— A terceira secQáo, do Salto Grande á barra do 
Tibagy, tem 110 kilómetros de estensáo, e o rio, comquanto 
entre em regiáo menos accidentada, ofTerece ainda um leito 
muito desegual. Para uma navegagáo continua por vapor 
seriam necessarios melhoramentos muito dispendiosos, pelo 
que nao deve ella ser tentada senáo em tempo de enchente. 

4.^— A quarta secQáo, do rio Tibagy ao Paraná, comquanto 
nao seja totalmente desimpedida, é a secgáo que offerece em 
qualquer época do anno navegagáo continua, de que o commercio 
já se vai utilisando. 

Do Tibagy ao Paraná é o Paranapanema um rio largo, 
profundo e pouco accidentado, tem ordinariamente a largura 
de 250 a ^00 metros, chegando a 1000 metros em alguns 
pontos. Em sua barra tem o Paranapanema a largura de 
38Ó metros, medida na extrema secca, e a profundidade 
máxima de 7 metros. 

O commercio que se encaminha para Matto-Grosso, por 
via do Paranapanema, Paraná, Samambaia, Ivinheima e Vaccaria, 
p obrigado a fazer a descarga das embarcagOes em tres ou 
uro pontos apenas, e isso só na época da secca. 
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As embarca^Oes em uso n'esta secqáo do Paranapanema 
sao grandes canoas, chamadas batelóes, feitas de um só tronco 
de arvore gigantesca, que permitte dar á embarcagáo um 
comprimento de 12 a 15 metros, largura de i,'"oo a i,'"20, 
calando o."" 45 a o,'" 60 sob a carga de 200 arrobas, além da 
tripulagáo, ordinariamente composta de quatro homens armados 
de varejOes e remos, e de um piloto ou pratico do rio Os 
canoeiros sao indios mansos da colonia Jatahy no rio Tibagy 
ou do Pirajú; trabalham de modo inexcedivel, ninguem nada 
melhor ou affronta uma cachoeira com mais denodo. 

Pelo que se vé, só esta sec^áo do Paranapanema, da 
fóz do Tibagy ao Paraná, se apresenta em condi^Oes de ser 
fácilmente aproveitada para a navegagáo regular, e assim o 
comprehendeu o Governo Imperial quando concedeu favores 
ao prolongamento da Estrada Sorocabana até á fóz do Tibagy. 



Transferencia da empresa de navegagáo do 

Piracicaba e Tieté 



Por escriptura publica assignada em 1886, a Companhia 
Ytuana comprou os direitos da Companhia Fluvial Paulista, 
relativos á navega^áo dos rios Piracicaba e Tieté, bem como 
todo o material fluctuante, composto entáo de 5 vapores e 
24 lanchas, os demais bens movéis e os immoveis, pela quantia 
de 500:0008000 de réis em titulos preíerenciaes, ficando com 
a obriga^áo de pagar ao Governo Provincial a subvengáo de 
que gosava a Companhia Fluvial Paulista, assim como o passivo 
d'esta na importancia de 832:7608700 réis. 

De posse da concessáo da extincta Companhia Fluvial 
Paulista, a Companhia Ytuana, em data de 6 de setembro de 
1886, celebrou contracto com o Governo Provincial, nos termos 
da leí n." 83 de 4 de maio do referido anno, para a navega^áo 
do rio Piracicaba desde o Canal Torto até a sua fóz no Tieté, 
e d'este rio desde a povoa^áo dos Remedios até ao salto do 
Avanhandava, tixando-se o numero de viagens redondas em 
uma por semana, e para taes servidos foi-lhe conferido privilegio 
pelo prazo de 50 annos, o qual caducaría para a sec^áo já 
navegada, isto é, de Piracicaba a Porto Martins e a Lengóes, 
no caso de ser o trafego interrompido por mais de seis mezes, 
e em relagáo á sec^áo de Len^óes ao Avanhandava, se o estabe- 
lecimento da navega^áo se nao fizesse no prazo de 10 annos. 

Ao darse a fusáo das Companhias Ytuana e Sorocabana, 
de que resultou a Companhia Uniáo Sorocabana e Ytuana, 
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em 1 8i)2, os contractos vigentes, celebrados com as duas 
companhías, sofTreram algumas modtfica^Oes, entre as quaes a 
reduc^ao a 19 annos, a contar de 6 de setemhro de 1886, 
do prazo do privilegio para a navega^So dos ríos Tieté e 
Píracicaba, o qual portante deverá expirar a 6 de setembro 
de iqo^. isto em rela^áo á pane navegada, porquanto. em 
rela^áo á outra, já caducou o privilegio concedido, por n3o ter 
sido estabelecido o servido no prazo legal. 



O futuro da navega^So fluvial 



Se. como ¡á anteriormente dissemus, a navegatSo fluvial 
em S. Paulo sempre representou papel muíto secundario no 
systema geral de via^ao do Estado, n3o é menos certo que a 
sua importancia tende a diminuir cada vez mais e mesmo a 
annular-se completamente, em toda a regiSo de serra ácima. 
pelo que diz respeito ás linhas em trafego, á propor^ao que 
a rede ferro-viaría se vai estendendo e ramificando, de modo 
a substituir em muitos pontos o transporte por agua, deficienie 
e precario, como é ahi, por systema mais prompto e efficaz. 

As linhas regulares que tém funccionado no planalto 
interior sao as que fazem a navegagáo a vapor do Mogy-Guassú, 
do Piracicaba e Tieté. A primeira esta em vespera de desappa- 
recer. substituida pelo ramal férreo que a Companhia Paulista 
esta construindo da esta^áo do Rincáo, pela margem direita 
do Guassú, até ás proximidades do Rio Pardo. 

A linha fluvial do Piracicaba e Tieté lem o respectivo 
trafego completamente dizimado. em seu trecho mais rico, pelo 
ramal férreo que aquella mesma Companhia derivou de Dous 
Corregos, o qual se desenvolve pela cordilheira do Banhardo, 
paralielamente ao Tieté. para transpol-o na altura de Peder- 
neiras, em demanda da regiáo dos Agudos. 

Assim, tendo prestado o servido a seu alcance, estimulando 
o desenvülvimento agricola das regiOes ribeirinhas. quando 
nao tinham outro meio regular de transporte, a navegaq3o 
cedeu o passo a um systema mais perfeito, desde que o trafego 
por ella fomentado se desenvolveu em grau que tornou índis- 
pensavel a substitui^ao, ' 

Para apreciar o facto em todo o seu alcance basta considerar 

que em i88ó, funccionando ¡á a linha fluvial do Mogy-Guassú 

I toda a sua estensao, transportou z.oib.cibo kílogrammas 

k café, ao passo que em iqoo o peso carregado exceden 

476.000 kilogrammas ou o quintuplo d'aquelle algarismo, 

liando principalmente a carga oriunda das esta^Ges mais 
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Do exposto se conclue que. se nao ha muito a esperar, 
entretanto alguma cousa ha a fazer — a favor d'este fácil meio 
de transporte, e o Estado de S. Paulo sem duvida cuidará, em 
tempo, de tirar o mais conveniente partido das circumstancias. 

ESTATISTICA 



Estensáo em trafego 



Em 1901, funccionavam quatro hnhas regulares de nave- 
ga(jáo fluvial, explorando este servido nos rios Mogy-Guassú, 
Ribeira, Tieté e Piracicaba, na estensáo total de 574 kilómetros, 
a saber: 

Linha do Mogy-Guassú. de Porto Ferreira 
ao Pontal do Rio Pardo, explorada pela Com- 
panhia Paulista de Vias Férreas e Fluviaes. 200 kilómetros 

Linha da Ribeira, de Iguape a Xiririca, 
a cargo da Companhia de Navega(jáo, gosando 
a subven^áo de ^6:0008000 annuaes . . . 154 ^ 

Linha do Piracicaba, do Porto Joáo Alfre- 
do a sua fóz no Tieté, a cargo da Companhia 
Uniáo Sorocabana e Ytuana 126 

Linha do Tieté, do Porro Martins ao 
Porto Ribeiros, a cargo da mesma Companhia. 94 

I raf eg o 



De rodas as linhas fluviaes em trafego, a mais bem 
apparelhada de material fluctuante é a do Mogy-Guassú, em 
que o servigo é feito por 1 1 vapores e =¡4 lanchas. 

No anno de igoi o trafego d'essa linha constou de i ^.85 1 
toneladas de mercadorias, tendo sido de ^14 o numero de 
passageiros transportados. 

No mesmo anno a linha da Ribeira transportou 1.0^2 
toneladas de cargas e ^61 passageiros. O trafego das linhas 
do Piracicaba e Tieté esteve suspenso durante grande parte 
do anno. 

Movimento financeiro 



Foi o seguinte no anno de igoi: 

Receita Despesa Saldo 

Linha do Mogy-Guassú. 5^1:2888700 274:8608424 56:4288276 
'a da Ribeira. . 71:6958830 42:1418170 29:5528060 
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CONCLUSÁO 



Trabando as linhas que servem de introduc^áo a estes 
apontamentos históricos, dissémos que talvez em parte alguma 
do mundo a ac^áo d'um systema aperfeigoado de transporte 
tenha sido táo vivaz, tenha cooperado táo immediata e efficaz- 
mente para o desenvolvimento agricola, industrial e commercial 
d'um paiz, como o fez em S. Paulo. 

Eis chegado o momento de exhibir as provas do facto. 

Em 1867, ao inaugurar-se em S. Paulo o primeiro caminho 
de ferro, após tres seculos de existencia colonial e quasi cincoenta 
annos de vida independente. contava a antiga Provincia urna 
popula(;3o de cerca de 800.000 almas; sua exportagáo orgava 
apenas por urnas 50.000 toneladas de productos agrícolas, 
no valor de uns 30.000:0008000 de réis; suas rendas geraes 
nao- attingiam a importancia de 5.000:0008000 de réis; as 
rendas provinciaes montavam apenas a 1.593:8578929; a receita 
de seu mais importante municipio, o da capital, era apenas 
de algumas dezenas de contos; a immigragáo era nulla; o 
commercio de importa^áo tributario do Rio de Janeiro; a 
industria mal ensaiava seus primeiros passos; as transagOes 
mercantis táo difficeis como reduzidas, pela falta quasi absoluta 
de estabelecimentos de crédito; o trabalho, uma espoliagáo, 
o ultrage d'uma raqa; as cidades desprovidas de melhoramentos; 
em summa, a existencia collectiva em todas as suas manifestagOes 
quasi nenhum progresso accusava; o grau de civilisa^áo era 
o mesmo de meio seculo atraz. 

Pois bem, apparece o caminho de ferro, aperfei^oa-se a 
viagáo publica, e o resultado é como se no organismo social 
se tivesse inoculado o seu principio vital ; ao cabo apenas de 
trinta e tres annos. isto é, ao iniciar-se o novo seculo, a 
popula^áo acha-se elevada de oitocentos mil a cerca de dois 
milhóes de habitantes; a exporta^áo annual, sómente a de 
café, sobe de 500.000 a 10033.427 saccas de 60 kilogrammas, 
no valor de 293.872:6838203 réis, que, apesar do pre^o 
extremamente baixo do artigo, corresponde á cifra de 1408000 
réis per capul e representa tanto senáo mais que o que produz 
e exporta todo o resto do Brasil, tanto senáo mais que o 
coefficiente de trabalho dos mais ricos e prósperos paizes do 
mundo. 

Em correspondencia com este movimento, o porto de 
Santos, transformado n'uma admiravel doca, torna-se o mais 
importante emporio de commercio internacional do paiz, elevan- 
do-se o peso da impórtamelo directa e por cabotagem a 435.179 
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toneladas, o que faz o total de mais de um milhdo de tonelsd» 
de mercadorias permutadas, no valor de cerca de 400 oooroooSooo 
de réis, sendo o servido mariiimo feito por 1.8 ib embarcaijfles 
entradas e sabidas, arqueando 2.4^7.1 i í toneladas de resistro. 

As rendas publicas federaes. arrecadadas no Encado, 
elevam-se á somma de 47.4í8:'í678í 14 reís, ao mesmo tempo 
que a receita estadoal attinge a importancia de 45.840:9^68011, 
accusandu o movimento nnanceiro do exercicio o ^aldo dt 
i4.6rH:ós;848j réis. As rendas municipaes revelam o mesmo 
exiraordinarií) desenvolvimento. tendo só a cámara municipal 
da capital arrecadado a receita de 4.062:2848908 réis c transí? 
rido para o anno seguínte o saldo de t .^()^:iq}^qqi réis 

O servido postal, um dos que mais precisamente assignalam 
o grau de actívidade social e commercial d'um povo. prodüi 
a receita de 2.000:0008000 de réis, oreando o respeciivo saldn 
annual por booioooSooo de réis, quantia superior ao saldo de 
todos os córrelos da LIni3o, inclusive o da capital federal. 

O movimento immigraiorio accusa a entrada de 71.781 
estranfíeitos. O commercio e a industria expandem-se, leMC 
a auxilial-os muitas dezenas de estabclecimenios bancantH^ 
entre os quaes, pela sua solidez e tradicional prospendade», 
o mais noiavel instituto de crédito do Brasil. MultiplJcaiii-« 
as grandes empresas de todo o genero, representando só »s 
conipanhias de estradas de ferro incorporadas em S. Paui", 
as mais prosperas da Uni3o. o capital de cerca de frésenlos 
mil contos de réis, com urna renda liquida annual n3o inferior 
a trinta mil contos. A cidade de S. Paulo e outras muitas 
do Estado desenvolvem-se, sanificam-se e embellezam-se, pro- 
vidas de todos os melhoramenios modernos. 

Em summa, por toda a parte e de todos os modos a 
civilisa^áo irradia-se fomentancfo o progresso material do paiz, 
ao passo que. de outro lado, numerosas institui^Oes de varias 
ordens aperfei^oam a cultura moral e religiosa do povo, 
prepara ndo-o para realizar n'esta outra esphera os mesmos 
elevados destinos que as riquezas e os dons naturaes asseguram- 
!he no convivio geral das sociedades que marcham á frente 
da civilisa^'áo occidental. 

Se, pelo que diz respeito ao presente, reve!am-se assim. 
láo exuberantes, táo extraordinarios, os resultados do desen- 
volvimento da vía^áo publica em S. Paulo, após o advento 
do caminho de ferro, n3o menos exuberantes, nao menos 
extraordinarios sao os effcitos que, em rela^áo ao futuro, ha 
a esperar da influencia sempre ascendente d'esse poderoso 
agente da vida de relapso dos povos. 
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N'este sentido o primeiro facto a impressionar vivamente 
quem quer que cogite do assumpto é o que resulta da simples 
inspecQáo da carta geographica do continente sul-americano. 
O Estado de S. Paulo é a sahida natural, o grande entreposto 
maritimo da extrema occidental de Minas, do sul de doyaz, 
de toda a regiáo povoada do Estado de Matto-CIrosso, do norte 
do Paraguay e da parte oriental da Bolivia, que dista apenas 
setecentos kilómetros em linha recta, isto é. cento e poucas 
leguas, do porto do Taboado, extremo ja attingido pelo systema 
de via^áo publica de S. Paulo. 

Nao é fácil calcular o grande movimento commerciaK o 
intenso trafego. de que ha de ser fatalmente vehiculo o systema 
de viacclo paulista, quando, pelo seu natural e progressivo 
desenvolvimento. conseguir avassalar todo esse vastissimo terri- 
torio, que, por si só representa fracgáo muito consideravel 
do continente, e, por meio de rios francamente navegaveis, 
como o Maranháo, o Araguaya e o Paraná, se adiar em 
communicacáo directa com as grandes bacias do Amazonas e 
do Prata, portanto com toda a America do Sul. 

Realmente, quem pode imaginar as riquezas naturaes, 
novo mundo a descobrir, que jazem inexploradas n'essa táo 
dilatada quáo ignota por(j;áo da nova Atlantide? 

Quem é capaz de prever as empresas colossaes de que 
ainda será theatro todo esse incommensuravel sertáo, quando 
esta dupla corrente — de homens e capitaes - derramarse por 
esse interior a dentro, espalhando por toda a parte o humus 
fecundo do trabalho, da vida? 

Sem appellar para o dcsconhecido, sem mesmo transpor 
o territorio paulista, nem recorrer a nenhuma industria nova, 
ahi estilo em toda a regiáo do extremo norte, oeste e sul do 
Estado excellentes campos de criar, em que nao faltam aguadas 
permanentes, portanto perfeitamente aptos para se tornarem 
um dia táo ampio como fecundo terreno para explorai^áo da 
industria pecuaria em condicóes de fazer por si só a riqueza 
do Estado. Os campos de Franca, de Barretos, do Avanhan- 
dava, de Faxina. isto é. quasi toda a regiáo fronteiri(;a do 
Estado, limitada pelo Rio Grande, Paraná e Paranapanema, 
offerecem excellentes condi(j;oes naturaes para o desenvolvimento 
em grande escala da industria pastoril em todos os seus grandes 
ramos e respectivos accessorios. 

Accresce que os ferteis valles dos rios Sapucahy-Mirim, 
Pardo, Turvo, Dourados, baixo Tieté e Aguapehy prestam-se 
admiravelmente. ¡á pela qualidade das térras, já pelo suave 
derrame das lombadas, á cultura do milho na mais vasta escala, 
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por meio de machinas aperfei^oadas, portanto ñas melhores 
condigóes económicas. 

Podendo considerarse o milho — o rei dos cereaes— pela 
proeminencia do papel que representa na alimentagáo publica 
e, mais notavelmente ainda, na industria pastoril e seus múltiplos 
derivados, bem se pode avaliar o immenso partido que ha a 
tirar em S. Paulo de táo felizes circumslancias naturaes. 

Só quem nao visitou os Estados Unidos, se nSo extasiou 
ante as maravilhas de seus modernos processos de cultura á 
machina e os assombrosos resultados que produzem, pode um 
momento duvidar de que o milho, grabas aos elementos naturaes 
de producgáo e applica^áo que aqui encontra, seja ainda capaz 
de constituir em S. Paulo uma riqueza comparavel á do café 
em seus bons tempos. 

Para além das fronteiras do Estado, em territorio de 
Minas, Goyaz, Matto-Grosso e Paraná as condi^Oes agro-pecuarias 
nao mudam, antes accentuam-se, pois de facto n'aquelles 
Estados já hoje a industria pastoril, ainda que explorada por 
processos rudimentares, é a base da riqueza publica e particular. 

Ora, em taes condi^óes claro é que o Estado de S. Paulo, 
por sua situa^áo geographica, está naturalmente destinado a 
constituirse, talvez muito mais brevemente do que se pensa, o 

centro industrial, o grande manipulador da materia prima fornecida 
por toda aquella estensissima zona, portanto o mais importante 
mercado nacional de gado e toda sorte de productos derivados. 

Do lado opposto da regiáo considerada, ao norte e ao 
sul do Estado, estendem-se os valles do Parahyba e da Ribeira 
de Iguape. duas zonas fertilissimas, muito próximas da capital, 
uma já em pleno desenvolvimento agrícola, outra que só espera 
a estrada de ferro partindo da capital para constituir-se o 
grande celleiro do Estado. 

Se até aqui o Brasil tem sido tributario do estrangeiro 
para a acquisigáo de géneros alimentares de primeira necessidade, 
sendo certo que ainda no anno de 1901 só pela alfandega 
do Rio de Janeiro entrou quasi um milháo d^ saceos de cereaes; 
se o Estado de S. Paulo ainda nao produz na especie o 
necessario para o proprio consumo — ainda bem que táo 
estranha situagáo cáminha para seu tlm. 

A estrada de ferro que se trata de construir para ligar 
a capital á hacia da Ribeira, ha de influir eficazmente para 
o desenvolvimento agricola d'essa regiáo, táo próxima, entretanto, 
táo desprovida de meios de communicagáo com a capital e o 
interior do Estado, regiáo feracissima, na qual a cultura cereali- 
fera, especialmente a do arroz, pode ser feita em escala capaz 
de abastecer todo o Brasil. 
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Finalmente, d'entre todas as prodigalidades com que a 
Providencia cumulou esta térra, amparando ao mesmo tempo 
o futuro da industria de transporte e de quantas fazem grande 
consumo de for^a motriz, sobreeleva-se o systema hydrographico 
de S. Paulo. 

E' facto que o progresso material dos povos reflecte 
modalidades diversas, acompanhando de perto a marcha das 
descobertas scientificas em suas applica^Oes positivas. Assim 
é que o seculo passado foi o seculo do vapor, e já a ninguem 
é licito duvidar que o seculo XX será a apotheose da electricidade, 
com todas as maravilhas susceptiveis de brotar d'essa incompa- 
ravel fonte de luz e de for^a. 

Ora, sendo o custo do trabalho mechanico um dos mais 
importantes elementos da economía industrial, é fóra de duvida 
que, na terrivel lucta da concorrencia, que cada dia se torna 
mais porfiada, a primazia da produc^áo barata cabera sempre 
ao mais bem apparelhado, isto é, ao que dispuzer de maior 
for^a a menor prego, uma vez que os salarios para o futuro 
háo de mais ou menos se nivelar pela distribuigáo dos bracos 
na justa proporgáo das necessidades locaes, grabas á multiplicagáo, 
rapidez e barateza sempre crescentes dos meios de transporte e , 
ao consequente desenvolvimento do migrantismo. 

N'esta ordem de ideas nao é difficil imaginar o grande 
emporio industrial em que se ha de ainda transformar toda 
a regiáo central de S. Paulo, quando, activado o seu povoamento, 
de par com o trabalho agricola, com essa incomparavel lavoura 
cafeeira, que será sempre a pedra angular da grandeza económica 
do Estado, se desenvolver a actividade de seus habitantes em 
applicagóes de carácter propriamente industrial. 

E' que nenhuma regiáo do mundo possue elementos 
comparaveis aos seus, nao só quanto á benignidade do clima 
e uberdade do solo, como especialmente quanto aos extraordina- 
rios mananciaes de energia eléctrica, portanto de for(ja motriz 
para todas as applicagóes possiveis, quer in sita, quer transportavel, 
que se deparam ñas quedas d'agua de todos os grandes rios 
que a sulcam, algumas das quaes verdadeiramente dignas de 
provocar, pela magnificencia do quadro, o mesmo brado de 
admiragáo que o maravilhoso Niágara arrancou a Chateaubriand 
- parece uma columna cfagua do diluvio! . . . . 

D'entre essas quedas sao particularmente notaveis, para 
só citar as maiores: a de S. Bartholomeu, logo abaixo da 
confluencia do Rio Pardo com o Mogy Guassú; as da Onga, 
de Monte Alto, dos Indios e do Maribondo, no Rio Grande; 
as de Ytú, do Avanhandava e de Itapura, no Tieté; a do 



— 530 - _ . 

OrubiS-Pungá, no magestoso Paraná; a do Saltó Grande e 
otitras no Paranapanema; as dos ríos Piracicaba, Sorocaba, 
Parahyba e Jaguary 

A' vista de tío numerosas como possanres jazidas de 
forja hydraulica, que dentro de alguns annos estarflo convenidas 
etn outras tamas usinas hydro-electricas. abasteceiido de energia 
motriz as estradas de ferro e todas as industrias dependentes 
do trabalho mechanico, n3o é preciso ser propheta para vaticinar 
o extraordinario surto de prosperidade que a nova fonte <Je 
riqueza publica está fadada a produzir em S. Paulo. 

Para dar idea da for^a absoluta de todas aquellas quedas 
e da importancia e alcance de sua applicai^do, basta dizer 
que o respectivo algarismo ascende provavelmenie a niais de um 
miJhSo de ca val tos-vapor, e que só a for^a do Salto do Avanhan- 
dava, Cuja altura é de 19 metros, é sufñciente, mesmo ñas 
actuaes condi^oes de transporte da energia electro-motriz, para 
resolver o problema da tracgSo de qualquer dos nossos grandes 
syátemas ferro-viarios. 

Ainda ndo ha muítos annos dizia-se que o Estado de 
S. Paulo nunca poderla ser um grande centro industrial, porque 
llie faltava o carv3o de pedra, o p3o do trabalho mechanico. 

Pois bem, falta-nos a huiha negra, mas em compensa^So 
sobra nos essa outra liulha, a \á famosa hullia branca, incompa- 
ravelmente superior á primeira, porque as jazidas sao inesgota- 
veis e o minerio escachoa á flor da térra em torrentes sem 
fim, táo numerosas e exuberantes quaes nSo possue nenhum 
paiz do mundo, de superficie equivalente. 

Se cada povo tem um predestino histórico ínilludtvel, á 
fei^áo de seu genio e do meio em que vive, ceno é que o 
povo paulista - cujos fastos se ennobrecem com o poema 
heroico das bandeiras que descobriram e expioraram iodo o 
interior do Brasil colonial - nao tem ainda sua missSo cumprida. 

Por suas estradas de ferro, novas bandeiras de paz e 
trabalho, mensageiras do progresso das artes e industrias, da 
cultura moral e das scíencias, cabe-lhe ainda realizar este 
supremo ideal — transformar todo esse immenso scenario de 
suas glorias passadas no mais vasto e rico imperio industrial 

3ue ao homem, de máos dadas com a natureza, jamáis será 
ado fundar sobre a térra. 

Entao, chegados ao marco derradeiro da jornada, contem- 
plando o campo intermino, juncado de tropheus da pugna 
ingente, bem poderSo os descendentes dos velhos pioneiros 
do Brasil repetir com nobre orguiho: 

Ouat reffo, in terris, nostri non plena laboris? . . ■ 
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